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APRESENTAÇÃO

A análise das finanças públicas, assim como das importantes transformações
pelas quais passaram os processos de planejamento e orçamento, nas esfe-
ras da União, dos Estados e dos Municípios, constitui objetivo principal da
SEI neste número da Revista Bahia Análise & Dados, desde uma perspec-
tiva histórica e teórica até outra mais prospectiva, sobre os novos papéis do
Estado brasileiro. Também se privilegia aqui a discussão sobre o papel-cha-
ve dos gastos públicos, devido a suas importantes repercussões não só em
determinados setores mas para toda a economia. Por sua vez, a questão do
ajuste fiscal brasileiro – com destaque para a conhecida Lei de Responsabi-
lidade Fiscal – é algo não só presente em um ou outro artigo, perpassando
mesmo a estrutura de quase todos os textos, independentemente do grau de
concordância dos diversos autores com o modo como o processo se deu nos
últimos anos no país. Finalmente, não poderia ficar ausente desta publica-
ção o federalismo fiscal, temática recorrente porém necessária sempre que
se fizer presente a discussão sobre a organização de qualquer espaço nacio-
nal na forma de uma federação, caso do Brasil, bem como sobre a constitui-
ção de fundos públicos para viabilizar essa organização federativa, com
destaque para os papéis da tributação e das relações intergovernamentais.

Seja qual for o modelo a ser proposto para o ente estatal, importa salientar
que as finanças públicas jogarão um papel sempre estratégico. A priorização
de uma política econômica de maior ou menor inserção do Brasil na econo-
mia mundial, o maior ou menor destaque concedido ao papel do mercado
interno, a medida de relevância dada às políticas sociais de inclusão, as
respostas aos questionamentos de setores organizados da sociedade civil ao
funcionamento do aparelho burocrático no trato da coisa pública etc., são
todas opções políticas e técnicas que requerem a reordenação das finanças
do Estado, vale dizer, uma adequação fiscal que atenda às finalidades de
implementação e gerenciamento, de uma forma mais eficiente e eficaz, das
ações e políticas públicas consideradas prioritárias pela própria sociedade.

Enfim, longe de buscar esgotar o tema das finanças públicas, esta publica-
ção pretende contribuir para reavivar o debate em torno do mesmo. O êxito
obtido nessa empreitada não seria possível, contudo, sem o talento e a cola-
boração incondicional de todos os autores e sem o trabalho árduo e compe-
tente da equipe técnica da Gerência de Estudos Econômicos da SEI.
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7O SISTEMA PED: PESQUISA DE EMPREGO E
DESEMPREGO EM SEIS REGIÕES METROPOLITANAS

MARISE BORÉM PIMENTA HOFFMANN*

PATRÍCIA LINO COSTA**

SOLANGE SANCHES***

INTRODUÇÃO

O Brasil, assim como outros países, possui sua própria história e um desen-
volvimento diferenciado daquele observado nos países centrais. A socieda-
de, a economia e o mercado de trabalho brasileiros caracterizam-se pela
existência de enormes desigualdades nas condições de vida e nos rendi-
mentos, nas formas de organização da estrutura econômica, na produtivida-
de e características dos postos de trabalho gerados, ao lado de uma flagrante
insuficiência de políticas sociais de emprego e renda, mesmo de tipo com-
pensatórias, para assistir aos indivíduos e famílias mais desprotegidos.

No caso específico do mercado de trabalho brasileiro, essas desigualdades
se manifestam na grande heterogeneidade das características do trabalho
assalariado e na importância das formas alternativas de ocupação. O traba-
lho assalariado, entre outros aspectos, é marcado por alta rotatividade, flexi-
bilidade nas formas de contratação e demissão, baixos rendimentos e um
amplo leque salarial. Por sua vez, a ocupação por conta própria, os serviços
domésticos e o trabalho familiar caracterizam-se, em geral, por baixos rendi-
mentos e produtividade e uma acentuada instabilidade.

A metodologia da PED – Pesquisa de Emprego e Desemprego foi desenvolvi-
da no início dos anos 80, pelo DIEESE, em parceria com a Fundação SEADE,
a partir do reconhecimento da necessidade de indicadores que expressas-
sem adequadamente os efeitos do agravamento da crise econômica, especi-
almente em relação à capacidade do mercado de trabalho de absorver a
mão-de-obra disponível. Os indicadores então existentes pouco refletiam a
realidade das crescentes demissões efetuadas pelas empresas e o conseqüente
desemprego então gerado. Desta forma, a PED, desde o seu nascimento,
teve como propósito a geração de indicadores que expressassem de forma
acurada a realidade a ser estudada, o que só foi possível pela consideração
das peculiaridades do mercado de trabalho brasileiro.

Essas especificidades do mercado de trabalho no Brasil tornam inade-
quada a estrita aplicação dos conceitos tradicionais de ocupação, de-

* Socióloga e Mestre em Economia, Técnica do DIEESE e Consultora da Fundação SEADE em pesqui-
sas domiciliares.
** Mestre em Economia, Técnica do DIEESE e professora da FASP – Faculdades Associadas de São Paulo.
*** Socióloga e Coordenadora de Pesquisa do DIEESE.
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semprego e inatividade, estabelecidos internacionalmente, os quais, quan-
do formulados, tiveram como modelo sociedades e mercados de traba-
lho bastante homogêneos, característicos dos países desenvolvidos na-
quele momento.

A intenção deste artigo é apresentar a metodologia da PED, implantada em
1985 na região metropolitana de São Paulo e que, replicada hoje nas regiões
metropolitanas de Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife, Salvador e no Dis-
trito Federal, conforma o Sistema de Pesquisas PED.

O artigo está dividido em três partes. A primeira descreve objetivos e as
características gerais da pesquisa: forma de coleta dos dados, construção
da amostra, seus principais conceitos e abrangência temática. A segunda
parte apresenta a constituição do Sistema de Pesquisas PED, destacando
sua forma de execução, os parceiros regionais, a importância do CODEFAT
como órgão financiador e referendador da metodologia PED. Finalmente,
na última seção, são listados os principais tipos de produtos gerados pelo
Sistema PED.

OBJETIVOS E CARACTERÍSTICAS DA PED

A PED é uma pesquisa domiciliar contínua, que tem por finalidade a produ-
ção de estatísticas para o acompanhamento conjuntural do mercado de tra-
balho urbano e de suas tendências.

Usualmente, os dados de uma pesquisa de emprego e desemprego servem
como embasamento para subsidiar tanto os governos, com informações para
a formulação de políticas públicas na área de emprego e renda, quanto os
demais atores sociais, em particular os trabalhadores, nas suas ações relati-
vas ao mercado de trabalho. Por sua vez, os resultados destas ações ou polí-
ticas podem ser aferidos pelo acompanhamento sistemático dos grupos-alvo
das políticas implementadas.

A PED, por ser uma pesquisa domiciliar, capta informações sobre a inserção
no mercado de trabalho de toda a população em idade de trabalhar, o que
torna seus indicadores mais abrangentes do que aqueles provenientes de
pesquisas de estabelecimentos ou de registros administrativos e, portanto,
mais representativos para avaliar o desempenho do mercado de trabalho
brasileiro em toda a sua diversidade.

As pesquisas de estabelecimentos, por sua própria natureza, só podem for-
necer informações sobre a dinâmica da ocupação, ou seja, sobre os postos
de trabalho gerados ou excluídos pelas empresas. Embora suas informações
sejam mais precisas do que as coletadas pelas pesquisas domiciliares, elas
referem-se ao trabalho gerado no âmbito das empresas, não investigando,
portanto, parcela importante de outras formas de ocupação como o trabalho
autônomo, emprego doméstico e o trabalho familiar.
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9Situação similar se dá com os registros administrativos, uma vez que cobrem
apenas sua população alvo e esta, de acordo com sua finalidade específi-
ca. Assim, por exemplo, os indicadores de desemprego provenientes do
seguro-desemprego referem-se apenas à parcela de desempregados que
tem direito a tal benefício, como também os registros de licenciamento
para o trabalho autônomo captam tão somente a parcela daqueles que se
encontram legalizados.

As pesquisas de tipo domiciliar, como a PED, além de gerar indicadores para
toda a população em idade de trabalhar, podem agregar os dados individuais
por famílias. Podem, portanto, trazer informações sobre a força de trabalho,
considerando as diversas situações das famílias, que podem ser diferenciadas
por nível de renda, estrutura familiar, grau de instrução ou outros atributos
pessoais como idade, cor, etc. de seus membros – informações preciosas quando
se pretende analisar o mercado de trabalho de uma perspectiva socioeconômica
e gerar subsídios para a definição de políticas sociais.

A PED divulga mensalmente, e para outros períodos maiores, indicadores
sobre a condição de atividade da população de 10 anos e mais, e as carac-
terísticas dos tipos de postos de trabalho e rendimentos gerados, assim como
sua especificação para os diferentes segmentos populacionais, o que permi-
te acompanhar seus efeitos nos diversos segmentos da população e famílias
residentes nas áreas estudadas.

As características da amostra, a adequação das categorias que compõem a
definição de condição de atividade adotada pela PED e sua abrangência
temática são aspectos que diferenciam esta pesquisa e que, junto com seu
sistema de execução, explicam sua consolidação e aceitação no país.

Plano Amostral

A PED utiliza uma amostra probabilística de domicílios, desenhada de modo
a garantir, em todas as regiões em que a pesquisa é realizada, as seguintes
características:

� Todos os domicílios têm igual probabilidade de serem sorteados;

� As amostras levantadas são independentes, ou seja, cada domicílio sorte-
ado para a amostra é incluído em uma única tomada, sem que ocorram
repetições;

� O sistema de referência compõe-se dos setores censitários definidos pelo
IBGE, utilizando-se as informações mais recentes no momento de im-
plantação das pesquisas, sendo, em geral, referentes ao Censo de 1991
ou à Contagem Populacional de 1996, até este momento;

� O sistema de referência é ordenado por regiões homogêneas, previamen-
te definidas em termos da inserção ocupacional de seus moradores, ou, à
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falta destas, de acordo com as informações de rendimento do chefe do
domicílio provenientes do IBGE;

� A amostra é projetada fixando-se, para o indicador de principal interesse
(em geral, a taxa de desemprego total), o erro amostral máximo em que se
pretende incorrer (de 7,5%), o que, por sua vez, permite calcular o tama-
nho mínimo da amostra a ser levantada. Para as diversas regiões
pesquisadas, esse tamanho varia de 7.500 a 9.000 domicílios;

� A amostra é então sorteada, de maneira probabilística, em dois estágios.
No primeiro, sorteiam-se os setores censitários e, no segundo, as unida-
des domiciliares a serem pesquisadas em cada setor;

� Realiza-se o sorteio de setores censitários de forma sistemática no sistema
de referência ordenado pelas regiões homogêneas, gerando uma
estratificação implícita na amostra obtida, o que induz a um menor erro
amostral dos indicadores;

� O sorteio de domicílios, por sua vez, só é realizado após o arrolamento
de todas as unidades domiciliares dos setores previamente sorteados, para
atualizar as informações do sistema de referência e, assim, garantir que
todos os domicílios tenham igual chance de serem selecionados.

Devido a questões práticas de custo e funcionamento do campo, o levanta-
mento do total de domicílios definido para a amostra não é realizado de
uma única vez.

O procedimento adotado em todas as regiões pesquisadas para o fracionamento
da amostra total, com exceção do Distrito Federal1, consiste em dividir o nú-
mero total de setores sorteados por três, obtendo-se, assim, três painéis de
setores para a coleta mensal de informações nos domicílios. No primeiro mês
de pesquisa, são levantadas as informações dos domicílios sorteados no pri-
meiro painel de setores. No segundo mês, levantam-se as informações corres-
pondentes ao segundo painel e, no terceiro mês, ao último painel definido.
No quarto mês de pesquisa, volta-se a utilizar o primeiro painel de setores,
sorteando-se, entretanto, novos domicílios. Para o quinto mês, utiliza-se nova-
mente o segundo painel, para o sexto mês, o terceiro painel, e assim por dian-
te, sempre com a seleção de novos domicílios nos painéis utilizados.

Utilizando esse procedimento, necessita-se de pelo menos três meses de
coleta para completar a amostra total planejada para obter os indicadores da
pesquisa.

Para acompanhar mensalmente a evolução conjuntural do mercado de tra-
balho, a PED calcula seus indicadores em trimestres móveis, após a realiza-

1 Nesta região, utiliza-se apenas um painel de setores censitários, repetido todos os meses com sorteio
de novos domicílios a cada mês.



EM
P
R

EG
O

 E
 D

ES
EM

P
R

EG
O

11ção do primeiro trimestre de pesquisa. O primeiro trimestre móvel é obtido a
partir do quarto mês da coleta, quando este substitui o primeiro mês do
trimestre inicial, conservando, desta forma, o tamanho total esperado para a
amostra.

A aplicação sucessiva deste procedimento permite gerar mensalmente indi-
cadores que incorporam informações coletadas no mês mais recente. O uso
da técnica de trimestres móveis é possível graças à independência no sorteio
de domicílios e ao fracionamento da amostra total em três partes utilizadas
no desenho amostral da PED.

Esse desenho amostral atende, assim, ao principal objetivo da pesquisa que
é acompanhar a evolução conjuntural dos mercados de trabalho nos quais é
realizada.

Os indicadores construídos com base em médias móveis trimestrais – que suavi-
zam as oscilações mensais –, têm se mostrado capazes de acompanhar a evolu-
ção sazonal e/ou conjuntural típica dos mercados de trabalho metropolitanos,
uma vez que sua duração é maior que o mês. As variações observadas costu-
mam prolongar-se por vários meses e a pequena defasagem observada, devido
à utilização do trimestre móvel, perde importância quando se considera a série
pesquisada. Desta forma, por exemplo, a evolução da taxa de desemprego e o
índice de ocupação gerados pela PED correspondem aos movimentos de indi-
cadores similares de outras pesquisas de mercado de trabalho. Em outras pala-
vras, é possível afirmar que o acompanhamento conjuntural dos indicadores
trimestrais da PED consegue reproduzir as mesmas tendências observadas com
indicadores de base mensal (de maior custo) com uma pequena defasagem,
embora se mostre menos adequado para aferir efeitos pontuais.

A independência dos levantamentos mensais também permite o acúmulo de
informações de períodos mais longos para obter dados suficientes para in-
vestigações mais aprofundadas ou para o estudo de fenômenos mais raros. É
possível gerar indicadores que combinam diversas variáveis, o que permite,
por exemplo, um acompanhamento mais detalhado da evolução anual dos
mercados de trabalho investigados ou realizar estudos especiais, como, por
exemplo, o detalhamento do perfil da força de trabalho por seus atributos
pessoais, com identificação das suas diferentes formas de inserção no mer-
cado de trabalho, ou, ainda, a investigação de fenômenos de baixa ocorrên-
cia captados pela pesquisa.

Principais Conceitos e Abrangência Temática

Os conceitos e a metodologia desenvolvidos na PED originam-se de um
trabalho pioneiro do DIEESE, que introduziu um módulo especial em sua
Pesquisa de Padrão de Vida e Emprego – PPVE, em 1981 e 1982/83, com o
objetivo de captar outras situações notórias de desemprego, ausentes das
estatísticas oficiais. A construção deste instrumento de coleta levou em con-
sideração as análises sobre mercado de trabalho e da economia desenvolvi-
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das pelo PREALC (Programa Regional de Emprego para a América Latina e
Caribe), e pela CEPAL (Comissão Econômica para América Latina), órgãos
responsáveis pela reflexão e investigação empírica sobre os problemas eco-
nômicos e de emprego na América Latina.

Acreditando na necessidade de observar as características históricas do país
para entender a formação e a dinâmica do seu mercado de trabalho, o DIEESE
assumiu “que o conceito de ‘desempregado’ não se esgota na consideração
apenas das variáveis ‘falta de emprego’ e ‘procura de trabalho’, implícitas no
conceito de desemprego aberto clássico” (DIEESE, 1984, p.12), mas pode conter
outros tipos de desemprego, ocultos por situações de trabalho precário, dita-
das pela necessidade de sobrevivência nas situações de desemprego, ou pelo
desencorajamento da procura em relação à situação do mercado de trabalho.

A partir dos resultados obtidos pela PPVE e tendo como referência a análise
da situação particular do mercado de trabalho brasileiro, a PED ampliou a
medição do desemprego através da adoção de definições mais flexíveis de
ocupação, desemprego e inatividade, identificando as situações intermediá-
rias àquelas tradicionais e classificando-as de forma mais adequadas para a
realidade do país (Figura 1).

Para a classificação da condição de atividade do indivíduo, a PED utiliza os
seguintes conceitos:

��Desempregados – refere-se ao conjunto de pessoas que se encontram na
situação de desemprego aberto, oculto pelo desalento ou oculto pelo tra-
balho precário.

– Desemprego aberto: engloba as pessoas de 10 anos ou mais que não
estão alocadas no mercado de trabalho e apresentaram, efetivamente,
procura de emprego ou trabalho nos 30 dias anteriores ao da entrevista.

Figura 1

Fonte: DIEESE. . Hoffmann e Mendonça. Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED: inovações metodológicas.
: DIEESE. Emprego e Desenvolvimento Tecnológico: artigos dos pesquisadores. São Paulo, 1999.

Apud
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13– Desemprego oculto pelo desalento: pessoas de 10 anos ou mais,
sem trabalho e com disposição e disponibilidade para trabalhar. Não
procuraram colocação no mercado de trabalho nos últimos 30 dias,
devido às dificuldades em conseguir emprego ou por motivos pessoais
– doença, problemas familiares ou falta de dinheiro – mas o fizeram
nos últimos 12 meses.

– Desemprego oculto pelo trabalho precário: indivíduos de 10 anos
ou mais que, simultaneamente à procura por um posto de trabalho,
realizam trabalhos remunerados descontínuos e irregulares ou traba-
lhos não-remunerados na ajuda a negócios de parentes.

��Ocupados: conjunto de pessoas de 10 anos ou mais, que possuem traba-
lho remunerado, exercido de forma regular e contínua, independente-
mente da procura por nova colocação. Englobam-se também as pessoas
que exerceram atividades regulares sem remuneração de ajuda a negóci-
os de parentes e as pessoas de trabalho irregular com rendimentos, desde
que não tenha havido procura por novos empregos.

��Inativos: engloba além dos menores de 10 anos a parcela da população
de 10 anos ou mais que não tem disponibilidade para trabalhar e também
não apresenta procura por trabalho, incluindo aqueles que, excepcional-
mente, realizaram algum trabalho ocasional ou eventual, porque lhe so-
brou tempo de outras atividades prioritárias.

Com base nessas definições, a classificação da situação dos indivíduos
no mercado de trabalho torna-se mais abrangente, ao considerar uma
nova gama de possibilidades de inserção, para além dos conceitos cir-
cunscritos aos mercados de trabalho estruturados, que norteiam a visão
convencional.

Dessa forma, classifica como desempregada e não como ocupada a parcela
daqueles que exercem trabalhos precários enquanto procuram substituí-lo
por um outro trabalho, bem como os autônomos que estão sem trabalho/
serviço e procuram trabalho/clientes. Também classifica como desemprega-
dos e não como inativos os indivíduos sem procura imediata por trabalho,
embora tenham disponibilidade para trabalhar.

Por outro lado, são considerados pela PED como inativos a parcela conven-
cionalmente definida como ocupada porque, casualmente, na semana de
referência, fez algum trabalho eventual por que lhe sobrou tempo de outras
atividades (por exemplo, donas-de-casa, estudantes, etc.), embora normal-
mente não tenha disponibilidade de tempo para trabalhar ou ocupar um
posto de trabalho.

Essas diferenças resultam da adoção, nas pesquisas convencionais, de crité-
rios amplos e simples para a definição de trabalho (o exercício de qualquer
atividade econômica, independentemente de suas características, inclusive
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a procura de clientes pelos autônomos), e da rígida precedência do exercí-
cio de qualquer trabalho como suficiente para identificar um posto de traba-
lho e, portanto, classificar o indivíduo como ocupado.

A abordagem convencional da ocupação e do desemprego torna-se incapaz
de distinguir as diferenças existentes entre as situações combinadas de exer-
cício de trabalho irregular e descontínuo concomitantemente à procura por
trabalho e a busca de um novo posto enquanto se está trabalhando. Da
mesma forma, não pode diferenciar o exercício de trabalho com apenas
disponibilidade eventual de trabalhar ou a disponibilidade para ocupar um
posto de trabalho, embora o indivíduo não tenha, no período de referência,
procurado trabalho.

Tal classificação desconhece a realidade social de mercados de trabalho
desestruturados e heterogêneos, nos quais parcela importante de trabalha-
dores é impelida, pela falta de condições de sobrevivência (em razão dos
baixos rendimentos e da ausência de políticas de proteção social), a exercer
qualquer atividade que lhe proporcione algum rendimento enquanto procu-
ra um posto de trabalho. Da mesma forma, desconhece a realidade dos tra-
balhadores autônomos ou por conta própria (tratando-os como empresas ou
negócios) e desconsidera as suas possíveis situações de desemprego, como é
o caso daqueles que, estando sem trabalho, procuram por serviços/clientes.
Nestas condições, na visão tradicional, o trabalhador por conta própria não
será nunca classificado como desempregado ou desocupado por mais fre-
qüente ou prolongada que seja esta sua situação.

Uma vez classificada a condição de atividade, tal como definida acima, a
PED identifica as características de cada situação. Em relação aos ocupados,
são investigadas as características do posto de trabalho ocupado, desde as
mais habituais, como setor de atividade, ocupação, posição na ocupação,
rendimentos e horas trabalhadas, como também outras, como o tamanho do
estabelecimento em que trabalha o entrevistado, a subcontratação, tipo de
empresa, vínculo empregatício, caraterísticas do trabalho autônomo, tempo
no atual emprego e disponibilidade de horas para o trabalho.

O conjunto das informações coletadas permite gerar os indicadores tradicio-
nais de mercado de trabalho como setor de atividade, ocupação, entre ou-
tros. Mas também possibilita construir outros, como os que mensuram o
chamado subemprego, seja referido à sub-utilização da força de trabalho
quanto à sub-remuneração e/ou baixa produtividade do posto de trabalho;
os que identificam novas formas de contratação da mão-de-obra pelas em-
presas e, ainda, realizar uma caracterização mais detalhada do trabalhador
autônomo e do trabalho nas micro e pequenas empresas.

Para todas as pessoas que estão em situação de desemprego, a PED investiga
o último trabalho exercido, verificando o setor de atividade, a posição na
ocupação, o tempo de permanência no emprego ou duração do último tra-
balho, motivos e tempo que o perdeu ou deixou. A pesquisa averigua, ainda,



EM
P
R

EG
O

 E
 D

ES
EM

P
R

EG
O
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para a sobrevivência. Para o trabalho precário exercido nos últimos 30 dias
pelos desempregados, investiga o tipo de ocupação, o setor de atividade e
posição na ocupação, bem como as horas trabalhadas e rendimentos, de
forma a caracterizá-lo com maior precisão. Em relação aos inativos, a pes-
quisa indaga sobre a realização de trabalhos excepcionais e o valor da apo-
sentadoria e de seguro de desemprego, quando ocorrem.

A principal inovação da metodologia desenvolvida pela parceria entre o
DIEESE e a Fundação SEADE, ou seja, as definições das categorias de condi-
ção de atividade da população e a investigação de aspectos específicos da
ocupação, inatividade e desemprego, decorre da compreensão do caráter
heterogêneo e diferenciado do mercado de trabalho brasileiro e da preocu-
pação de observá-lo desde suas dimensões sociais e econômicas.

A dimensão econômica do mercado de trabalho, como destacam Hoffmann
e Cutrim (2000), refere-se às flutuações em sua capacidade de gerar postos
de trabalho e que são condicionadas pelo comportamento mais geral da
economia. Dessa maneira, a taxa de desemprego é um indicador que deve
ser capaz de refletir as oscilações de desempenho da atividade econômica,
e os dados sobre as características das ocupações criadas ao longo do tempo
devem refletir a estrutura e as mudanças na organização da produção. De-
vem também servir para medir o grau de subutilização da mão-de-obra ocu-
pada em mercados de trabalho não-estruturados.

Da perspectiva social, por sua vez, o mercado é entendido como o lugar
onde os indivíduos e suas famílias conseguem ou não os meios de sua sobre-
vivência, através da obtenção de uma colocação e da própria qualidade do
posto de trabalho onde estão alocados. É neste espaço que o trabalhador
desenvolve e determina sua realização e seu status profissional. Nesse senti-
do, os indicadores de desemprego e as características do trabalho exercido
adquirem uma nova expressão, particularmente importante em sociedades
desiguais como a brasileira. O mercado de trabalho expressa e reproduz as
condições de desigualdade da sociedade.

Elevadas taxas de desemprego são, por exemplo, um dos indicadores do
grau de exclusão social, pois expressam a incapacidade da economia de
gerar postos de trabalho em número suficiente para atender às necessidades
da população. Nesse sentido, além do acompanhamento da evolução con-
juntural do desemprego, é necessário observar as características que assume
e, por isso, sua aferição deve abranger todas as diferentes formas em que o
fenômeno se manifesta, e não apenas a parcela mais evidente que corres-
ponde ao desemprego aberto.

Um outro aspecto imprescindível é conhecer a qualidade da ocupação e
dos postos de trabalho, assim como os patamares de rendimentos auferidos
do trabalho. Estes são, por excelência, os indicadores do grau de regulação
que a sociedade determina para o mercado de trabalho e que refletem, com
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precisão, os aspectos relacionados à segurança e à estabilidade de trabalho
e de capacidade de geração de renda.

Cada um destes aspectos requer, adicionalmente, a identificação das desi-
gualdades de oportunidades segundo as características pessoais dos indiví-
duos e de suas famílias, considerando as questões de ordem social presentes
na vida brasileira, relacionadas ao preconceito e discriminação por cor, sexo
e origem, por exemplo.

Nesse ponto, é preciso relembrar que a PED é a primeira pesquisa mensal
sobre mercado de trabalho a levantar o quesito cor sistematicamente, desde
sua implementação.

É claro, portanto, que a heterogeneidade do mercado de trabalho no Brasil,
compartilhada por outros países em patamares semelhantes de desenvolvi-
mento, é uma característica estrutural e histórica decorrente de seu desen-
volvimento subordinado e periférico.

“A heterogeneidade no mercado de trabalho, como resultado direto do processo de
convivência das organizações produtivas atrasadas e modernas e do elevado exce-
dente de força de trabalho, nesses países, expressa-se, por exemplo, nas diversas
formas de atividade laboral com forte diferenciação nas estruturas ocupacional e de
rendimentos quando cotejados com os países desenvolvidos” (Hoffmann e Cutrim,
2000, p. 8)

No Brasil, a industrialização se desenvolveu de forma diferenciada entre os
setores e as regiões do país. Ao mesmo tempo em que alguns setores cresce-
ram, modernizando suas estruturas produtivas e aumentando sua produtivi-
dade, outros mantiveram esquemas produtivos obsoletos. Essa dualidade se
refletiu no mercado de trabalho, nas suas dinâmicas de geração de postos de
trabalho, nas características diferenciadas das posições na ocupação, das
formas de contratação, remuneração e tipos e qualificação de ocupações.

 “... até em mercados onde predominava a contratação do trabalho assalariado sob a
forma do contrato padrão, regido pelas leis trabalhistas, uma parcela significativa de
assalariados não tinha estabilidade de emprego e possuía baixos rendimentos, seja
por ocupar postos de trabalho menos qualificados, seja porque os pisos de contratação
eram, em geral, bastante baixos” (Hoffmann e Cutrim, 2000, p. 8)

Mercados de trabalho com essas especificidades geram formas alternativas
de inserção e subutilização da força de trabalho. Frente a situações tão ad-
versas de trabalho e de sobrevivência, a população economicamente ativa
se comporta de forma diferente daquela presente em mercados homogêne-
os: as fronteiras entre as situações de emprego, desemprego e inatividade,
bem como os fluxos migratórios de entrada e saída não são tão nítidos e
perceptíveis quanto nos países com mercados de trabalhos mais estruturados.
Essa realidade requer conceitos e instrumental adequados para captar e com-
preender sua dinâmica específica, o que significa proceder à ampliação e
adequação das noções utilizadas, tal como a PED se propõe.
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cados de trabalho diferenciados é considerada pela própria OIT – Organiza-
ção Internacional do Trabalho, nas recomendações da sua 13ª Conferência,
ao reconhecer que cada país pode adequar as normas internacionais às
especificidades de sua economia. Ainda, as recomendações afirmam que,
em mercados desorganizados, nos quais a especificação convencional de
procura por trabalho é de abrangência limitada, e a força de trabalho, em
grande parte, é autônoma, o conceito de procura por trabalho pode ser
flexibilizado. Outra recomendação da OIT é que, caso o país opte por utili-
zar conceitos diferenciados daqueles internacionalmente adotados, deve
produzir uma base de dados capaz de gerar indicadores, tanto nos padrões
nacionais como nos padrões internacionais, e disponibilizar ao usuário os
meios para chegar aos indicadores de comparação internacional.

A base de dados da PED é suficientemente flexível para permitir a geração
dos indicadores que seguem os padrões internacionais vigentes, além de
seus próprios indicadores. Como apontam Hoffmann e Mendonça (2000), a
necessidade de compatibilização de indicadores, tal como recomendam as
normas internacionais, fez com que a PED desenhasse um questionário am-
plo o bastante para captar as informações necessárias para o cálculo dos
indicadores internacionais e para a elaboração de seus indicadores específi-
cos de condição de atividade. Dessa forma, estão assegurados, nos levanta-
mentos realizados, tanto a comparabilidade internacional quanto o conhe-
cimento das características particulares do mercado de trabalho no país.

A PED COMO UM SISTEMA INTEGRADO DE PESQUISAS

A PED foi iniciada em 1984, na Região Metropolitana de São Paulo, e, desde
então, seus indicadores de mercado de trabalho para a Região Metropolita-
na de São Paulo vêm sendo divulgados de forma sistemática.

Em pouco tempo, a pesquisa passou a ser reconhecida como uma importan-
te fonte de dados relativos ao mercado de trabalho, devido à grande utiliza-
ção dos seus indicadores pelos diversos segmentos da sociedade, como pes-
quisadores, professores, sindicatos, imprensa e os governos, em suas diver-
sas esferas.

A partir da solicitação dos governos estaduais e da conseqüente expansão
da pesquisa para um importante conjunto de áreas metropolitanas, a PED se
consolida e passa a constituir um sistema formado, neste momento, por seis
pesquisas regionais. Assim, a PED passa a ser produzida de maneira sistemá-
tica nesse conjunto de áreas metropolitanas, constituindo-se um sistema de
acompanhamento da evolução dos principais mercados de trabalho metro-
politanos do país.

Atendendo a demandas de instituições locais, alguns municípios em algu-
mas das áreas metropolitanas estudadas passaram também a contar com um
acompanhamento sistemático de sua situação. São eles: na Região Metropo-
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litana de São Paulo, o conjunto dos municípios que compõem a região do
grande ABC, nas Regiões Metropolitanas de Porto Alegre, Recife e Belo Ho-
rizonte, suas respectivas capitais.

Em paralelo, esta metodologia  vem sendo utilizada para levantamentos pon-
tuais, em alguns municípios ou regiões metropolitanas que demandam a
realização de tomadas especiais para conhecer o mercado de trabalho local,
como foi o caso, por exemplo, da Região Metropolitana de Natal em 1999 e
2000.

Para assegurar a adequada aplicação da metodologia e da qualidade dos
resultados, o DIEESE e a Fundação SEADE garantem assessoria técnica e
acompanhamento do campo nas áreas cobertas pela PED. Como conseqü-
ência, estas instituições têm acompanhado, de forma permanente, a execu-
ção da pesquisa nas regiões metropolitanas onde é realizada, através de
convênio com parceiros locais.

O quadro a seguir apresenta a atual abrangência geográfica do Sistema de
Pesquisas PED. Em São Paulo, a Fundação SEADE é responsável pela execu-
ção direta da PED. No Distrito Federal, a pesquisa iniciou-se em 1992, atra-
vés de parceira com a CODEPLAN e DEPEM/SINE/DF. Também, nesse mes-
mo ano, começou a ser pesquisada a Região Metropolitana de Porto Alegre,
junto com a Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser –
FEE, em convênio com a Fundação Gaúcha do Trabalho e Ação Social/Siste-
ma Nacional de Emprego – FGTAS/SINE/RS. Em 1995, a PED foi implemen-
tada na Região Metropolitana de Belo Horizonte, sob a responsabilidade da
Fundação João Pinheiro e do Sistema Nacional de Emprego – SINE/MG. Já
em Salvador, a pesquisa é realizada de forma contínua, desde outubro de
1996, pela SEI –Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia,
sob a coordenação da Universidade Federal da Bahia e do DIEESE, em con-
vênio com a SETRAS/BA. Em Recife, desde 1998, a execução da PED fica a
cargo do DIEESE, através de convênio firmado entre a Secretaria de Planeja-
mento e Desenvolvimento Social de Pernambuco e o Sistema Nacional de
Emprego – SINE/PE.

Em 1993, a metodologia da PED foi reconhecida pelo Conselho Deliberativo
do Fundo de Amparo ao Trabalhador – CODEFAT, que passou a financiar,
em parte, pesquisas de emprego nas regiões que utilizassem a metodologia
da Fundação SEADE e DIEESE, através das Resoluções n º 54 e 55, de 14 de
dezembro de 1993. O apoio financeiro do FAT, derivado destas resoluções,
propostas pela bancada dos trabalhadores, além de reconhecer a importân-
cia da metodologia da pesquisa para o país, tem sido de vital importância na
sua execução, garantindo a continuidade nas áreas metropolitanas onde é
hoje realizada, de forma a consolidar um procedimento de produção de
dados diferenciado, descentralizado e com ampla e ativa participação dos
organismos regionais, que se responsabilizam pela realização da pesquisa
nos Estados.
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Desde a vigência destas resoluções, o sistema PED se tornou parte integrante
do Sistema Público de Emprego, adquirindo estabilidade devido ao aporte
de recursos financeiros e da explicitação das funções das entidades parcei-
ras, e passou a ter uma execução descentralizada, sob a coordenação do
DIEESE e da Fundação SEADE.

A execução descentralizada constitui um ponto importante para o sistema
PED, pois possibilita o atendimento das demandas de cada região onde é
implementada, respeitando as características locais. Os instrumentos de co-
leta são flexíveis para que haja introdução de questões específicas no ques-
tionário básico, sem que a estrutura comum do levantamento seja compro-
metida. Adicionalmente, a descentralização facilita a formulação de módulos
complementares de temas específicos de interesse local, bem como o aces-
so direto aos bancos de dados gerados.

Sobretudo, através deste sistema, há um reforço das entidades locais produ-
toras de estatísticas, através da capacitação das diferentes equipes para de-
senvolver pesquisas domiciliares.

Ainda, o sistema descentralizado conta com a assistência do DIEESE e da
Fundação SEADE, no que se refere à montagem, organização dos trabalhos
de campo, instrumentos de coleta, desenho da amostra e produção de indi-
cadores, objetivando, pelo uso de uma metodologia unificada, garantir a
comparabilidade nacional dos resultados da pesquisa.

PRINCIPAIS INDICADORES E PRODUTOS DA PED

Uma pesquisa, com a abrangência de informações e com o tipo de amostra-
gem adotados pela PED, permite a produção e divulgação de um amplo
conjunto de produtos finais.

Mensalmente é divulgado, em cada uma das regiões, um boletim informati-
vo que atende ao objetivo inicial da pesquisa de realizar o acompanhamen-
to mensal do mercado de trabalho regional. Este informativo apresenta um
texto-base contendo a análise dos principais indicadores, como desempre-
go, ocupação e rendimentos.

Também é divulgado, todo mês, um informativo dirigido ao movimento sin-
dical, contendo as informações sobre as flutuações do mercado de trabalho
regional, destacando o comportamento da taxa de desemprego, ocupação e
rendimentos.

Ainda mensalmente são divulgadas, através de Boletim impresso ou por meio
eletrônico, as séries de uma ampla gama dos principais indicadores do mer-
cado de trabalho, com o propósito de proporcionar um acompanhamento
mais completo da evolução do mercado de trabalho. Dessa forma, são apre-
sentadas as taxas de participação e de desemprego total desagregadas por
tipo de desemprego, segundo faixa etária, sexo, posição no domicílio, expe-
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21riência anterior de trabalho, estimativas do contingente ocupado e índices
de ocupação por setor e ramos de atividade e formas de contratação. Ainda
são divulgadas as séries relativas ao rendimento médio real dos ocupados e
assalariados e horas trabalhadas discriminados por setor de atividade, rendi-
mento médio real segundo percentis de renda e índice de massa de rendi-
mento real para ocupados e assalariados.

Todo início de ano, as regiões produzem uma análise do desempenho anual
do mercado de trabalho, considerando as principais mudanças ocorridas no
período e a evolução do mercado de trabalho ao longo do tempo.

Periodicamente, estudos especiais são produzidos pelas diferentes PEDs,
bem como análises inter-regionais, enfocando temas de interesse, como
a descrição do perfil de segmentos específicos da população no mercado
de trabalho – mulheres, negros, adolescentes etc., ou para o aprofunda-
mento de algum aspecto do mercado de trabalho, tais como determinado
ramo de atividade ou de grupo de ocupação, formas informais de traba-
lho etc.

Adicionalmente, cabe destacar que a PED disponibiliza a base de microdados
para que o próprio usuário possa realizar seus estudos especiais. O cd-rom
que contém as bases de dados é acompanhado de um dicionário que auxilia
o usuário na hora de processá-los. Em alguns casos, podem-se solicitar
tabulações especiais para as equipes da pesquisa.

Como complemento ao seu questionário básico, a PED ainda coleta infor-
mações suplementares para atender demandas específicas de usuários, como
governos ou entidades civis.

“A incorporação destes módulos é de fundamental importância porque permite aten-
der as demandas do usuário a um custo reduzido e atualizar a PED como instrumen-
to de captação de novos aspectos temáticos sobre o mercado de trabalho”(Fundação
SEADE - DIEESE, 1995, p.25)

Dentre os módulos suplementares já aplicados, destacam-se a investigação
de acidentes de trabalho, mobilidade ocupacional, formação e capacitação
profissional, rendimentos familiares e hábitos de consumo, aprofundamento
das características ocupacionais dos trabalhadores por conta própria e nas
pequenas empresas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Desde a sua criação, a PED procurou inovar e sua continuidade representa
um esforço de democratização da produção de dados e indicadores
socioeconômicos. A pesquisa não significa apenas uma fonte de dados alter-
nativa aos indicadores produzidos pelo governo (Pesquisa Mensal de Em-
prego, produzida pelo IBGE), mas introduz uma nova maneira de olhar o
mercado de trabalho, mais acurada e precisa, através da utilização de con-
ceitos mais flexíveis para identificar o desemprego, ocupação e inatividade,
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bem como maior diversidade dos aspectos investigados com relação às ca-
racterísticas dos postos de trabalho gerados.

É, ainda, uma pesquisa que se realiza sob a forma de parcerias entre organi-
zações da sociedade civil e governos locais, com uma forma de execução
descentralizada, num sistema integrado de pesquisa, que lhe confere liber-
dade de captar fenômenos regionais, sem perder, entretanto, o poder de
comparabilidade dos dados entre as regiões.

O movimento sindical brasileiro, representado pela participação do DIEESE
e também pelo apoio da bancada dos trabalhadores no CODEFAT, aporta,
através da pesquisa, uma importante contribuição para o país. A existência
do Sistema de Pesquisa PED, com sua metodologia diferenciada, tem contri-
buído para ampliar o debate nacional sobre a situação e a evolução do mer-
cado de trabalho em cada região e em nível nacional.

Mais importante, porém, é o significado que têm as informações produzidas
pelo Sistema PED para o debate dos grandes temas nacionais e como contri-
buição para uma melhor compreensão das diferentes características dos
mercados de trabalho metropolitanos brasileiros.

Este é o seu maior objetivo e o maior incentivo para as equipes e parcerias
que empreendem este trabalho em todo o país.
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23AVANÇOS RECENTES DA PED RMS1

MARIO MARCOS SAMPAIO RODARTE*

INTRODUÇÃO

Este texto aborda um conjunto de inovações importantes que ocorreram re-
centemente na Pesquisa de Emprego e Desemprego da Região Metropolita-
na de Salvador2 (PED RMS), uma pesquisa demográfica por amostra domici-
liar, que tem por objetivo analisar o mercado de trabalho da região metropo-
litana.

Algumas dessas mudanças constituíram adaptações da PED da Região Me-
tropolitana de São Paulo, e outras geradas pela equipe interna da PED
soteropolitana. Esse conjunto de novas medidas poderia se dispor em dois
grupos, a saber:

� No campo metodológico: Expansão da amostra, migração interna, no-
vas inserções formais no mercado de trabalho, desagregação do setor
comércio;

��Novos elementos para a administração da qualidade da base de dados PED.

Este artigo seminal está estruturado em dois grandes itens. Primeiramente
são discutidas as novas formas de controle de qualidades, e, num segundo
momento, são apresentadas as mudanças metodológicas da PED. Seguem
depois as considerações finais.

NOVOS ELEMENTOS PARA A ADMINISTRAÇÃO
DA QUALIDADE DA BASE DE DADOS PED

A qualidade das informações em fontes demográficas

A qualidade de fontes censitárias constitui uma preocupação da demografia.
A detecção de má qualidade pode comprometer ou mesmo invalidar certas
estimativas geradas dessas fontes.

1 Gostaria congratular todos os integrantes da PED RMS pelo notável trabalho conjunto que vem
sendo desenvolvido, o que constitui matéria desse artigo. Agradeço a Ana Maria de Sales Guerreiro
(Coordenadora de Crítica pela SEI) e a Vânia Maria C. Moreira (Coordenadora da PED RMS pela SEI)
pelas valiosas sugestões e comentários. Gostaria de enfatizar que todos os erros e omissões deste
estudo são de inteira responsabilidade do autor.

* Mestre em economia pelo CEDEPLAR/UFMG e Coordenador da PED RMBH pelo DIEESE. No perí-
odo de maio de 2000 a maio de 2002 exerceu a coordenação da PED RMS pelo DIEESE.
2 A PED RMS é resultado de uma parceria entre a Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais
da Bahia – SEI; a Secretaria do Trabalho e Ação Social – SETRAS; o Departamento Intersindical de
Estatística e Estudos Sócio Econômicos – DIEESE; a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados –
SEADE; e a Universidade Federal da Bahia – UFBA.
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Sabe-se que a qualidade das informações pode estar relacionada a diversos
fatores, como, por exemplo, o nível de instrução da população recenseada e a
capacidade do informante/pesquisador em declarar/registrar com precisão in-
formações pessoais de terceiros e do próprio informante. A entrevista feita de
forma indireta, com declarações de informações dadas por terceiros dentro de
um domicílio, por sua vez, tende a ser imprecisa e com erros de captação,
quanto maior o número de indivíduos por ele declarados e menores os “laços
solidários e afetivos” que os unem. (RODARTE & BARBIERI, 1998: 1460).

Existem, dentro da literatura demográfica, alguns índices que buscam men-
surar a qualidade das informações populacionais, mediante a freqüência de
variáveis comuns a documentos dessa natureza, como, por exemplo, a ida-
de. Esses índices partem do princípio de que pessoas não erram na declara-
ção de idade, afirmando aleatoriamente qualquer idade próxima da real, e
sim arredondando o dígito final da idade, preferencialmente em idades ter-
minadas em 0 e 5, ou então, em números pares. Quanto maior a concentra-
ção de pessoas com essas idades na base de dados, pior será a qualidade da
informação apontada por esses índices3.

A PED RMS conta hoje com um conjunto de índices e indicadores para moni-
torar a qualidade da base de microdados. O efeito desse monitoramento é a
geração de uma base de dados com a boa qualidade apontada por qualquer
índice convencional que se aplique para avaliação.

Vale dizer que os mecanismos de controle da PED RMS não têm apenas a
função de apontar a qualidade das informações, mas também fornecer sub-
sídios a todos os integrantes da montagem da base para entender as razões
dos erros. Essa natureza instrutiva contribuiria para manter um alto grau de
excelência da informação. O próximo item descreve brevemente os contro-
les adotados por todas as PED.

Estudos de qualidade da informação das PED

Antes de tratar dos novos procedimentos, deve-se considerar os já existen-
tes. O SEADE sugere vários mecanismos de controle de qualidade às PED de
todas as regiões metropolitanas.

As PED contam com um conjunto de planilhas de controles de campo, nas
quais são feitas marcações diárias do número de entrevistas feitas, para que
se cumpra o cronograma de entrevistas e que se conclua a visita a todos os
domicílios sorteados no mês.

Com a finalização do mês, são levantadas outras tabelas sobre o aproveita-
mento de campo, medido, principalmente, pela relação entre o número de

3 O Índice de Myers, assim como o Índice de Whipple e o Índice das Nações Unidas são os métodos
mais utilizados para se avaliar a preferência por dígitos na declaração de idade. (RODARTE & BARBIERI,
1998: 1458)
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25domicílios com entrevistas realizadas e o número total de domicílios sortea-
dos no mês de referência.

Outro mecanismo proposto para medir a qualidade dos dados levantados no
mês é a percentagem de entrevistas indiretas concedidas e o percentual
omitido de declaração de rendimentos dos ocupados.

Os coordenadores e chefes de equipes normalmente se reúnem mês a mês
para discutir os resultados de aproveitamento e qualidade de captação do
mês anterior, e, na seqüência, repassam as avaliações e decisões tomadas
para os demais integrantes da pesquisa. O próximo item descreve a comple-
xa estrutura da PED, cuja compreensão será necessária para a apresentação
dos novos controles de qualidade.

Breve descrição das etapas de produção dos dados

A produção de um mês de estatística envolve o trabalho de três meses de
atividades executadas por cerca de 60 a 65 pessoas. Dessa forma, por exem-
plo, no mês de fevereiro, enquanto as equipes de coleta, checagem, e crítica
estão levantando, checando e analisando os questionários do mês para se-
rem processados na consistência eletrônica, o setor de estatística agrega os
dados de janeiro fornecidos pela consistência e produz os indicadores para
a produção de boletins e demais estudos, pela equipe de análise. Paralela-
mente, uma equipe responsável pelos sorteios e listagens dos domicílios pre-
para a coleta de dados de março (Fluxograma 1).

Fluxograma 1
Etapas de produção de dados da PED RMS

ATIVIDADES
ANTERIORES AO MÊS

ATIVIDADES FEITAS
NO MÊS DA COLETA

ATIVIDADES
POSTERIORES AO MÊS

SORTEIO DOS SETORES
CENSITÁRIOS

APLICAÇÃO DOS
QUESTIONÁRIOS E

SUPERVISÃO DA COLETA

MONTAGEM DO
BANCO DE DADOS

LISTAGEM E
RELISTAGEM DOS

SETORES

CHECAGEM DAS
LISTAGENS

SORTEIO DOS
DOMICÍLIOS

IDENTIFICAÇÃO DO
ROL DOS DOMICÍLIOS

PLANEJAMENTO
DAS ATIVIDADES

DE COLETA

CRÍTICA DOS
QUESTIONÁRIOS

CONSISTÊNCIA
ELETRÔNICA
DOS DADOS

Fonte: Criado a partir do Fluxograma da PED RMSP (SEADE, 1995: 78)
Elaboração própria

CHECAGEM

DIGITAÇÃO

MONTAGEM DOS
INDICADORES

BOLETIM
MENSAL

DISCUSSÃO
E ANÁLISE

OUTROS
ESTUDOS



Dentro dessa complexa rede de atividades, torna-se necessário analisar, com
mais detalhes, os fluxos de atividades do mês, que envolve da equipe de
coleta à equipe de consistência eletrônica das informações.

Dentro desse esquema (Fluxograma 2), observa-se que, ao longo do fluxo
principal de todos os questionários, que após a aplicação se dirige para a
consistência eletrônica, passando pela crítica, pela digitação e parte, pela
checagem, há um pequeno fluxo de questionários, os quais, por conter er-
ros, retorna, em sua maioria, para o campo, para a necessária correção.

Fluxograma 2
Fluxos e atividades do mês de coleta da PED RMS

APLICAÇÃO DOS
QUESTIONÁRIOS

SUPERVISÃO
DA COLETA

CRÍTICA DOS
QUESTIONÁRIOS DIGITAÇÃO

CONSISTÊNCIA
ELETRÔNICA
DOS DADOS

CHECAGEM

Elaboração própria

LEGENDA
Fluxo regular de questionários
Fluxo de questionários com erros
Fluxo de questionários corrigidos

A detecção de erros ocorre, para alguns questionários, no processo de críti-
ca, e para outros, na consistência eletrônica. Existe também um pequeno
número de questionários cujos erros são percebidos tanto na crítica quanto
na consistência.

Deve-se ter que essa volta ao campo, por ser um retrabalho, envolve um
esforço adicional de toda a equipe, e torna-se mais oneroso e desgastante
quanto maior o percentual de questionários detectados com problemas. A
mensuração exata do volume de erros encontrados, bem como a identifica-
ção da natureza e da gravidade dessas imperfeições eram necessárias para
se ter elementos para diminuir o esforço de levantamento de dados. Este foi
o desafio imposto para PED.

A idéia era ter um núcleo que aglutinasse todas as informações a respeito da
qualidade, e que, de posse desses dados, pudesse sinalizar todos os setores
sobre o comportamento geral da qualidade dos dados, à medida que vi-
nham sendo levantados, bem como a contribuição de cada setor na manu-
tenção da qualidade.

A equipe responsável pela qualidade deveria, então, coletar as informações
de erros nos dois setores encarregados de detectar problemas de captação –
a crítica e a consistência – e, de posse disso, gerar estatísticas de qualidade e
emiti-las para todos os setores encarregados de levantar a base de dados da
PED (Fluxograma 3).
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27Fluxograma 3
Inserção do novo setor de controle de qualidade nas atividades do mês de coleta
da PED RMS

APLICAÇÃO DOS
QUESTIONÁRIOS

SUPERVISÃO
DA COLETA

CRÍTICA DOS
QUESTIONÁRIOS DIGITAÇÃO

CONSISTÊNCIA
ELETRÔNICA
DOS DADOS

CHECAGEM

Elaboração própria

LEGENDA
Fluxo regular de questionários
Fluxo de questionários com erros
Fluxo de questionários corrigidos

CONTROLE DE
QUALIDADE DA

BASE PED

Novo controle de qualidade da PED RMS

O novo método de qualidade funcionou numa versão piloto entre agosto e
dezembro de 2000. O levantamento de dados era parcial, pois só eram re-
gistrados os erros apontados no setor de consistência, e os relatórios gerados a
partir desse banco de dados eram feitos apenas para balizar os trabalhos do
setor de crítica. A partir de então, em janeiro de 2001, o banco de dados
assumiu a forma atual, passando a atuar plenamente.

O princípio básico da base de qualidade é de usufruir a sinergia gerada ao se
unir o rico conjunto de informações já contido na base de microdados origi-
nal da PED com o mínimo de dados sobre a qualidade, o que permitiria
investigar qualidade a um nível detalhado com pequeno esforço adicional,
formando, assim, uma nova base de dados de qualidade completa.

As informações adicionais – captadas nos setores de crítica e consistência -
para se fazer o banco de dados de qualidade seriam as seguintes:

� Número da questão: ou seja, o número da pergunta do questionário no
qual se detectou o erro. Em vários casos, o problema detectado envolve
mais de uma questão. Para essas situações, a questão apontada é a princi-
pal, que, em muitos casos, induziu o erro nas demais.

� Natureza do erro: como o próprio nome sugere, trata-se do campo do
banco de dados no qual se registra o tipo de erro encontrando. Ao todo,
contam-se oito tipos de erros. São eles: erros de digitação; codificação;
caselas; inconsistência; erros de fluxo em excesso, em branco ou incorre-
to; e, por fim, de descrição;

� Gravidade: nesse campo, registra-se, pela gravidade do erro cometido, a
solução encontrada para o conserto do questionário, para a posterior en-
trada definitiva do questionário no banco de dados da PED.
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Quando os erros nos questionários são apontados na crítica, existem apenas
duas formas de registrar o erro: para os mais graves, registra-se o “retorno ao
campo”; e, para os erros mais leves (de codificação), registra-se como “cor-
rigido na crítica”.

Nos casos em que o erro foi encontrado na consistência, existem mais entra-
das: para os erros mais leves, registra-se como “corrigido na consistência”; e,
para os mais graves, como “retorno à crítica”, para indicar que o questioná-
rio, antes de entrar na base de dados, passou novamente por todas as etapas
anteriores, com a correção efetuada no campo, sob o crivo do crítico res-
ponsável.

Também existem mais três formas de registrar a gravidade do erro quando o
questionário chega tardiamente na consistência (entre o final do mês de re-
ferência e o início do mês seguinte), quando já é inviável sua reaplicação no
campo. Para os erros simples, registra-se como “consistência branca – corri-
gido”. Para os erros tidos como mais graves, em que sua correção só poderia
ser feita se o questionário fosse reaplicado no campo, o consistidor anula
parte ou integralmente o questionário, registrando a questão incorreta como
“consistência branca – anulado”; ou então, “questionário anulado”, para os
casos extremos, em que o erro implica no comprometimento integral do
questionário. Deve-se ressaltar que, ano após ano, a PED RMS foi ganhando
agilidade no seu processamento dos dados, de modo que, atualmente, o
número de casos registrados com entrada tardia se reduziu muito, tendo
uma participação apenas marginal.

Fluxograma 4
Novos fluxos e atividades posteriores ao mês de coleta da PED RMS

MONTAGEM DO
BANCO DE DADOS

MONTAGEM DOBANCO DE DADOS
ESPELHO DE QUALIDADE

Elaboração própria

RELATÓRIO GERAL
DE QUALIDADE

DISCUSSÃO
E ANÁLISE

RELATÓRIO
DE CAMPO

BOLETIM
MENSAL

OUTROS
ESTUDOS

RELATÓRIO
DE CRÍTICA

RELATÓRIO DE
DIGITAÇÃO

RELATÓRIOS P/
EQUIPES

RELATÓRIOS
P/ CRÍTICOS
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29Além dessas três variáveis mencionadas, que caracterizam o erro, os setores de
crítica e de consistência registram também os códigos de domicílio, de família e
de indivíduo, para relacionar com a base original, formando, por fim, a base de
dados de qualidade. Parte-se daí para a elaboração de um conjunto de relatóri-
os de qualidade direcionados para os vários setores da PED.

Com esse novo método de qualidade, complementando com os procedi-
mentos recomendados para todas as PED, a análise da qualidade da base de
dados e do rendimento do campo tornou-se mais rica, e a rotina de ativida-
des posteriores ao mês de referência tornou-se mais complexa, como mos-
trado no Fluxograma 4. Essa base de dados de qualidade permite que se
extraiam índices gerais de qualidade, impressos no Relatório Geral de Qua-
lidade, relatórios individualizados por críticos, entrevistadores, etc.

Operacionalização do novo controle de qualidade

Vários estudos de qualidade da base podem ser obtidos mediante cruza-
mentos entre as variáveis da base original da PED com as variáveis de erros
detectados durante o mês. Devem-se ressaltar aqui dois cruzamentos impor-
tantes divulgados no Relatório Geral de Qualidade elaborado mensalmente:
1) o percentual de questionários incorretos detectados por mês (Tabela 1); e
2) o ponto de detecção do erro (Tabela 2).

O acompanhamento da percentagem de erro dos questionários mês a mês
dá um índice sintético que permite sugerir a posição atual, em termos de
qualidade, do levantamento dos dados, em relação aos esforços de capta-
ção dos meses passados. Vale repetir que essa Taxa de Retrabalho não apon-
ta para uma percentagem de erros contidos na base da PED, e sim do esforço
de correção de informações originalmente captadas com imperfeições que,
posteriormente, foram corrigidas.

Os dados contidos na Tabela 2 completam a análise anterior, apontando a
participação dos dois setores envolvidos na atividade de apontar imperfei-
ções na captação de informações. Tendo o mês de outubro como exemplo,
observa-se que a crítica percebeu problemas em 5,8% dos questionários e a
consistência, 3,1%. Também se verificou, nesse mês, uma percentagem pe-
quena de questionários (1,8%) com problemas detectados tanto na crítica
quanto na consistência eletrônica.
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Além desses dois importantes índices, o Relatório Geral divulga várias tabelas
com a finalidade de identificar os pontos nos questionários de maior incidência de
erros, as razões dos erros e as medidas adotadas para saná-los. Como ilustrado no
Fluxograma 3, essas informações são desagregadas por equipe e por integrante da
equipe, gerando os relatórios parciais. Esses relatórios são adaptados para as ne-
cessidades de informação de cada setor, com índices de eficácia próprios. O rela-
tório personalizado do crítico, por exemplo, contém a relação entre a quantidade
de questionários com erros apontados pelo crítico e a quantidade de questionári-
os que ele analisou, mas que só foi apontado erro na consistência eletrônica.

Próximas etapas

A estrutura da Base de Dados de Qualidade está operando, na sua primeira
versão, desde janeiro de 2001. Apesar disso, o maior usufruto dessa base
dependerá de outros avanços que deverão ocorrer tanto dentro da PED da
Região da Grande Salvador, como também das demais.

No plano interno, deve-se prosseguir a iniciativa de se propor melhorias
constantes nos relatórios, adicionando mais cruzamentos de dados ou ex-
cluindo possíveis informações supérfluas. Uma outra melhoria seria a gera-
ção de relatórios de qualidade para a equipe de Checagem, única não con-
templada nessa primeira versão.

Uma próxima etapa, no plano externo da PED RMS seria a adoção da mes-
ma medida de gestão da qualidade pelas outras PED, ou então de um méto-
do similar que permitisse cotejar dados de qualidade das diferentes pesqui-
sas. A disseminação desse procedimento permitiria a comparação da quali-
dade atual da base não só em relação às captações em meses anteriores,
como vem sendo feito, mas também em relação à experiência de pesquisa
de campo de outras regiões metropolitanas. Um possível avanço subseqüente
a esse seria a determinação de padrões mínimos e médios de qualidade que
balizariam a geração de dados de todas as PED.

Além de ser útil para analisar a qualidade da base, o contínuo uso da Base
de Dados de Qualidade ajudaria a promover a melhoria contínua da base
PED, uma vez que pode ser utilizada para orientar programas de reciclagem
e treinamento das equipes com informações sobre os erros que ocorrem
mais freqüentemente. Essa base de dados também poderia municiar a atua-
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31lização dos manuais da PED, à medida que os erros persistentes poderiam
decorrer de limitações dos manuais utilizados atualmente.

Outras vantagens de se fazer o Banco de Dados de Qualidade poderiam ser
destacadas aqui:

� isenção e imparcialidade no processo de construção da base;

� maior institucionalização da discussão sobre a qualidade; e

� maior intercâmbio de idéias e propostas entre setores de produção da PED.

AS INOVAÇÕES METODOLÓGICAS DA PED RMS

A busca pela manutenção da boa qualidade da base de dados da PED se deu
concomitantemente a outros aprimoramentos que visaram, de diferentes for-
mas, ampliar o uso da base de dados, possibilitando estudos mais aprofun-
dados e detalhados sobre o mercado de trabalho da RMS. O texto a seguir
procura esclarecer cada uma das melhorias adotadas.

Detalhamento dos dados de migração interna ao estado da Bahia

O questionário original da PED investiga a origem de todos os residentes da
região metropolitana entrevistados, assim como nas demais PED. Além dis-
so, no caso dos migrantes, é possível detectar o tempo em que ocorreu a
última mudança para a região metropolitana em análise.

Uma outra característica do questionário tradicional da PED é o fato de dar
maior detalhe para a migração de longa distância, proveniente de outros
estados, já que é registrado o estado de origem da última migração, além do
estado ao qual o indivíduo nasceu.

A PED RMS está implantando uma nova variável que tem como finalidade regis-
trar, para os casos de migração dentro do Estado da Bahia, o município de ori-
gem. A preocupação de especificar a migração interna é justificada pelo fato de,
há pelo menos dez anos, derivar daí a maior corrente migratória em direção a
Salvador e demais municípios que compõem a RMS, como mostra a Tabela 3.
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De posse desse dado, será possível analisar a inserção dos imigrantes da RMS no
mercado de trabalho, pelos diferentes pontos de origem dentro do Estado,
mapeando os focos de migração e aventando possíveis razões para esses movi-
mentos populacionais. Com isso, a pesquisa ganhará maior importância no âmbito
estadual, por se tornar um instrumento balizador de políticas públicas estaduais.

Detalhamento da inserção formal do trabalhador assalariado

A participação de pessoas com contrato de carteira assinada no mercado de
trabalho tem crescido ano a ano, sendo também, desde o início da pesquisa,
a maior categoria ocupacional, pela Tabela 4.

Essa tendência do assalariamento com carteira motivou a adotar uma mudança
já feita na PED da Região Metropolitana de São Paulo, a partir de maio de 1998,
para a questão 36, que investiga a subordinação do trabalhador assalariado ao
regime de contratação, conforme mudanças recentes na legislação trabalhista.

Antes dessa mudança, a questão 36 permitia apenas três respostas à pergunta
sobre a existência da carteira assinada (Quadro 1). A alteração proposta signi-
ficou a desagregação da resposta afirmativa sobre a carteira de trabalho em
três, para diferenciar o tradicional contrato de carteira por tempo indeterminado
das novas formas de contração por tempo determinado (Quadro 2).

Quadro 1
Questão 36 – do bloco de ocupados assalariados – na versão antiga
do questionário da PED RMS, até julho de 2001.

36 – O Sr. (A) tem carteira profissional assinada pelo atual empregador?
1 Não, porque é funcionário público estatutário.

2 Não, por outros motivos.
3 Sim.
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Detalhamento do comércio

A economia da RMS tem absorvido mais trabalhadores no setor serviços,
devido a sua natureza notadamente terciária, como se observa na Tabela 5.
A estrutura de codificação de ramos de atividade econômica, até recente-
mente adotada, permitia estudar os ramos do setor serviços, que absorve
aproximadamente 60% dos trabalhadores, e também do setor industrial, mas
não possibilitava desdobrar muito o setor de comércio em ramos, apesar de
ser o segundo maior em relação ao número de postos de trabalho.

Quadro 2
Questão 36 – do bloco de ocupados assalariados – na versão nova
do questionário da PED RMS, a partir de agosto de 2001.

36 – O Sr. (A) tem carteira profissional assinada pelo atual empregador?

1 Não, porque é funcionário público estatutário.

2 Não, por outros motivos.
3 Sim, contrato por prazo indeterminado.

4 Sim, contrato por prazo determinado, segundo Lei 9.601, de janeiro de 1998.

5 Sim, contrato por prazo determinado, por outros tipos de contrato.
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Esse grande peso do comércio no mercado de trabalho, assim como a neces-
sidade de mensurar as mudanças estruturais ocorridas dentro desse setor
apontadas no âmbito nacional, motivou a adotar a desagregação do setor
comercial em 14 ramos, seguindo o novo modelo proposto pela PED da
Grande São Paulo, criado em janeiro de 1999 (Quadro 3).

Deve-se destacar que, antes dessa iniciativa de desagregar os códigos de ra-
mos do comércio, outras medidas já haviam sido tomadas, no sentido de tor-
nar a estrutura padrão de codificação de setores e ramos de atividades econô-
micas mais próxima das especificidades do mercado de trabalho soteropolitano,
como a abertura de códigos para o setor de Petroquímica. Também foram
gerados novos códigos para ocupações, como baiana de acarajé, mãe e pai-
de-santo, acompanhante de idoso, babá e professor de banca.

Quadro 3
Novos códigos de ramos do setor comércio da base de dados PED RMS,
a partir de agosto de 2001

Comércio de veículos automotores e combustíveis:

4110 - Venda de veículos automotores, motocicletas, etc.;

4157 - Comércio a varejo de combustíveis.

Comércio atacadista:

4200 - Comércio atacadista realizado em loja;

4250 - Comércio atacadista não realizado em loja.

Comércio varejista realizado em loja:

4315 - Com. var. de merc. em geral, com predominância de produtos alimentares;

4352 - Com. var. em lojas de departamentos;

4418 - Com. var. de produtos alimentícios, bebidas e fumo;

4431 - Com. var. de tecidos, artigos de armarinho, etc.;

4157 - Com. var. de outros produtos.

Comércio varejista não realizado em lojas:

4510 - Com. var. de artigos em geral, por catálogo ou pedido pelo correio, ou internet,
televisão e reuniões;

4522 - Com. var. realizado em vias públicas: postos móveis, barracas, ou bancas e veículos;

4534 - Com. var. realizado de porta em porta;

4546 - Outras atividades comerciais varejistas;

Outras atividades comerciais não especificadas

4900 - Outras atividades comerciais não especificadas

Outros melhoramentos: a expansão da amostra e mudança do
LAYOUT do questionário do indivíduo

Nos três itens anteriores, foram descritas as mudanças pontuais no questio-
nário da PED, que potencializaram o uso da base de dados para o estudo dos
assuntos relacionados, quais sejam: a migração, o assalariamento e o setor
comercial.



Além desses melhoramentos, foram feitas outras modificações, visando tor-
nar mais seguro o uso da base de dados da PED de uma forma geral. A
principal mudança, nesse sentido, foi o aumento do número amostral de
domicílios pesquisados pela PED, a partir de agosto de 2001 (Quadro 4).

As vantagens advindas da expansão da amostra seriam as seguintes:

� Maior tamanho amostral permite captar emprego, desemprego e rendi-
mentos, com menor potencial de erro, dado o intervalo de confiança, de
forma a refletir o universo das regiões metropolitanas com mais precisão.

� Para trabalhar em estudos especiais com as categorias profissionais, e ou-
tros segmentos, passa a ser preciso reunir períodos menores para conse-
guir estimativas com significância estatística.

Dentre as melhorias de menor vulto, mas que contribuíram positivamente
no resultado final, devem-se mencionar a revisão do formato do questioná-
rio e a remoção da maioria das caselas da digitação. Essas caselas implica-
vam duplo trabalho para os pesquisadores – que tinham de copiar a resposta
para o campo de digitação – e era responsável por cerca de um terço do total
de erros detectados na crítica e na consistência.

A introdução de etiquetas impressas na parte de endereçamento do domicí-
lio selecionado pela entrevista foi outra modificação que contribuiu para dar
mais segurança na identificação e reduziu a possibilidade de erro decorren-
te de transcrição manual, forma anteriormente adotada. Essas etiquetas são
produzidas a partir do próprio software que produz o sorteio da amostra.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O texto apresentado fez um breve registro das modificações na PED RMS
implementadas a partir de 2001. Todas as modificações atuaram no sentido de
viabilizar estudos mais acurados sobre o mercado de trabalho metropolitano.

De um lado, contou-se com o aprimoramento dos controles de qualidade,
que contribui para uma melhor captação das informações, e o aumento
amostral, que proporciona maior segurança na obtenção das estimativas.

Quadro 4
Número de domicílios entrevistados por trimestre nas seis regiões metropolitanas

Região Metropolitana

São Paulo ......................... 9.000 domicílios

Nº de domicílios
no trimestre

(3.000 por mês)
Belo Horizonte ................. 7.584 (2.528 por mês)

Distrito Federal ................. 8.400 (2.700 por mês)
Porto Alegre ...................... 7.500 (2.500 por mês)

Salvador ............................ 6.600 para 7.500 (2.200 para 2.500 por mês, em ago/2001)
Recife ................................ 7.500 (2.500 por mês)
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De outro lado, as desagregações de variáveis – muitas no sentido de acom-
panhar as mudanças sofridas no mercado de trabalho – abriram possibilida-
des de análises e estudos mais detalhados.
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37AFINAL, QUEM SÃO OS DESEMPREGADOS NA RMS?

LUIZ FILGUEIRAS*

EDUARDO COSTA PINTO**

INTRODUÇÃO

Na sociedade capitalista, a existência do desemprego de uma parcela da
população economicamente ativa (PEA), isto é, daqueles indivíduos que,
embora queiram trabalhar, não encontram uma ocupação regular que lhes
possibilite sobreviver – na condição de empregado assalariado e/ou de tra-
balhador autônomo – é um fenômeno há muito reconhecido do ponto de
vista empírico e largamente discutido na teoria econômica.

No entanto, esse fenômeno não atinge de forma homogênea os distintos
grupos que compõem o conjunto da população trabalhadora. Como é de
amplo conhecimento na literatura sobre mercado de trabalho, o grau de
gravidade do desemprego varia muito, conforme alguns atributos específi-
cos, natos ou adquiridos, do trabalhador. Em geral, as evidências apontam
uma pior situação, no mercado de trabalho, para as mulheres, os negros, os
mais jovens, os menos escolarizados, os que residem há menos tempo na
região e os que ocupam na família a condição de filho.

De outro lado, há indicações de que a reestruturação produtiva – aprofundada
e difundida no Brasil a partir dos anos noventa –, ao se abater mais intensa-
mente sobre os trabalhadores que tradicionalmente ocupam uma situação
relativamente menos ruim no mercado de trabalho – os homens, os brancos,
os mais velhos, os mais escolarizados, os que residem há mais tempo na
região e os que ocupam a condição de chefe na família –, reduziu, em com-
paração com a década anterior, a distância entre esses dois grandes agrupa-
mentos de trabalhadores, nivelando-os por baixo através de um processo de
precarização geral do mercado de trabalho, que afetou mais relativamente
os indivíduos integrantes desse segundo grupo.

Assim, o presente texto, tendo em vista as modificações ocorridas no merca-
do de trabalho da Região Metropolitana de Salvador (RMS), ao longo dos
anos 90 e neste início da atual década, analisa a estrutura do desemprego e
o perfil dos desempregados nessa região. Para isso, utiliza-se das taxas de
desemprego (aberto e oculto) e da distribuição dos desempregados segundo
distintos atributos, natos ou adquiridos, dos indivíduos, comparando, de for-
ma agregada, dados coletados em fins da década de oitenta (1987/1988)
com dados referentes aos últimos seis anos (1997/2002).

* Professor Adjunto IV da Faculdade de Ciências Econômicas (CME/FCE/UFBA) e integrante do NEC.
** Mestrando em Economia da Faculdade de Ciências Econômicas (CME/FCE/UFBA) e integrante do
NEC.
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Essas informações pertencem à base de dados da Pesquisa de Emprego e
Desemprego na Região Metropolitana de Salvador (PED/RMS)1 que “produz
informações sobre a estrutura e dinâmica do mercado de trabalho desta re-
gião, através de um levantamento mensal e sistemático sobre o emprego, o
desemprego e os rendimentos do trabalho” e que privilegia “a condição de
procura de trabalho, na caracterização da situação ocupacional dos indiví-
duos”, permitindo evidenciar o desemprego aberto (o mais conhecido) e o
desemprego oculto por trabalho precário e por desalento (PED, 2002: 15).

Além desta Introdução, o trabalho se compõe de mais quatro seções. Na
próxima, faz-se um brevíssimo resumo de como o desemprego é tratado e
compreendido na teoria econômica, apontando suas limitações e indican-
do a necessidade de se ultrapassar essa fronteira de conhecimento – como
condição necessária para um entendimento mais detalhado desse fenôme-
no. Nas seções 3 e 4 analisam-se os dados empíricos referentes ao desem-
prego e aos desempregados da RMS, do ponto de vista, respectivamente,
das taxas de desemprego e da distribuição dos desempregados segundo
atributos que, de alguma forma, os diferenciam na busca de uma melhor
inserção no mercado de trabalho. O resultado da análise confirma a exis-
tência de grupos de trabalhadores que são mais atingidos do que outros
pelo desemprego, caracterizando-se, assim, como uma realidade que pos-
sui distintos graus de gravidade.

Por fim, na Conclusão, reafirma-se o impacto diferenciado do desemprego
sobre os distintos grupos de trabalhadores, indicando que o crescimento
econômico é uma condição necessária fundamental para melhorar a situa-
ção dos trabalhadores em geral, mas que deve ser acompanhado por políti-
cas públicas específicas, que tenham por objetivo melhorar as condições de
inserção dos grupos mais fragilizados da classe trabalhadora.

DESEMPREGO E TEORIA ECONÔMICA

Como quase tudo na Economia Política/Ciência Econômica, as divergências
sobre o funcionamento do mercado de trabalho e, em particular, acerca da
compreensão e explicação do desemprego são também muito grandes. E
isto ocorre na própria definição desse fenômeno e de sua natureza, na deter-
minação de suas causas e na forma de operacionalizar a sua mensuração,
estando essas três dimensões do problema intrinsecamente relacionadas.

No paradigma marxista, o desemprego é visto como algo estrutural, intrín-
seco ao modo de produção capitalista, independentemente do lugar onde
ele se estabeleça, estando o fenômeno referido ao conceito de Exército In-
dustrial de Reserva (MARX, 2001). A idéia é de que o próprio movimento do

1 A PED/RMS é uma iniciativa do Governo do Estado da Bahia, através da Superintendência de Estudos
Econômicos e Sociais da Bahia – SEI, órgão da Secretaria de Planejamento Ciências e Tecnologia –
SEPLANTEC, e da Secretaria do Trabalho e Ação Social – SETRAS, em parceria com o DIEESE, a Funda-
ção SEADE e a Universidade Federal da Bahia (UFBA), através da Faculdade de Ciências Econômicas.
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39capital, em sua necessidade objetiva de valorização, tende a criar, necessa-
riamente, uma superpopulação relativa adequada ao processo geral de acu-
mulação. Isto ocorre em virtude da tendência do capitalismo em revolucio-
nar permanentemente as forças produtivas, o que implica em um continua-
do desenvolvimento tecnológico que leva à liberação de força de trabalho.

Assim, essa população sobrante, independentemente dos tamanhos absolutos
da população total e da população economicamente ativa existentes em cada
momento, é regulada de acordo com os ciclos econômicos – reduzindo-se
nos momentos de auge e ampliando-se nos momentos de declínio, acompa-
nhando, de forma inversa, as fases de expansão e contração da acumulação.

A adequação do número de trabalhadores às necessidades do capital, atra-
vés da constituição de Exército Industrial de Reserva, significa duas coisas:
1) o capital sempre tem, a sua disposição, uma oferta regular de trabalhado-
res, necessitados de venderem a força de trabalho, pela impossibilidade de
garantirem a sobrevivência através do trabalho por conta própria; e 2) essa
massa de trabalhadores “supérfluos” funciona como regulador do nível sala-
rial, uma vez que modera as exigências dos trabalhadores que estão empre-
gados e enfraquece o poder dos sindicatos.

A análise dos desempregados é feita por Marx, desagregando o Exército In-
dustrial de Reserva nos seguintes grupos de trabalhadores, de acordo, exclu-
sivamente, com a função de cada um no processo de acumulação: (i) uma
parcela “flutuante”, que está sempre à disposição do capital e que aumenta
e diminui de acordo com as fases do ciclo econômico; (ii) uma parcela “la-
tente”, que se refere a levas de imigrantes expulsos do campo e que vêm
engrossar as fileiras dos desempregados; e, por fim, (iii) uma parcela “estag-
nada” constituída pelas camadas mais frágeis da classe trabalhadora e com-
posta por pobres, velhos, crianças, deficientes de todos os tipos e “desclassi-
ficados” sociais em geral.

No paradigma neoclássico (AMADEO & ESTEVÃO, 1994), o desemprego,
enquanto um fenômeno próprio do funcionamento do capitalismo, só pode
se constituir como algo temporário e, portanto, estritamente conjuntural e
passageiro. Desse modo, esse tipo de desemprego eventual, denominado
como “friccional”, decorre de desequilíbrios momentâneos entre oferta e
demanda nos diversos mercados de bens e serviços, o que implica a neces-
sidade de ajustes, com a transferência de capitais e trabalhadores entre os
diversos ramos de produção. Ao final, este movimento termina por restabe-
lecer o equilíbrio entre a oferta e a demanda no mercado de trabalho.

Além do desemprego friccional, os neoclássicos identificam duas outras si-
tuações que podem levar ao desemprego; sendo ambas não relacionadas ao
funcionamento “normal” (ideal) do capitalismo.

A primeira se refere à existência de falhas no mercado de trabalho, que
distorcem o funcionamento das forças livres do mercado; em particular, a



ação monopolista dos sindicatos e a atuação do governo através da fixação
de um salário mínimo, por exemplo. Essas intervenções têm como resultado
a determinação de um salário acima do nível de equilíbrio entre demanda e
oferta de trabalho, ou seja, provocam uma situação na qual a oferta de em-
prego é menor do que a demanda dos trabalhadores por emprego e, por
conseqüência, dá origem a um segundo tipo de desemprego. Em suma, o
desemprego, neste caso, aparece como um resultado do mau funcionamen-
to do mercado de trabalho, provocado por forças “não-naturais”, exógenas à
lógica de funcionamento dos mercados.

Uma outra situação, que seria a mais geral e normal na explicação neoclássica,
seria a existência do chamado desemprego “voluntário”, ou seja, aquele
referente às pessoas que não estão trabalhando porque não aceitam o nível
do salário de equilíbrio estabelecido pelo mercado. Ou seja, são pessoas
que preferem (escolhem) a condição de desempregado por entenderem que
o salário efetivamente praticado no mercado não remuneraria adequada-
mente o seu esforço.

Em resumo, para os neoclássicos, caso não haja interferências inoportunas
no mercado de trabalho, este tenderá ao equilíbrio entre demanda e oferta
de trabalho, garantindo-se, assim, o pleno emprego, através da absorção de
todas as pessoas dispostas a trabalhar ao nível do salário de equilíbrio exis-
tente no mercado. Mais contemporaneamente, através da introdução de ex-
pectativas adaptativas e, posteriormente, de expectativas racionais, os
“monetaristas” e os “novos clássicos”, respectivamente, sofisticaram e flexi-
bilizaram um pouco mais a análise neoclássica, mas mantiveram a essência
de sua concepção (AMADEO, 1986 e 1987).

Por fim, Keynes (1983) e Kalecki (1983), a partir da crítica ao paradigma
neoclássico, formulam, de maneiras diferentes e por caminhos um pouco
distintos, o princípio de demanda efetiva, que lhes permite identificar, na
economia capitalista, a presença sistemática do chamado desemprego “in-
voluntário”, isto é, a existência de pessoas que desejam trabalhar ao salário
existente, ou até por um valor mais baixo, mas que, assim mesmo, não con-
seguem encontrar emprego.

Nessa nova perspectiva, a análise do desemprego é deslocada do mercado
de trabalho para o mercado de bens e serviços, pois, do ponto de vista
macroeconômico, é este último que determina a dinâmica do primeiro. De
forma sintética, o desemprego é, como em Marx, intrínseco ao funciona-
mento do capitalismo, que se caracteriza por ser um sistema econômico
extremamente instável. Nessas condições, o maior ou menor nível de de-
semprego dependerá, fundamentalmente, das decisões dos capitalistas em
investir, o que não garante, em geral, a plena ocupação da força de traba-
lho disponível.

Desse modo, o desemprego, além de ser uma característica própria do capi-
talismo, não tem a sua origem determinada por salários elevados, acima do



EM
P
R

EG
O

 E
 D

ES
EM

P
R

EG
O

41nível que equilibraria demanda e oferta, em razão, por exemplo, da inter-
venção dos sindicatos e do governo. Muito pelo contrário, diferentemente
dos neoclássicos – que acreditam que a solução para o desemprego é o livre
funcionamento dos mercados e, em especial, do mercado de trabalho –, as
formulações keynesiana e kaleckiana acerca do funcionamento do capitalis-
mo e, em particular do desemprego, implicam uma regulação institucional
do mercado de trabalho, através de políticas governamentais e da ação de
organizações empresariais e de trabalhadores.

Podem-se identificar inúmeras divergências nas análises marxista, neoclássica,
keynesiana e kaleckiana sobre os seus respectivos entendimentos acerca da
natureza do mercado de trabalho e, em especial, no que se refere ao fenô-
meno do desemprego. No entanto há, pelo menos, um ponto em comum
entre elas, qual seja: os trabalhadores são considerados como sendo uma
classe ou camada social homogênea. Do ponto de vista dos respectivos ob-
jetivos dessas teorias, essa hipótese não se constitui em um problema, tendo
em vista o elevado nível de abstração em que elas são formuladas. Em Marx,
a preocupação essencial é com a identificação e explicação das leis mais
gerais que caracterizam a economia capitalista, enquanto nos neoclássicos,
em Keynes e em Kalecki a questão central em discussão se refere à dinâmica
macroeconômica.

Entretanto, quando se trata da análise concreta do mercado de trabalho em
si mesmo, essa hipótese torna-se um problema, especialmente quando o
objetivo, como é o caso do presente texto, é o entendimento mais detalhado
das características do desemprego e dos desempregados.

Por isso, em um texto clássico sobre as características do mercado de tra-
balho – no qual ressalta as singularidades que o diferenciam dos demais
mercados, bem como a natureza heterogênea da força de trabalho –, Offe
& Hinrich (1989) assumem uma perspectiva oposta à da hipótese tradici-
onalmente aceita pela teoria econômica, ao identificar a existência de uma
concentração da distribuição social dos riscos do mercado de trabalho em
certos segmentos da classe trabalhadora, cujos integrantes apresentam as
seguintes características: (i) ficam mais freqüentemente e mais longamente
desempregados; (ii) têm mais dificuldades de estabelecerem uma relação
de emprego; (iii) são mais freqüentemente demitidos; (iv) obtêm menores
salários e ocupam postos de trabalho mais restritivos, de reduzida autono-
mia; e (v) têm maiores riscos na sua capacidade física e maiores dificulda-
des na sua qualificação. E mais, essas características, além de não varia-
rem de forma independente e isoladamente entre si, estão relacionadas
com características sociais que não são “adquiridas” (educação, renda,
domicílio, etc.), mas socialmente “atribuídas” e imutáveis (idade, sexo,
condição física, grupo étnico, etc.).

Desse modo, além da assimetria de poder existente na relação estabelecida
entre capital e trabalho, estruturalmente favorável ao primeiro – em geral
reconhecida e aceita na literatura –, esses autores identificam uma segunda
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assimetria no mercado de trabalho, desta feita no interior da própria classe
trabalhadora, na qual certos grupos apresentam uma maior vulnerabilidade
em razão de fatores político-normativos e determinados padrões culturais
aceitos pela sociedade.

Para eles, é exatamente a presença dessa dupla assimetria que justifica a
necessidade de regulação política do mercado de trabalho por parte do Esta-
do, única forma de reduzir, mas não eliminar, o diferencial de poder existen-
te entre capitalistas e trabalhadores, bem como entre os diversos grupos de
trabalhadores na busca por uma melhor inserção no mercado de trabalho.

TAXAS DE DESEMPREGO SEGUNDO DISTINTOS
ATRIBUTOS DOS INDIVÍDUOS

Inicialmente, são analisados os distintos tipos de desemprego, bem como a
sua evolução entre os dois períodos aqui considerados, levando-se em con-
sideração também os seguintes atributos dos indivíduos: sexo, cor, idade,
escolaridade, posição na família e tempo de residência na RMS.

Assim, na composição da elevadíssima taxa de desemprego total (25,7%) da
RMS no período mais recente (1997/2002), a taxa de desemprego aberto
(14,8%) tem maior participação do que a taxa de desemprego oculto (10,9%).
Da mesma forma, na composição desta última, a taxa de desemprego por
trabalho precário (7,5%) é maior do que taxa por desalento (3,4%). Todas
essas taxas de desemprego deram um grande salto entre os anos os 80 e 90
– os dois períodos aqui considerados –, com destaque para as taxas de de-
semprego aberto e desemprego oculto por trabalho precário, que cresceram,
respectivamente, 66,3% e 82,9% (Tabela1).

Esse agravamento do fenômeno do desemprego também pode ser constata-
do quando se observa a situação do desempregado no que se refere à sua
procura por trabalho e ao seu último emprego. Assim, entre as duas décadas,
pode-se verificar, entre o total de desempregados, um grande crescimento
do tempo médio de procura por emprego (8,8 para 12 meses), do tempo
médio que perdeu ou deixou o emprego (13,4 para 20,9 meses) e do tempo
médio que trabalhou no último emprego (15,9 para 22,2 meses). O cresci-
mento desses tempos médios foi maior ainda quando são considerados ape-
nas os indivíduos que estão na condição de desemprego oculto por trabalho
precário.

1alebaT
opiTropsogerpmeseDedsaxaT

2002/7991e8891/7891,SMR )%mE(

ogerpmeseDedopiT 8891/7891 2002/7991
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43A ampliação desses tempos evidencia, sem dúvida, uma maior dificuldade
do desempregado na obtenção de uma nova ocupação; em particular, a
elevação do tempo médio que trabalhou no último emprego sugere, para a
década de 90, um maior esforço, por parte do trabalhador, para permanecer
no emprego que possui, tendo em vista o aumento da dificuldade em obter
um novo emprego – expresso diretamente pelo aumento dos outros dois
tempos. Em suma, na década de noventa, reduziu-se a rotatividade da força
de trabalho provocada pela decisão do trabalhador em se desligar do posto
de trabalho por ele ocupado (Tabela 2).

A percepção do agravamento das dificuldades enfrentadas pelos trabalhado-
res no mercado de trabalho cresce quando se observa o motivo que os levou
a sair do último trabalho, isto é, se o trabalhador desligou-se por vontade
própria ou se foi desligado pela empresa ou o patrão. Enquanto na década
de oitenta 40,9% de todos os desempregados se desligaram por iniciativa
própria, na década de noventa esse percentual caiu para 28,2%, sendo me-
nor ainda (23,1%) entre aqueles que estão na condição de desemprego por
trabalho precário (Tabela 3).

Aqui se evidencia, mais uma vez – agora através da observação do compor-
tamento dos indivíduos pesquisados –, um maior apego do trabalhador pelo
seu emprego, quando se compara a década de noventa com a década ante-
rior. Não há a menor dúvida de que essa mudança comportamental expressa
uma maior dificuldade em se encontrar uma nova ocupação.

2alebaT
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Considerado-se agora os distintos atributos dos trabalhadores, observa-se
que nos anos noventa, na RMS, a taxa de desemprego total das mulheres
(28%) é maior do que a dos homens (23,6%); embora essas taxas tenham
crescido muito, entre os dois períodos aqui analisados, a taxa dos homens
aumentou um pouco mais do que a das mulheres. Este fato reflete a circuns-
tância da reestruturação produtiva ter sido implementada, de forma mais
profunda e generalizada, no setor industrial, em que os postos de trabalho
são ocupados principalmente pelos homens (Tabela 4).

Detalhando-se um pouco mais, percebe-se que a participação do desempre-
go precário na composição dessas taxas é relativamente maior entre os ho-
mens – o que sugere uma maior dificuldade de ficar sem nenhum tipo de
ocupação (desemprego aberto), em virtude de ocuparem, mais do que as
mulheres, a condição de chefe de família –, apesar da taxa de desemprego
oculto por trabalho precário ter crescido, entre as duas décadas, mais entre
as mulheres – o que expressa, provavelmente, o movimento ascendente da
taxa de participação delas no mercado de trabalho e a tradicional maior
dificuldade em se inserir num trabalho regular.

Da mesma forma, a taxa de desemprego total é bem maior entre os negros
(27,0%) do que entre os brancos (18,5%), o mesmo ocorrendo com as taxas
dos demais tipos de desemprego. Contudo, a taxa de desemprego oculto por
trabalho precário é a que apresenta a maior diferença entre esses dois grupos
de trabalhadores, com a dos negros sendo quase o dobro da dos brancos. A
maior participação desse tipo de desemprego na composição da taxa de
desemprego total dos negros, quando comparada com a dos brancos, sugere
uma maior dificuldade dos indivíduos negros em ficarem sem nenhum tipo
de ocupação, em razão, provavelmente, de terem uma rede de segurança
familiar mais frágil, por pertencerem a famílias com menor poder aquisitivo
(Tabela 5).

De uma década para outra, todas as taxas de desemprego, de todos os tipos,
aumentaram, tanto para brancos quanto para negros. No entanto, aumenta-
ram mais entre os últimos, o que implicou uma piora relativa da condição
dos negros, com o crescimento das distâncias entre as taxas de desemprego
respectivas dos dois grupos. Como poderá ser constatado na seqüência des-
te texto, esse fato também ocorre com os recém-imigrantes, quando compa-
rados com os indivíduos que residem há mais de três anos na RMS.

4alebaT
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De forma análoga, embora o desemprego seja elevado em todas as faixas
etárias, ele se apresenta bem maior naquelas que abrangem os indivíduos
mais jovens, isto é, com idade entre 10 e 24 anos. Em particular, o desempre-
go nas faixas de 15 a 17 anos (49,4%) e, principalmente, na de 18 a 24 anos
(39,1%) assume um caráter gravíssimo, porque se trata de pessoas que já dei-
xaram, ou pretendem deixar, a escola; portanto, indivíduos que se encontram
numa situação de total desocupação ou de ocupação irregular. Esse quadro é
mais dramático ainda, se considerarmos que se trata, para muitos desses indi-
víduos, de uma primeira tentativa de se inserir no mundo do trabalho – com
repercussões negativas presentes e futuras para a vida desses jovens (Tabela 6).

Adicionalmente, as diferenças nas taxas de desemprego, entre os mais jo-
vens e os mais velhos, são menores quando se trata do desemprego oculto
por trabalho precário. Esse tipo de desemprego tem um peso relativo maior
na composição da taxa total de desemprego dos mais velhos, o que denota
uma maior impossibilidade desses indivíduos ficarem sem nenhum tipo de
ocupação; diferentemente dos mais jovens, que podem se apoiar, de alguma
forma, na rede de laços familiares.

De uma outra perspectiva, observa-se que a evolução dessas taxas de de-
semprego, de uma década para outra, evidencia que as taxas que mais cres-
ceram foram as das duas faixas etárias maiores (25 a 39 anos e 40 anos e
mais), que são, justamente, aquelas mais atingidas, relativamente, pela rees-
truturação produtiva. Portanto, pessoas com participação no mercado de
trabalho há mais tempo e, por isso, com maior experiência, que perderam
emprego e encontram uma enorme dificuldade de se inserirem de novo.
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Seguindo o padrão encontrado na literatura, as taxas de desemprego, de
todos os tipos, decrescem conforme aumenta o grau de escolaridade, sendo,
comparativamente, bastante reduzidas para os indivíduos que possuem o 3o

grau completo (7% para a taxa de desemprego total).

A maior e menor diferença entre os indivíduos mais escolarizados e os demais
se encontram, respectivamente, nas taxas de desemprego aberto e desempre-
go oculto por trabalho precário. Isto sugere uma maior possibilidade relativa
dos mais escolarizados ficarem numa situação de completo desemprego, quan-
do comparados aos demais indivíduos – o que implica também uma maior
resistência por parte deles em aceitarem qualquer tipo de emprego. Isto se
deve, provavelmente, ao fato deles possuírem uma rede de proteção social
mais segura em razão de pertencerem a famílias com maior nível de rendi-
mento e, também, por terem acesso a alguma reserva e/ou rendimento – como
recursos do FGTS e do seguro-desemprego, por exemplo (Tabela 7).

De outro lado, a evolução das taxas de desemprego por escolaridade, entre
os dois períodos considerados, apontam para um crescimento relativo muito
maior das taxas de desemprego dos mais escolarizados (3o grau completo),
quando comparados aos demais, principalmente no que se refere às taxas de
desemprego aberto e total, que aumentaram, respectivamente, 128% e qua-
se 100% – evidenciando que o maior número de anos de estudo, embora
seja condição necessária para uma melhor inserção no mercado de traba-
lho, não se constitui, nem de longe, em condição suficiente. Isto significa
que a chamada “empregabilidade” dos indivíduos depende de muitos ou-
tros fatores, em especial do ritmo de crescimento da economia e, portanto,
de sua capacidade de gerar novas ocupações. Em suma, o desemprego, a
partir dos anos noventa, é uma realidade que afeta a todos os grupos de
trabalhadores, inclusive os mais escolarizados.

Mantendo também o padrão encontrado nas diversas pesquisas, as taxas de
todos os tipos de desemprego são menores entre os chefes de família (16,1%
para a taxa de desemprego total) e bem maiores entre os indivíduos que se
encontram na família na posição de filhos (38,7% para a taxa de desemprego
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EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES–SMR/DEP:etnoF



EM
P
R

EG
O

 E
 D

ES
EM

P
R

EG
O

47total), em virtude da pouca experiência e da possibilidade destes últimos se-
rem sustentados pela família. Esta última razão explica também porque a dife-
rença entre as taxas de desemprego por trabalho precário desses dois grupos é
diminuta (7,7% para os chefes e 8,8% para os filhos); ao contrário das taxas de
desemprego aberto (7,1% para os chefes e 24,8% para os filhos), que seguem
o mesmo comportamento das taxas de desemprego total (Tabela 8).

Na década, a evolução das taxas de desemprego, de todos os tipos, foi cres-
cente, independentemente da posição ocupada na família. Entretanto, as
taxas de desemprego entre os chefes cresceram relativamente mais; exceção
feita à taxa de desemprego por trabalho precário, que aumentou mais entre
os indivíduos que ocupam a posição de cônjuge na família, provavelmente
em razão do aumento da taxa de participação das mulheres no mercado de
trabalho – tendo em vista a grande associação existente entre a condição
feminina e a posição de cônjuge na família. De qualquer sorte, no geral,
nota-se, mais uma vez, uma piora relativa de um grupo de trabalhadores
que, tradicionalmente, ocupa uma situação menos ruim no mercado de tra-
balho, isto é, os chefes de família – que, assim como os homens, os mais
idosos e os mais escolarizados foram, relativamente, os mais afetados pela
reestruturação produtiva.

Por fim, têm-se as taxas de desemprego segundo o tempo de residência das
pessoas na RMS. Como se esperaria, a taxa de desemprego total é maior
entre os recém-imigrantes (27,6%) do que entre os indivíduos com mais de 3
anos de residência (25,6%). No entanto, isto ocorre, exclusivamente, em
razão das diferenças entre as taxas de desemprego aberto; 18,3% para os
recém-imigrantes e 14,6 para os com mais de 3 anos de tempo de residência
(Tabela 9).

8alebaT
ailímaFanoãçisoPaodnuges,opiTropogerpmeseDedsaxaT

2002/7991e8891/7891,SMR )%mE(

edopiT
ogerpmeseD

ailímaFanoãçisoP
8891/7891 2002/7991

efehC egujnôC ohliF sortuO latoT efehC egujnôC ohliF sortuO latoT
otrebA 6,3 4,8 1,61 9,9 9,8 1,7 3,41 8,42 1,61 8,41

:otlucO
oirácerP.barTroP 0,4 7,2 3,5 5,3 1,4 7,7 7,5 8,8 3,6 5,7

otnelaseDroP 8,0 1,5 3,4 2,2 7,2 3,1 0,5 1,5 3,3 4,3
latoT 4,8 2,61 7,52 6,51 7,51 1,61 0,52 7,83 7,52 7,52

EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES–SMR/DEP:etnoF

9alebaT
SMRanaicnêdiseRedopmeToodnuges,opiTroPsogerpmeseDedsaxaT

2002/7991e8891/7891,SMR )%mE(

edopiT
ogerpmeseD

SMRanaicnêdiseRedopmeT
8891/7891 2002/7991

étA
sona3

edsiaM
sona3 latoT étA

sona3
edsiaM
sona3 latoT

otrebA 2,01 8,8 9,8 3,81 6,41 8,41
:otlucO

oirácerP.barTroP 5,3 2,4 1,4 2,6 6,7 5,7
otnelaseDroP 5,2 7,2 7,2 1,3 4,3 4,3

latoT 2,61 7,51 7,51 6,72 6,52 7,52
EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES–SMR/DEP:etnoF



EM
P
R

EG
O

 E
 D

ES
EM

P
R

EG
O

48

De fato, as taxas de desemprego oculto, por trabalho precário e por desalen-
to, são menores entre os recém-imigrantes: 6,2% e 3,1% respectivamente,
contra 7,6% e 3,4% dos indivíduos com mais de 3 anos de residência. Isto
sugere que os recém-imigrantes, em virtude da falta de relações sociais e de
laços familiares mais consolidados na RMS e, portanto, de estarem numa
situação de maior insegurança, tendem mais a aceitar qualquer tipo de tra-
balho, do que aqueles indivíduos que residem há mais tempo na região e
que, por isso, já têm uma rede de segurança mais ampla construída.

Entre os dois períodos analisados, as taxas de todos os tipos de desempre-
go, nesses dois grupos de trabalhadores, aumentaram; todavia, para os
recém-imigrantes, esse crescimento foi maior para as taxas de desempre-
go total e aberto e menor para as taxas de desemprego por trabalho pre-
cário e desalento – quando comparadas às taxas dos indivíduos que resi-
dem há mais de 3 anos na RMS. Tudo isso expressa o aumento relativo da
maior dificuldade do recém-imigrante em se inserir no mercado de traba-
lho da região.

A evidência que pode ser extraída, desse primeiro conjunto de tabelas, é
de que, da década de 80 para a década de 90, as condições encontradas
no mercado de trabalho, por todos os grupos de trabalhadores, indistinta-
mente, pioraram. Além disso, confirma-se, de fato, uma situação relativa-
mente melhor no mercado de trabalho para os homens, os brancos, os
mais velhos, os mais escolarizados, os chefes de família e os que residem
há mais tempo na RMS. Todavia, entre as duas décadas, a situação dos
homens, dos mais velhos, dos mais escolarizados e dos chefes de família
piorou mais, quando comparada com a situação, respectivamente, das
mulheres, dos mais jovens, dos menos escolarizados e dos demais mem-
bros da família; enquanto a situação dos indivíduos brancos e a dos que
residem há mais tempo na RMS piorou menos do que a situação, respecti-
vamente, dos negros e dos recém-imigrantes.

Desse modo, o maior significado dessa evolução das taxas de desemprego
é de que a reestruturação produtiva, de um lado, reafirmou a existência de
condições menos ruins para aqueles grupos de trabalhadores que tradicio-
nalmente já possuíam uma melhor condição de inserção no mercado de
trabalho. De outro lado, embora tenha reduzido as assimetrias existentes
entre homens e mulheres, velhos e jovens, indivíduos mais e menos
escolarizados e chefes e demais membros da família, a reestruturação agra-
vou mais ainda, absoluta e relativamente, as condições de inserção dos
negros e dos recém-imigrantes, quando comparadas, respectivamente, com
as condições enfrentadas pelos brancos e pelos que habitam há mais tem-
po na RMS. É claro que os indivíduos que pertencem, simultaneamente, a
mais de um grupo – como por exemplo, mulher negra ou imigrante jovem
menos escolarizado –, enfrentam barreiras ainda maiores para se inserirem
no mercado trabalho.
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49DISTRIBUIÇÃO DOS DESEMPREGADOS SEGUNDO
DISTINTOS ATRIBUTOS DOS INDIVÍDUOS

Nesta parte do texto evidencia-se e discute-se o perfil atual dos desemprega-
dos, bem como a sua evolução entre os dois períodos aqui analisados, se-
gundo os mesmos atributos anteriormente considerados, quais sejam: sexo,
cor, idade, escolaridade, posição na família e tempo de residência na RMS.

No que se refere ao gênero, nos anos noventa, o total de desempregados se
compõem, majoritariamente, de mulheres (51,8%). Isto se deve à maior par-
ticipação das mulheres entre os indivíduos que se encontram na condição
de desemprego aberto (56,4%) e, principalmente, entre aqueles que se acham
na situação de desemprego oculto por desalento (67,8%), uma vez que entre
os indivíduos que enfrentam uma situação de desemprego oculto por traba-
lho precário a participação delas (35,5%) é bem menor do que a dos ho-
mens. Isto expressa a sua maior facilidade relativa de recusar qualquer em-
prego, tendo em vista o fato de não se constituírem, em sua maioria, em
chefes de família, quando comparadas aos homens (Tabela 10).

Do ponto de vista da evolução ocorrida entre a duas décadas, a participa-
ção relativa das mulheres cresce em todos os tipos de desemprego, com
exceção do desemprego por desalento. Esse crescimento foi particularmente
importante no desemprego por trabalho precário, evidenciando o cresci-
mento da taxa de participação das mulheres no mercado de trabalho da
RMS – fato ocorrido, em geral, em todos os mercados de trabalho, dentro e
fora do Brasil.

Quanto à distribuição dos desempregados por tipo de desemprego segundo
a cor, a participação dos negros é maior do que a dos brancos em todos os
tipos de desemprego, principalmente no desemprego por trabalho precário
(91,1%). Todas as participações dos negros, nos distintos tipos de desempre-
go, estão bem acima dos 80%, que é, aproximadamente, a proporção desse
grupo de trabalhadores na população economicamente ativa – o que ex-
pressa, de outra maneira, as suas maiores taxas de desemprego, quando com-
paradas com a dos brancos, conforme já visto anteriormente.

Entre os dois períodos analisados, essa participação teve um pequeno acrés-
cimo, em todos os tipos de desemprego, destacando-se um pouco mais o
crescimento dessa participação no desemprego por desalento. Compatível
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com os resultados já evidenciados para a evolução da taxa de desemprego,
observa-se aqui uma piora relativa da situação desse grupo de trabalhadores
(Tabela 11).

Com relação à distribuição dos desempregados por tipo de desemprego se-
gundo a faixa etária, os trabalhadores nas faixas de 18 a 24 e 25 a 39 anos
têm a maior participação, representando, respectivamente, 36,9% e 35,2%
do total dos indivíduos desempregados. A situação do primeiro desses gru-
pos é particularmente grave, pois, além de ser o maior numericamente, tem
uma taxa de desemprego muita alta, conforme já evidenciado anteriormen-
te. As duas faixas mais jovens, que abrangem os indivíduos com idade entre
10 a 17 anos, embora tenham as maiores taxas de desemprego, representam
uma parcela bem menor do total de desempregados.

Esse quadro, da distribuição dos desempregados conforme a idade, altera-se
um pouco quando se trata do desemprego oculto por trabalho precário. Neste
tipo de desemprego, a maior participação é dos indivíduos com idade entre
25 e 39 anos (42,6%), provavelmente por já estarem assumindo a responsa-
bilidade de chefe de família e, por isso, terem maior dificuldade em ficar na
condição de total desocupação (Tabela12).

Do ponto de vista da evolução entre as duas décadas, em todos os tipos de
desemprego, cresceu a participação dos mais velhos, principalmente a dos
indivíduos com idade de 40 anos e mais. Nessa faixa etária, o impacto da
reestruturação produtiva foi dos mais perversos; ao difundir uma espécie de
cultura do “novo”, que valoriza a capacidade de adaptação dos trabalhado-
res aos novos paradigmas tecnológicos e organizacionais, muito deles foram
qualificados como tendo grande resistência à mudança e, por isso, descarta-
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51dos. Além disso, muitos postos de trabalho tradicionais desapareceram com
a implantação dos novos processos produtivos.

No que tange à escolaridade, a participação dos mais escolarizados no
total de desempregados é reduzida e menor do que suas respectivas parti-
cipações no total da população economicamente ativa, refletindo, assim,
suas menores taxas de desemprego. A maioria, em todos os tipos de de-
semprego, é a dos indivíduos com o 1o grau incompleto (45%), embora a
participação desse grupo tenha se reduzido entre os dois períodos consi-
derados. A evolução ocorrida, entre as duas décadas consideradas, evi-
dencia que o grupo que mais cresceu sua participação foi o dos indivíduos
mais escolarizados, em todos os tipos de desemprego, mas principalmente
no desemprego aberto, no qual mais do que dobrou a sua participação.
Esta realidade corrobora a evidência anterior das taxas de desemprego, na
qual a situação dos mais escolarizados piorou mais do que a situação dos
menos escolarizados (Tabela 13).

Com relação à posição na família, os filhos (45,3%), seguidos dos chefes de
família (25%), é o grupo de trabalhadores com maior participação no total
do desemprego, bem como no desemprego aberto (respectivamente, 50,3%
e 19,2%). No entanto, no desemprego precário, os chefes possuem uma
participação (40,7%) maior do que a dos filhos (35,4%), enquanto no de-
semprego por desalento os cônjuges (27,8%) formam o grupo, depois dos
filhos (45,5%), com a maior participação.

A evolução dessas participações, nos dois períodos considerados, eviden-
cia, mais uma vez, a piora da situação dos chefes de família, principalmente
em se considerando o desemprego aberto e o desemprego por desalento – o
que configura um sério agravamento do mercado de trabalho, tendo em
vista a responsabilidade maior desse grupo com relação à manutenção dos
membros da família (Tabela 14).
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Finalmente, quanto ao tempo de residência na RMS, apenas 5,7% dos de-
sempregados se constituem em recém-imigrantes – participação que se re-
duziu entre os dois períodos, tendo em vista a desaceleração da imigração
nos anos noventa, bem como o crescimento da população economicamente
ativa da RMS (Tabela 15).

Em suma, a análise da distribuição dos desempregados, segundo os di-
versos atributos considerados, reafirma o que já foi anteriormente evi-
denciado, isto é: as mulheres, os negros, os mais jovens, os menos esco-
larizados, os filhos e os recém-imigrantes são os grupos de trabalhadores
que enfrentam maiores dificuldades no mercado de trabalho. Em particu-
lar, embora a situação de todos os grupos de trabalhadores tenha piorado
com as mudanças econômico-sociais ocorridas nos anos noventa, a situ-
ação dos negros e dos recém-imigrantes piorou ainda mais, quando com-
parada com a situação, respectivamente, dos brancos e dos que residem
há mais de três anos na RMS.

CONCLUSÃO

Os processos de reestruturação produtiva e globalização, com o apoio
essencial das políticas liberais, impactaram profundamente, e de forma
negativa, os mercados de trabalho em todo o mundo. No Brasil, esses
processos se difundiram a partir, sobretudo, do Governo Collor, no início
dos anos noventa, tendo sido ampliados e intensificados nos dois Gover-
nos de FHC.
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53Todavia, a maior ou menor desestruturação dos mercados de trabalho de
cada país vem dependendo, em muito, das políticas adotadas pelos seus
respectivos governos. Aqueles países, como o Brasil e a Argentina, que ado-
taram a essência das políticas liberais – abertura comercial e financeira
indiscriminada, valorização das moedas nacionais, privatizações, desregu-
lamentação dos mercados e políticas monetárias e fiscais extremamente rígi-
das – foram os que tiveram os seus mercados de trabalho mais afetados.

Nesses países, a precarização do trabalho, bem como a flexibilização de
suas formas de exploração, foi geral e atingiu, de forma indiscriminada, toda
a classe trabalhadora. Além da ampliação do desemprego, assistiu-se ao cres-
cimento da informalidade, à queda dos rendimentos do trabalho, à amplia-
ção e intensificação da jornada de trabalho, ao crescimento do trabalho
infantil, à redução dos direitos trabalhistas e ao enfraquecimento dos sindi-
catos de trabalhadores. Tudo isso modificou, em muito, a estrutura e a dinâ-
mica dos seus respectivos mercados de trabalho.

Esse quadro torna-se mais preocupante ainda, quando se observa que as
principais formas de sobrevivência dos desempregados são, fundamental-
mente, as mesmas nas duas décadas, quais sejam: ajuda de parentes e,
principalmente, o fato de outras pessoas da família terem trabalho. A im-
portância das pensões e aposentadorias e, principalmente, do seguro-de-
semprego – que se caracterizam por se constituírem em parte da rede de
segurança social pública – é diminuta como formas de sobrevivência dos
desempregados.

No entanto, esses impactos, conforme evidenciado para a RMS, não se fize-
ram sentir de forma homogênea pelo conjunto dos trabalhadores. Muito pelo
contrário: embora todos tenham sofrido a deterioração das suas respectivas
condições de inserção no mercado de trabalho, estas, em geral, pioraram
mais, relativamente, para aqueles grupos de trabalhadores que, historica-
mente, sempre tiveram uma maior capacidade de se inserirem produtiva-
mente. Todavia, considerando-se todos os grupos da força de trabalho, é
particularmente grave o desemprego entre os indivíduos mais jovens, os
menos escolarizados e os negros, em virtude de combinarem, ao mesmo
tempo, elevadas taxas de desemprego e o fato de se constituírem em uma
grande parte do total de desempregados.

De outro lado, os desempregados ocultos por trabalho precário se encon-
tram, no exercício de suas atividades irregulares, na condição, fundamental-
mente, de trabalhadores autônomos (83,5%), vindo a seguir, com pequena
participação, o trabalho doméstico (7,7%). Do ponto de vista setorial, esses
desempregados realizam essas atividades principalmente na construção ci-
vil (28,8%), nos serviços de produção (21,7%) e nos serviços pessoais (21,4%).

Desse modo, além da redefinição das políticas econômicas prevalecentes
na década de noventa, que viabilize uma melhor forma de inserção interna-
cional para o país – condição essencial para a retomada do crescimento
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econômico sustentado e a geração de novos postos de trabalho, em ritmo
compatível com o crescimento da PEA –, urge a formulação e implementa-
ção de políticas para o mercado de trabalho, que sejam direcionadas especi-
ficamente para reduzir as piores condições de inserção enfrentadas pelos
grupos mais fragilizados da força de trabalho.

Essas políticas, de curto e médio prazos, devem abranger, entre outras inici-
ativas, estímulos fiscais e financeiros para que as empresas empreguem tra-
balhadores jovens, melhoria radical da escola pública, maior eficiência do
sistema público de qualificação da força de trabalho, apoio ao trabalhador
autônomo, sanções contra discriminações de natureza étnica e de gênero e
a adoção das chamadas ações afirmativas, que se sobreponham à lógica
“natural” do mercado. A participação dos sindicatos e de outras organiza-
ções representativas de grupos específicos, no processo concreto de elabo-
ração e implementação dessas e outras políticas, constitui-se em uma das
condições mais essenciais para o seu sucesso.

Por fim, nunca é demais lembrar que, sem a retomada do crescimento eco-
nômico sustentado, o alcance de políticas dessa natureza será extremamen-
te limitado; tomadas isoladamente, num contexto de estagnação econômica
ou baixo crescimento, essas políticas, direcionadas diretamente ao mercado
de trabalho, perdem muito de sua eficiência.
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55A OCUPAÇÃO INFORMAL NA REGIÃO
METROPOLITANA DE SALVADOR: UMA ANÁLISE

DAS DÉCADAS DE OITENTA E NOVENTA1

THAIZ BRAGA*

INTRODUÇÃO

O objetivo central deste estudo é a elaboração de um quadro da estrutura e
dinâmica da ocupação informal na Região Metropolitana de Salvador nas
décadas de oitenta e noventa. Na primeira seção, o processamento das vari-
áveis descritivas permite a identificação das características gerais do merca-
do de trabalho metropolitano, do qual se pretende extrair informações rele-
vantes para a construção do painel sobre a informalidade na Grande Salvador.
Na segunda parte do estudo, são abordadas as principais evidências empíricas
para os trabalhadores informais. A análise dos indicadores tem como finali-
dade a investigação da inserção da população ocupada no setor informal,
segundo características individuais e a situação ocupacional, nos anos 1987/
1988 e 1996/1999, com base nos dados da Pesquisa de Emprego e Desem-
prego – PED2, caracterizando a ocupação informal em relação à ocupação
não-registrada3.

1 Este artigo é parte do projeto de dissertação realizado no Mestrado de Economia Social e do Trabalho
do Instituto de Economia da UNICAMP, cujo título é Estrutura e Dinâmica da Ocupação Informal na
Região Metropolitana de Salvador: Uma Análise dos anos 90.

* Economista, coordenadora pelo DIEESE da Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED realizada na
Região Metropolitana de Salvador – RMS. thaiz@dieese.org.br
2 A PED é uma pesquisa domiciliar, de periodicidade mensal, sobre mão-de-obra e rendimento do
trabalho, realizada na RMS a partir de um convênio entre o Governo do Estado da Bahia, através da
Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais da Bahia – (SEI), Secretaria do Trabalho e Ação
Social (SETRAS), em parceria com o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econô-
micos (DIEESE), a Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (SEADE), órgão da Secretaria de
Planejamento do Governo do Estado de São Paulo, e a Universidade Federal da Bahia (UFBA). Pes-
quisas semelhantes, do ponto de vista metodológico, também são realizadas nas seguintes regiões
metropolitanas: São Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, Recife e Distrito Federal. Na grande Salva-
dor a coleta de informações é feita através de entrevistas com os moradores de dez anos de idade ou
mais, em 2.500 domicílios, resultando na aplicação de cerca de 7.000 questionários/mês, desde a sua
retomada em 1996. A base de dados utilizada para investigação do mercado de trabalho regional
neste estudo é composta de 91.528 entrevistas realizadas entre os meses de outubro de 1987 a de-
zembro de 1988, e 247.395 entrevistas realizadas no período de outubro de 1996 a dezembro de
1999. As amostras foram desenhadas como representativas do mesmo universo, em momentos distin-
tos, quando foi aplicado o mesmo questionário para levantamento das informações. As duas amostras
são metodologicamente compatíveis e permitem comparações de mudanças estruturais significativas
entre os dois períodos.
3 Os ocupados informais serão aqui representados pelos trabalhadores por conta-própria, donos de
negócio familiar, trabalhadores familiares sem remuneração salarial, empregados que recebem em
espécie beneficio, empregados que recebem exclusivamente por produção e empregados domésti-
cos. Neste trabalho, a ocupação não-registrada é delimitada apenas pelos trabalhadores assalariados
sem carteira de trabalho assinada. Para a determinação do universo de estudo, tomamos como base
os estudos de SOUZA (1980a); CACCIAMALI (1983, 1989) e FAGUNDES (1992).
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ESTRUTURA DO MERCADO DE TRABALHO DA
REGIÃO METROPOLITANA DE SALVADOR

A identificação, a partir dos dados da PED, dos movimentos mais gerais do
mercado de trabalho regional, no final das décadas de oitenta e noventa, é
de relevância para a construção do painel sobre a informalidade à medida
que este comportamento atinge diretamente as estratégias de sobrevivência
da população metropolitana, além da composição do perfil do trabalhador
informal.

Na análise dos dados agregados para a RMS, o mercado de trabalho regional
caracteriza-se por uma estrutura ocupacional frágil, na qual se destacam
freqüentemente as relações informais de trabalho, com a presença marcante
de ocupações e atividades precárias que se reproduzem a partir de um pro-
cesso crescente de exclusão social. A deterioração dos vínculos empregatícios
entre os anos oitenta e noventa, as altas taxas de desemprego, além da que-
da dos rendimentos dos ocupados vêm conformar o ajuste do mercado de
trabalho metropolitano ao recrudescimento da crise no final das duas últi-
mas décadas.

No final dos anos noventa, a partir da análise das taxas de participação e
desemprego estimadas4, verifica-se que a taxa de atividade se mantém está-
vel no período analisado, apesar do crescimento do número de desemprega-
dos. Do total da população economicamente ativa, 60,0% pressiona o mer-
cado de trabalho como ocupada ou desempregada. A investigação da taxa
de participação mostra que o homem está mais presente na força de traba-
lho da RMS, independentemente do atributo considerado. Os novos padrões
culturais e o empobrecimento das famílias vêm, no entanto, modificando
este comportamento com o crescimento da taxa de atividade das mulheres.
A análise dos dados relativos à participação segundo o sexo evidencia uma
situação particularmente desfavorável para os homens, com queda da sua
atividade em todos os atributos considerados.

Quando analisada a inserção no mercado de trabalho, seja como ocupados
ou desempregados, os chefes de família representam o grupo populacional
com maior queda da sua taxa de participação. Este movimento reflete a que-
da da participação de homens e mulheres, agravada pela crescente dificul-
dade de inserção do homem como ocupado no mercado de trabalho, diante
do crescimento das taxas de desemprego e queda da atividade deste grupo
populacional.

Por fim, há uma diminuição da participação dos jovens no mercado de tra-
balho, representada estritamente pela queda da inserção do jovem homem,

4 Taxa de participação é a relação entre a População Economicamente Ativa e a População em Idade
Ativa (PEA/PIA) e indica a proporção de pessoas com 10 anos ou mais incorporadas ao mercado de
trabalho, como ocupados ou desempregados. A taxa de desemprego, por sua vez, é a relação entre o
total de desempregados e a PEA.
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57visto que a participação das mulheres nessa faixa etária se estabiliza. Ainda
com base na disponibilidade para o mercado de trabalho, o investimento
em educação é um estímulo para maior inserção na PEA. As taxas de ativida-
de por grau de instrução indicam que quanto maior o nível de instrução
alcançado maior é a participação no mercado de trabalho. No período em
análise, a escolarização da força de trabalho melhorou de modo significati-
vo, mas isso não implicou na redução do desemprego.

Outra variável na análise da inserção na PEA é a taxa de desemprego. A taxa
de desemprego total calculada para RMS, no final dos anos noventa, é de
24,3% da PEA, com um crescimento de 8,6 pontos percentuais em relação
ao período anterior (15,7% no final da década de oitenta)5. Embora o desem-

5 As informações disponibilizadas pela PED permitem o cálculo do desemprego aberto e do desem-
prego oculto pelo trabalho precário ou desalento, o que se reflete nas taxas de desemprego total para
a região. Conforme metodologia utilizada pela PED o desemprego oculto pelo trabalho precário, ou
desemprego com “bico” é dado pelas pessoas que realizam de forma irregular, ou seja, em caráter
ocasional e eventual, algum trabalho remunerado (ou pessoas que realizam trabalho não-remunerado
em ajuda a negócios de parentes) e que procuraram mudar de trabalho nos 30 dias anteriores ao da
entrevista, ou que, não tendo procurado neste período, o fizeram até 12 meses atrás. Enquanto o
desemprego por desalento é representado pelas pessoas que não possuem trabalho e nem procuraram
nos últimos 30 dias, por desestímulos do mercado de trabalho ou por circunstâncias fortuitas, mas
procuraram efetivamente trabalho nos últimos 12 meses. Para maiores informações acerca da meto-
dologia da PED ver SEADE/DIEESE, 1995.
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prego no mercado de trabalho metropolitano seja intenso e generalizado,
indivíduos com atributos pessoais específicos são mais vulneráveis ao de-
semprego. Isso indica que o desemprego é maior entre as mulheres (27,6%),
os negros (25,7%), os mais jovens (43,9%) e entre os indivíduos com baixa
escolarização. Esta situação é especialmente dramática quando analisamos
o caso das mulheres, independentemente do atributo especificado.

Nos anos noventa, com o recrudescimento da crise econômica e o processo
de reestruturação produtiva, a estrutura ocupacional da Região Metropolita-
na de Salvador é marcada pela perda de mobilidade dos indivíduos entre as
situações ocupacionais no setor formal. A informalidade representa impor-
tante setor na estratégia de ocupação local, sem absorver, no entanto, toda a
mão-de-obra disponível, resultando no crescimento do desemprego de lon-
go prazo, com destaque para o incremento do desemprego oculto pelo tra-
balho precário. Com um nível de desocupação total de aproximadamente ¼
da PEA, 7,0% engrossam a fila dos indivíduos que, pressionados pela neces-
sidade de sobrevivência, são obrigados a desempenhar atividades precárias,
ao mesmo tempo em que procuram um posto de trabalho. Este resultado
pode ser visto como um indicador do menor grau de estruturação do merca-
do de trabalho regional, visto que, em regiões onde o mercado de trabalho é
pouco estruturado, há maior facilidade de inserção em atividades precárias
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59e de curta duração, que, na verdade, representam formas de desemprego
disfarçado. As altas taxas de desemprego aberto, associadas às taxas eleva-
das de desemprego oculto pelo trabalho precário, sugerem a convivência de
setores mais estruturados com pouca mobilidade para atividades precárias,
com setores menos estruturados onde há maior facilidade de desenvolvi-
mento dessas atividades.

Quando analisada a evolução das taxas de desemprego, os dados mostram
que o ajuste do mercado de trabalho se dá pelo crescimento do número de
desempregados, independentemente do atributo considerado. Homens e
mulheres são atingidos pelo desemprego, com crescimento das suas taxas
de desocupação total em torno de 8 pontos percentuais, o que indica, em
parte, a manutenção das desigualdades na inserção no mercado de trabalho.
Esta afirmação deve, no entanto, ser relativizada, a partir da comparação
dos dados de desemprego com aqueles referentes ao comportamento das
taxas de participação.

Associado à estabilidade das taxas de participação, o crescimento do núme-
ro de desempregados sugere a maior dificuldade de inserção no mercado de
trabalho regional, que se reflete principalmente na destruição das oportuni-
dades ocupacionais para os homens, confirmada pela queda da sua ativida-
de. Já os altos índices de desocupação verificados para as mulheres são prin-
cipalmente o resultado da sua maior inserção no mercado de trabalho, prin-
cipalmente como desempregadas.

No caso do chefe de família, a sua taxa de desemprego aumenta, apesar da
queda da sua taxa de participação, enquanto o incremento da taxa de deso-
cupação dos demais membros da família é resultado de uma pressão maior
sobre o mercado de trabalho. O crescimento da taxa de desemprego dos
chefes de família implica, portanto, em um problema social grave, configu-
rado pela queda das oportunidades de ocupação dos responsáveis pela ma-
nutenção da maior parte da renda familiar.

Outro agravante que deve ser levado em consideração é que na RMS o esto-
que de desempregados não só é elevado como a situação do desemprego
tende a se tornar crônica para parcela significativa da PEA. Os dados da
distribuição dos desempregados, segundo faixas de tempo de procura de
trabalho, mostram que há um crescimento considerável daqueles que apre-
sentam tempo de procura de trabalho superior a seis meses (de 37,2%, no
final dos anos oitenta, para 43,8%, nos anos noventa).

Estes resultados irão afetar, como será visto adiante, o perfil da ocupação
informal na Região Metropolitana de Salvador. A maior dificuldade de inser-
ção dos homens e chefes de família determina um deslocamento de parte
desta população para atividades até então consideradas marginais e reserva-
das aos mais jovens, no seu primeiro contato com o mercado de trabalho, ou
aos mais idosos, mulheres e indivíduos com baixo nível de qualificação e
que não se encontram na posição de chefes de família.
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Outra característica de destaque do mercado de trabalho metropolitano é
a ampla incorporação da força de trabalho pelo setor de serviços. A análise
do perfil setorial do emprego na RMS registra uma concentração da ocupa-
ção em torno dos setores de prestação de serviços pessoais, comércio de
mercadorias (13,9%), serviços domésticos (10,5%) e serviços de repara-
ção, locus de inserção do trabalhador informal. A investigação da ocupa-
ção segundo o setor e o ramo de atividade deixa clara a importância do
setor terciário na absorção da mão-de-obra regional. Os dados da PED
mostram que, na RMS, o setor de serviços é responsável por 59,3% da
ocupação enquanto o comércio responde por 17,0% da absorção da mão-
de-obra regional, segmentos nos quais predominam relações de trabalho
precárias e o exercício de atividades que se enquadram no espaço diversi-
ficado da chamada informalidade. O detalhamento dos ramos de ativida-
de nos serviços permite identificar a distribuição dos ocupados segundo
atividades mais tradicionais ou modernas. Os ramos de atividade que mais
ocupam na RMS são: administração e utilidade pública (9,4%), outros ser-
viços (7,5%), alimentação (7,3%), educação (7,4%), limpeza e outras (5,2%).
O comércio de mercadorias é o principal responsável pela ocupação no
setor comércio (13,9%), enquanto o comércio ambulante representa ape-
nas 3,1% da ocupação total.

Na comparação dos dois períodos estudados, o comércio apresenta retração
da ocupação. Como será visto adiante, a queda da participação dos traba-
lhadores autônomos para o público, em parte, é resultado do decréscimo
dos níveis de ocupação no comércio ambulante, em função da queda do
rendimento dos ocupados no período, além da intensa renovação tecnológica
que também atinge o comércio formal. No setor de serviços, os subsetores
com maior incremento da ocupação foram: limpeza, serviços especializados,
alimentação, educação e saúde. A expansão de parte destes segmentos está
fortemente vinculada à terceirização crescente destas atividades e a ocupa-
ção não-registrada, além do incremento da demanda de serviços técnicos.

Por fim, os baixos rendimentos dos ocupados no mercado de trabalho regio-
nal vêm agravar ainda mais a deterioração das condições de inserção, afe-
tando também as atividades realizadas pelos trabalhadores informais. A dis-
tribuição dos ocupados segundo classes de rendimento de salários mínimos
detalha a situação dos trabalhadores em relação aos rendimentos do traba-
lho. Mais da metade (55,9%) dos ocupados ganhava até 2 salários mínimos.
Os dados mostram que apenas 7,6% da população ocupada ganhavam mais
que 10 salários mínimos.

Estes números são agravados quando analisada a evolução da distribuição
do rendimento real no trabalho principal. Cresce o número de ocupados
que ganhavam até 1 salário mínimo, ao passo que diminui o percentual de
ocupados nas demais categorias. O movimento é configurado principalmente
pela piora da remuneração dos trabalhadores mais pobres, que saem da
categoria de até 2 salários mínimos para inserção na faixa de até 1 salário
mínimo.
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61As condições de deterioração da inserção atingem homens e mulheres, con-
figurando um mercado de trabalho mais precarizado no final dos anos no-
venta, no que diz respeito à remuneração, ocupação e ao desemprego. Esses
movimentos, no entanto, prejudicam os homens com mais intensidade, de-
terminando a diminuição das desigualdades entre os sexos, via aumento da
precariedade da inserção masculina.

6 As categorias definidas como representativas da ocupação informal são: trabalhadores por conta-
própria para o público e para a empresa, donos de negócio familiar, trabalhador familiar, e emprega-
do doméstico mensalista e diarista. Os empregados que ganham exclusivamente em espécie benefí-
cio não são investigados pela não significância estatística, e pela impossibilidade, dada a especificidade
deste segmento, de agrupamento com qualquer outra categoria de participação na produção. Confor-
me a metodologia adotada na PED os trabalhadores por conta por conta-própria são assim divididos:
trabalhadores por conta-própria para o público e para a empresa. Neste artigo, na categoria dos
trabalhadores por conta-própria para a empresa estão incluídos os trabalhadores que ganham exclu-
sivamente por produção. A opção pelo agrupamento dos trabalhadores auto-ocupados para a empre-
sa e aqueles que ganham exclusivamente por produção se deve em função da não representatividade
estatística do segundo grupo para a investigação mais aprofundada, objeto deste estudo. Esta agrega-
ção é possível porque, conforme metodologia aplicada pela PED no levantamento dos dados, o em-
pregado que ganha apenas por produção não possui vínculo empregatício formalizado em contrato
de trabalho assalariado e, sim, através de contrato autônomo, havendo apenas o compromisso de
entregar a produção no prazo determinado, podendo estar alocado em uma ou mais empresas. O
pagamento é efetuado por unidade de produto ou serviço executado e não tem jornada de trabalho
prefixada. Desta forma, no caso específico dos trabalhadores que recebem de acordo com a produ-
ção, trata-se de um segmento que consegue congregar a insegurança dos ganhos dos autônomos e a
subordinação à lógica capitalista de produção (SEADE/DIEESE, 1998).

Ocupação Informal na Região Metropolitana de Salvador

Nesta etapa do trabalho, as categorias escolhidas para a análise da ocupa-
ção informal são submetidas a um maior grau de detalhamento, possibilitan-
do a investigação da heterogeneidade interna do setor informal na Região
Metropolitana de Salvador6. Neste estudo serão abordadas duas formas bási-
cas de inserção ocupacional, referida à exclusão dos empregos formais: as
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ocupações não-assalariadas no trabalho por conta-própria, em pequenos
negócios familiares, ou no emprego doméstico, e o emprego assalariado
sem registro.

Na distribuição dos ocupados segundo as categorias de forma de participa-
ção na produção, o único segmento de análise da ocupação informal que
sofreu variação positiva no período estudado foi o emprego doméstico. Cai
a participação do trabalho autônomo e do número de trabalhadores familia-
res. O percentual de donos de negócio familiar se mantém estável com uma
representação pouco expressiva na ocupação regional total.

A pertinência do estudo da informalidade na RMS é dada por sua importân-
cia e volume para a ocupação da população metropolitana. Os dados da
PED indicam a presença na RMS de um setor informal de dimensões consi-
deráveis. Do total de ocupados analisados 37,6% exercem ocupações que
escapam da relação de assalariamento, e tem na informalidade sua principal
fonte de renda e sobrevivência.

Em resumo, as evidências amostrais informam que a intensa transformação
na estrutura produtiva regional não foi capaz de provocar a incorporação do
conjunto de trabalhadores à esfera do assalariamento, revelando a persistên-
cia de um espaço significativo para a atuação dos trabalhadores informais.
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63O percentual próximo a 40% informa pouco acerca da inserção destes indi-
víduos na estrutura produtiva, tanto do ponto de vista das condições de tra-
balho enfrentadas quanto das características pessoais dos trabalhadores in-
formais. Busca-se, portanto, identificar a possível heterogeneidade interna
ao segmento informal, a partir do uso da categoria posição na ocupação, e
analisar a evolução do perfil do trabalhador informal na Região Metropolita-
na de Salvador, no período 1987/89-1996/99, ressaltando os efeitos da cres-
cente precarização da inserção sobre a estrutura ocupacional.

A partir da investigação dos dados da PED, na Grande Salvador, a informali-
dade pode ser apreendida segundo dois fenômenos. De um lado, como con-
dição temporária, própria dos primeiros contatos com o mercado de traba-
lho. Para muitos trabalhadores, entretanto, ela é uma condição permanente,
que configura uma nova inserção no mercado de trabalho, diante do recru-
descimento do desemprego. Outra característica da ocupação informal regi-
onal apreendida neste estudo é que ela não está limitada às atividades de
subsistência dos indivíduos e das famílias, tipicamente associadas a atribu-
tos específicos (jovens e mais idosos, indivíduos de baixo nível de instrução
e de capacitação, e de cor preta), subemprego e aos baixos níveis de produ-
tividade. Embora o trabalho informal seja caracterizado pela inserção precá-
ria, a informalidade não é obrigatoriamente sinônimo de marginalidade so-
cial, exclusão ou pobreza, e, na Grande Salvador, ela pode vir a ser também
uma estratégia bem-sucedida de inserção e ascensão sociais, frente aos pos-
tos de trabalho assalariado. Em outras palavras, embora em menor propor-
ção, as atividades informais podem abrigar trabalhadores e empreendedores
socialmente integrados, inclusive do ponto de vista da renda pessoal.

Em uma primeira abordagem, e tomando-se o conjunto das informações
concernentes à distribuição da população ocupada, como o descrito anteri-
ormente, verifica-se a estabilidade da ocupação informal e o crescimento da
economia não-registrada, resultado do incremento do emprego sem registro
em carteira e da queda da contribuição ao instituto da previdência social.

A hipótese levantada é a de que a crescente deterioração dos vínculos empre-
gatícios tem como um dos seus determinantes a expansão do número de pro-
prietários de pequenos negócios, entre os anos oitenta e noventa. Na análise
dos dados levantados a partir da PED, o crescimento substancial da categoria
empregador, que, no final da década de oitenta, representava apenas 2,3% do
total da ocupação, passando a 4,1%, nos anos noventa, vem ratificar o incre-
mento da economia não-registrada, configurada no crescimento dos peque-
nos negócios à margem da regulação do Estado. Do total de empregadores,
65,3% possuem negócios ou empresas com até 5 empregados. Ao considerar-
mos aqueles proprietários de empresas com até 49 empregados7, atingimos a
quase totalidade do universo estudado, com 97% da amostra, o que, associa-

7 Para o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, SEBRAE, o tamanho da empresa/
negócio é definido conforme o número de empregados do estabelecimento: até 5 empregados, o
empreendimento é classificado como microempresa, de 6 a 49 empregados, pequenas empresas,
entre 50 e 99 trabalhadores, médias empresas, acima de 100 tem-se as grandes empresas.
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do ao crescimento do número de trabalhadores sem carteira de trabalho assi-
nada, leva à comprovação de que existe uma forte correlação entre pequenos
negócios e emprego sem registro em carteira.

A precarização das condições de inserção a partir do crescimento da
economia não-registrada é também investigada na análise das informa-
ções referentes à contribuição à previdência social. Com exceção do
emprego doméstico e dos trabalhadores familiares, todas as outras cate-
gorias de posição na ocupação diminuem a contribuição à previdência.
A queda da contribuição à previdência é especialmente dramática no
caso dos empregadores, donos de negócio familiar e trabalhadores autô-
nomos. O trabalhador por conta-própria, núcleo da análise da ocupação
informal, tem na retração à contribuição à previdência um dos principais
elementos da deterioração das suas condições de ocupação, já bastante
precárias na RMS. No final dos anos noventa, 86,3% dos trabalhadores
autônomos não tinham acesso aos benefícios da previdência social, agre-
gando à insegurança própria da atividade do trabalho por conta-própria,
a exclusão dos direitos a aposentadoria, seguro desemprego, etc. No caso
específico dos trabalhadores autônomos para o público, cuja contribui-
ção já era bastante baixa, a sua participação é reduzida em quase meta-
de da observada no final dos anos oitenta (de 23,1% para 12,5%). Estas
informações são relevantes para o estudo da precariedade da ocupação
informal na RMS, visto que, do total de ocupados por conta-própria, 80,2%
desenvolvem suas atividades para o público em geral, representadas prin-
cipalmente por ocupações de baixa qualificação, nas quais se estabele-
cem níveis de remuneração menores que aqueles encontrados para os
autônomos para a empresa.

As afirmações acima parecem confirmar o movimento de deterioração das
condições de inserção no mercado de trabalho metropolitano. Dessa forma,
mesmo nos mercados de trabalho já bastantes fragilizados, do ponto de vista
da inserção ocupacional, a heterogeneidade da ocupação vem avançando a
partir do crescimento da economia não-registrada, seja a partir da ausência
do registro em carteira, ou no declínio da contribuição ao sistema de seguri-
dade social patrocinado pelo Estado.

No caso dos empregados domésticos, o crescimento da contribuição ao ins-
tituto da previdência social é um dos indicadores da maior regulamentação
do setor, com variações positivas no emprego doméstico mensalista e diaris-
ta. Apesar de percentuais ainda pouco expressivos de contribuição (30,5%),
esta é uma das categorias que merece destaque na análise, diante do seu
comportamento diferenciado, e devido a sua representatividade na ocupa-
ção da população da RMS, quando comparada com as demais regiões me-
tropolitanas brasileiras.
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65Perfil do trabalhador informal

Na análise da distribuição dos auto-ocupados8 segundo atributos pessoais,
verifica-se que na RMS este trabalhador é principalmente homem (59,1%),
de cor negra (83,8%), com idade superior a 25 anos (79,9%), chefe de famí-
lia (49,7%) e não-migrante (96,5%). Tais características se repetem para a
desagregação dos autônomos segundo o tipo de demandante do serviço: o
público em geral ou as empresas.

8 O trabalhador por conta-própria é identificado como a pessoa que explora seu próprio negócio ou
ofício, sozinho ou com sócio(s), ou ainda com a ajuda de trabalhador(es) familiar(es) e, eventualmen-
te, com algum ajudante remunerado por prazo determinado (SEADE/DIEESE, 1998).

Esses indicadores parecem fornecer uma descrição das características gerais da
amostra utilizada neste estudo, repetindo-se entre os auto-ocupados os mesmos
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elementos descritivos da população ocupada total. Quando comparadas, no
entanto, às proporções da ocupação total, verifica-se maior participação relati-
va dos negros, jovens de até 17 anos (6,0%), indivíduos de 40 e mais (40,1%),
chefes de família e indivíduos com baixo nível de escolaridade, no total dos
trabalhadores autônomos9. A investigação da proporção do trabalho autônomo
na ocupação destes segmentos populacionais vem confirmar a análise acima10.

Este padrão de inserção é modificado na investigação dos dados levantados
para os trabalhadores autônomos que trabalham para uma ou mais empre-
sas. Avaliando os dados da tabela 5, percebe-se que os trabalhadores com
maior nível de instrução encontram-se relativamente mais presentes no tra-
balho autônomo para a empresa. Os homens estão sobre-representados nes-
ta categoria ocupacional (71,1%), além da maior participação de brancos
(20,7%), jovens (20,7%) e filhos (30,7%)11.

Diante dos resultados encontrados, uma das conclusões a que podemos che-
gar é a de que os trabalhadores autônomos, que exercem sua atividade para o
público em geral, apresentam como requisito básico da sua inserção a experi-
ência adquirida no exercício da ocupação ou a partir de atividades que lhe
possibilitem as habilidades necessárias ao desempenho da função. A popula-
ção mais velha é proporcionalmente maior entre os trabalhadores por conta-
própria para o público, enquanto os mais jovens encontram melhores oportu-
nidades como trabalhadores autônomos para uma ou mais empresas.

A investigação da evolução da ocupação por conta-própria entre o final dos
anos oitenta e final da década de noventa mostra um crescimento da partici-
pação dos homens entre os auto-ocupados, representado, sobretudo, pelo
incremento da sua ocupação entre os trabalhadores autônomos para o pú-
blico. Este movimento é distinto daquele observado quando da análise dos
dados referentes às mulheres. No final da década de noventa, as mulheres
estão mais presentes no trabalho autônomo para a empresa. No que diz
respeito às características pessoais, verifica-se o envelhecimento dos traba-
lhadores autônomos para a empresa e para o público, acompanhando o
envelhecimento da PEA, maior participação dos brancos nas duas categori-
as de análise12, e maior importância do trabalho autônomo para os chefes de
família, e cônjuges, no caso do trabalho autônomo para a empresa. Outro

9 Conforme os dados da PED, no final dos anos noventa, os negros respondiam por 80,3% da ocupa-
ção total, os chefes de família 44,3%, jovens 5,6%, indivíduos de 40 anos e mais e com até o 1o grau
incompleto, 32,0% e 43,7%, respectivamente.
10 O trabalho autônomo respondia, no final dos anos noventa, por 24,1% do total da ocupação na RMS.
Quando analisada a participação dos homens, este percentual eleva-se para 26,3% do total da ocupa-
ção masculina, 25,2% entre negros, 25,9% e 30,3% entre indivíduos mais jovens e mais velhos, 27,1%
e 28,7% entre chefes e cônjuges, e finalmente, 31,2% para os indivíduos com o 1o grau incompleto.
11 A maior participação dos jovens no trabalho autônomo para a empresa parece também resultar do
agrupamento na amostra de trabalhadores por conta-própria e trabalhadores que ganham por produção.
12 A maior inserção dos brancos deve, no entanto, ser vista com cautela. Os dados da PED mostram
um crescimento do número de pessoas brancas na PEA, resultando na maior presença deste grupo
populacional nas diversas categorias de posição na ocupação. O percentual do número de brancos
na PEA passa de 16,0% para 18,2%, entre os anos oitenta e noventa. Este movimento acompanha as
modificações encontradas na População em Idade Ativa da RMS.
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67fator que mostra a necessidade de maior experiência acumulada entre os
trabalhadores autônomos é o decréscimo do percentual dos migrantes, suge-
rindo a necessidade de mais amplo conhecimento do mercado, para inser-
ção nesta categoria ocupacional.

A mudança no padrão de ocupação no trabalho autônomo, no período ana-
lisado, é observada a partir da diminuição deste segmento na absorção da
mão-de-obra feminina, de negros, jovens e trabalhadores menos escolariza-
dos. A queda do número de trabalhadores autônomos para a empresa e para
o público está configurada na migração das mulheres para o emprego sem
registro e para o emprego doméstico, visto que o trabalho por conta-própria
continua sendo importante fonte de ocupação para os homens, com cresci-
mento no período. Os dados mostram que a incidência do trabalho por con-
ta-própria cresce apenas para os homens, chefes de família e os indivíduos
como maior grau de escolaridade, e para os indivíduos da faixa etária acima
de 25 anos. Este movimento vem comprovar uma maior diversificação da
auto-ocupação, ao mesmo tempo em que resulta na crescente precarização
da inserção destes indivíduos.

A distribuição dos donos de negócio familiar13 e trabalhadores familiares14

sem remuneração salarial apresenta algumas especificidades que merecem
destaque. Há uma maior concentração de homens entre os donos de negó-
cio familiar, negros, pessoas na faixa etária acima de 40 anos, chefes de
família e não-migrantes. Apesar do número maior de negros entre os donos
de negócio familiar, este resultado reflete a composição da PEA. A análise
dos dados referentes à distribuição do total de ocupados segundo a cor
mostra uma maior participação relativa dos brancos nesta categoria ocu-
pacional. O percentual de brancos é de 28,1%, e, portanto, mais elevado
que a proporção de brancos na ocupação total (19,6%), o que confirma
que estes estão relativamente mais presentes entre aqueles que têm a posse
de um negócio de gestão familiar. Para as demais agregações, a distribui-
ção dos ocupados mostra-se mais equilibrada, quando comparada às pro-
porções da ocupação total. A investigação segundo o grau de instrução
revela uma expressiva melhora da escolaridade dos donos de negócio fa-
miliar, com crescimento da concentração nas faixas de escolaridade 2o

grau completo e 3o grau incompleto. Já os trabalhadores familiares são, na
sua maioria, jovens, filhos, com baixo nível de escolaridade, resultado da
sua menor idade.

13 Tal qual definido pela metodologia da PED, o dono de negócio familiar é o indivíduo que gerencia
um negócio ou uma empresa de sua propriedade exclusiva ou em sociedade com parentes, podendo
haver situações nas quais trabalhem um ou dois empregados de forma permanente e remunerados.
Esse indivíduo diferencia-se do trabalhador por conta-própria porque seu negócio é mais formalizado
(requer licença e algum tipo de capitalização) e nunca trabalha sozinho. Diferencia-se também do
empregador, já que pode ter no máximo, de forma permanente, dois empregados remunerados (SEADE/
DIEESE, 1998).
14 Trabalhador familiar é o indivíduo que exerce uma atividade econômica em negócios de parentes,
sem receber um salário como contrapartida, podendo, no entanto, receber uma ajuda de custo em
dinheiro ou mesada (SEADE/DIEESE, 1998).
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A distribuição dos empregados domésticos deixa clara uma sobre-repre-
sentação de mulheres e negros entre os trabalhadores domésticos mensa-
listas e diaristas. A participação dos jovens no emprego doméstico é de-
crescente, acompanhando o movimento da PEA e a crescente regula-
mentação do segmento, mas ainda há uma concentração importante dos
indivíduos na faixa etária de 18 a 24 anos. Apesar do maior número de
empregados domésticos na faixa etária de 25 a 39 anos, as crianças e
adolescentes (10 a 17 anos) e os jovens (18 a 24 anos) estão proporcio-
nalmente mais presentes nas atividades realizadas no domicílio (10,4% e
30,8%, respectivamente). O percentual de trabalhadores mais velhos se
eleva na análise da distribuição dos empregados domésticos diaristas se-
gundo a faixa etária. Ainda com base na distribuição do total de ocupa-
dos, a inserção do migrante (15,9%) no emprego doméstico é proporcio-
nalmente maior do que aquela encontrada para as demais categorias
ocupacionais. Outro indicador de destaque é a maior participação dos
trabalhadores com até o 1o grau completo entre os trabalhadores domés-
ticos, indicando a precariedade da inserção. Concluindo, o empregado
doméstico na RMS é principalmente mulher (93,3%), negro (92,6%), mi-
grante (83,9%), com baixo nível de escolaridade, destacando-se a des-
proporcionalidade da inserção do jovem de até 24 anos, e do migrante
nesta categoria ocupacional.

A comparação da inserção dos trabalhadores informais na RMS é feita
com os trabalhadores sem carteira de trabalho assinada. O emprego sem
registro apresenta crescimento no período, passando de 8,0% para 11,0%
do total da ocupação no mercado de trabalho regional. Analisando os
dados da PED, pode-se perceber que os homens (65,1%), jovens (39,1%),
negros (83,2%), e filhos (45,2%) estão relativamente mais presentes no
emprego sem registro em carteira, visto que o percentual destes grupos
populacionais é mais elevado neste segmento que a proporção encontra-
da na ocupação total. Os chefes de família respondem por grande parte
da ocupação não-registrada, apresentando números crescentes para o
período (23,4% e 30,6%, entre os anos oitenta e noventa), mas o assala-
riamento sem carteira é atividade reservada principalmente para os fi-
lhos, quando analisada a distribuição segundo a posição na família. Ou-
tro indicador de destaque é a maior presença de crianças e adolescentes
(13,7%) e migrantes (6,9%) entre os trabalhadores sem carteira assina-
da15. Por fim, o assalariamento sem registro também é característica da
inserção dos trabalhadores com baixo grau de instrução. Cabe destacar,
no entanto, que, assim como para o conjunto dos ocupados, há uma
melhora do nível de escolaridade entre os empregados sem carteira de
trabalho assinada. Do ponto de vista da evolução no período considera-
do, há um crescimento das mulheres, brancos e da população mais velha
nesta categoria ocupacional. Um ponto de destaque é o crescimento do
emprego precário na ocupação dos chefes de família.

15 Na distribuição dos ocupados segundo os atributos pessoais a população de 10 a 17 anos correspondia
a 5,6% do total de ocupados, enquanto os migrantes apresentavam apenas 3,4% da ocupação.
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69A comparação da distribuição dos trabalhadores informais com aqueles sem
registro em carteira mostra a maior inserção dos homens e dos jovens no
emprego sem registro, além de um maior nível de escolaridade dos indivídu-
os inseridos nesta categoria ocupacional.

Focalizando os dados da inserção na atividade informal segundo a idade, é
possível desenhar uma trajetória da informalidade, na qual o ingresso preco-
ce no mercado de trabalho se dá prioritariamente através das ocupações
não-registradas, com trabalhadores tendendo a se transferir para empregos
formalizados à medida que avançam para a fase adulta, retornando, posteri-
ormente, ao desempenho de atividades informais.

Informalidade, ocupação e condições de trabalho

Tentando captar a heterogeneidade interna do segmento informal na econo-
mia metropolitana, são observadas mais detalhadamente as categorias de
inserção na produção, promovendo algumas desagregações permitidas pela
PED. Inicialmente é investigada a distribuição dos trabalhadores autôno-
mos, donos de negócio familiar e trabalhadores familiares segundo o local
de exercício da atividade.

Foi constatada no estudo empírico a existência de importantes fatores de
diferenciação entre as formas de inserção produtiva no âmbito da própria
informalidade. No caso específico dos trabalhadores autônomos, a investi-
gação do grau de capitalização permite a avaliação dos requisitos materiais
necessários para o trabalho por conta-própria, explicitando algumas das
barreiras impostas ao exercício da atividade produtiva. Aqui está explícita a
rejeição da noção de setor informal relacionada com a facilidade de entra-
da, cuja principal função seria a absorção da mão-de-obra sobrante e des-
qualificada. Em síntese, está-se admitindo a possibilidade de existência de
diferentes graus de facilidade à entrada. Dessa forma, os dados referentes ao
local de exercício da atividade constituem um importante indicador do grau
de capitalização da atividade ou negócio dos ocupados informais.

Os dados captados pela PED revelam que os trabalhadores por conta-pró-
pria que prestam seus serviços diretamente para o consumidor, em sua maio-
ria, exercem suas atividades sem instalações fixas, mas possuem equipa-
mentos específicos para o exercício da função (29,8%), ou trabalham na
própria residência em cômodo não-adaptado (20,0%). Na comparação en-
tre os anos oitenta e noventa, verifica-se uma mudança da inserção deste
trabalhador, com incremento do percentual daqueles que trabalham na resi-
dência em cômodo adaptado, fora da residência em construções mais for-
malizadas, ao mesmo tempo em que se consolidam as atividades que não
exigem instalações fixas. A manutenção de um espaço reservado exclusivo
para a do trabalho revela a intenção do indivíduo fixar-se na atividade por
conta-própria, em detrimento de uma atividade assalariada. Já o trabalhador
autônomo para a empresa está principalmente alocado fora da residência
(70,5%), com um percentual mínimo daqueles que trabalham em casa (6,9%).
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Há, no entanto, crescimento do número de trabalhadores por conta-própria
para uma ou mais empresas que não possuem instalações fixas (22,0%).

Por fim, quase que a totalidade dos donos de negócio familiar e dos traba-
lhadores familiares exercem suas atividades fora da residência, o que sugere
maior capitalização do negócio a que estão ligados. A análise mais detalha-
da mostra que, apesar de vir crescendo a organização do negócio, do ponto
de vista do grau de capitalização, os donos de negócio familiar trabalham na
sua maioria (86,5%) apenas com familiares ou sócios. A propriedade de um
negócio mais estruturado, ou estabelecimento, exige um volume maior de
recursos, restringindo a possibilidade de inserção de grande parte dos traba-
lhadores por conta-própria.

Com base na investigação da especificidade da inserção do trabalhador por
conta-própria na atividade produtiva, a desagregação dos dados referentes
ao número de ajudantes utilizados para o exercício da ocupação mostra que
os trabalhadores autônomos para o público operam em pequena escala ou
pequenos estabelecimentos, freqüentemente sozinhos (76,6%), com um
percentual decrescente daqueles que exercem suas atividades com a ajuda
de familiares e/ou sócios, no período considerado.

Um fator adicional importante para caracterizar o trabalho por conta-própria
é o grau de autonomia no exercício da atividade produtiva. Uma aproxima-
ção da investigação do nível de subordinação do trabalho autônomo pode ser
realizada a partir da análise do tipo de demandante do serviço (o público em
geral ou uma ou mais empresas) e a propriedade dos instrumentos de trabalho
utilizados para o exercício da atividade. Entre aqueles que trabalham para o
público em geral, 70,3% são proprietários dos seus instrumentos de trabalho,
contra apenas 33,1 % dos trabalhadores autônomos para a empresa, o que
implica um alto grau de subordinação destes trabalhadores, conformando,
muitas vezes, uma relação de assalariamento disfarçado.

Setor de atividade

O perfil setorial da auto-ocupação na RMS é apresentado a seguir. Os seto-
res de serviços e comércio respondem por 88,8% do total da ocupação entre
os trabalhadores por conta-própria. No setor de serviços, este trabalhador é
encontrado principalmente nas atividades de alimentação (13,4%), limpeza
(11,7%) reformas e reparação de edificações (8,2%), transportes (6,3%), re-
velando uma participação proporcionalmente maior que aquela encontrada
para o total dos ocupados na RMS16.

O trabalho autônomo realizado para uma ou mais empresas apresenta algu-
mas especificidades que merecem ser destacadas. A concentração destes

16 Na distribuição setorial do total de ocupados na RMS, no final dos anos noventa, são encontradas as
seguintes proporções: alimentação (7,3%), limpeza (5,2%), reforma e reparação de edificações (2,3%)
e transportes (4,3%).
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71trabalhadores se dá principalmente nos serviços auxiliares (10,1%), trans-
portes (6,8%) e serviços especializados (6,5%). Destaca-se ainda a maior
participação desta categoria ocupacional no setor industrial (7,5%), quando
comparada à proporção apresentada para os trabalhadores por conta-pró-
pria para o público. Os trabalhadores autônomos para o público estão prin-
cipalmente nos subsetores alimentação (15,2%), limpeza e outras (13,7%),
reformas e edificações (9,1%) e transportes (6,1%). No que se refere à ocu-
pação no comércio, os trabalhadores autônomos para a empresa estão so-
bre-representados nas atividades de comércio de mercadorias (17,2%), com
menor incidência no comércio ambulante (6,9%).

Na análise da evolução, verifica-se o incremento da participação dos traba-
lhadores autônomos na indústria de transformação (3,6% no final dos anos
oitenta, e 4,4% nos anos noventa), nos serviços de reformas e reparação de
edificações (de 4,5% para 8,2%), limpeza (3,9% e 11,7%, respectivamente),
transportes (4,0% e 6,3%), serviços especializados (1,6 e 3,5%) e, finalmen-
te, no subsetor alimentação, no qual os autônomos aumentam a sua ocupa-
ção de 8,2% para 13,4%. Os subsetores de reforma, alimentação e limpeza
são segmentos que exigem um volume pequeno de capital, local privilegia-
do para a inserção dos trabalhadores por conta-própria para o público em
geral que, possuindo seus próprios instrumentos de trabalho ou utilizando
aqueles fornecidos pelos contratantes, exercem seu ofício atendendo direta-
mente as demandas por pequenos serviços.

Inicialmente, a distribuição dos trabalhadores sem registro parece não diferir
muito daquela verificada para os trabalhadores por conta-própria. Estes es-
tão alocados principalmente no setor de serviços (58,8%), que agrega gran-
de parte da população ocupada, com maior concentração nas atividades de
alimentação (12,1%), educação (6,6%), seguidas dos serviços auxiliares
(5,3%), especializados (5,3%) e oficinas de reparação mecânica (5,1%). A
análise dos dados da distribuição do total de ocupados revela, no entanto,
que os empregados sem carteira de trabalho assinada encontram-se relativa-
mente mais presentes apenas nos subsetores oficinas, serviços especializados,
alimentação e serviços auxiliares. Chama atenção a maior participação pro-
porcional do emprego sem registro no total da ocupação da indústria, cons-
trução civil e comércio de mercadorias. Os dados parecem evidenciar um
padrão de inserção diferente daquele encontrado para os auto-ocupados.
Os empregados sem carteira assinada são proporcionalmente mais repre-
sentativos nos setores de comércio, infra-estrutura e produção, em detrimen-
to do setor de serviços.

Finalmente, a observação da taxa de informalização17 no período mostra o
crescimento do número de trabalhadores informais apenas na indústria de
transformação, com retração nos demais setores analisados. A maior retração

17 Taxa de Informalização é a relação entre os trabalhadores informais (trabalhador por conta-própria
para o público e para a empresa, empregado doméstico mensalista e diaristas, trabalhador familiar
sem-remuneração salarial e dono de negócio familiar) e o total de ocupados.
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é verificada na construção civil, que vem apresentando decréscimo dos seus
índices de ocupação com maior penetração do trabalho sem registro em
carteira.

Jornada de trabalho

No que diz respeito à jornada de trabalho, há uma melhora da inserção.
Verifica-se a queda da jornada de trabalho a partir da análise dos dados
referentes às horas semanais médias trabalhadas pelos ocupados e assalaria-
dos. Este movimento é resultado, em grande parte, da mudança na regula-
mentação da jornada de trabalho18.

Os trabalhadores autônomos para o público têm uma jornada média de tra-
balho maior que a apresentada para os trabalhadores por conta-própria para
a empresa (42 e 40 horas/semana, respectivamente). Do ponto de vista da
jornada de trabalho, há, no entanto, crescimento da precariedade da inser-
ção para os trabalhadores autônomos para o público em geral, donos de
negócio familiar e trabalhadores familiares sem remuneração salarial, no
período considerado. Entre os ocupados informais, apenas os trabalhadores
autônomos para a empresa e empregados domésticos têm decréscimo do
número de horas trabalhadas em média na semana, o que indica a maior
formalização do setor para os empregados domésticos, além do maior grau
de subordinação para os conta-própria para a empresa.

Na comparação entre as categorias componentes da ocupação informal e
ocupação sem registro, verifica-se que os empregados sem carteira de traba-
lho assinada apresentam jornadas de trabalho um pouco menos intensas (42
horas/semana) que aquelas verificadas para a maioria dos trabalhadores in-
formais (44 horas/semana).

Uma elevada irregularidade do número de horas trabalhadas, com eleva-
das freqüências relativas nas maiores e menores faixas, parece explicar a
concentração de trabalhadores informais entre os ocupados que trabalham
20 horas/semana ou menos e entre aqueles com jornadas de trabalho aci-
ma de 48 horas/semana. Entre os ocupados por conta-própria, 24,5% tra-
balhavam até 20 horas na semana, contra 13,6% dos empregados sem
carteira de trabalho assinada. Os dados revelam ainda que as cargas supe-
riores a 48 horas ocorrem para 34,4% dos auto-ocupados, e para 27,1%
dos empregados sem contrato formal de trabalho, no final dos anos noven-
ta. Entre os trabalhadores por conta-própria para a empresa, há uma menor
dispersão em torno da jornada legal de trabalho, dos quais 29,4% traba-
lham mais que 48 horas na semana. As jornadas são mais extensas para os
trabalhadores autônomos para o público (35,6% têm jornada acima de 48
horas semanais).

18 Após a promulgação da Constituição de 1988, a jornada de trabalho no Brasil, que era de 48 horas/
semana, foi reduzida para 44 horas/semana, com flexibilidade para aquelas atividades específicas,
que exigem regulamentação especial (digitação, atividades com equipamento radioativo, etc).
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73A análise do número de horas trabalhadas, em alguns casos, tem que ser
feita com cautela, em função da mensuração acontecer com base na jorna-
da no trabalho principal. Destaca-se como uma das características do traba-
lhador autônomo o acúmulo de diversas atividades. Entre os trabalhadores
autônomos na RMS, no entanto, apenas 8,9% possuem trabalho adicional, o
que leva à conclusão da precariedade da inserção, revelada no baixo
percentual de trabalhadores autônomos com jornadas de trabalho próximas
àquela fixada institucionalmente.

Os empregados domésticos, por sua vez, estão, em sua maioria, entre os que
trabalham acima de 48 horas semanais (47,8%), com destaque para os em-
pregados domésticos mensalistas (52,6%). Entre os diaristas, 60% trabalham
20 horas semanais ou menos.

Ocupações

As principais ocupações dos trabalhadores por conta-própria para o público
se concentram, sobretudo, nas atividades de vendedores ambulantes (baleiros,
sorveteiros, feirantes, doceiros, etc.), vendedores de jornais e revistas, com
26,1% do total das ocupações, além dos trabalhos fornecidos a domicílio
(pedreiros, lavadeiras, passadeiras), trabalhadores em atividades em servi-
ços (garçons, copeiros, atendentes de bar, barbeiros, cabeleireiros, esteticistas,
alfaiates, costureiros) e trabalhadores na construção civil (trabalhadores bra-
çais e operadores de máquinas/tratoristas).

Entre os trabalhadores para a empresa destacam-se também os vendedores
ambulantes: vendedores de jornais e revistas, baleiros, sorveteiros, feirantes,
quitandeiros (agregando 21,2% dos ocupados). A diferenciação na inserção
ocupacional é dada pelo percentual de representantes comerciais, correto-
res de imóveis, seguros, etc.

Para os empregados sem carteira assinada, destacam-se os trabalhadores
braçais, vendedores de jornais e revistas, estagiários, garçons, copeiros, aten-
dentes de bar, balconistas no comércio e faxineiros e serventes.

Por fim, as ocupações informais abrangem um leque variado de atividades, que
se estende desde as esferas tradicionais, que mantêm seu modo convencional
de operação, até atividades modernas. Se algumas atividades organizadas de
maneira não tipicamente capitalista são ocupações instáveis, exercidas sob con-
dições de trabalho inadequadas pelos menos qualificados entre os trabalhado-
res, e que dão acesso irregular a uma renda de mera sobrevivência física, isto
não é verdadeiro para a totalidade das atividades auto-organizadas. Estas englo-
bam também ocupações regularmente exercidas por trabalhadores qualifica-
dos, que delas retiram uma renda relativamente elevada, em face da média de
salários vigentes no mercado de trabalho, e que desempenham suas funções
sob condições de trabalho satisfatórias. O setor informal é, desta forma, suficien-
temente heterogêneo para ser associado apenas a atividades de baixos requeri-
mentos de capital e capacitação, além da vinculação do setor à pobreza.
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Rendimento

A análise dos rendimentos segundo atributos pessoais confirma os resultados já
apresentados para a análise da distribuição. Mulheres, negros, jovens, migrantes
e indivíduos menos escolarizados têm menores rendimentos entre os autôno-
mos, apesar da maior incidência deste tipo de trabalho nestas categorias
populacionais. Entretanto, para o total de trabalhadores autônomos os mais bem
remunerados são os homens, brancos, de 40 anos e mais, chefes de família e os
mais escolarizados. Considerando o tipo de demandante de serviço, os traba-
lhadores autônomos para a empresa estão mais bem inseridos, do ponto de vista
do rendimento, independentemente do atributo pessoal analisado. O rendimento
dos trabalhadores autônomos para o público representa cerca de 57% do valor
recebido pelos autônomos para a empresa. Essas diferenças são maiores entre
os brancos (51,4%) e trabalhadores com 40 anos e mais (39,2%).
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75Na análise da evolução, os trabalhadores autônomos apresentam queda
do seu rendimento, configurada na deterioração da renda dos trabalha-
dores por conta-própria para o público. Os trabalhadores autônomos para
a empresa são responsáveis pela relativa estabilidade do rendimento dos
autônomos. Os donos de negócio familiar têm crescimento da sua remu-
neração, enquanto os empregadores apresentam retração dos seus rendi-
mentos.

A deterioração do vínculo empregatício, com crescimento do trabalho sem
carteira assinada, não parece ter afetado os rendimentos dos assalariados. A
queda do rendimento dos assalariados é determinada principalmente pela
retração da remuneração dos trabalhadores com registro em carteira e dos
funcionários públicos.

Por fim, a melhora das condições de inserção dos empregados domésticos
se reflete também nos rendimentos, tanto para os empregados domésticos
mensalistas como para os empregados domésticos diaristas. Cabe ressaltar,
no entanto, que, mesmo diante do alto percentual de ocupados como em-
pregados domésticos na RMS, a média dos rendimentos não chega, nem
mesmo para o empregado doméstico mensalista, ao salário mínimo determi-
nado por lei19.

19 Salário Mínimo em abril de 2002: R$ 180,00.
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CONCLUSÕES

Os resultados apresentados sobre a estrutura do emprego na Região Metro-
politana de Salvador revelam a situação de deterioração do mercado de
trabalho. A informalidade, por sua vez, ganha novas dimensões na RMS, à
medida que se destaca como importante espaço de ocupação de parte rele-
vante de trabalhadores, antes incorporados ao setor regulamentado da eco-
nomia. Há, portanto, entre os anos oitenta e noventa, uma mudança qualita-
tiva da informalidade. Devido ao limitado crescimento dos setores protegi-
dos e à maior dificuldade de inserção dos homens, chefes de família, e indi-
víduos com maior nível educacional, no mercado de trabalho metropolita-
no, ocorre um deslocamento de parte desta população para atividades até
então consideradas marginais e reservadas aos mais jovens, no seu primeiro
contato com o mercado de trabalho, ou aos mais idosos, mulheres e indiví-
duos com baixo nível de qualificação.

Essa nova informalidade é resultado da rigidez da situação de desemprego,
configurado no desemprego de longa duração, e da intensa redução do
nível de assalariamento formal. Cabe ressaltar, no entanto, que, apesar da
informalidade representar importante setor na estratégia de ocupação lo-
cal, ela não é capaz, no período de análise, de absorver toda mão-de-obra
disponível, resultando no crescimento do desemprego de longo prazo, com
destaque para o incremento do desemprego oculto pelo trabalho precário.
Desta forma, do ponto de vista do incremento ocupacional, o assalaria-
mento formal perde importância no mercado de trabalho regional e am-
plia-se a heterogeneização da estrutura ocupacional, a partir do incremen-
to das relações de trabalho não-regularizadas legalmente, em detrimento
da auto-ocupação.

Por fim, cabe ressaltar que, embora o trabalho informal seja caracterizado
pela inserção precária, a informalidade não é obrigatoriamente sinônimo de
marginalidade, exclusão, ou pobreza, e, na Grande Salvador, ela pode vir a
ser também uma estratégia bem sucedida de inserção e ascensão sociais,
frente aos postos de trabalho assalariados com ou sem registro.
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79A NOVA INFORMALIDADE NA
REGIÃO METROPOLITANA DE SALVADOR

PATRÍCIA PUGLIESI E SILVA*

O mundo do trabalho vem sofrendo rápidas mudanças nos últimos 30 anos
e um dos mais graves subprodutos dessas transformações tem sido a
informalização das relações de trabalho. A informalidade vem despertando
as atenções tanto na literatura econômica quanto na mídia, fruto de sua
maior visibilidade no final do século XX e início do XXI.

O fenômeno da informalidade se constitui, atualmente, num dos principais
pontos da discussão acerca da evolução do mercado de trabalho no Brasil.
Parte-se da concepção de que profundas transformações a partir do último
quartel do século XX – políticas neoliberais, processo de reestruturação pro-
dutiva, a terceira revolução tecnológica e o fenômeno da globalização, com
a hegemonia dos EUA na construção de uma Nova Ordem Econômica Mun-
dial – têm provocado modificações no mercado de trabalho e, em particular,
no da Região Metropolitana de Salvador.

Essas transformações criaram um ambiente não apenas de maior incerteza,
mas também de menor crescimento econômico, provocando a precarização
do mercado de trabalho e o aumento do desemprego. Diante desse cenário
econômico contemporâneo, acredita-se que a reformatação das relações de
trabalho no mercado formal da economia passaram a influenciar e modifi-
car o mercado de trabalho informal.

Na verdade, essas mudanças estruturais redefinem as relações de produção,
os processos e relações de trabalho e as formas de inserção dos trabalhado-
res. Assiste-se a um cenário marcado por terceirizações, subemprego, eleva-
ção das taxas de desemprego e o retorno de condições precárias que haviam
sido amenizadas nas relações capital/trabalho durante os anos dourados do
pós-guerra. Nessa mesma direção, nota-se que o desemprego atual vem atin-
gindo os trabalhadores indiscriminadamente, independentemente de sexo,
idade, etnia, extrato social, escolaridade ou qualificação. Diante desse fato,
muitos desses desempregados migram para o setor informal, a fim de garan-
tir a sobrevivência.

Atenta-se, contudo, que alguns desses desempregados foram trabalhadores
por longos anos no setor formal – em organizações fordistas de acumulação
– e que, ao longo desse tempo, absorveram muitos conhecimentos e adqui-
riram inúmeras experiências. Como alguns deles detêm relativo nível de es-
colaridade, conhecimentos adicionais ou experiências acumuladas anterio-

* Mestranda do Curso de Economia da UFBA.
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res, ao entrarem para a informalidade eles reconfiguram o “setor informal”,
reformulando as atividades tradicionais e introduzindo atividades inovado-
ras, diferenciando-se da visão clássica de trabalhador informal.

Assim, a informalidade passa a desempenhar um novo papel na realidade
econômica atual, não apenas recebendo a população migrante, mas, princi-
palmente, acolhendo os trabalhadores expulsos pelo novo dinamismo in-
dustrial/empresarial e, principalmente, atuando de maneira articulada com
a estrutura produtiva (Dedecca; Baltar, 1997, p. 74).

Na verdade, essas recentes transformações econômicas, que vêm influenci-
ando o mundo do trabalho, têm contribuído para a instauração de uma nova
informalidade. Essa nova informalidade se distingue da tradicional por estar
articulada organicamente ao segmento produtivo formal – a exemplo dos
conta-própria que trabalham para as empresas – ou, quando vinculada ao
atendimento do público em geral, por apresentar padrões de qualidade mais
elevados e, portanto, respondendo à demanda de parcelas da população
com rendimentos mais elevados.

Este artigo, fruto de uma dissertação de mestrado que leva o mesmo título,
está segmentado em três partes. Apresenta, de início, o conceito de informal
adotado, enfocando os principais elementos que são utilizados para carac-
terizá-lo. Em seguida, a discussão volta-se para a existência de uma nova
realidade, distinguindo a existência um circuito tradicional da informalida-
de de um novo circuito da informalidade. A partir dessa nova realidade, este
estudo foca os novos informais na RMS, baseando-se em análises compara-
tivas dos dados da PED entre os anos 80 e 90.

 O CONCEITO DE INFORMAL

Para a análise dessa nova realidade, torna-se importante ressaltar, de início,
que o conceito de setor informal1 utilizado neste trabalho segue a vertente
que o identifica como pequeno negócio mercantil, no qual o produtor dire-
to, de posse dos instrumentos de trabalho, e com a ajuda ou não de mão-de-
obra familiar ou de auxiliares, produz bens ou, principalmente, presta servi-
ços para o mercado. Assim, este trabalho está fundamentado na vertente que
caracteriza o setor informal da seguinte forma:

� O ator principal no processo é o produtor-trabalhador, o qual possui um
extenso controle sobre todo o processo de trabalho.

� O produtor-trabalhador combina a posse dos instrumentos de trabalho
com os conhecimentos específicos de cada atividade, associando-os com
sua capacidade de gerir o pequeno negócio.

1 Cumpre destacar o caráter polissêmico do conceito de informalidade e mencionar a existência de
variados estudos conceituais com distintas vertentes: setor informal, economia submersa, economia
ilegal, etc., bem como suas diversas formas de operacionalização.
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81� O processo de produção pode apresentar descontinuidades ou até mes-
mo ser fragmentado em tarefas de acordo com a demanda, com as opor-
tunidades, com o momento ou com a sazonalidade do negócio.

� A renda gerada visa primeiro garantir a reprodução do produtor e de seu
núcleo familiar e depois a manutenção da atividade.

� Há uma forte heterogeneidade no perfil ocupacional desses trabalhado-
res.

� A forma como o processo de trabalho é exercido depende da cultura,
experiência de vida, personalidade, rede de influência e renda auferida
do produtor-trabalhador.

Ressalta-se, ainda, que este estudo está voltado para o setor informal urbano,
sendo considerado como ocupado informal, para fins de operacionalização
do conceito, os trabalhadores por conta-própria ou autônomos, os donos de
negócio familiar e os trabalhadores familiares sem remuneração salarial atu-
antes na RMS.

UMA NOVA  REALIDADE

Uma nova realidade começou a despontar na informalidade nos anos 90;
trata-se de um novo perfil de trabalhadores informais, bem como o surgimento
de novas atividades informais2, tanto inovadoras quanto atividades tradicio-
nais reformuladas ou até mesmo modernizadas, que passam a configurar um
cenário ainda mais heterogêneo para a informalidade.

A nova dinâmica econômica alimenta o setor informal, seja ao forçá-lo a
absorver ex-assalariados de baixa qualificação em ocupações bastante pre-
cárias, como o comércio ambulante, seja ao estimular a formação de peque-
nos negócios sob a responsabilidade de ex-assalariados de melhor qualifica-
ção. Neste último caso, a atividade fim seria a prestação de serviços ou o
fornecimento de produtos ao setor organizado ou, ainda, o desenvolvimento
de atividades voltadas para os serviços que emergem do novo estilo de vida
que vem se estabelecendo como fruto da reconfiguração produtiva (Dedecca;
Baltar, 1997, p. 74).

Cumpre ressaltar que os motivos que levaram esses novos entrantes para a
informalidade são totalmente diferentes daqueles que conduziram os que
sempre estiveram no setor informal. Estes últimos geralmente provêm de
famílias cuja atividade informal, em algum momento da vida, já se consti-
tuiu em única fonte de renda. Além disso, já nasceram vendo os pais exerce-
rem atividades informais de subsistência e passaram boa parte de sua infân-

2 O termo novas ocupações, neste estudo, refere-se tanto a algumas atividades tradicionais que foram
totalmente reformuladas e aprimoradas, quanto às novas ocupações surgidas.



cia ajudando-os a aumentar os rendimentos familiares. Desde cedo, engajam-
se na atividade informal como auxiliares ou ajudantes e, quando crescem,
ao não conseguir emprego, ou continuam na mesma atividade ou passam a
exercer outras atividades afins (também de subsistência), priorizando sem-
pre os rendimentos auferidos, em detrimento da formação escolar e profissi-
onal. Na verdade, eles seguem um caminho aqui intitulado por circuito tra-
dicional da informalidade.

A lógica desse circuito tradicional associa o informal aos trabalhadores me-
nos qualificados. Com a existência de fatores que dificultam a inserção no
mercado de trabalho – a exemplo do baixo nível de escolaridade, desquali-
ficação profissional, falta de capital ou de habilidades técnicas –, muitos
trabalhadores, diante da situação de desemprego e sem possibilidade de
retorno ou reinserção no mercado de trabalho formal, caminham para as
atividades informais visando auferir uma renda que lhes permita garantir sua
sobrevivência, bem como de seus familiares  (Cacciamali, 1989, p. 28). Como
essa renda é relativamente baixa, fruto de sua diminuta produtividade, e
como esses trabalhadores não dispõem de meios para investir em suas for-
mações profissionais ou qualificações pessoais para atender as exigências
do setor formal, eles tendem a manter-se por longo tempo na informalidade.

Dentre os milhões de trabalhadores que se encontram nesta situação, costu-
ma-se lembrar imediatamente dos camelôs, dos vendedores de “bungingan-
gas” em semáforos e daqueles que fazem “bico” enquanto aguardam uma
nova oportunidade de emprego. Entretanto, o processo de informalidade
sofreu profundas alterações diante das últimas transformações do capitalis-
mo, passando a apresentar a inserção de trabalhadores com relativo nível de
escolaridade e sólida formação profissional. Assiste-se agora a uma novida-
de neste campo do mercado de trabalho: o ingresso de uma fatia expressiva
formada por uma mão-de-obra qualificada.

Diante do atual panorama econômico no mercado de trabalho, fruto da re-
estruturação produtiva, do avanço tecnológico e das conseqüências das
políticas neoliberais, o desemprego passa a se tornar uma realidade para
muitos trabalhadores – tanto para os expulsos do mercado formal como para
os jovens recém-ingressos. Trata-se aqui de profissionais detentores de um
relativo nível de escolaridade, conhecimento técnico e larga experiência
profissional, que migram ou entram diretamente como a primeira ocupação
para o setor informal, também a fim de garantir a própria sobrevivência e de
sua família. Como possuem qualificações que os diferenciam dos demais,
eles auferem rendimentos maiores do que os normalmente recebidos na in-
formalidade tradicional. Assim, esses trabalhadores passam a desempenhar
atividades informais, mesmo que temporariamente, dando origem a um flu-
xo que poderia ser denominado de novo circuito da informalidade.

Esse fluxo inovador, no entanto, pode ser interrompido desde que passem a
existir oportunidades de emprego no mercado formal. Trata-se, portanto, de
uma trajetória diferenciada da realidade anterior, dos trabalhadores menos
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83qualificados. Esses novos entrantes passam a tecer uma nova realidade para
a informalidade no final do século XX e início do século XXI. Embora tam-
bém movidos pelo desemprego, esses novos trabalhadores encontram na
informalidade uma saída através das novas ocupações, totalmente articula-
das com a demanda do mundo moderno.

Cumpre destacar que a emergência desse novo circuito da informalidade
não elimina a vigência do anterior; ao contrário, eles operam simultanea-
mente, conduzindo os trabalhadores para velhas e novas ocupações no
mercado informal, principalmente sobre a forma de trabalhadores por con-
ta-própria.

A realidade da informalidade esboçada nos anos 90 compõe um cenário
diferenciado do estudado pela literatura nas décadas anteriores. A tabela 1
mostra dados dos anos 90, em que, dos trabalhadores que estão na informa-
lidade há menos de cinco (5) anos, a maioria, 83,5%, veio de algum traba-
lho anterior, sendo expressiva a presença masculina (90,7%). Apenas 14,4%
dos indivíduos inseridos na informalidade, no período, não trabalharam an-
teriormente – inativos –, sendo estes principalmente do sexo feminino. A
noção de trabalho anterior envolve tanto um emprego formal quanto um
trabalho informal. Percebe-se, assim, que grande parte desses trabalhadores
estava ocupada em algum tipo de atividade.

A informalidade, que era fruto da incapacidade de geração de empregos nos
mercados formais e regulamentados – visão até início dos anos 80 –, ganha
novas dimensões à medida que passa a incorporar contigentes antes empre-
gados em todos os níveis do mercado formal. Acredita-se, assim, que a en-
trada desses novos trabalhadores, fruto da reestruturação produtiva e
organizacional, abertura econômica, etc., vem redesenhando a informalida-
de nas regiões metropolitanas brasileiras, sobretudo na RMS.

NOVOS INFORMAIS

Assiste-se a um cenário, composto por trabalhadores informais, cada vez
mais heterogêneo. De um lado, tem-se o ingresso de novos trabalhadores
informais com características diferenciadas dos tradicionais informais
engajados em atividades voltadas para o público. Enquanto de outro lado,
observa-se a entrada de trabalhadores provindos do setor formal, os quais,
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em virtude das recentes transformações, foram demitidos e sofrem as conse-
qüências da precarização no mercado de trabalho ao desempenharem, às
vezes, as mesmas atividades de maneira informal.

Denomina-se aqui de novos informais aqueles trabalhadores ingressos no
setor informal, geralmente como conta-própria, os quais, por possuírem al-
guma experiência profissional anterior, no setor formal, e/ou por apresenta-
rem um nível de escolaridade mais elevado, introduzem inovações nas ativi-
dades informais tradicionais, dando uma nova roupagem ao desempenhá-
las, ou criam novas atividades adequadas à demanda do mundo moderno.
Novas ocupações essas, marcadas por vínculos precários.

Uma nova realidade passou a se apresentar, sendo possível visualizar novos
elementos que permitem identificar uma nova informalidade. Assim como
nos mais variados locais, a RMS também vem apresentando evidências des-
ta nova face do informal. Trata-se de um fenômeno que vem redesenhando
os contornos da informalidade local. Desde logo, entretanto, cumpre consi-
derar que esta mutação refere-se a um fenômeno recente e que, portanto,
expressa uma parcela diminuta dos ocupados informais.

Tendo em vista captar essas transformações, a partir de uma análise compa-
rativa de dados fornecidos pela PED para os anos 80, particularmente 87/88,
e para os anos 90, especificamente 96/2000, este estudo capta os novos
informais, na amostra deste último período, utilizando um corte no tempo
de ocupação. Assim, foram considerados ocupados informais nos anos 90
aqueles que exerciam atividades informais há menos de cinco (5) anos, con-
tados a partir da retomada da realização da pesquisa PED na RMS em 1996.
Esse procedimento tem por objetivo evitar a dupla contagem em relação aos
que já eram trabalhadores informais nos anos 80.

Além disso, torna-se importante mencionar que as análises deste trabalho
voltar-se-ão para o estrato informal de maior rendimento – “Elite Informal” –
por acreditar ser este o segmento em que melhor se visualiza a presença dos
novos informais com perfil diferenciado. Para tanto, a amostra foi segmenta-
da em decis, refletindo faixas de renda determinadas, sendo aqui utilizado
para fins de análise o último decil – correspondente ao estrato dos 10% dos
informais com maiores rendimentos.

A tabela 2 traz uma análise sobre os atributos pessoais e mostra a expressiva
participação masculina entre os ocupados informais com maiores rendimen-
tos. Contudo, nota-se que essa participação se reduziu dos anos 80 para os
anos 90, passando de 82,1% para 76,7%. O crescimento da participação
relativa feminina entre os ocupados informais com maiores rendimentos deve-
se à maior inserção delas no mercado de trabalho, em virtude das mudanças
estruturais sofridas na economia durante a década de 90.
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Quanto ao atributo de cor, a história da RMS, e do município de Salvador
em particular, explica a predominância da população negra, fato que deter-
mina a composição das amostras de ocupados da PED. No entanto, a com-
paração amostral dos anos 80 com os anos 90 revela que a presença de
trabalhadores não-negros3 no setor informal aumentou, passando de 29,8%,
para 33,2% dos ocupados informais com maiores rendimentos.

Quando se observa a posição no domicílio dos ocupados informais com
maiores rendimentos, percebe-se que o grupo dominante é o de chefes de
família. Embora este grupo tenha sofrido uma pequena redução, passando
de 74,9%, nos anos 80, para 71,9% nos anos 90, o fato de eles representa-
rem mais de dois terços dos ocupados informais em questão configura um
quadro grave.

Ainda segundo a tabela 2, nota-se um aumento na participação do côn-
juge, passando de 9,2% nos anos 80 para 14,4% nos anos 90, o que
reflete a necessidade de complementação de renda no orçamento do-
méstico e ratifica o aumento da participação feminina no mercado de
trabalho. Afinal, à medida que a renda familiar gerada apenas pelo chefe
de família torna-se insuficiente para atender as necessidades básicas,
obriga outros membros da família – cônjuges e filhos – a se engajarem no
mercado de trabalho.

3 Torna-se importante ressaltar que, segundo o manual da PED, a categoria não-negro inclui: brancos
e amarelos, enquanto a categoria negro representa os pretos e pardos.
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Quanto à faixa etária, nota-se que o aumento da participação entre os ocu-
pados informais com maiores rendimentos é diretamente proporcional à idade,
sendo bastante expressiva a participação dos trabalhadores entre 31 e 39
anos e aqueles com mais de 40 anos. Tal fato  revela um perfil de adultos no
auge do seu ciclo de vida produtivo, os quais, por motivos variados – desem-
prego, principalmente –, não conseguem se inserir no mercado formal de
trabalho. Na verdade, os indivíduos inseridos nas faixas etárias superiores
no mercado de trabalho formal foram os mais atingidos pelo processo de
reestruturação produtiva, tanto através de demissões (voluntárias ou não)
quanto pela maior dificuldade de reinserção.

A instrução e a experiência desses novos informais são atributos/condicio-
nantes essenciais para determinar o sucesso do negócio. Enquanto a escola-
ridade aumenta a visão de mundo e a capacidade de compreensão para
descobrir nichos de mercado, o tempo de experiência é outro indicador
importante de conhecimento do negócio, devido ao processo contínuo de
learning by doing que se configura como acumulador de aprendizado.

Quanto ao nível de instrução, a tabela 3 mostra que houve uma relativa
mudança no perfil do ocupado informal dos fins dos anos 80 para os fins dos
anos 90, pois se observa um aumento na participação dos estratos com maio-
res níveis de escolaridade.

Enquanto, nos anos 80, 43,8% deles só possuíam o ensino fundamental incom-
pleto e 24,3% deles detinham apenas o ensino médio completo, nos anos 90
ocorreu uma mudança significativa no perfil escolar destes informais, sendo
observado que apenas 17,7% tinham o fundamental completo, ao passo que
45,5% já possuíam o médio completo. Soma-se ainda o expressivo aumento
dos ocupados informais com maiores rendimentos que possuem o superior com-
pleto. Na década de 80, eles somavam 5,8%, enquanto nos anos 90 eles
totalizavam 13,9% entre os ocupados informais com maiores rendimentos.

Em verdade, apesar de ter ocorrido uma melhora generalizada do nível de esco-
laridade no país, isto não foi suficiente para garantir a empregabilidade, mesmo
para trabalhadores com nível superior e, assim, evitar a precarização – aqui
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87considerada sua entrada para o setor informal. O grande aumento da participa-
ção relativa de indivíduos com nível superior, entre o grupo dos ocupados infor-
mais com maiores rendimentos, reflete a realidade da grave situação do desem-
prego estrutural em vigor e reafirma o crescimento da participação feminina –
que foi, de fato, o segmento que mais aumentou a escolaridade.

Novamente, percebe-se que indivíduos que desfrutavam de uma posição
mais estável no mercado de trabalho, devido à posse de um título de nível
superior, na década de 90 ficaram mais vulneráveis às mudanças ocorridas
no mercado de trabalho, recaindo nas mais variadas formas de precarização
– dentre elas: a informalidade.

Nota-se que esses novos trabalhadores inseridos na informalidade com atri-
butos diferenciados da clássica caracterização do ocupado informal – maior
nível de instrução e/ou algum tipo de experiência anterior – geralmente
auferem rendimentos mais elevados do que dos tradicionais ocupados infor-
mais. Embora esses rendimentos sejam inferiores à realidade do setor formal,
eles representam quantias elevadas em se tratando do setor informal, permi-
tindo inclusive identificar quem os usufrui como uma espécie de “elite” se-
gundo os padrões da informalidade.

A tabela 4 apresenta informações comparativas desses informais, em termos
de setor de atividade. Percebe-se a grande representatividade do setor de
serviços de produção entre os informais com maiores rendimentos, seguido
pelas atividades de comércio. Já o setor industrial (tradicional + moderna)
não sofreu significativa alteração durante o período em estudo.

No que se refere à construção civil, ocorreu uma significativa diminuição da
participação dos ocupados informais com maiores rendimentos neste setor,
de 10,1% nos 80 anos para 3,5% nos anos 90. Este fato pode estar associado
à evolução dos materiais utilizados na construção civil, bem como às novas
técnicas e estruturas pré-moldadas que demandam menor quantidade de
mão-de-obra e agilizam o tempo de duração das obras. Com isso, muitos
desses trabalhadores – pedreiros, ajudantes de pedreiro, etc. – buscaram
caminhos alternativos para auferirem renda.
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Uma visão agregada do setor de serviços permite visualizar que a participa-
ção dos ocupados informais com maiores rendimentos cresceu de 49,2%
nos anos 80 para 68,6% nos anos 90. Quase todo esse incremento deveu-se
aos serviços de produção, que, sozinho, passou de 30,5% nos anos 80 para
51,5% nos anos 90. Dentre os serviços de produção mais evidentes estão
principalmente os serviços especializados, os quais estão plenamente arti-
culados com a demanda do mundo moderno, em particular aquelas oriun-
das da indústria reestruturada.

Nesse sentido, a entrada desses novos trabalhadores modifica as atividades
e compõe uma nova realidade para a informalidade. São pequenas transfor-
mações na forma de executar suas atividades ou, ainda, inovadoras ativida-
des – geralmente novos tipos de serviços – que paulatinamente passam a
fazer parte do cotidiano da cidade. Assiste-se, hoje, a vendedores de coco
em kombis e topics, usufruindo a mobilidade para atender maior número de
consumidores, vendedores de cafezinho com carrinhos dotados de uma va-
riedade de pequenos produtos e portadores de cestos de lixo, massagistas ao
ar livre em locais de passagem de esportistas, motoristas que oferecem trans-
porte escolar com serviço de bordo – mini-games, gibis, água, refrigerante,
etc. – e muitas outras atividades que, embora já existissem, sofreram incre-
mentos criativos, passando a atender os anseios do consumidor moderno.

Embora, geralmente, o produto seja o mesmo, como no caso do coco, ou o
tipo do serviço seja igual, a exemplo do massagista, a forma de executar a
atividade ou de tratar o cliente ou, ainda, de ofertar esses serviços de modo
diferenciado – com mais qualidade – os diferencia dos ofertados pelos infor-
mais mais tradicionais. Seja na postura, na higiene ou no simples atendi-
mento, as atividades passam a ser diferenciadas quando executadas por es-
ses novos informais.

Diante do exposto, torna-se importante identificar as principais ocupações
dos ocupados  informais com maiores rendimentos ao longo do período em
estudo.  Para tanto, a tabela 5 apresenta essas informações tanto para década
de 80 como para a de 90. Conforme se observa, a ocupação de vendedor era
a mais expressiva (22%) nos anos 80 entre os ocupados informais com maio-
res rendimentos, possivelmente devido à maior facilidade de entrada, uma
vez que não exige grandes requisitos para exercê-la. Em seguida, com 14,1%,
está a ocupação de motorista, a qual absorvia muitos informais nos anos 80.
Chama atenção a ocupação de pedreiro (5,4%), que está na 3ª posição do
ranking. Cumpre relembrar que o setor da construção civil, nos anos 80, ab-
sorvia muita mão-de-obra, não tendo ocorrido ainda a introdução de novos
materiais, técnicas e máquinas poupadoras de tempo e trabalho.

Quanto aos empresários de comércio (5,3%), eles representam aqui os micro-
empresários informais, ou seja, os donos de pequenos negócios informais
que, geralmente, desenvolvem suas atividades dentro de seus lares. Reven-
dem mercadorias ou confeccionam algum produto, em quantidades limita-
das, atendendo a demanda do local onde residem.
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89Atenta-se para as atividades dos baleiros, doceiros, feirantes, fruteiros, qui-
tandeiros e sorveteiros (3,7%), as quais representam uma categoria de gran-
de visibilidade na informalidade.

Ao que se refere às ocupações mal definidas, estas representam todas aquelas
que não estão incluídas no cadastro de ocupações da PED, geralmente por
serem desconhecidas até o momento de sua elaboração. Já os técnicos em
eletrônica/eletrotécnica/mecânica e os alfaiates e costureiros detinham uma
pequena participação, ou seja, representavam respectivamente 2,1% e 1,9%.
Quanto a estes últimos, nota-se que seus serviços eram muito requisitados na
época em estudo, possuindo uma demanda constante que alimentava a exis-
tência dessas atividades, o que não foi observado na década seguinte, fruto do
aumento das confecções industriais e do surgimento das pronta-entregas.

O ranking das dez principais ocupações dos ocupados informais com maiores
rendimentos nos anos 90 revela uma nova rearrumação das posições das ocupa-
ções com o desaparecimento de algumas e o surgimento de outras. Ainda segun-
do a tabela 5, a ocupação de motorista, com 20,4% é a mais representativa,
estando inclusos nesta categoria todos aqueles que atuam como transportes esco-
lares, para eventos e para serviços de turismo. Esta atividade foi uma das que
sofreu grande reformulação nos anos 90. De um lado, a abertura econômica do
país permitiu a entrada de novas montadoras estrangeiras, bem como de veículos
importados do tipo utilitário viabilizando a renovação da frota nacional, a fim de
atender as mais variadas necessidades da população. De outro lado, somou-se o
aspecto da inovação e visão de negócio desses novos informais que passam a
incrementar diferenciais (mini-games, gibis, entretenimentos, tv, serviço de bordo)
tendo em vista a conquista do cliente e os rendimentos auferidos.

Os vendedores representam a segunda ocupação de maior atuação (9,8%)
entre os ocupados informais com maiores rendimentos nos anos 90. Trata-se
de uma ocupação clássica entre os informais, contudo tem se revelado cada
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vez mais contemporânea e articulada com o mundo moderno. Seus prati-
cantes, além de inovarem em produtos, visando atender os fregueses, estão
mais atentos às formas de atrair o público. Baseadas nisso, as inovações têm
sido diárias e compõem um conjunto de atitudes que vai desde o atendi-
mento gentil ao cliente, passando por cuidados com a higiene local, che-
gando até a prestação de algum serviço complementar. Além disso, a
criatividade leva muitos desses vendedores a terem grandes estratégias de
marketing (slogan e promoções), embora em alguns casos não tenham no-
ção disso.

Assim como os vendedores, os representantes comerciais também possuem
uma grande significância na RMS (8,3%). Estes, geralmente, atendem um
público mais seleto e seus produtos estão voltados para um nicho da socie-
dade. Incluem-se entre estes tanto as sacoleiras como os vendedores de biju-
terias e folheados e, ainda, os revendedores de cosméticos etc.

Os administradores de pequenos serviços (7,5%) representam a categoria
daqueles que começam um pequeno negócio informal, geralmente na pró-
pria casa. Prestam algum tipo de serviço ou organizam e administram uma
pequena rede de ambulantes para comercializar nas ruas.

A posição dos baleiros, doceiros, feirantes, fruteiros, quitandeiros, etc. no
ranking permaneceu inalterada entre os períodos em estudo. Com uma re-
presentatividade de 3,4%, muitos destes possuem vários pontos de venda
pela cidade e alguns – os doceiros em particular –, além de atenderem por
encomendas e a domicílio, realizam serviço de buffer. Trata-se de uma ocu-
pação plenamente articulada com o cotidiano e demanda da população,
sobretudo dos extratos da população com renda mediana.

Nesta mesma linha, as ocupações de garçom e copeiro representam 2,6%,
enquanto a de cozinheiro 1,9%. São ocupações que também visam atender
a necessidades contemporâneas com grande atuação e visibilidade na atua-
lidade. A possibilidade de trabalhar em diversos eventos e festividades atrai
alguns desses informais. Além disso, cabe ressaltar que a ocupação de gar-
çom foi reformulada, surgindo outras ramificações, a exemplo da coqueteleira
e do bar-man.

Cumpre ressaltar, ainda, a participação dos compositores e músicos (1,8%).
O surgimento de novos grupos, bandas e músicos nos anos 90, com a popu-
laridade de novos ritmos, pode se constituir numa das justificativas para a
presença e posição dessa ocupação no ranking.

Ainda merecem destaque as ocupações de técnicos de análises de dados,
contabilistas e estatísticos, que, possivelmente em virtude da informatização
vivenciada na última década, passaram a desenvolver suas atividades e prestar
os serviços em seus lares, enviando apenas o fruto de seus trabalhos – con-
sultores. Estes, geralmente, representam os conta-própria que trabalham para
empresa e/ou prestam serviços particulares especializados.
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91Em geral, estas dez ocupações revelam um esboço do cenário da informali-
dade nos anos 90. De um lado, tem-se algumas ocupações que, embora já
existissem, tomaram uma nova roupagem e passaram a ser desempenhadas
de forma diferenciada, sendo possível perceber essa reconfiguração em rela-
ção aos anos 80, ou seja, evoluíram e ganharam novos incrementos criati-
vos, modernizando-se. De outro, nota-se o aparecimento de novas ocupa-
ções, ausentes no ranking até então, evidenciando, sobretudo, o aumento
da participação dos serviços, a exemplo dos administradores de serviços,
dos copeiros e garçons e dos técnicos de análises de dados e contadores.

CONCLUSÃO

Portanto, diante do exposto, nota-se que trabalhadores com determinadas
características que anteriormente ocupavam posições consideradas mais
“estáveis”, ou seja, menos suscetíveis aos ajustamentos do mercado de tra-
balho, hoje estão mais vulneráveis às recentes transformações. A entrada
desses trabalhadores na informalidade passa a configurar uma nova realida-
de caracterizada, sobretudo, pelo aumento da participação relativa dos ho-
mens, dos chefes de domicílio, dos não-negros, dos mais escolarizados e de
indivíduos mais velhos entre o conjunto dos ocupados informais com maio-
res rendimentos.

A presença desses novos informais estabelece uma nova face para a infor-
malidade, fruto da real precarização no mercado de trabalho. São trabalha-
dores dotados de atributos e de qualidades profissionais que atendem às
novas exigências do mercado. Além disso, que possuem experiência e capa-
citação para realizar as atividades propostas, mas que não encontram opor-
tunidades de se inserir ou reinserir no mercado de trabalho formal.

Assim, a presença desses novos informais vem compondo uma nova realida-
de que aqui é denominada de Nova Informalidade, qual seja, uma informali-
dade dotada de trabalhadores mais escolarizados e mais experientes, que ca-
nalizam seus conhecimentos para o desempenho de atividades que garantam
sua sobrevivência, principalmente no setor de serviços. A posse de alguns
atributos associados à criatividade os diferencia, beneficiando-os em meio a
uma elevada concorrência e estimulando inovações contínuas.

Percebe-se, entretanto, que aquilo que aparece como uma melhora relativa
da informalidade, a saber: melhora no perfil dos ocupados informais, maior
nível de escolaridade, etc., constitui-se, na verdade, numa precarização do
conjunto do mercado de trabalho, do desemprego e/ou da migração do tra-
balhador do setor formal para o informal. Portanto, o desemprego e a preca-
rização do trabalho no setor formal, de um lado, e as melhoras relativas no
perfil dos ocupados informais, de outro, são produtos de um mesmo proces-
so, qual seja: as transformações recentes na forma de funcionamento do
capitalismo que vem “nivelando por baixo” trabalhadores com determina-
dos atributos anteriormente considerados mais estáveis e competitivos no
mercado de trabalho formal, conduzindo-os para a informalidade.
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93FORMALIZAÇÃO NA RMS:
É OU NÃO O FIM DA PRECARIZAÇÃO?

LAUMAR NEVES DE SOUZA1

INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem como finalidade discutir e problematizar o fenôme-
no de ampliação do grau de formalização do mercado de trabalho da Re-
gião Metropolitana de Salvador (RMS), procurando aventar quais são suas
motivações. Em verdade, busca-se, com a sua elaboração, tentar responder
a seguinte pergunta: será que tal fenômeno não significa simplesmente a
reprodução daquilo que vem sendo observado no plano nacional (deteriora-
ção das condições de funcionamento do mercado de trabalho), apenas ma-
quiado por uma nova roupagem que, muito embora possa confundir, revela
no fundamental essa mesma tendência?

Não é de hoje que os estudiosos das relações de trabalho no Brasil chamam
atenção para o elevado grau de heterogeneidade do mercado de trabalho
nacional. Há um certo consenso de que o desenvolvimento econômico ob-
servado na economia brasileira, alicerçado, sobretudo, no processo de in-
dustrialização, detonado nas últimas décadas, não trouxe a homogeneiza-
ção das condições socioeconômicas, especialmente daquelas que se esta-
belecem no mercado de trabalho. Prova inconteste desse fenômeno pode
ser encontrada através da investigação da estrutura ocupacional, a partir da
perspectiva das formas de trabalho, bem como do padrão de remuneração.
Caminhando nessa direção, facilmente se percebe a escassez dos postos de
trabalho que oferecem estabilidade, melhores condições de trabalho, funda-
mentados no sistema de proteção social existente, e que pagam os maiores
salários (Dedecca; Baltar, 1997, p. 67).

Não obstante essa seja a regra geral, algo parece estar mudando no cenário
nacional, mesmo que de maneira sutil e ainda muito incipiente, pois, ao se
iniciar a década atual, órgãos oficiais do Governo Federal, mais precisamen-
te o Ministério do Trabalho, começam a dar conta de um fenômeno comple-
tamente inesperado, dado o quadro de debilidade vivido pela economia
brasileira nos últimos anos, bem como as pressões existentes no sentido de
haver uma maior desregulamentação do mercado de trabalho nacional, qual
seja, um aumento do grau de formalização do mercado de trabalho nacio-
nal. Onde estão as explicações que justifiquem essa ocorrência? Aparente-
mente, nenhum fato extraordinário surgiu que se preste a justificá-la, as suas
razões parecem ainda estarem mascaradas por alguns outros fenômenos que
trabalham silenciosamente e que, portanto, são de difícil percepção.

* Doutorando em Ciências Sociais pela FFCH/UFBA e Bolsista Fapes.
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No caso da Região Metropolitana de Salvador (RMS), esse movimento de
ampliação do grau de formalização do mercado de trabalho já vem sendo
percebido desde 19971. Contudo, esse panorama não se apresenta de modo
generalizado para outras regiões metropolitanas do país, nas quais essa pes-
quisa é realizada. Essa é, pois, a situação da Região Metropolitana de São
Paulo (RMSP), onde se observa, ao contrário, uma diminuição do número de
trabalhadores submetidos à chamada relação normal de trabalho, com car-
teira assinada no período que compreende os anos de 1997 e 2001, pois
deixam de representar 41,3% dos ocupados, passando para 40,7% desse
contingente.

Esse comportamento da RMS é por demais intrigante, pois, dentre todas as
regiões metropolitanas onde há PED, a RMS se distingue das demais em dois
aspectos extremamente negativos, quais sejam, possuir a mais alta taxa de
desemprego e congregar um considerável leque de trabalhadores claramen-
te inseridos no âmbito da informalidade. Em face disso, pode-se dizer que
essa ampliação da formalização do mercado de trabalho dessa região se
constitui num fenômeno singular, dada a sua persistência e magnitude.

Levanta-se aqui o questionamento de que esses números produzidos pela
PED/RMS possam estar trazendo, nas suas entrelinhas, informações que, ao
invés de comemoradas, devem se constituir em motivo de preocupação. A
razão dessa suspeita se fundamenta, sobretudo, no fato de que, na literatura
especializada em Economia e Sociologia do Trabalho, é ponto comum que a
deterioração das condições de funcionamento do mercado de trabalho na-
cional, expressa, sobretudo, na ampliação do desemprego e na precariza-
ção no padrão de uso e remuneração da força de trabalho, começa a assu-
mir proporções preocupantes, e não pára de crescer, já a partir do início dos
anos 80.

BREVE PANORAMA DOS ANOS 80 E 90

Entre outras coisas, esse período marca o esgotamento do modelo de desen-
volvimento da economia brasileira, assentado no processo de substituição
de importações. Prova disso é que nesse momento se interrompe, de forma
inconteste, o ritmo de crescimento da atividade econômica observado até
então, instalando-se em seu lugar uma fase de estagnação da renda per capi-
ta, marcada por reduzidas taxas de investimento2 e pela destruição de parte
significativa do parque industrial nacional, especialmente nos subsetores têxtil,
autopeças, calçados, máquinas e equipamentos. E, como reflexo imediato
dessa difícil realidade, a capacidade de criação de postos de trabalho regu-
lares e regulamentados passou a ser comprimida (Pochmann, 1997, p.173).

1 A rigor, esse fenômeno passa a ser observado desde dezembro de 1996, época em que são retoma-
dos os trabalhos da PED na RMS.
2 De acordo com Baltar, Montagner e Rosandiski (1999, p. 19), desde 1980 a taxa de investimento
diminuiu de 25% do PIB para não mais de 17%, em média, e as de crescimento do PIB, além de mais
instáveis, decresceram de 7% ao ano, em média, para menos de 3% ao ano.
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95Segundo informa esse mesmo autor (ibid., p. 178), no transcorrer dos anos
80 para os 90 se passa a observar um fenômeno no mínimo instigante no
mercado de trabalho brasileiro, qual seja, durante a primeira década havia
uma certa sincronia, muito embora não perfeita, entre o nível do emprego
regular e o sentido da evolução do PIB per capita. Todavia, a realidade da
década seguinte é bem outra, não se constatando, mesmo que de forma
tímida, nenhuma correlação positiva entre essas duas variáveis. Essa situa-
ção de descolamento entre a evolução do nível de emprego formal e o com-
portamento do PIB parece derivar de duas frentes: uma diz respeito à inexis-
tência de crescimento econômico sustentado; a outra se refere aos efeitos
perversos do Plano Real e das iniciativas de liberalização econômica leva-
das a cabo pelo governo FHC.

No contexto dos anos 90, é pertinente afirmar, assim como o faz Rosandiski
(2000, p. 2-3), que a presença de um processo de reorganização produtiva
passou a possibilitar crescimento da produção sem elevação do nível de em-
prego. Essa evolução, à primeira vista contraditória, deve-se fundamentalmente
à existência de um processo de reestruturação da base produtiva, o qual já
ganhava corpo desde os idos dos anos 80 e se estabelece definitivamente no
decorrer da década seguinte, em função da implementação de uma política
no plano interno, calcada num esquema de abertura externa indiscriminado e
abrupto, resultando na eliminação de parte da capacidade produtiva de seg-
mentos de atividade. No seu entendimento, a redução absoluta do emprego
assalariado no segmento formal decorre diretamente desse processo, haja vis-
ta que uma de suas facetas mais importantes, que é a terceirização, produz um
esquema de subcontratação de trabalhadores e/ou de produção que leva ao
estabelecimento de relações produtivas entre os setores formal e o informal.
Destarte, o crescimento do produto passa a estar dissociado, ou melhor, passa
a não mais implicar em expansão do nível de emprego formal.

Tratando especificamente da questão do emprego formal, é importante, ain-
da, que se diga que outros países da América Latina também não consegui-
ram difundi-lo amplamente em seus respectivos mercados de trabalho nacio-
nais. Segundo informam Dedecca e Baltar (op. cit., p. 67-68), as causas des-
se fenômeno se encontram em três frentes. A primeira se relaciona ao fato de
que o processo de modernização levado a cabo nas economias dessa região
não resultou na ampliação do grau de assalariamento. A segunda tem a ver
com o fato de que o processo de transformação econômica pelo qual passa-
ram os países dessa região não suscitou alterações de grande monta no pla-
no da organização social. A terceira, por sua vez, encontra-se na combina-
ção de fatores de ordem econômica e política, os quais não perpetraram
uma organização do Estado e da sociedade capaz de equacionar as grandes
chagas que marcam os países de tal região: as questões agrária, regional,
urbana e das políticas sociais.

A definição desse quadro conduz à conclusão de que o problema da exclu-
são econômica e social na América Latina – nos dias que correm ainda mais
agravado, em função, sobretudo, da influência da globalização da econo-



mia mundial – tem sua origem na não-definição de uma estratégia de homo-
geneização social que permitisse o surgimento de um mercado de trabalho
menos fragmentado. Em virtude desse estado de coisas é que os países dessa
região não conseguiram detonar um esquema de amplificação das relações
assalariadas, sujeitas à proteção social, a chamada standard employment
relationship, como foi o caso, por exemplo, dos países de capitalismo avan-
çado (Dedecca; Baltar, op. cit. p. 69).

Como se vê, o assalariamento com carteira de trabalho assinada sempre se
constituiu num problema para a economia brasileira, dada a sua limitada
difusão. E, nos últimos anos, mais precisamente a partir dos anos 90, isso se
agravou mais ainda, em virtude dos freqüentes questionamentos feitos a essa
forma de contratação da mão-de-obra, motivados pela intensa pressão no
sentido de reduzir os custos das empresas.

Dentro dessa perspectiva, como explicar a expansão do número de traba-
lhadores com carteira assinada que exercem atividade no setor privado nos
últimos anos na RMS, segundo a PED? À medida que essa ocorrência não
encontra paralelo no mercado de trabalho nacional, dada a sua magnitude,
muitas são as especulações que podem surgir, tentando fornecer explica-
ções convincentes, para um fenômeno tão inusitado. Os analistas mais afoitos
poderiam concluir, de pronto, que isso se constitui em algo extremamente
positivo para o funcionamento do mercado de trabalho da RMS, tendo em
vista que amplia seu grau de regulamentação ou controle por parte do poder
público, fato que resguarda e protege os trabalhadores.

Sendo essa a realidade, a maior formalização do mercado de trabalho da
RMS, na segunda metade dos anos 90 e princípio dos 2000, traz à baila pelo
menos uma questão muito debatida, objeto de controvérsias homéricas, nos
planos empresarial, político e acadêmico, qual seja, o custo da mão-de-obra
no Brasil e a necessidade, tão pronunciada nesses tempos de reestruturação
produtiva e avanço das políticas neoliberais, de flexibilização das relações
de trabalho, a qual passa, entre outras coisas, pela utilização de um instru-
mento jurídico denominado contrato de trabalho por tempo determinado.

É fato reconhecidamente aceito por todos que o processo de reestruturação
produtiva pelo qual vem passando os diversos setores da economia brasilei-
ra, assim como em outras economias, está sendo marcado pela incorpora-
ção de novas tecnologias e métodos organizacionais, os quais estão associa-
dos a profundas transformações nas relações de trabalho. Nos dias que cor-
rem, as empresas, nas suas buscas permanentes para ganhar competitivida-
de e melhorar a qualidade dos seus produtos, adotam algumas estratégias
que, quase sempre, vêm implicando numa transformação dos coletivos de
trabalho, visando uma maior flexibilidade das relações de trabalho, a qual
tem desencadeado, de um lado, uma crescente individualização de funções
e salários e, de outro, num movimento contínuo que contribui para a forma-
ção de uma precariedade tanto no âmbito das empresas quanto do mercado
(Dedecca; Menezes, 1995, p. 47).
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97Deve-se ressaltar que essa flexibilidade passa a ser potencializada com o
avanço da implementação das políticas neoliberais, à medida que são cria-
das maiores facilidades para despedir e utilizar trabalhadores eventuais. Isso
representa, do ponto de vista econômico, a tentativa do capital de estabele-
cer as novas regras nas relações de trabalho. Em outros termos, são gestadas
novas formas para combater os custos relacionados ao trabalho, tais como: a
redução dos empregos estáveis ou permanentes e uma subcontratação de
trabalhadores eventuais, que conformaram, ao longo do tempo, o questio-
namento da relação padronizada de emprego, característica do padrão de
desenvolvimento anterior, qual seja, o fordista.

A QUESTÃO DA DESREGULAMENTAÇÃO

Nesse cenário, a nova palavra de ordem que está no centro do debate do
capitalismo contemporâneo é flexibilidade. Busca-se, sobretudo, a flexibili-
dade da produção e do emprego. E, para se alcançar esta última, uma estra-
tégia que vem sendo encampada, a cada dia com mais intensidade, é a
busca da desregulamentação do mercado de trabalho.

E já que as coisas acontecem nesses termos, o emprego assalariado, a
contratação formal e normatizada da força de trabalho, aquela do contrato
de trabalho por tempo indeterminado, torna-se fora de moda, ou, dito de
outro modo, passa a ser imprópria, em face das novas formas de produzir
impostas pelo sistema capitalista. Nesse panorama, coloca-se em xeque o
modelo de proteção social alicerçado no trabalho formal, e ganha espaço as
atividades autônomas, sem a necessária regulamentação (Lavinas; Barsted,
1996, p. 547).

Diante desse panorama, é preciso se discutir uma questão, quase sempre
alheia ao debate, quando se trata da problemática que envolve o tema flexi-
bilização, de natureza mais subjetiva, que afeta sobremaneira a forma de
vida dos trabalhadores. Contrariamente ao paradigma de relações de traba-
lho que prevalecia até bem pouco tempo atrás, no qual se privilegiava o
emprego por tempo integral, com duração indeterminada, que gozava da
proteção das leis trabalhistas e dos contratos de trabalho, assegurando, por
conseguinte, ao trabalhador um elevado grau de estabilidade e segurança,
na atualidade as relações de trabalho passam a ser pautadas em critérios
diametralmente opostos, o que lhes acarreta desespero, insegurança e de-
sesperança.

Há de se questionar, pelo menos na economia brasileira, essa avidez no
sentido da desregulamentação do seu mercado de trabalho. Nunca é demais
lembrar que esse mercado, mesmo nas fases mais positivas em termos de
crescimento econômico, nunca chegou a se constituir num espaço homogê-
neo. Ao invés disso, sua marca mais indelével sempre foi a heterogeneidade,
em que parcelas expressivas da população ocupada desempenhavam ativi-
dades de reduzida produtividade, com baixos rendimentos, exercidas na
esfera da informalidade.
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O interessante é que a formulação do discurso por parte dos que defendem,
a ferro e fogo, essa desregulamentação conduz à conclusão de que ela é
indispensável na resolução dos graves problemas que afligem o mercado de
trabalho nacional, a exemplo do desemprego e da própria informalidade.
Em nenhum momento, são cogitados os possíveis efeitos adversos que isso
pode provocar na relação capital/trabalho, bem como, o que seria mais ho-
nesto, não é aventada a possibilidade dessa desregulamentação ser comple-
tamente inócua no sentido de corrigir os problemas para os quais pretende
ser a solução. Ademais, não se coloca em pauta, talvez inconscientemente
ou então de forma proposital, a questão dos diferencias de poder primário e
secundário presentes naquela relação, que limitam, enormemente, as estra-
tégias daqueles que ofertam força de trabalho diante dos que a demandam
(Offe; Hinrich, 1989).

No Brasil, como já levemente mencionado, um dos caminhos para se alcan-
çar essa flexibilidade tem sido a adoção do contrato de trabalho por tempo
determinado. Muito embora aqui sua utilização seja extremamente recente,
em outros países, a exemplo de França e Espanha, ele foi instituído desde o
início da década de 80, com o intuito de reduzir o desemprego, objetivo
também intentado na economia brasileira. De uma forma geral, nesses dois
primeiros países, a utilização desse tipo de contrato não gerou novos postos
de trabalho; ele foi usado, essencialmente, como forma de alongar o perío-
do de experiência – no qual as empresas podem demitir com custos meno-
res – e também como recurso reservado para contratação de pessoal para
funções consideradas perigosas.

A esse respeito, merece ser destacado que, tanto na França quanto na Espanha,
observou-se que os trabalhadores temporários apresentavam índices de aci-
dentes de trabalho e até doenças profissionais muito mais elevados que os
dos trabalhadores contratados por tempo indeterminado. Isso porque, os in-
vestimentos das empresas com o treinamento dos temporários é muito me-
nor. O contratante parte do princípio que não vale a pena investir na quali-
ficação e treinamento dos trabalhadores temporários já que eles serão subs-
tituídos pouco tempo depois.

Cabe chamar atenção para o fato de que, antes mesmo da legalização do
contrato temporário de trabalho, a economia da RMS já convivia com o
aumento da formalização do seu mercado de trabalho, medida pela eleva-
ção do número de trabalhadores com carteira assinada no setor privado. Tal
ocorrência se torna ainda mais surpreendente se são considerados os ele-
mentos que conformam a dinâmica da economia local, mais precisamente
os fatores que condicionam sua demanda e oferta de força de trabalho.

ALGUNS TRAÇOS DO MERCADO DE TRABALHO DA RMS

Do lado da demanda, é importante registrar que a economia da RMS há
muito se mostra incapaz de responder aos sinais emitidos pela oferta, no
sentido de garantir baixas taxas de desemprego. Prova disso são encontradas
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99em estudos que demonstram que, mesmo no auge do processo de desenvol-
vimento das forças produtivas da economia metropolitana, nos anos 70/80
(período no qual ocorreram expressivos investimentos tanto públicos quan-
to privados), não se conseguiu reduzir os excedentes de força de trabalho.
Mesmo nesse período, mantém-se mais ou menos constante a proporção da
População Economicamente Ativa (PEA) em atividades de baixa produtivi-
dade, associadas ao subemprego ou ao setor informal, bem como índices de
desemprego elevados (Borges; Filgueiras, 1995).

Da segunda metade dos anos 90 em diante, as fragilidades do mercado de
trabalho da RMS se acentuam ainda mais. Entre os anos de 1997 e 2001, a
PEA cresce cerca de 15,8%. Esse resultado foi decorrente do aumento consi-
derável do número de pessoas que não encontram trabalho de 299 mil para
440 mil, movimento que corresponde a uma variação percentual de 47,2%.
Em termos de taxa, o desemprego salta, nesse mesmo período, de 21,6%,
em 1997, para 27,5%, em 2001. Cabe salientar, no entanto, que a forma de
desemprego que mais se manifestou, nesse intervalo de tempo, foi o chama-
do desemprego aberto3, que atingia 172 mil pessoas, em 1997, e passou a
fazer parte da vida de 262 mil indivíduos em 2001 (tabela 1).

Analisando mais detalhadamente o fenômeno de ampliação do desempre-
go, vale mencionar que o desemprego oculto assumiu dimensões significati-
vas. Dentro do contingente da população que se encontra na condição de
desempregado oculto, a parcela que mais cresce é a dos indivíduos classifi-
cados como desempregados ocultos por trabalho precário4, que salta de 83
mil pessoas para 128 mil, variação percentual de 54,2%. Esse movimento é
bem menos expressivo que o verificado para a parcela dos desalentados5,
haja vista que, de 1997 a 2001, o número salta de 44 mil para 50 mil, o que
implica uma variação percentual de 13,6% (tabela 1).

Nesse ponto, cabe indagar quais seriam as motivações para uma tão acentuada
discrepância na manifestação dessas duas formas de desemprego oculto? Uma
argumentação interessante, que, certamente, contempla uma resposta satisfatória
para esse fenômeno, é a seguinte: num ambiente fortemente marcado pela que-
da dos rendimentos, torna-se praticamente impossível, por parte dos desempre-
gados, o não-exercício de algum tipo de pressão no mercado de trabalho.

Em função dos baixos rendimentos, as estratégias de sobrevivência das famí-
lias são reformuladas. Isso porque o padrão de vida das famílias está intima-

3 Situação das pessoas de 10 anos ou mais que não estão alocadas no mercado de trabalho e apresen-
taram, efetivamente, procura de emprego ou trabalho nos 30 dias anteriores ao da entrevista.
4 Diz respeito ao conjunto dos indivíduos de 10 anos ou mais que, simultaneamente à procura por um
posto de trabalho, realizam trabalhos remunerados descontínuos e irregulares ou trabalhos não-remu-
nerados na ajuda a negócios de parentes.
5 Contigente da pessoas de 10 anos ou mais, sem trabalho e com disposição e disponibilidade para
trabalhar. Não procuraram colocação no mercado de trabalho nos últimos 30 dias, devido às dificul-
dades em conseguir emprego ou por motivos pessoais – doença, problemas familiares ou falta de
dinheiro – mas o fizeram nos últimos 12 meses.
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mente relacionado com seus níveis de rendimentos totais e estes tendem a
ser maiores à medida que mais membros de um domicílio desempenhem
atividades remuneradas no mercado de trabalho. Dentro dessa perspectiva é
que, desesperados, muitos trabalhadores, visando obter algum tipo de rendi-
mento, partem para desempenhar as atividades mais precárias possíveis para
não agravar, ainda mais, o padrão de vida das suas famílias.

Observar como evoluiu a ocupação também permite constatar a debilidade
do mercado de trabalho da RMS. No período 1997 a 2001, a ocupação varia
timidamente, pois o número total de ocupados cresce de 1.083 milhão para
1.161 milhão, o que corresponde a uma variação percentual de 7,2%. Em
termos absolutos, apenas o setor Comércio apresenta contração da ocupa-
ção (0,5%). No setor Indústria, aquele que tradicionalmente oferece os me-
lhores postos de trabalho, a ocupação cresce em termos absolutos. Todavia,
convém chamar atenção para o fato de que esse crescimento se deu de
forma incipiente, cerca de 3,3%. O setor Serviços é o que apresenta a mais
expressiva variação em termos de ocupação (10,4%), fato que reforça a tese
da vocação histórica da economia da RMS para criar e desenvolver ativida-
des nesse setor (tabela 1).

Muito embora já tenha ficado claro que o movimento de ampliação do de-
semprego foi muito superior ao movimento de expansão da ocupação, no
período 1997 a 2001, o crescimento do desemprego apresenta uma tendência
bem definida, ou seja, ano após ano, sistematicamente, o número de desem-
pregados é sempre maior. Isso já não é verificado quando se observa a evolu-
ção da ocupação, pois, em alguns momentos, especialmente nos anos de 1998
e 1999, registra-se recuo no número de pessoas ocupadas (tabela 1).

1alebaT
,avitAedadImeoãçalupoP,latoToãçalupoPadsaidéMsavitamitsE

sovitanIeavitAetnemacimonocEoãçalupoP
1002-7991,rodavlaSedanatiloporteMoãigeR

E( 0001m
)saossep

sianoicalupoPsavitamitsE
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oãçairaV
)0002/1002(

avitaleR
)%(

7991 8991 9991 0002 1002 atulosbA
avitaleR

)%(
7991/1002

LATOT

avitAedadImeoãçalupoP 703.2 873.2 354.2 035.2 706.2 77 0,3 0,31

avitAetnemacimonocEoãçalupoP 283.1 724.1 774.1 345.1 106.1 85 8,3 8,51

sodagerpmeseD 992 553 904 014 044 03 3,7 2,74

otrebA 271 202 032 132 262 13 4,31 3,25

otlucO 721 351 971 971 871 1- 6,0- 2,04

oirácerPohlabarToleP 38 401 421 821 821 0 0,0 2,45

otnelaseDoleP 44 94 55 15 05 1- 0,2- 6,31

sodapucO 380.1 270.1 860.1 331.1 161.1 82 5,2 2,7

airtsúdnI 09 68 78 29 39 1 1,1 3,3

oicrémoC 491 281 071 681 391 7 8,3 5,0-

soçivreS 826 046 846 876 396 51 2,2 4,01

)1(sortuO 171 461 361 771 281 5 8,2 4,6

sovitanI 529 159 679 789 600.1 91 9,1 8,8

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES–SMRDEP–ogerpmeseDeogerpmEedasiuqseP:etnoF
sedadivitasartuoe,socitsémoDsoçivreS,liviCoãçurtsnoCmeulcnI)1(
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101Pois bem, intuitivamente esperar-se-ia que esse panorama de elevado de-
semprego devesse potencializar a precarização desse mercado de trabalho,
materializada, entre outras coisas, pela diminuição do seu grau de formali-
zação. Entretanto, o que se observa, mais recentemente, é exatamente o
oposto, pelo menos no que diz respeito ao seu nível de formalização. Esse
resultado, em certo sentido, poderia estar contrariando os pressupostos da
lei da demanda e da oferta. Todos sabem que no mercado, quando os de-
mandantes encontram-se em melhor posição que os ofertantes, eles acabam
fazendo com que suas prerrogativas prevaleçam.

Ao se analisar a distribuição dos ocupados segundo a posição na ocupação
na RMS (tabela 2), tem-se a real magnitude desse fenômeno de formaliza-
ção. Enquanto em 1997, os trabalhadores com carteira de trabalho assinada
do Setor Privado representavam 29,2% dos ocupados, em 2001 expandem
essa participação para 34,7%. Concomitantemente, o número daqueles que
não possuíam carteira de trabalho assinada também aumenta, porém de for-
ma menos significativa, passa de 10,8% para 11,9%.

Os autônomos, por sua vez, diminuem sua participação no mercado de 24,6%
para 21,6%. Quem também reduz sua participação no mercado são os assa-
lariados do Setor Público, que deixam de representar 16,1% da população
ocupada e passam a corresponder a 14,5% desse total. Os trabalhadores
domésticos, por seu turno, no decorrer desse período, mantêm sua partici-
pação no total dos ocupados na casa de 10,8%6.

Ao se comparar, em dois pontos do tempo, 1997 e 2001, a soma dos contin-
gentes de trabalhadores que se submetem às relações de trabalho mais pre-
cárias, grosso modo, tomados aqui como os assalariados do setor privado
sem carteira assinada, os autônomos e os empregados domésticos, percebe-
se uma queda de 46,2% para 44,3%. Esse movimento se deve, sobretudo, à
redução da participação dos trabalhadores autônomos de 24,6% para 21,6%
no total da ocupação da RMS, conforme já informado anteriormente. Esse
resultado conduz, necessariamente, à conclusão de que o padrão de utiliza-
ção da força de trabalho na RMS logrou melhora nesse período, tendo em
vista o aumento da ocupação no Setor Privado do assalariamento com car-
teira assinada (tabela 2).

6 Cabe registrar que esse percentual supera o de trabalhadores que exercem atividades no setor indus-
trial. No período 1997 a 2001, a ocupação nesse setor, em termos médios, situou-se em 8,1%.
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A FORMALIZAÇÃO E SEUS CONDICIONANTES NA RMS

Frente a essa contextualização, torna-se razoável fazer as seguintes indaga-
ções: será que o mercado de trabalho da RMS estaria a pregar uma peça nas
leis mais fundamentais que ditam o modo de funcionamento de uma econo-
mia capitalista? Ou será que essa maior formalização do mercado de traba-
lho da RMS não estaria condicionada à ocorrência de fatores prejudiciais à
própria dinâmica de funcionamento da economia da região?

Aí estão boas perguntas a serem respondidas. Uma hipótese de trabalho
que pode ajudar a desvendar esse aparente paradoxo deve obrigatoria-
mente contemplar a questão dos rendimentos. Ou seja, em face de um
cenário onde há um excedente estrutural de força de trabalho, fato visí-
vel nas elevadas taxas de desemprego, é natural que ocorra uma pressão
para que os rendimentos do trabalho caiam. Essa situação se torna ainda
mais dramática quando se constata que, nos últimos anos, tem havido
uma queda generalizada dos rendimentos do trabalho, e de modo espe-
cial dos salários.

As informações divulgadas pela PED/RMS sobre o rendimento médio real
dos ocupados e dos assalariados no trabalho principal, para o período em
análise, revelam a gravidade desse problema. Os primeiros sofrem uma re-
dução de seus rendimentos da ordem 10,3% (passando de R$ 632, em 1997,
para R$ 567, em 2001). Já os segundos enfrentam uma queda dos seus salá-
rios de 12,4% (passando de R$ 715 para R$ 626) (tabela 3).

2alebaT
oãçapucOanoãçisoPodnuges,sodapucOsodoãçiubirtsiD

1002-7991,rodavlaSedanatiloporteMoãigeR )%mE(

oãçapucOanoãçisoP
sonA

7991 8991 9991 0002 1002

sodapucO 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001

)1(latoTsodairalassA 1,65 1,85 5,85 8,95 1,16

odavirProteSsodairalassA 0,04 9,14 0,34 2,54 6,64

sodatartnocbuS 1,4 6,4 1,5 8,4 9,4

siameD 9,53 3,73 9,73 4,04 7,14

adanissAarietraCmoC 2,92 9,03 7,13 1,33 7,43

adanissAarietraCmeS 8,01 0,11 3,11 1,21 9,11

ocilbúProteSsodairalassA 1,61 1,61 4,51 6,41 5,41

omonôtuA 6,42 5,32 9,32 5,22 6,12

aserpmEarapahlabarTeuq 9,4 2,4 9,4 4,4 8,3

ocilbúPoarapahlabarTeuq 7,91 3,91 0,91 1,81 8,71

serodagerpmE 3,4 2,4 9,3 1,4 0,4

socitsémoDsodagerpmE 8,01 2,01 4,01 5,01 8,01

siameD 2,4 0,4 3,3 1,3 5,2
.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES–SMRDEP–ogerpmeseDeogerpmEedasiuqseP:etnoF

.mahlabarteuqmeaserpmeedopitomebasoãneuqsodairalassAsoevisulcnI)1(
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Tendo em vista a conformação de uma persistente trajetória de achata-
mento dos rendimentos do trabalho, de uma forma geral, e dos salários,
em particular, levanta-se aqui a suspeita de que esse movimento vem
favorecendo a contratação de trabalhadores pelas vias legais. Ou, dito de
outro modo, diante do pagamento de rendimentos tão reduzidos, aque-
les que contratam não se sentem incentivados a burlar a legislação traba-
lhista, evitando, por conseguinte, na hora de se demitir o trabalhador,
possíveis problemas com a Justiça do Trabalho. O contratante opta, por-
tanto, por incorrer com os custos que envolvem a contratação de traba-
lhadores.

Analisando, especificamente, a situação em termos de rendimento real mé-
dio dos assalariados com carteira de trabalho assinada, no período 1997 a
2001, em contraposição àqueles que não a possuem, percebe-se uma que-
da bem mais pronunciada para os primeiros, algo em torno de 11,3%, do
que a que foi medida para esses últimos, a qual ficou no patamar de 1,9%.
Esse fato, de certo modo, corrobora com a hipótese aqui defendida, pois,
já que os salários dos com carteira caem proporcionalmente mais do que
os salários dos que não têm carteira, torna-se razoável supor que os empre-
gadores se sintam mais incentivados a realizarem contratações pelas vias
legais (tabela 3).

Contudo, esse argumento precisa ser relativizado, haja vista a enorme dis-
tância que separa os salários reais médios dos indivíduos pertencentes a
esses dois grupos. Mesmo levando em conta esse comportamento de queda
dos salários, os vencimentos dos que não têm carteira representavam, em
2001, cerca de 48,2% dos vencimentos dos com carteira.

Como não bastasse essa pressão no sentido de reduzir os rendimentos do
trabalho. Deve-se considerar que boa parte das ocupações criadas na eco-
nomia da RMS não ocorreu nos setores mais dinâmicos, nos quais a produ-

3alebaT
oãçapucOanoãçisoPodnugessodapucOsodoidéMlaeRotnemidneR

1002-7991,rodavlaSedanatiloporteMoãigeR
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socitsémoDsodagerpmE 351 751 651 951 361 5,2 5,6

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES–SMRDEP–ogerpmeseDeogerpmEedasiuqseP:etnoF
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tividade do trabalho é mais alta e os salários são melhores, o que pode ser
percebido através da análise da tabela 47.

7 Anteriormente, quando se tocou na questão da ocupação, as informações fornecidas referiam-se a
valores absolutos. Agora, diferentemente, o tratamento da ocupação será realizado levando-se em
conta, única e exclusivamente, os movimentos relativos.

4alebaT
edadivitAedomaReroteSodnuges,sodapucOsodoãçiubirtsiD

1002-7991,rodavlaSedanatiloporteMoãigeR )%mE(

edadivitAedomaReroteS
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7991 8991 9991 0002 1002

sodapucO 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001

airtsúdnI 4,8 1,8 1,8 1,8 0,8

acinâceM-lateM 3,1 3,1 3,1 1,1 2,1

socitsálPeacituêcamraF,acimíuQ,acimíuqorteP 4,2 3,2 0,2 1,2 2,2

odiceTedsotafetrAesodaçlaC,oiráutseV,litxêT 9,0 8,0 7,0 9,0 9,0

oãçatnemilA 4,1 4,1 5,1 6,1 4,1

sarotidEesacifárG 6,0 6,0 6,0 )1( 6,0

sairtsúdnisartuO 8,1 7,1 0,2 9,1 7,1

oicrémoC 9,71 1,71 9,51 4,61 6,61

soçivreS 0,85 6,95 7,06 9,95 7,95

seõçacifidEedoãçarapeResamrofeR 4,2 4,2 2,2 7,1 8,1

acinâceMoãçarapeRedsanicifO 1,2 1,2 3,2 2,2 1,2

azepmiLeoãçarapeRedsoçivreSsortuO 2,5 1,5 1,5 1,5 0,5

meganezamrAesetropsnarT 3,4 3,4 4,4 5,4 4,4

sodazilaicepsE 4,3 6,3 5,3 9,3 9,3

acilbúPedadilitU 0,9 5,9 7,9 8,9 7,9

soriecnaniFesoicítiderC 8,1 8,1 8,1 6,1 6,1

oãçatnemilA 1,7 4,7 4,7 6,6 3,6

oãçacudE 0,7 4,7 7,7 9,6 1,7

edúaS 5,4 4,4 3,4 4,4 8,4

serailixuA 1,4 2,4 2,4 0,5 0,5

soçivreSsortuO 1,7 4,7 1,8 2,8 0,8

liviCoãçurtsnoC 0,3 1,3 3,3 9,3 0,4

socitsémoDsoçivreS 8,01 2,01 4,01 5,01 8,01

siameD 9,1 9,1 6,1 2,1 9,0

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES–SMRDEP–ogerpmeseDeogerpmEedasiuqseP:etnoF
.airogetacatsearapoãçagergasedaatropmocoãnartsomaA)1(
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Nesse ponto, cabe informar que, durante o período aqui analisado, o setor
da atividade econômica da RMS que mais expande a ocupação é o da Cons-
trução Civil – historicamente reconhecido pela baixa qualidade das ocupa-
ções que congrega – (cerca de 33,3%). Isso se deve ao fato de que em 1997
tal setor abarcava 3% do total dos ocupados, ao passo que em 2001 reunia
4% desse total. Como pode ser constatado, esse setor aumenta sua participa-
ção relativa, no total da ocupação, sistematicamente, ou seja, ano após ano.

O setor Serviços, por sua vez, também incrementa sua participação relativa,
a qual passa de 58% para 59,7%, movimento que corresponde a uma varia-
ção percentual de 2,9%, no comparativo dos anos 1997/2001. No entanto,
essa ampliação de participação não ocorre de forma persistente. Pelo que se
vê na tabela 4, o setor Serviços eleva sua participação no total da ocupação
de 1997 a 1999, depois esse movimento sofre solução de continuidade.
Para os demais setores, o que se constata é uma perda de participação rela-
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105tiva, caso, por exemplo, da Indústria, do Comércio, ou então sua manuten-
ção, situação dos Serviços Domésticos.

Ao se detalhar a análise, passando a observar, agora, apenas a distribuição
dos ocupados com carteira assinada segundo setor e ramo de atividade (ta-
bela 5), alguns fenômenos interessantes podem ser percebidos. O que cha-
ma mais atenção é, indiscutivelmente, a ampliação do emprego com cartei-
ra assinada na Construção Civil, justamente o setor que mais expande a
ocupação, como já destacado anteriormente. Nele, o percentual de traba-
lhadores com carteira salta de 4,6%, em 1997, para 6,0%, em 2001, o que
significa que houve uma variação percentual de 30,4%.

5alebaT
roteSodnuges,adanissAarietraCmocsodapucOsodoãçiubirtsiD

edadivitAedomaRe
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edadivitAedomaReroteS
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7991 8991 9991 0002 1002

adanissaarietracmocsodapucO 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001

airtsúdnI 9,31 5,31 1,31 0,31 9,21

acinâceM-lateM 0,2 9,1 1,2 6,1 0,2

socitsálPeacituêcamraF,acimíuQ,acimíuqorteP 8,5 5,5 8,4 8,4 8,4

odiceTedsotafetrAesodaçlaC,oiráutseV,litxêT 3,1 2,1 2,1 4,1 5,1

oãçatnemilA 3,2 2,2 4,2 3,2 1,2

sarotidEesacifárG 9,0 8,0 9,0 7,0 7,0

sairtsúdnIsartuO 6,1 8,1 7,1 2,2 8,1

oicrémoC 1,61 8,61 0,61 1,61 0,61

soçivreS 6,75 2,75 7,75 7,65 7,65

seõçacifidEedoãçarapeResamrofeR * * * * *

acinâceMoãçarapeRedsanicifO 5,1 7,1 6,1 8,1 9,1

azepmiLeoãçarapeRedsoçivreSsortuO 3,4 5,4 0,5 1,5 4,5

meganezamrAesetropsnarT 9,5 9,5 7,5 5,5 6,5

sodazilaicepsE 9,2 0,3 3,3 4,3 4,3

acilbúPedadilitU 0,9 8,7 7,7 2,7 6,6

soriecnaniFesoicítiderC 0,4 4,3 7,3 2,3 1,3

oãçatnemilA 0,3 4,3 4,3 5,3 0,3

oãçacudE 9,6 7,6 3,6 4,5 8,5

edúaS 5,6 8,5 7,5 9,5 2,6

serailixuA 1,6 7,6 7,6 6,7 6,7

soçivreSsortuO 1,7 9,7 5,8 0,8 1,8

liviCoãçurtsnoC 6,4 0,5 3,5 1,6 0,6

socitsémoDsoçivreS 7,7 3,7 7,7 9,7 3,8

siameD 2,0 2,0 2,0 1,0 1,0
.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES–SMRDEP–ogerpmeseDeogerpmEedasiuqseP:etnoF
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Movimento semelhante, porém com uma intensidade significativamente
menor do que o registrado para a Construção Civil, foi observado no setor
Serviços Domésticos. No primeiro ano da série, ou seja, em 1997, 7,7% dos
trabalhadores com carteira assinada desenvolviam atividades nesse último
setor, ao passo que em 2001 esse percentual passa a ser de 8,3% (variação
percentual de 8,1%). Nos demais setores, o que se percebe é uma perda de
participação relativa de tais trabalhadores, sendo, contudo, mais importante
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a que foi registrada no setor Indústria. Dentro deste, somente o ramo que
engloba as indústrias Têxtil, de Vestuário, de Calçados e Artefatos de Tecido
eleva a proporção de trabalhadores contratados pelas vias legais, através do
registro em carteira (tabela 5).

Voltando à questão dos rendimentos, verifica-se uma queda quase que ge-
neralizada em todos os setores e ramos de atividade na RMS (tabela 6). Do
ponto de vista dos setores, aquele que apresenta a maior perda de renda,
para os ocupados no período 1997 a 2001, é a Construção Civil (19,4%),
seguido de perto pela Indústria – na qual a retração se situou em 17,4%.
Neste, o ramo de atividade que mais sofre os impactos desse processo é o de
Alimentação (26,4%). Uma diminuição igualmente importante ocorre no
setor Comércio (14,2%). Já no setor de Serviços, constata-se uma baixa da
ordem de 8,5%, sendo que nele o ramo mais duramente penalizado é o
relacionado às Oficinas de Reparação Mecânica. Para os Serviços Domésti-
cos e os Demais Serviços, observa-se uma elevação de rendimentos que se
situam no patamar de 6,5% e 2,8%, respectivamente.
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sairtsúdnisartuO 215 945 624 815 505 5,2- 4,1-

oicrémoC 945 815 844 174 174 0,0 2,41-

soçivreS 607 496 366 656 646 5,1- 5,8-

oãçarapeResamrofeR
seõçacifidEed

823 913 563 743 843 3,0 1,6

acinâceMoãçarapeRedsanicifO 985 415 284 874 334 4,9- 5,62-

oãçarapeRedsoçivreSsortuO
azepmiLe

023 003 692 413 453 7,21 6,01

meganezamrAesetropsnarT 997 517 466 776 556 2,3- 0,81-
sodazilaicepsE 2501 6611 7011 6001 999 7,0- 0,5-

acilbúPedadilitU 2501 3101 859 439 919 6,1- 6,21-

soriecnaniFesoicítiderC 9251 9731 4331 6921 7231 4,2 2,31-

oãçatnemilA 493 943 523 813 813 0,0 3,91-

oãçacudE 785 826 336 736 906 4,4- 7,3

edúaS 399 889 688 719 458 9,6- 0,41-

serailixuA 866 296 386 076 566 7,0- 4,0-

soçivreSsortuO 025 125 015 074 264 7,1- 2,11-
liviCoãçurtsnoC 337 027 726 565 195 6,4 4,91-

socitsémoDsoçivreS 351 751 651 951 361 5,2 5,6
siameD 523 643 363 533 433 3,0- 8,2

.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES–SMRDEP–ogerpmeseDeogerpmEedasiuqseP:etnoF
.airogetacatsearapoãçagergasedaatropmocoãnartsomaA)1(

.sievínopsidoãnsodaD)-(
so,sêmonoãçarenumermarevitoãneuqsodairalassasocitsémodsodagerpmesoesodairalassasoevisulcxE:atoN

.oicífenebuoeicépsemeetnemavisulcxemarahnageuqserodahlabartsoelairalasoãçarenumermesserailimafserodahlabart
.IESadCPI:odaziliturotalfnI
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107Para qualificar ainda mais essa questão dos rendimentos, tomou-se o rendi-
mento real médio dos ocupados, segundo grupos de ocupação. Ao se fazer
isso, constatou-se que os trabalhadores que exercem as tarefas de apoio são
os mais penalizados quando se avalia o movimento de contração dos rendi-
mentos, visto que eles têm os seus rendimentos reduzidos em cerca de 8,8%,
entre 1997 e 2001 (tabela 7). Essa situação é muito semelhante à dos traba-
lhadores ligados às tarefas de execução, cujo rendimento sofre uma perda
de 8,3%. Quem realiza as tarefas de direção, gerência e planejamento e as
mal definidas perdem menos, algo em torno de 5,2% e 4,9%, respectiva-
mente.

Uma outra maneira de se avaliar a qualidade das ocupações criadas na RMS
nos últimos anos é debruçando-se sobre a distribuição dos ocupados segun-
do grupos de ocupação (tabela 8). Confrontando os percentuais referentes
aos anos limites da série, 1997 e 2001, constata-se que a única categoria
que amplia sua participação no total da ocupação é aquela que desenvolve
tarefas de apoio, passando de 20,5% para 21,7%. As melhores ocupações,
aquelas relacionadas às tarefas de direção, gerência e planejamento, per-
dem participação naquele total; sua representatividade, que era de 12,8%
em 1997, reduz-se para 11,7% em 2001. Tanto os ocupados que exercem
atividades de execução quanto os que exercem atividades mal definidas
mantêm praticamente estável sua participação no total da ocupação.

7alebaT
oãçapucOedsopurGodnuges,sodapucOsodoidéMlaeRotnemidneR

1002-7991,rodavlaSedanatiloporteMoãigeR

1002edorbmevonedsiaermE

oãçapucOedsopurG
sonA seõçairaV

7991 8991 9991 0002 1002 00/1002 79/1002

sodapucOedlatoT 236 126 775 675 765 6,1- 3,01-

otnemajenalPeaicnêreG,oãçeriD 7091 9091 9471 1281 7081 8,0- 2,5-

oãçucexE 084 064 444 344 044 7,0- 3,8-

oiopA 905 294 684 474 464 1,2- 8,8-

sadinifeDlaM 362 852 252 752 672 4,7 9,4
.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES–SMRDEP–ogerpmeseDeogerpmEedasiuqseP:etnoF

so,sêmonoãçarenumermarevitoãneuqsodairalassasocitsémodsodagerpmesoesodairalassasoevisulcxE:atoN
.oicífenebuoeicépsemeetnemavisulcxemarahnageuqserodahlabartsoelairalasoãçarenumermesserailimafserodahlabart

.IESadCPI:odaziliturotalfnI

8alebaT
oãçapucOedsopurGodnuges,sodapucOsodoãçiubirtsiD

1002-7991,rodavlaSedanatiloporteMoãigeR )%mE(

oãçapucOedsopurG
sonA

7991 8991 9991 0002 1002

sodapucO 0,001 0,001 0,001 0,001 0,001

otnemajenalPeaicnêreG,oãçeriDedsaferaT 8,21 1,31 2,21 8,11 7,11

oãçucexEedsaferaT 9,45 7,25 7,35 3,55 0,55

oiopAedsaferaT 5,02 5,12 2,12 5,02 7,12

sadinifeDlaM 8,11 7,21 9,21 4,21 6,11
.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES–SMRDEP–ogerpmeseDeogerpmEedasiuqseP:etnoF
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Ao se averiguar especificamente a distribuição dos ocupados com carteira
segundo grupos de ocupação (tabela 9), constata-se uma ampliação tanto
para os trabalhadores que exercem atividades de execução quanto para aque-
les que se ocupam com as atividades mal definidas. Entre os anos de 1997 e
2001, o percentual de trabalhadores pertencentes ao primeiro grupo passa
de 53,4% para 56,6% (variação percentual de 6%), já o percentual dos per-
tencentes ao segundo salta de 2,3% para 3% (variação percentual de 30,4%).
Tal movimento contrasta com o que foi observado para os trabalhadores
envolvidos com as atividades de direção, gerência e planejamento, bem
como para aqueles envolvidos com as atividades de apoio, que perdem par-
ticipação.

9alebaT
,adanissAarietraCmocsodapucOsodoãçiubirtsiD

oãçapucOedsopurGodnuges
1002-7991,rodavlaSedanatiloporteMoãigeR )%mE(

oãçapucOedsopurG
sonA

7991 8991 9991 0002 1002

adanissAarietraCmocsodapucOedlatoT

otnemajenalPeaicnêreG,oãçeriD 8,01 3,11 0,01 5,9 0,01

oãçucexE 4,35 7,35 2,55 6,75 6,65

oiopA 4,33 8,23 4,23 6,92 4,03

sadinifeDlaM 3,2 1,2 3,2 2,3 0,3
.EDAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES–SMRDEP–ogerpmeseDeogerpmEedasiuqseP:etnoF

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O que chama mais atenção na ocorrência desse processo de formalização
do mercado de trabalho da RMS é que ele se inscreve em um cenário, em
que se manifesta uma forte pressão no sentido da flexibilização das relações
de trabalho, o que tem levado as unidades produtivas a adotarem outras
estratégias de contratação de mão-de-obra que não a contratação formal de
trabalhadores.

É bom que se diga que não se quis aqui proceder a uma interpretação pessi-
mista para um fenômeno tão importante como o aumento do grau de forma-
lização do mercado de trabalho da RMS. É evidente que ele traz consigo
elementos positivos, sobretudo, porque garante aos trabalhadores o acesso a
determinados benefícios previstos na Consolidação das Leis do Trabalho.
Deve-se salientar que certamente as condições de operação desse mercado
de trabalho seriam ainda piores não fosse o crescimento da ocupação com
carteira de trabalho assinada.

O que na verdade se procurou combater foi a leitura acrítica desse fenôme-
no, evitando assim uma postura despropositada de festejamento. A razão
que fundamenta esse posicionamento se origina no fato do mesmo trazer à
baila, como pano de fundo, alguns elementos extremamente prejudiciais à
própria lógica de funcionamento da economia dessa região como, por exem-
plo, a queda dos rendimentos dos trabalhadores.
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109Em função das circunstâncias que cercam a ampliação do grau de formali-
zação do mercado de trabalho da RMS torna-se impossível não se render à
tese de Bourdieu de que “a precariedade está hoje por toda parte”. Por mais
que as aparências, em alguns momentos, tentem desmenti-la – como é o
caso quando nos deparamos com esse aumento da formalização na RMS –,
um olhar mais cuidadoso e acurado sobre esse fenômeno logo a confirma.
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111LIÇÕES DE DESIGUALDADE: INSTRUÇÃO, RAÇA
E OPORTUNIDADES DE TRABALHO EM SALVADOR1

LUIZ CHATEAUBRIAND CAVALCANTI DOS SANTOS*

INTRODUÇÃO

O mercado de trabalho brasileiro conheceu grandes e importantes transfor-
mações ao longo da última década. Parcela significativa dessas mudanças
esteve relacionada a alterações nos paradigmas de organização da produ-
ção, no sistema de distribuição, na estrutura produtiva e na divisão e gestão
do trabalho, ocorridas no bojo de uma revolução tecnológica. Entre as mui-
tas conseqüências desses processos, o mundo do trabalho ressentiu-se da
destruição de milhares de postos, da deterioração da qualidade dos rema-
nescentes, do surgimento de uma dissociação entre crescimento econômico
e criação de empregos e de grandes mudanças nos requerimentos de habili-
dades e competências para a inserção produtiva.

Nos novos padrões de qualificação, a educação resultaria revalorizada, à
medida que, ao viabilizar a aquisição e a renovação de conhecimentos es-
pecíficos e gerais, pode favorecer a manutenção do posto de trabalho e/ou a
ampliação das oportunidades de inserção produtiva. Observe-se, além dis-
so, que o aumento das exigências de escolaridade e de qualificação para
inserção no mundo do trabalho ocorreu pari passu a melhorias no perfil
educacional da força de trabalho, refletido no desempenho dos indicadores
de escolaridade no país.

Este texto se propõe a investigar os impactos que o aumento de exigência de
instrução e a melhoria no perfil da escolaridade dos trabalhadores têm tido
sobre a situação ocupacional dos diferentes grupos raciais da Região Metro-
politana de Salvador (RMS). Trata-se de avaliar o nexo entre instrução, inser-
ção produtiva e desigualdade racial, na perspectiva de que, na mais negra
das grandes cidades brasileiras, as piores posições no mundo do trabalho
estão reservadas aos negros (CASTRO e BARRETO:1998) (SANTOS: 1998), e
de que as desigualdades de oportunidades educacionais entre os grupos ra-
ciais também são muito elevadas na região (QUEIROZ: 1999), penalizando

1 Este texto é uma versão atualizada de um dos capítulos do relatório da pesquisa “Desigualdades raciais
e requerimentos de escolaridade no trabalho na Região Metropolitana de Salvador”, desenvolvida
para a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPED), com apoio da Funda-
ção Ford, como resultado da execução de projeto de pesquisa premiado no Concurso Negro e Educação
2000. Para a elaboração do mencionado relatório, contou-se com a orientação da Dra. Jaci Menezes
Ferraz e o acompanhamento das Dras. Maria Malta Campos, Regina Pahim Pinto e dos demais membros
do Comitê Científico e pesquisadores. O autor agradece àquelas instituições e pessoas e alerta ao leitor que
os erros e deficiências presentes neste texto são de sua inteira responsabilidade.

* Professor, economista, mestre em Sociologia pela UFBA e trabalha na Superintendência de Estudos
Econômicos e Sociais da Bahia. luizchateau@sei.ba.gov.br
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a população negra que chega ao mercado de trabalho com escolaridade
bastante menor que a dos brancos2.

Para esta investigação, utilizou-se a Pesquisa de Emprego e Desemprego da
Região Metropolitana de Salvador, nos dois momentos de sua coleta. O pri-
meiro, realizado em vinte e quatro meses, a partir de outubro de 1987 até
setembro de 1989, e o segundo, envolvendo trinta e seis meses, entre janeiro
de 1999 e dezembro de 2001.

Evidentemente que, do ponto de vista teórico, diversas alternativas se apre-
sentavam para a realização dessa reflexão. Em um primeiro momento, con-
siderou-se a perspectiva da ocupação, observando os diferenciais de reque-
rimento de instrução nos segmentos ocupacionais em que predominava um
dos grupos raciais. Entretanto, constatou-se que, ao adotar esse delineamen-
to, não contemplaríamos uma dimensão importante para a compreensão
das diferenças raciais no heterogêneo mundo do trabalho soteropolitano: as
barreiras à inserção produtiva dos negros, expressas nas elevadas taxas de
desemprego e na sua presença desproporcional nas situações mais precárias
de trabalho (SANTOS: 1998).

Assim, a investigação orientou-se para a compreensão da dinâmica das situ-
ações ocupacionais na PEA, compreendida como desigualdades de oportu-
nidades, observando a diferenciação da situação de ocupado, tal como con-
ceituada na Pesquisa de Emprego e Desemprego, entre ocupação formal e
informal. Importava à investigação caracterizar as oportunidades de inser-
ção produtiva, sua evolução recente e a população que foi preferencialmen-
te excluída das posições de trabalho protegidas, as quais perdem expressão
relativa na estruturação das oportunidades ocupacionais dos soteropolitanos
ao longo dos últimos 10 anos.

A análise da inserção produtiva dos grupos raciais nos espaços estruturados
e não-estruturados considerou, preferencialmente, o registro da relação de
trabalho e o recolhimento de contribuição à previdência social, como tem
sido tradicionalmente feito em muitos dos estudos sobre trabalho e informa-
lidade no Brasil3. Entre os resultados, encontrou-se uma forte diminuição das

2 A Pesquisa de Emprego e Desemprego da Região Metropolitana de Salvador revela, no período de
janeiro de 1999 a dezembro de 2001, uma escolaridade média de 10,6 anos de estudos para a PEA
branca e de 7,8 anos para os negros (pardos e pretos).
3 Considerou-se como informal os empregados assalariados sem carteira de trabalho assinada, os em-
pregados que recebem exclusivamente por produção, em espécie ou benefício, os trabalhadores autô-
nomos que não contribuem para a previdência social, o empregador que não recolhe contribuição à
previdência social, o profissional universitário autônomo que também não recolhe à previdência, o
dono de negócio familiar que não recolhe a previdência e o trabalhador familiar sem remuneração
salarial. Os trabalhadores domésticos foram classificados como informais mesmo no caso de possuírem
carteira de trabalho assinada pelo empregador ou recolherem como autônomos à Previdência Social.

Classificou-se como formal: os trabalhadores assalariados com carteira de trabalho, desde que não
inclusos nas condições de informalidade, os trabalhadores assalariados do setor público, os trabalha-
dores por conta-própria ou autônomo que declararam contribuir para a previdência social, emprega-
dores com contribuição para a previdência, o profissional universitário autônomo que recolhe a pre-
vidência e o dono de negócio familiar que recolhe a previdência social.
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113oportunidades de trabalho, expressa pelo elevado crescimento do desem-
prego, devido à perda de expressão do trabalho regulado, já que o trabalho
informal manteve sua expressão relativa.

Dada a expressão do desemprego na RMS, a apresentação dos resultados
tem uma seção inicial dedicada a observação da relação entre desemprego
e instrução. Essa análise é seguida do exame da relação entre escolaridade e
oportunidade de trabalho nos segmentos formal e informal do mercado de
trabalho. Em ambos os casos, tratamos, inicialmente, do comportamento
das variáveis, seguido de sua observação segundo as características pessoais
dos trabalhadores, especialmente em relação à raça.

DESEMPREGO E ESCOLARIDADE

O desemprego é um fundamento importante para a compreensão da dinâ-
mica do mercado de trabalho da RMS. A taxa de desemprego regional está
sistematicamente entre as mais elevadas dentre todas as áreas metropolita-
nas pesquisadas, seja pelas observações das pesquisas realizadas pelo IBGE,
seja pelas do sistema de informações que utilizam a metodologia desenvol-
vida pelo DIEESE/SEAD.

O comportamento desse fenômeno, nos últimos anos da década de 1990 e no
início do século XXI, mostrou-se similar. A taxa de desemprego total da RMS,
medida pela Pesquisa de Emprego e Desemprego a partir de dezembro de
1996, apresenta-se tendencialmente crescente, como se observa no Gráfico1:

Nesse contexto de redução de oportunidades de trabalho, é pertinente inda-
gar sobre o papel da instrução. Seria verdade, como alguns querem fazer
acreditar, que o elevado e crescente desemprego da RMS está relacionado
ao baixo padrão de instrução de sua força de trabalho?

Gráfico 1
Desemprego Total na RMS
Jan 1997 a Dez 2001
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Os dados da Pesquisa mostram que o aumento da escolaridade dos traba-
lhadores, ao longo da última década, não foi acompanhado do crescimen-
to das oportunidades ocupacionais. O desemprego cresceu apesar da evo-
lução positiva dos indicadores do desempenho da educação da População
Economicamente Ativa, atingindo todos os níveis de escolaridade, embora
com intensidade diferenciada. Esvai-se, desse modo, a convicção presente
em parte da literatura sobre mercado de trabalho, de que o elevado desem-
prego dos anos 1990 e do início dos 2000 se deva à baixa empregabilidade
dos trabalhadores, que, em função de sua reduzida instrução, não encon-
trariam ocupação num mercado cada vez mais exigente de educação for-
mal e de habilidades específicas (ALMEIDA: 1999).

Não se quer com isso afirmar que a evolução das taxas de desemprego esteja
em desacordo com a idéia do aumento do grau de exigência de instrução e
que o investimento em educação não tenha correspondência em termos de
aumento de oportunidade. Muito pelo contrário. Nesse período, a média de
instrução do trabalhador soteropolitano cresceu 31,5%, sendo que a dos
desempregados aumentou 21,7% e a dos ocupados, 36,8%4, o que sugere
valorização da escolaridade. Além disso, o desemprego daqueles com pou-
ca instrução esteve sujeito a maior crescimento que o dos demais segmentos
(Tabela 1).

O perfil da escolaridade dos desempregados nos finais das décadas de 1980
e o daqueles do início dos anos 2000 têm em comum (a) o fato de o desem-
prego atingir mais fortemente os trabalhadores com níveis intermediários de
instrução e (b) um padrão hierárquico das taxas de desemprego que sugere
forte valorização da conclusão do 2o e do 3o graus (Tabelas 1 e 2).

Observa-se que a evolução da taxa de desemprego entre os dois períodos
coloca em destaque, ainda, duas outras ordens de fenômenos: a) uma
diminuição gradativa do crescimento do desemprego conforme aumente
o grau de escolaridade concluído, sugerindo uma valorização da educa-
ção como requisito para a inserção produtiva e b) um crescimento eleva-
do do desemprego entre os que possuem o 3o grau completo, indicando
o fim do “pleno emprego” para os trabalhadores com esses graus de es-
colaridade5.

4 A escolaridade média da População Economicamente Ativa da RMS era de 6,16 anos de estudo (1o

grau incompleto) em 1987-89, e passa para 8,10 em 1999-2001 (1o grau completo). A escolaridade
dos desempregados passou de 6,13 para 7,46 anos de estudo e a dos ocupados de 6,16 para 8,43.
5 Como se vê na Tabela 1, os trabalhadores com o 3o grau permanecem, entretanto, com as taxas de
desemprego mais baixas que a observada nos demais estratos de escolaridade, em que pese a elevada
variação relativa.
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O desemprego diferenciado racialmente

O desemprego atinge diferentemente os grupos raciais, em prejuízo da popula-
ção negra, que está mais sujeita a essa condição, tanto no final da década de
1980 quanto na de 1990 (Tabela 3). A pesquisa mostra que as mudanças recen-
tes no mundo do trabalho têm penalizado ainda mais os trabalhadores negros, à
medida que se registra aumento da distância entre as taxas de desemprego dos
segmentos raciais. A taxa de desemprego dos brancos cresceu 56,5%, entre
1987-89 e 1997-99, frente ao acréscimo de 72,3% na dos negros.

O desemprego dos negros é sempre superior ao dos brancos, mesmo quan-
do têm as mesmas características pessoais, excetuando-se os casos em que
estar presente no mercado de trabalho pode representar desvantagens ou
prejuízos para as carreiras profissionais.

É o que acontece com a idade. A taxa de desemprego da população negra só é
inferior ou próxima à dos brancos na infância e na adolescência, sendo muito supe-
rior nas demais classes etárias. No caso dos menores, as diferenças de comporta-
mento dos grupos raciais no mercado de trabalho se dão, principalmente, através da
participação, da presença dos indivíduos na condição de vendedores de força de
trabalho. De fato, a população negra é a esmagadora maioria na oferta de trabalho
infantil e adolescente. No final dos anos 1980, os negros respondiam por 93,4%
da PEA com 10 a 14 anos, e 91,4% daquela com 15 a 17. Em 1999-2001, essas
parcelas correspondiam a 93,2% e 90,6%, respectivamente6 (Tabela 3).

6 Segundo a Pesquisa de Emprego e Desemprego, a população negra representava 84,1% da PEA em
1987-89 e 85,8% em 1999-2001. Sobre participação de crianças e adolescentes no mercado sotero-
politano de trabalho ver: AZEVÊDO; MENEZES /e/ FERNANDES (2000).
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No que se refere à instrução, observa-se, nos dois períodos em análise, que o
desemprego dos negros é normalmente maior que o dos brancos, mesmo quan-
do têm escolaridade igual, com exceção dos trabalhadores sem escolaridade
em 1999-2001. Deve-se considerar, além disso, o fato da população negra
presente no mercado de trabalho ser menos escolarizada que a branca.

Em que pese a melhoria do grau de instrução da População Economicamente
Ativa, os dados da pesquisa mostram que as relações entre as taxas de desem-
prego de brancos e negros resulta alterada na passagem entre os finais das
décadas de 1980 e 1990. As distâncias entre as taxas de desemprego aumen-
tam expressivamente para os trabalhadores com graus inconclusos de escola-
ridade e diminuem entre os que completam os ciclos. Esse fenômeno somente
não é observado na população que ingressa nas universidades, cujas taxas de
desemprego são praticamente idênticas em 1999-2001. (Tabela 4).
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117Inserção produtiva, estruturação dos mercados e escolaridade:
o caso da Região Metropolitana de Salvador

O crescimento da importância relativa da ocupação não-regulamentada foi
um fenômeno marcante no mercado de trabalho brasileiro, já na década de
1980 (CACCIAMALI, 1989). A abertura da economia nacional à competição
internacional, no início dos anos 1990, seguida de intensificação do proces-
so de reestruturação produtiva e de políticas de valorização do câmbio e de
flexibilização das relações de trabalho, estão associadas à ampliação da in-
formalidade, ao agravamento das condições de emprego e a um certo “des-
colamento” entre os níveis de atividade econômica e o de emprego.

Em que pesem as especificidades locais, a Região Metropolitana de Salvador
tem na informalidade das relações de trabalho um traço histórico fundamen-
tal na estruturação do seu mercado de trabalho. Entretanto, para os objetivos
deste texto, é suficiente ter em mente que o peso do segmento informal na
oferta de oportunidades de trabalho já era muito elevado no final dos anos
1980 (FAGUNDES; 1992), e que a década seguinte aprofundou um quadro
de relações instáveis e precárias na região (MENEZES e CARRERA-FERNAN-
DEZ; 1998).

Com efeito, a taxa de informalidade da RMS evoluiu de 43,7% dos ocupa-
dos no período 1987-89 para 49,0%, em 1999-20017, um crescimento rela-
tivo de 12,1% da taxa de informalidade da população ocupada.

A probabilidade de um indivíduo presente no mercado de trabalho da RMS
(i.e. um ofertante de força de trabalho) estar desempregado no final dos anos
1980 era de 15,9%; a de encontrar-se no trabalho informal, 36,7%, e a de
ocupar um posto no mercado formal, 47,3%, superior, portanto, às chances
de inserção nos mercados não-regulados (Tabela 5).

Pouco mais de 10 anos depois, a probabilidade das pessoas na mesma con-
dição de vendedoras de força de trabalho serem atingidas pelo desemprego
aumentou para 27,3%; a de se inserirem no mercado informal, para 35,3%,
e a de estarem em um posto protegido, decrescido para 37,4% (Tabela 5).
Observe-se que, embora as chances de acesso aos postos regulados tenham
permanecido superiores às da informalidade, a distância entre essas situa-
ções passou a ser muito pequena. Com isso, na RMS, a perda de importância
relativa dos mercados formais reverteu-se mais em crescimento do desem-
prego que em aumento da informalidade, contrariamente ao que parece ter
acontecido em outras regiões metropolitanas brasileiras.

Essas constatações põem em questão a proclamada eficácia do papel de
“colchão de amortecimento” das crises do mercado de trabalho atribuído ao

7 Observe-se que essas taxas de informalidade foram calculadas em relação à população ocupada, diferen-
temente, portanto, da Tabela 5 e das seguintes, nas quais os valores relativos à informalidade foram calcu-
lados frente a População Economicamente Ativa, resultando, conseqüentemente, em valores menores.
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setor informal, ao menos em relação ao heterogêneo e pouco estruturado mer-
cado da Região Metropolitana de Salvador no período recente.

Os dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego sugerem que o comando
da dinâmica do mercado soteropolitano de trabalho no começo dos anos
2000 estaria no trânsito do trabalho formal para o desemprego e não para a
informalidade. Nessas condições, o pequeno crescimento relativo da infor-
malidade estaria representando um certo “esgotamento” das possibilidades
de crescimento da ocupação nesse segmento, nas condições econômicas e
sociais vigentes.

Esses resultados nos conduzem à formulação das seguintes indagações: qual
o papel da instrução na estruturação das oportunidades ocupacionais nos
mercados formais e informais? Como esse papel tem evoluído e qual o seu
significado numa década de transformações tão profundas?

Escolaridade e inserção produtiva: características da evolução recente

Os dados da Tabela 5 mostram que as oportunidades de inserção nos seg-
mentos formal e informal do mercado de trabalho variam segundo o grau de
instrução dos trabalhadores.

No mercado formal, as chances de acesso a um posto regulado crescem de
forma diretamente proporcional ao aumento de escolaridade. No mercado
informal, registra-se uma relação inversamente proporcional, de modo que
o aumento de anos de estudo resulta em redução da probabilidade de inser-
ção no setor.

Além disso, a Tabela 5 ilustra outras duas ordens de fenômenos relaciona-
dos à escolaridade: a) a conclusão dos ciclos escolares corresponde a
momentos importantes na distribuição da PEA, ou seja: nas probabilidades
de inserção nas diversas situações ocupacionais, e b) a relação entre grau
de instrução e oportunidade ocupacional nos mercados formal e informal
sugere diferenças de permeabilidade nesses mercados, em função da edu-
cação dos agentes.
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119A primeira ordem de fenômenos advém da observação da variação dos va-
lores das chances de inserção nas situações ocupacionais à medida que os
trabalhadores concluem os ciclos escolares. Grosso modo, a conclusão de
um ciclo de escolaridade corresponde a um acréscimo na probabilidade de
inserção no segmento formal do mercado de trabalho e decréscimo no infor-
mal, como se observa nos gráficos 2 e 3.

Em relação às exigências de instrução, observam-se os seguintes fenômenos: i)
os segmentos com mais escolaridade estão normalmente menos presentes no
mercado informal – sobretudo no final dos anos 1980 –, embora, ii) as mudan-
ças ocorridas na estruturação das oportunidades de inserção produtiva mostrem
que a informalidade tem se generalizado no mercado de trabalho, atingindo
mais fortemente os espaços que eram mais exigentes de formação escolar, nos
quais o trabalho informal tinha, inicialmente, pouca expressão relativa.

Assim, trabalhadores sem instrução ou pouco escolarizados têm menores
probabilidades de se inserir no mercado estruturado, ou formal, e os com o

Gráfico 2
Escolaridade Segundo a Situação na Ocupação
RMS 1987-89
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Gráfico 3
Escolaridade Segundo Situação Ocupacional
RMS, 1999-2001
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3o grau completo estão relativamente pouco representados na informalida-
de. No final dos anos 1980, a chance de um trabalhador sem escolaridade
estar em um posto regulado era de 26,0%, face a 63,0% de ocupar uma
posição informal. Contrariamente, nas posições de trabalho que requeriam
o terceiro grau completo, a oportunidade de um trabalhador alçar um posto
regulado era de 89,0%, frente a 7,1% de estar na informalidade (Tabela 5).

Enquanto o trabalho formal respondia, ao final dos anos 1980, por mais de
(26,0%) das situações ocupacionais dos que não possuíam atributos escola-
res, o informal representava menos de um décimo (7,1%) das posições que
exigiam o 3o grau completo.

A probabilidade de um trabalhador sem escolaridade empregar-se no setor
formal diminui no período da pesquisa, enquanto cresce o desemprego des-
ses trabalhadores. No segundo período, a chance de uma pessoa sem instru-
ção encontrar-se desempregada era de 24,5%. Entre os trabalhadores com
maior instrução as possibilidades de se integrar ao mercado numa posição
regulada diminui de 89,0% para 75,5%, e a de fazê-lo num posto informal
cresceu de 7,1% para 17,3% (Tabela 5).

A rigor, os dados sugerem que é apenas nos segmentos com maior instrução
que a informalidade tem, efetivamente, funcionado como “colchão de amor-
tecimento” da crise do mercado de trabalho, à medida que, nesse segmento, a
redução das oportunidades no mercado estruturado resultou em forte cresci-
mento da informalidade, além de ampliar a parcela da PEA desempregada.

As Tabelas 6 e 7 mostram os ganhos relativos que os ingressos nos ciclos esco-
lares posteriores trazem para as possibilidades de inserção nas diversas situa-
ções ocupacionais. Observa-se que, no final dos anos 1980, a conclusão do 3o

grau representava uma grande diminuição das chances do trabalhador se en-
contrar na situação de desempregado ou de ocupado no setor informal.

Os resultados relativos ao final dos anos 1980 mostram, também, que as
chances de inserção no setor formal tinham a seguinte distribuição: a) a
presença no sistema de ensino, representada pelo 1o grau incompleto, au-
mentava em 44,2% as possibilidades de acesso a uma posição regulada; b)
a conclusão do 1o grau acrescia 47,6%; a do 2o grau, 45,2% e a do 3o grau
ampliava as possibilidades de se conseguir um emprego formal em quase
1/3 (32,8%). Observe-se que os ciclos incompletos, mesmo representando
uma aquisição efetiva de escolaridade, medida em anos de estudo, repre-
sentam diminuição das chances de inserção em um posto formal de traba-
lho (Tabela 6).

A informalidade tinha uma estrutura de oportunidades inversa à do setor
formal. Os ciclos incompletos de estudo aumentavam as chances de in-
serção no segmento, e, à medida que os trabalhadores avançavam na
aquisição de escolaridade, diminuíam as possibilidades de se inserirem
na informalidade.
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Os dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego, relativos ao segundo pe-
ríodo, mostram que a diminuição das oportunidades de acesso a um empre-
go regulado foi acompanhada de uma valorização da instrução como requi-
sito para a inserção no setor formal da economia. Os valores relativos ao
crescimento das chances de acesso ao segmento formal, em função do acrés-
cimo de educação, elevaram-se sobremodo (Tabela 7). Além disso, a hierar-
quia resulta alterada, no sentido da maior valorização da conclusão dos
ciclos mais elevados de escolaridade, embora o maior ganho, em termos de
oportunidade de acesso ao setor formal, permaneça sendo a conclusão do
2o grau. A conclusão do 3o grau, que acrescia as chances de inserção no
mercado formal em pouco menos de 1/3 no final dos anos 1980, passa a
ampliar as referidas oportunidades em cerca de 3/4, ou 80,2%, quase o do-
bro do acréscimo obtido pela conclusão do 1o grau (Tabelas 6 e 7).

A aquisição de escolaridade permanece como fator de distanciamento da
informalidade. De fato, no setor informal, observa-se, grosso modo, que o
acréscimo de instrução reduz as possibilidades no mercado informal, com
exceção do acesso à universidade, possivelmente devido à generalização
do trabalho de estudantes como estagiários8.

8 Segundo AZEVEDO (2000), o crescimento do número de estagiários entre o final dos anos 1980 e a
rodada atual da PED pode indicar uma maior utilização deste tipo de relação de trabalho como também
pode ser conseqüência de diferenças de procedimentos de coleta de informações entre os dois períodos.
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Inserção produtiva, escolaridade e desigualdade racial

O desemprego e a informalidade são mais relevantes na estruturação das
oportunidades dos grupos em posições subalternas, como jovens, mulheres,
filhos, cônjuges e negros, que representam parcelas mais expressivas dos
contingentes nessas situações ocupacionais, do que na dos homens, traba-
lhadores adultos e maduros, chefes de família e brancos (SANTOS: 2001),
como se depreende da observação da Tabela 8.

O acesso a uma posição de trabalho formal ou regulado, por seu turno, tem
a seguinte estruturação: probabilidades crescentes de inserção entre a infân-
cia e a idade madura9 e para as pessoas com mais tempo de residência na
região metropolitana, e possibilidades mais favoráveis para indivíduos do
sexo masculino, chefes de família e brancos, do que para mulheres, outros
membros do grupo doméstico e negros.

Assim, observa-se que, no final dos anos 1980, a probabilidade de um
negro ter acesso a um posto de trabalho protegido era próxima a (72,9%)
da que tinha um branco, e as chances que tinha uma mulher era de cerca
de 2/3 (63,2%) das possibilidades que tinha um homem. Os resultados
relativos ao setor informal revelam que a menor presença de mulheres nos
espaços de trabalho regulados se convertia em maioria na informalidade, à
medida que as chances de um homem estar nesse mercado era quase 2/3
(63,5%) da feminina.

Para a população negra trabalhadora, as menores oportunidades de inser-
ção produtiva nos setores regulados não resultavam em maior presença no
mercado informal, porém em maior desemprego, diferenciando seu com-
portamento daquele identificado para as mulheres, que tinham mais opor-
tunidades na informalidade. As chances de um branco estar no mercado
informal equivaliam, no final dos anos 1980, a cerca de 2/3 (67,0%) das de
um negro.

Os resultados relativos ao final dos anos 90 mostram que a diminuição das
posições reguladas não alterou a desigualdade racial existente nesse merca-
do. Com efeito, os negros permanecem com quase 3/4¾(72,6%) das chances
dos brancos para inserção neste setor. Entretanto, diminuíram as diferenças
fundamentadas no gênero, à medida que a probabilidade de uma mulher
encontrar posição de trabalho nesse mercado cresceu para 72,8% da de um
homem (Tabela 8). Portanto, pode-se dizer que as transformações recentes
no mercado soteropolitano de trabalho mantiveram inalteradas as desigual-
dades de oportunidades de trabalho racialmente estabelecidas, diminuindo,
entretanto, as distâncias entre homens e mulheres.

9 Como se observa na Tabela 8, estamos considerando as seguintes classes de idade: 10 a 14 anos,
considerada como infância, 15 a 17, eqüivalendo à adolescência, 18 a 24, jovens, 25 a 39, jovens
maduros, 40 a 59, como pessoas maduras e, com 60 anos e mais, chamados de idosos.
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Esse tipo de fenômeno não se evidencia no mercado informal. As transfor-
mações no mundo do trabalho soteropolitano efetivamente ampliaram as
possibilidades dos brancos e dos homens, de modo que as chances de inser-
ção de brancos e de homens nesse mercado são, hoje, cerca de 4/5 das dos
negros e das mulheres10. Esses resultados sugerem que o estreitamento das
oportunidades ocupacionais trouxe maiores parcelas de brancos e homens
para espaços ocupacionais antes destinados a negros e mulheres.

Resumidamente, os brancos ampliaram suas oportunidades no setor infor-
mal relativamente aos negros. O mesmo acontece com os homens em rela-
ção às mulheres. Entretanto, as mulheres melhoraram suas chances de inclu-
são no mercado formal de trabalho face aos homens, enquanto os negros
permaneceram no mesmo patamar de desigualdade no trabalho protegido
de dez anos atrás.

O que se indaga é como as diferenciações relativas à inserção produtiva
rebatem sobre indivíduos com atributos raciais diferentes, porém com a
mesma escolaridade?

Os dados da Tabela 9 mostram como se estruturam as chances de inserção
no mercado de trabalho em função da raça no final dos anos 1980.

Observe-se que as chances de inserção produtiva nos setores formais e infor-
mais segundo o grau de escolaridade de brancos e negros eram estrutural-
mente idênticas. Mais instrução correspondia a maior probabilidade de in-
serção no setor formal. Menos instrução, mais chances no informal. Entre-
tanto, a oportunidade de um negro com o mesmo grau de escolaridade in-
gressar no mercado formal era, geralmente, inferior à de um branco.

10 Em valores relativos, as chances de um branco estar na informalidade passou para 81,5% das de um
negro e a de um homem, para 82,9% das oportunidades de uma mulher presente no mercado de
trabalho.

8alebaT
avitAetnemacimonocEoãçalupoPadoãçiubirtsiD

siaossePsacitsíretcaraCodnuges,lanoicapucOoãçautiSrop
1002-9991e98-7891SMR )%mE(

edadiralocsE
98-7891 1002-9991

odagerpmeseD lamroF lamrofnI latoT odagerpmeseD lamroF lamrofnI latoT

41A01 8,81 .R.N 0,08 99 4,34 .R.N 3,65 001

71A51 0,82 7,5 3,66 001 8,25 .R.N 6,54 89

42A81 1,52 0,83 9,63 001 3,14 0,32 7,53 001

93A52 1,31 8,95 1,72 001 7,32 9,34 4,23 001

95A04 9,6 8,06 3,23 001 2,61 3,94 5,43 001

+E06 8,3 8,14 4,45 001 6,9 7,23 7,75 001

latoT 9,51 3,74 7,63 001 3,72 4,73 3,53 001

onilucsaM 0,41 1,75 9,82 001 0,52 0,34 1,23 001

oninimeF 3,81 1,63 5,54 001 8,92 3,13 9,83 001

acnarB 4,21 1,26 6,52 001 4,91 9,84 6,13 001

argeN 5,61 3,54 2,83 001 6,82 5,53 9,53 001
DAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:ETNOF
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Isso era verdade até o nível de escolaridade relativo ao ingresso no curso
universitário. Nesse patamar de instrução, a oportunidade de um negro ter
acesso a um posto formal, no final dos anos 1980, era ligeiramente superior
à de um branco e a de estar na informalidade, inferior. Nos mercados em
que se exige o 3o grau completo ou incompleto, as chances dos brancos
superavam as dos negros11 (Tabela 9).

A população branca obtinha maiores ganhos relativos em termos de oportu-
nidades de acesso ao mercado formal de trabalho com o acréscimo de graus
de instrução. Isso acontecia quando concluíam os 2o e 3o graus ou quando
ingressavam no curso fundamental, mesmo sem concluí-lo. Os negros só
obtinham ganhos de oportunidade superiores aos dos brancos ao passarem
do 1o grau incompleto para o completo. Nesse caso, devido ao fato de, para
os negros, as oportunidades de ingresso nesse mercado aumentarem pouco
em função do ingresso no sistema escolar. Dito de outra forma: em termos de
oportunidades de acesso ao emprego formal, o ingresso no sistema formal
de ensino era menos importante para a população negra do que era para a
população branca (Tabela 10).

11 Os postos de trabalho que requerem o terceiro grau são possivelmente as melhores posições do
trabalho informal. São os profissionais liberais, os técnicos de elevada qualificação, consultores etc.

01alebaT
oãçautiSaotnemicnetrePedsecnahCsadovitaleRomicsércA

açaRropedadiralocsEadotnemuAodoãçnuFme,lanoicapucO
9891-7891,SMR )%mE(

edadiralocsE
socnarB sorgeN

odagerpmeseD lamroF lamrofnI odagerpmeseD lamroF lamrofnI

ralocsE/_fanA

1o otelpmocnI 6,56 1,55 )8,43( 1,26 9,24 )2,82(

1o otelpmoC )2,2( 8,43 )8,53( 0,5 6,84 )3,14(

2o otelpmocnI 0,73 )4,21( 1,5 3,82 )7,11( 4,4

2o otelpmoC )7,94( 1,74 )5,74( )6,63( 6,34 )5,44(

3o otelpmocnI 6,5 )3,11( 3,45 )0,8( )5,2( 3,91

3o otelpmoC )2,96( 5,33 )8,36( )2,86( 5,23 )1,86(

DAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:ETNOF

9alebaT
,avitAetnemacimonocEoãçalupoPadoãçiubirtsiD

açaRrop,edadiralocsEeduarGoodnuges
98-7891,SMR )%mE(

edadiralocsE

socnarB sorgeN

agerpmeseD dos
sodapucO

agerpmeseD dos
sodapucO

lamroF lamrofnI latoT lamroF lamrofnI latoT

ralocsE/s_fanA 8,9 7,72 5,26 001 9,01 8,52 3,36 001

1o otelpmocnI 3,61 0,34 7,04 001 6,71 9,63 5,54 001

1o otelpmoC 9,51 0,85 1,62 001 5,81 8,45 7,62 001

2o otelpmocnI 8,12 7,05 5,72 001 8,32 4,84 9,72 001

2o otelpmoC 0,11 6,47 4,41 001 1,51 5,96 4,51 001

3o otelpmocnI 6,11 2,66 2,22 001 8,31 7,76 4,81 001

3o otelpmoC 6,3 4,88 0,8 001 4,4 7,98 9,5 001

LATOT 4,21 7,16 8,52 001 6,61 6,44 8,83 001
DAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:ETNOF
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125Entretanto, pode-se dizer que, do ponto de vista das oportunidades de inser-
ção no emprego formal, completar o 1o grau constituía-se num importante
ganho de oportunidade de trabalho nos últimos anos da década de 1980.

No período 1999 a 2001, a estruturação das oportunidades de inserção no
setor formal segundo a escolaridade permanece semelhante à de dez anos
atrás. O acesso a um posto formal cresce à medida que se completam os graus
de escolaridade. Isso é verdade para ambos os grupos raciais (Tabela 11).

A principal diferença na estruturação das chances de inserção produtiva dos
grupos raciais está no crescimento da importância da informalidade, especi-
almente elevado para a população branca mais instruída. Isso pode ser ilus-
trado pela Tabela seguinte:

Assim, os ganhos relativos dos aumentos de escolaridade, medidos em ter-
mos de oportunidade de inserção produtiva, não se alteram. Os brancos
permanecem, grosso modo, auferindo maiores vantagens no acréscimo de
instrução (Tabela 12).

11alebaT
açaRrop,avitAetnemacimonocEoãçalupoPadoãçiubirtsiD

1002-9991,SMR )%mE(

edadiralocsE
socnarB sorgeN

odagerpmeseD lamroF lamrofnI odagerpmeseD lamroF lamrofnI

ralocsE/_fanA R.S R.S 2,75 5,42 9,71 6,75

1o otelpmocnI 3,72 6,52 1,74 3,23 8,22 9,44

1o otelpmoC 9,72 5,43 6,73 6,13 9,23 5,53

2o otelpmocnI 3,13 7,13 0,73 8,93 8,72 4,23

2o otelpmoC 3,91 2,45 6,62 1,42 1,15 8,42

3o otelpmocnI 0,12 0,93 0,04 2,12 3,34 5,53

3o otelpmoC 8,6 4,47 8,81 3,7 3,67 4,61

latoT 4,91 0,94 6,13 6,82 5,53 9,53

DAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:ETNOF

21alebaT
oãçautiSaotnemicnetrePedsecnahCsadovitaleRomicsércA

açaRrop,edadiralocsEadotnemuAodoãçnuFme,lanoicapucO
1002-9991,SMR )%mE(

edadiralocsE
socnarB sorgeN

odagerpmeseD lamroF lamrofnI odagerpmeseD lamroF lamrofnI

ralocsE/_fanA

1o otelpmocnI )7,71( 8,13 4,72 )0,22(

1o otelpmoC 2,2 8,43 )2,02( )2,2( 3,44 )9,02(

2o otelpmocnI 2,21 )1,8( )6,1( 9,52 )5,51( )7,8(

2o otelpmoC )3,83( 0,17 )1,82( )4,93( 8,38 )5,32(

3o otelpmocnI 8,8 )0,82( 4,05 )0,21( )3,51( 1,34

3o otelpmoC )6,76( 8,09 )0,35( )6,56( 2,67 )8,35(

DAES/ESEEID/ABFU/SARTES/IES-SMRDEP:ETNOF
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste texto, procurou-se observar os efeitos do aumento de exigência de
instrução para inserção dos trabalhadores no mercado de trabalho em dois
momentos distintos da vida econômica e social da RMS: o final da década
de 1980 e a passagem para o século XXI, que retratam instantes específicos
do desenvolvimento do capitalismo na Região Metropolitana de Salvador.

O quadro que emerge do estudo empírico reafirma as idéias de que as trans-
formações recentes no mercado de trabalho resultam em valorização da ins-
trução como atributo necessário à inserção no mercado, especialmente no
acesso aos postos protegidos, e da existência de um nexo entre escolarida-
de, oportunidades de trabalho e desigualdade racial, em prejuízo da popula-
ção negra, que, mesmo quando tem escolaridade idêntica à dos brancos,
tem maiores taxas de desemprego e menores chances de ocupar os postos
qualificados, em que pese a sua presença majoritária.

A análise indica uma enorme necessidade de políticas públicas orientadas para
equilibrar as oportunidades de trabalho e de acesso à educação entre negros e
brancos e entre homens e mulheres. O fato dos segmentos raciais se apropria-
rem diferentemente dos benefícios da instrução, especialmente nos ciclos inici-
ais da escolaridade, demostra a necessidade de estímulos i) à sua presença nas
escolas e ii) à persistência para avançar na aquisição de escolaridade, face aos
menores benefícios que obtêm em termos de acesso aos postos protegidos.

Observou-se, ao longo do texto, que as desigualdades de oportunidades eram
menores entre os trabalhadores que concluíram o terceiro grau, ou curso
universitário. Esse fenômeno mostra o acerto das políticas que objetivam
equalizar a presença dos segmentos raciais nesse nível de escolaridade. É
necessário, entretanto, ter em mente que a aquisição do terceiro grau com-
pleto não é condição suficiente para a eliminação das desigualdades e que
as parcelas destinadas à população negra nos cursos universitários jamais
poderão ser inferiores a: primeiro, a sua distribuição atual e, segundo, a ex-
pressão relativa do segmento negro na população.

Os dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego da RMS, no período de 1999
a 2001, mostram que embora apenas 14,2% da População Economicamente
Ativa fosse branca e 85,8% negra – parda ou preta –, entre os trabalhadores com
curso universitário essa proporção era de 40,4% de brancos e 59,5% negros.

Desse modo, embora a investigação tenha logrado aprofundar o conheci-
mento da natureza e profundidade das desigualdades entre os grupos raciais
presentes no mundo do trabalho da RMS, particularmente do nexo entre
instrução e oportunidades de inserção produtiva, os resultados ressaltam novas
áreas para a investigação, como é de se esperar de uma pesquisa.

Por um lado, é necessário reconhecer que o segmento do mercado de trabalho
chamado informal é, cada vez mais, um espaço heterogêneo e diversificado, no



EM
P
R

EG
O

 E
 D

ES
EM

P
R

EG
O

127qual coexistem situações ocupacionais bastante diversas. Essa realidade se insi-
nua, por exemplo, no crescimento das probabilidades de inserção nesse setor de
trabalhadores com o 3o grau completo. Uma maior qualificação do setor informal
pode revelar um quadro de desigualdades ainda mais complexo e expressivo.

Por outro, a ausência de pesquisas associando oportunidades ocupacionais,
instrução e raça orientou a investigação nesse sentido, porém, não eliminou
a necessidade de se investigar o papel da instrução nos espaços de trabalho
de negros e brancos. É preciso avançar nesse sentido e também esclarecer
como os benefícios materiais da aquisição de escolaridade são apropriados
por esses grupos. Agora não mais em termos de oportunidade de inserção
nos mercados segundo o seu grau de estruturação, mas em termos de renda.
Enfim, novos desafios estão colocados à pesquisa.
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129REFORMA DA CLT E FLEXIBILIZAÇÃO
DO DIREITO DO TRABALHO

ISABELA FADUL DE OLIVEIRA*

“Entre o forte e o fraco, a liberdade oprime; é a lei que salva”.

Henri Lacordaire

O mundo do trabalho vem sofrendo profundas transformações, seja no
que se refere ao modo de organizar a produção, seja no que diz respeito
ao padrão de regulamentação social das relações de trabalho. No Brasil,
essas mudanças podem ser notadas com maior clareza a partir do início
da década de 90, quando se observa a intensificação do processo de
desestruturação do mercado de trabalhado brasileiro iniciado na década
anterior1.

Tal processo decorre de fatores políticos e econômicos (estagnação da eco-
nomia na década de 80, abertura dos mercados, reestruturação produtiva
com introdução de novas tecnologias, etc.) responsáveis por altas taxas de
desemprego em todas as regiões do país, e por uma tendência de subcontra-
tação da mão-de-obra, aumento de ocupações nos setores não-organizados
da economia, informalização, crescimento do trabalho não-remunerado, da
instabilidade e da rotatividade no emprego.

Nesse contexto, um fenômeno merece destaque e chama a atenção dos es-
tudiosos das relações laborais. Trata-se do processo de modificação da legis-
lação trabalhista, também denominado “flexibilização do Direito do Traba-
lho”. A flexibilização da legislação trabalhista pode ser conceituada como o
processo de transformação pelo qual esta vem passando desde o início da
década de 90, com a promulgação e formulação de um conjunto de leis,
cujo objetivo é servir de instrumento de combate ao desemprego, de incen-
tivo à competitividade empresarial e de harmonização entre os fatores capi-
tal e trabalho. Essas leis estabelecem novas formas de regulamentação dos
principais aspectos da relação de emprego, alterando o padrão regulatório
estabelecido pela Consolidação da Legislação Trabalhista2 e contrariando os
princípios3 mais importantes do Direito do Trabalho.

* Professora de Direito do Trabalho das Faculdades Jorge Amado (FJA), coordenadora do Núcleo de
Pesquisa e Extensão das FJA, especialista em Economia do Trabalho e Sindicalismo pela Unicamp e
doutoranda em Direito do Trabalho pela Faculdade de Direito da USP.
1 Sobre o processo de desestruturação do mercado de trabalho brasileiro, ver Márcio Pochman (1999).
2 A CLT foi promulgada em 1943 e continua em vigor no país.
3 Conforme Sussekind, “princípios são enuncia dos genéricos, explicitados ou deduzidos do ordena-
mento jurídico pertinente, destinados a iluminar tanto o legislador, ao elaborar as leis dos respectivos
sistemas, como o intérprete, ao aplicar as normas ou sanar omissões” (2000, p.147).
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Neste artigo, tem-se como objetivo ressaltar as principais mudanças e pro-
postas de alterações na legislação trabalhista nos últimos anos, observan-
do-se a participação do movimento sindical nesse processo e indicando
possíveis efeitos dessas alterações para o trabalhador. Para tanto, conside-
raremos três aspectos relevantes da relação de trabalho: a forma de contra-
tação da mão-de-obra, a duração da prestação do trabalho e a remunera-
ção do trabalhador.

Mudanças na legislação trabalhista na década de 90

As relações individuais de trabalho estão submetidas a um conjunto de nor-
mas reunidas na Consolidação da Legislação Trabalhista (CLT), promulgada
em 1943, que se mantém até hoje sem muitas alterações. Essas normas são
orientadas por princípios que nortearam sua elaboração e que se constituem
em diretrizes a serem seguidas quando da sua interpretação e aplicação.
Dentre eles, destacam-se, pela sua importância, os princípios da proteção
ao hipossuficiente econômico (aplicáveis a partir das regras do in dúbio pro
operário, da norma mais favorável e da condição mais benéfica), da irrenun-
ciabilidade de direitos, da continuidade da relação de emprego, da primazia
da realidade e da força atrativa do salário, que conferem ao Direito do Tra-
balho a qualidade de um ramo autônomo do Direito.

Conforme orienta o princípio de proteção, cabe ao Estado intervir nas rela-
ções de trabalho com o objetivo de opor obstáculos ao exercício da autono-
mia da vontade das partes na formação do contrato. O amparo jurídico ao
trabalhador é efetivado quando se segue a orientação de preferir-se, no caso
de uma norma que permita mais de uma interpretação, aquela que mais
favoreça ao empregado. Ainda no que se refere à aplicação das normas,
recomenda-se que, havendo pluralidade de normas em vigor aplicáveis a
uma mesma situação jurídica, prevalecerá aquela que for mais benéfica ao
trabalhador.

Segundo o princípio da irrenunciabilidade, não se reconhece validade ao
ato jurídico através do qual o empregado abra mão de direito reconhecido a
seu favor, considerando-se o poder econômico do empregador de pressio-
nar o empregado no sentido de renunciar a seus direitos em troca, por exem-
plo, do acesso ao emprego.

Já o princípio da primazia da realidade garante que, havendo divergência
entre as condições de trabalho que foram ajustadas no contrato e aquelas
verificadas em sua execução, deverá prevalecer a realidade dos fatos, ainda
que contrária ao que estabelecido formalmente entre as partes.

Por fim, os princípios da continuidade da relação de emprego e da força
atrativa do salário orientam no sentido de emprestar ao contrato individual
de emprego a maior duração possível (e para tanto se estabelecem as situa-
ções em que o empregador poderá, excepcionalmente, contratar um empre-
gado por tempo determinado) e de conferir a natureza salarial (e toda a pro-



EM
P
R

EG
O

 E
 D

ES
EM

P
R

EG
O

131teção conferida pela lei ao salário) às parcelas remuneratórias pagas com
habitualidade.

Segundo Rodrigues Pinto, o Direito do Trabalho pode ser entendido como
“um conjunto de princípios e normas jurídicas destinado a disciplinar as
relações entre empregadores e empregados, nos planos do interesse indi-
vidual e coletivo, e entre estes e o Estado, no plano do controle da obser-
vância de seu conteúdo de ordem pública” (2000, p.46). Não se trata da
regulamentação das relações de trabalho como um todo, mas apenas das
chamadas “relações de emprego” estabelecidas através do contrato indi-
vidual de emprego, que envolvem prestação de trabalho com subordina-
ção, permanência, onerosidade e pessoalidade, por uma pessoa física a
um empregador que assume os riscos da atividade econômica4. Esta re-
gulamentação tem como escopo conferir proteção jurídica ao emprega-
do, reconhecendo sua situação de desigualdade e debilidade econômica
na relação jurídica, a fim de diminuir a assimetria inerente às partes que
firmam um contrato de trabalho. Como explica Plá Rodrigues, “todo o
Direito do Trabalho nasceu sob o impulso de um propósito de proteção
(...). Surgiu com o preciso objetivo de equilibrar, com uma desigualdade
jurídica favorável, a desigualdade econômica e social que havia nos fa-
tos” (2000, p. 80).

Assim, o Direito do Trabalho nasceu do reconhecimento, pela sociedade, de
ser necessária a regulamentação pública do uso da força de trabalho pelos
detentores dos meios de produção, garantindo certas condições para a re-
produção da força de trabalho, além de um ambiente de segurança para o
investimento do capital na produção.

Essas condições foram alcançadas, além de por outros meios, com uma le-
gislação estatal limitadora da liberdade das partes de estabelecer as cláusu-
las do contrato de trabalho e que procurou garantir ao trabalhador continui-
dade, estabilidade e segurança no emprego, contratação direta com o em-
pregador sem a intermediação de terceiros, isenção do empregado quanto à
responsabilidade sobre o risco do negócio, limites para as jornadas de traba-
lho, descansos obrigatórios, remuneração digna e protegida contra redução,
limites ao poder diretivo do empregador e às possibilidades de alterações
das cláusulas do contrato, etc.

Com isso, a regulamentação da relação de trabalho foi afastada do âmbito
do Direito Civil, no qual se supõe a igualdade jurídica dos contratantes,
ficando reconhecida a necessidade de se conferir proteção social ao traba-
lhador subordinado e assalariado e impedido o livre estabelecimento de clá-
usulas do contrato de trabalho, nos seus mais variados aspectos.

4 Conforme a Consolidação das Leis do Trabalho, artigos 2º e 3º respectivamente, “considera-se em-
pregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admi-
te, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviços”, e empregado, “toda pessoa física que prestar
serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário”.



A forma de contratação do trabalho

No âmbito da forma de contratação, a indeterminação do prazo do contrato
de trabalho é a regra. A CLT estabelece, no artigo 443, as situações em que
fica permitido ao empregador contratar um empregado através de contrato
com termo final previamente estabelecido5. Além disso, há a presunção de
que o contato individual de trabalho tenha sido firmado por prazo indeter-
minado, a menos que haja prova em contrário. Tal medida visa proteger o
trabalhador da instabilidade no emprego e dos vínculos de curta duração,
imprimindo ao contrato a maior duração possível.

Dentre as alterações recentes na legislação quanto a esse aspecto da contrata-
ção, destaca-se o novo contrato por tempo determinado, autorizado pela Lei nº
9.619, de 1998. A nova lei permite que o contrato provisório possa ser estabele-
cido em qualquer hipótese, independentemente das situações autorizadas pelo
art. 443 da CLT. Para tanto, é preciso apenas: (1) que haja previsão dessa
possibilidade de contratação em norma coletiva convencional (acórdão ou
convenção coletiva) e (2) que a contratação por tempo determinado resulte
em acréscimo do número total de empregados da empresa contratante.

Como não poderia deixar de ser, a nova lei tem objetivos bem específicos,
determinados pela complexidade do seu tempo e pelas demandas de atores
sociais que prevalecem neste momento histórico. Nesse caso, alega-se tratar-
se de uma lei que visa colaborar com as medidas tomadas para enfrentar o
desemprego, a informalidade e baixa qualificação dos trabalhadores brasilei-
ros, dentro de uma política mais ampla de reforma no ordenamento jurídico
trabalhista. É o que pode ser compreendido da leitura da exposição de moti-
vos nº 16/MTb, encaminhada pelo Ministro de Estado do Trabalho ao Presi-
dente da República em 28 de março de 1996, que justificou o acolhimento do
conteúdo do Projeto de Lei e conversão do mesmo na Lei nº 9.619/98.

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

A questão do emprego assume especial relevo no contexto mundial neste fim de
século. As mais diversas nações, cada qual em sua peculiaridade, discutem o tema,
em face dos desafios da ordem econômica globalizada e do célere avanço tecnológico,
a substituir postos de trabalho. Neste quadro, o Brasil, igualmente, enfrenta dificul-
dades quanto à empregabilidade de seus trabalhadores, quer pela ausência de quali-
ficação profissional, quer pela redução dos postos de trabalho.

O combate a esta situação inclui diversas ações. Entre elas, destaca-se a necessária
alteração da legislação, de modo a se facilitar o ingresso no mercado de trabalho.

Este, Senhor Presidente, é o propósito maior deste Projeto de Lei: criar empregos. E,
consoante a proposta ora inclusa, tratam-se (sic) de vagas novas, sempre decorrentes
do acréscimo no quadro de pessoal da empresa.

5 Conforme o parágrafo 2º do artigo 443 da CLT, é admitida a contratação por intermédio de um contrato
por tempo determinado quando (1) o serviço prestado tem natureza provisória ou é transitório, (2) a
atividade empresarial tem caráter transitório, ou (3) quando se trata de contrato de experiência.
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133Deste modo e com este propósito, submeto à consideração de Vossa Excelência o
presente Projeto de Lei que dispõe sobre o contrato de trabalho por prazo determina-
do e dá outras providências.

A proposta privilegia a via negocial, na medida em que o modelo contratual por ela
introduzido condiciona-se à celebração de convenção ou acordo coletivo, a impor,
preliminarmente, o entendimento entre os empregados [empregadores] e os traba-
lhadores. Adotou-se a figura do contrato por prazo determinado, já tratada na CLT,
atribuindo-lhe, nesta situação especial, caráter universal, ou seja, para todas as ativi-
dades da empresa, sem as amarras elencadas no parágrafo 2º do artigo 443 da Con-
solidação. Estas constatações, todavia, só prevalecem para admissões que represen-
tem efetivo acréscimo do número de empregados da empresa, de modo a se afastar o
risco de substituição de mão-de-obra.

Para conferir atratividade nestas contratações e, concomitantemente, reduzir o custo
da folha salarial, são propostas reduções temporárias (pelo prazo de um ano) nas
contribuições devidas ao denominado sistema S, ao SEBRAE, INCRA, Salário Educa-
ção e Seguro de Acidente do Trabalho. Na mesma vertente, a alíquota do FGTS seria
reduzida a 2% (dois por cento), facultando-se às partes, na negociação coletiva,
introduzir a obrigatoriedade de depósitos mensais, a favor do empregado, com periodi-
cidade determinada de saque, em qualquer estabelecimento bancário.

As aludidas reduções subsistiriam desde que mantido o acréscimo do número de
empregados (cujo limite, não superior a 20% (vinte por cento), e fixado na conven-
ção ou acordo coletivo) e a folha salarial continuasse majorada, demonstrando, sem-
pre, o incremento das contratações. Subsidiando o controle do modelo ora proposto,
haveria a obrigação de registro no respectivo sindicato de trabalhadores, de cada
contrato celebrado nas condições propostas.

Com intuito de fomentar, ainda mais, o modelo sugerido, introduz-se o comando
relativo à preferência para obtenção de financiamentos oficias, especialmente junto
ao BNDES, a favor das empresas que contratem empregados nos termos propostos
pelo Projeto de Lei.

Adita-se, ainda, derradeiro artigo que modifica o caput e o parágrafo 2º do artigo 59
da CLT, de modo a se inibir a realização do horário extraordinário, devolvendo-lhe o
caráter realmente excepcional e vinculando sua prestação a prévia negociação, bem
como a permitir a compensação anual da jornada de trabalho.

Todo o modelo proposto, reitera-se, mantém incólumes os direitos dos trabalhadores.

São estas, Senhor Presidente, as propostas que consubstanciam o Projeto de Lei ane-
xo. É, também, de bom alvitre ressaltar que o modelo ora proposto foi exaustivamen-
te discutido com expressivas lideranças parlamentares, sindicais e empresariais. Pe-
las suas características, indago, por fim, da viabilidade de se solicitar urgência na
respectiva tramitação legislativa (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 1996).

O novo tipo de contrato por tempo determinado ou contrato provisório, como
vem sendo chamado pela doutrina trabalhista, distingue-se dos demais casos
previstos na CLT nos seguintes aspectos: (1) deve ser previsto em convenção
ou acordo coletivo de trabalho enquanto os demais são estabelecido no âmbi-
to individual, entre empregado e empregador; (2) pode ser prorrogado inúme-
ras vezes, desde que não ultrapasse o tempo máximo de dois anos, enquanto
os demais só podem ser prorrogados uma única vez dentro do mesmo período
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(com exceção do contrato de experiência cujo prazo é de, no máximo, 90
dias); (3) sujeita as partes a uma indenização prevista no acordo ou convenção
no caso de rescisão antes do prazo enquanto os demais estão sujeitos à inde-
nização prevista na CLT (art. 479 e 480).

A duração do trabalho

O tempo de trabalho há muito é alvo de uma regulamentação no sentido
de estabelecer seus limites. No Brasil, a mais recente limitação à jornada
máxima de trabalho foi estabelecida pela Constituição Federal de 1988,
que define ser direito dos trabalhadores, urbanos e rurais, a duração do
trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro
semanais, facultando a compensação de horários e a redução da jorna-
da, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho (art. 7º, inc. XIII).
Está ainda definido que a remuneração do serviço extraordinário deve
ser superior à do horário normal, no mínimo, em cinqüenta por cento
(art. 7º, inc. XVI).

Esses são os principais parâmetros para a definição da jornada de trabalho,
que evitam o acúmulo da fadiga e o comprometimento da produtividade do
empregado no desempenho de suas funções. Além disso, a limitação da
jornada e o aumento do custo da hora extra atuam como mecanismos de
repartição dos postos de trabalho.

No âmbito das limitações quanto à duração do trabalho (e não mais à
duração do contrato), e em conformidade com o previsto na Constituição
Federal, foi estabelecido um novo sistema de compensação da jornada
de trabalho, autorizado pela Lei nº 9.601/98 e pela Medida Provisória nº
1779-11 de 1999, reeditada sucessivas vezes, que alterou o parágrafo
segundo do artigo 59 da CLT. Com nova redação, o mencionado artigo
assim dispõe:

Art. 59. A duração normal do trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares,
em número não excedente a de duas, mediante acordo escrito entre empregador e
empregado ou mediante contrato coletivo de trabalho.

Parágrafo 2º. Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo
ou convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for compensado
pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que não exceda, no perí-
odo máximo de um ano, à soma das jornadas semanais de trabalho previstas, nem
seja ultrapassado o limite máximo de dez horas diárias.

Até então, o sistema de compensação funcionava semanalmente e era esta-
belecido no âmbito dos contratos individuais de emprego. Para que não
precisasse trabalhar aos sábados, o empregado trabalhava uma hora a mais
por dia, de segunda a sexta-feira. Nos casos de jornadas diárias superiores a
oito horas, não era devido o adicional de horas extras, desde que não se
ultrapassasse a jornada total de 44 horas semanais.
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135Com a nova regulamentação, o sistema de compensação é ampliado, ainda
que condicionado à existência da negociação coletiva. O empregador tem a
possibilidade de ter seus empregados à sua disposição em um período extra-
jornada, sem precisar arcar com o ônus de uma remuneração mais alta,
bastando adequar o sistema de compensação à produção da empresa para
deixar de ser obrigado a contratar força de trabalho mais cara quando o
momento da empresa exigir. Para tanto, é preciso, apenas, garantir a com-
pensação desse tempo trabalhado posteriormente, o que pode ser feito quando
sua produção ou atividades permitirem. Assim, a compensação, que inicial-
mente era semanal, passa a ser ampla, possível em qualquer período inferior
a um ano.

Tal sistema de compensação, que vem sendo chamado de “banco de ho-
ras”6, não só se refere a horas suplementares trabalhadas e posteriormente
compensadas com a folga do empregado, mas também à compensação de
um período não trabalhado a ser compensado com horas trabalhadas poste-
riormente, em jornadas diárias ampliadas, desde que não se ultrapasse o
limite de dez horas diárias.

A forma de remuneração do trabalho

No âmbito da limitação quanto à forma de retribuição do empregado, tem-
se a regulamentação do instituto da participação nos lucros, antiga bandeira
de luta da classe operária. Apesar de ser um direito garantido constitucional-
mente há algumas décadas, tal instituto jurídico só foi regulamentado recen-
temente, através da Lei nº 10.101 de 2000.

A participação nos lucros e resultados é tida como um instrumento de inte-
gração entre o capital e o trabalho e de incentivo à produtividade (art. 3º),
devendo ser objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, me-
diante comissão escolhida pelas partes ou mediante convenção ou acordo
coletivo (art. 2º). Dispõe ainda que ela não substitui ou complementa a re-
muneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência
de quaisquer encargos trabalhistas, não se lhe aplicando o princípio da ha-
bitualidade (art. 3º).

Ao retirar-se da participação nos lucros e resultados qualquer natureza sala-
rial, e considerando-se que não há nenhuma proibição de que esta venha a
ser uma prática habitual (muito pelo contrário), acaba-se por contrariar as
diretrizes seguidas até então pelo legislador, no sentido de conferir natureza

6 Conforme Rodrigues Pinto, o banco de horas consiste em “uma virtual conta corrente de horas
extraordinárias, na qual empregador e empregado depositam seus créditos de horas trabalhadas a
menos, com pagamento, e a mais, sem indenização, para futuro saque, mediante compensação não
apenas das jornadas, mas da retribuição homogênea do trabalho”, consistindo em “um sistema de
compensação de horas trabalhadas a menos, sem prejuízo do pagamento, com as trabalhadas a
mais, sem a respectiva retribuição indenizada, para compensação após determinado período con-
vencionado pelos contratantes, sindicalmente autorizados, com resgate do saldo pelo credor final”
(2000, p.528).
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salarial a toda retribuição dada com habitualidade ao empregado como
contraprestação do trabalho7.

Além disso, se a participação nos lucros passa a ser utilizada na negociação
como uma moeda de troca por melhores salários, e é isso que vem ocorren-
do, o que acaba acontecendo é uma efetiva diminuição da remuneração
dos trabalhadores, que, em troca de um aumento salarial, recebem uma
“maior” participação nos lucros da empresa (caso os lucros existam ou se-
jam divulgados pela empresa). Mais do que isso, termina-se por estimular
uma remuneração variada pelo trabalho prestado, vinculada à produtivida-
de do empregado e aos bons resultados da empresa.

Projeto de Lei nº 5483/2001 e a CLT

Pode-se observar que essas três alterações fazem parte de um conjunto de
normas que visam flexibilizar a CLT e que acabam questionando a própria
existência do Direito do Trabalho, ao menos nas bases principiológicas em
que foi construído. Ainda que regulamentem os aspectos, a nosso ver, mais
relevantes da relação de emprego, essas normas encontram-se no bojo de
uma mudança maior, fazendo parte de um conjunto que vem alterando a
CLT com o mesmo objetivo: a flexibilização do uso do trabalho pelo empre-
gador. São exemplos: a inserção do art. 58-A na CLT, instituindo o contrato
por tempo parcial; do art. 476-A, instituindo novas condições de suspensão
do trabalho para participação do empregado em curso ou programa de qua-
lificação profissional oferecido pelo empregador e custeado pelo FAT; do
parágrafo único no art. 442, determinando a inexistência de vínculo empre-
gatício entre cooperativas de trabalho e seus associados e entre estes e a
empresa tomadora dos serviços.

Ainda no bojo dessas mudanças no marco legal trabalhista, existe a proposta
de alteração do art. 618 da CLT que, conforme Projeto de Lei da Câmara nº
134, de 2001 (originalmente Projeto de Lei nº 5.483, de iniciativa do Presi-
dente da República), atualmente em tramitação no Senado Federal, passaria
a vigorar da seguinte forma:

Art. 618. Na ausência de convenção ou acordo coletivo firmados por manifestação
expressa da vontade das partes e observadas as demais disposições do Título VI desta
Consolidação, a lei regulará as condições de trabalho.

Parágrafo 1º. A convenção ou acordo coletivo, respeitados os direitos trabalhistas
previstos na Constituição Federal, não podem contrariar lei complementar, as Leis nº
6.321, de 14 de abril de 1976, e nº 7.418, de 16 de dezembro de 1995, a legislação
tributária, a previdenciária e a relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço –
FGTS, bem como as normas de segurança e saúde do trabalho.

7 Conforme a legislação trabalhista brasileira, as parcelas remuneratórias pagas ao trabalhador em de-
corrência do contrato de trabalho que tenha natureza salarial, estão sujeitas a um “sistema de proteção
do salário” cujas regras e princípios impõem a irredutibilidade, indisponibilidade e inalterabilidade
salarial, o pagamento mensal em moeda corrente do país, o proibição de efetuar descontos, etc.
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137Parágrafo 2º Os sindicatos poderão solicitar o apoio e o acompanhamento da central
sindical, da confederação ou federação a que estiverem filiados quando da negocia-
ção de convenção ou acordo coletivo previsto no presente artigo.

A justificativa da alteração segue a mesma linha da exposição de motivos da
Lei nº 9.601/98, conforme pode ser percebido pela leitura do documento
que segue abaixo, encaminhado à Presidência da República pelo então Mi-
nistro de Estado do Trabalho e Emprego, Francisco Dornelles:

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,

Submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência o incluso anteprojeto de lei,
objetivando promover alteração no art. 618 da Consolidação das Leis do Trabalho –
CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para estabelecer as
hipóteses em que as condições de trabalho ajustadas mediante negociação coletiva
prevaleçam sobre o disposto na legislação infraconstitucional.

Na gestão de Vossa Excelência, importantes modificações foram introduzidas na le-
gislação visando à modernização das relações trabalhistas, sempre privilegiando a
via negocial, tais como: banco de horas, contratação a tempo parcial, suspensão do
contrato de trabalho para a qualificação profissional, contrato de trabalho por tempo
determinado, participação nos lucros e resultados das empresas e instituição das
comissões de conciliação prévia.

Com o mesmo espírito o presente anteprojeto de lei procura, novamente, prestigiar a
negociação coletiva sem agredir direitos e garantias constitucionais. Trata-se, sem som-
bra de dúvidas, de uma iniciativa que amplia o poder negocial das entidades sindicais,
realça e fortalece a importância dos sindicatos no cenário trabalhista e deles exige
responsabilidade e comprometimento no trato dos interesses de seus representados.

É importante destacar que, no ambiente democrático consolidado no país, o diálogo
social, no qual está inserida a negociação coletiva, é valor fundamental. No âmbito
das relações de trabalho, a disposição sobre direitos negociáveis será feita por quem
deseja e considera mais vantajoso negociar. Em outras palavras, serão os próprios
interessados que, afinal, e de comum acordo, decidirão livremente se o direito legis-
lado deverá ou não prevalecer.

A economia corre em tempo real, pede direito negociáveis e contratualizados. E não,
apenas, direitos inegociáveis e legislados. É sabido que cada setor e região da econo-
mia têm as suas peculiaridades e demandam regulação própria, o que torna difícil o
enquadramento de inúmeras situações de trabalho em um bloco de direitos rígidos.
Essa condição de rigidez desestimula a geração de novos empregos e a inserção
formal do trabalhador no mercado de trabalho.

Também é verdade que o capital e o trabalho, imersos em uma realidade de constan-
tes mudanças, encontram dificuldades na adequação das normas legais às suas ne-
cessidades. A demora de um processo amplo de modificação do texto consolidado
não acompanha a celeridade das mudanças requeridas pela sociedade. Daí porque é
oportuno devolver aos atores sociais, com segurança jurídica, a capacidade e a legi-
timidade de dirigir os próprios interesses por meio da negociação coletiva.

Isso não que dizer que a negociação coletiva preconizada na presente proposição
seja ilimitada. Muito pelo contrário, o respeito e a preservação dos direitos mínimos
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do trabalhador previstos na Constituição Federal e nas normas de segurança e saúde
do trabalho permanecem indisponíveis.

São estas, Senhor Presidente, as razões que submeto a Vossa Excelência ao propor o
encaminhamento do presente anteprojeto de lei ao Congresso Nacional (SENADO
FEDERAL, 2001).

Esta seria, não resta dúvida, a consolidação do processo de flexibilização da
legislação trabalhista, vez que propõe a prevalência de convenção ou acor-
do coletivo de trabalho sobre as regulamentações infraconstitucionais das
relações de trabalho.

Como se pode perceber, tudo que for decidido no âmbito da negociação
coletiva tem valor, ainda que contrarie o estabelecido na CLT, sobretudo o
disposto no artigo 468, segundo o qual só é permitida a alteração das condi-
ções dos contratos individuais de emprego se houver o mútuo consentimen-
to ou se não resultar em prejuízos ao empregado.

O papel do movimento sindical e efeitos da flexibilização
para os trabalhadores

Parece claro que, neste programa de reforma trabalhista, os sindicatos
exercem um papel central. Em todos os casos abordados, a negociação é
uma peça fundamental como indicador do consentimento coletivo das
partes de assim procederem. Ou seja, não se trata de uma imposição,
mas de algo construído pelas partes diretamente envolvidas e interessa-
das. Serão elas que irão estabelecer, em cada caso concreto, a autoriza-
ção da contratação por tempo determinado e da instalação do banco de
horas, ou, quando for o caso, a forma de participação nos lucros e resul-
tados da empresa.

Ao constituir-se em um instrumento central para a eficácia jurídica dessa
nova regulamentação, a atuação sindical acaba por legitimar o processo de
desregulamentação, ou melhor, de regulamentação privada das condições
do contrato de trabalho.

Cumpre-se questionar o poder de negociação do sindicato hoje no país.
Como se sabe, o movimento sindical brasileiro tem enfrentado, desde o iní-
cio da década de 90, problemas no que se refere a sua base de representa-
ção e atuação8. A cada dia que passa, acentua-se o processo de crise de
representatividade com a diminuição do número de filiados e a pulveriza-
ção das demandas e dos interesses de classe. Em um contexto de desempre-
go e vulnerabilidade da classe trabalhadora, a implementação de uma legis-
lação trabalhista mínima e flexível, que permita o exercício da autonomia
das partes para estabelecerem livremente as condições da compra, venda e
uso de trabalho subordinado no âmbito da negociação sindical, significa,

8 Nesse sentido ver Oliveira (1988).
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139necessariamente, a precarização das relações de trabalho e a intensificação
do processo de fragmentação da organização sindical.

Em última análise, o sindicato aparece como incentivador das políticas libe-
rais de estímulo à contratação por tempo determinado, ao uso do trabalho
extraordinário sem maiores ônus para o empregador e da remuneração flexí-
vel. Mais do que isso, qualquer alteração no contrato individual de empre-
go, ainda que em prejuízo do trabalhador em contrário ao disposto na CLT,
seria legítima, já que se presumiria o consentimento das partes presentes no
acordo ou convenção que trate da matéria.

Com isso, postula-se um novo paradigma para o Direito do Trabalho, como
garantidor do direito ao trabalho com base na melhor adequação das condi-
ções de prestação do trabalho às exigências da empresa. Priorizam-se a ge-
ração de emprego e a diminuição das demissões, ainda que isso signifique
um padrão mais precário de contratação.

Esse novo paradigma de proteção do empregado propõe, por fim, a divisão
do risco do negócio, tido, até então, como um elemento de responsabilida-
de e ônus exclusivos da empresa. Isso ocorre quando se possibilita e se esti-
mula a contração sob a égide de um padrão precário de trabalho (contrato
por tempo determinado), quando se permite e se estimula a prática do traba-
lho extraordinário sem ônus para o trabalhador, e quando se vincula a retri-
buição pelo trabalho aos lucros da empresa.

O Direito do Trabalho passa a ser visto como um instrumento de gestão da
crise econômica e empresarial. Deixa-se de proteger o trabalhador, inde-
pendentemente das possibilidades das empresas para vincular sua proteção
à situação econômica da mesma. Isso em um contexto cada vez mais desfa-
vorável à classe trabalhadora, no qual, como aponta Plá Rodrigues, “o au-
mento da desocupação e o enfraquecimento dos sindicatos têm tido um
sério efeito desprotetor que voltou a manter as desigualdades de uma forma
aguda” (2000, p. 97) – em um momento em que, mais do que nunca, faz-se
necessária uma legislação rígida e protetora, um Direito do Trabalho com
sentido tutelar, a fim de se limitar o poder econômico e se evitar o estabele-
cimento de uma ordem selvagem de uso da força de trabalho.
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141REESTRUTURAÇÃO E PRIVATIZAÇÃO DAS
TELECOMUNICAÇÕES: UMA ANÁLISE DOS
IMPACTOS SOBRE O PERFIL E O NÍVEL DE

EMPREGO DO SETOR NO ESTADO DA BAHIA

ANA MARGARET SIMÕES *
EMERSON ARAÚJO FERNANDES**

LAVÍNIA MARIA DE MOURA FERREIRA*

APRESENTAÇÃO

O presente texto tem por finalidade analisar o comportamento do emprego e
das negociações coletivas no setor de telecomunicações no estado da Bahia,
no período de 1990 a 2001. O objetivo principal é identificar as mudanças
ocorridas no nível e perfil do emprego no setor, fundamentalmente a partir
do processo de reestruturação e da privatização do antigo Sistema Telebrás,
ocorrida em julho de 1998, bem como averiguar o estágio em que se encon-
tram as garantias contratuais asseguradas aos trabalhadores nesse processo.

O texto está estruturado em três partes. A primeira contextualiza o setor his-
toricamente, apresenta as etapas do processo de reestruturação e privatização
e a nova configuração do setor resultante dessas mudanças. A segunda parte
analisa a evolução do emprego no setor de telecomunicações, no estado da
Bahia, enfocando as mudanças ocorridas no nível de emprego e perfil dos
trabalhadores, considerando os seus atributos individuais (sexo, faixa etária
e grau de instrução), assim como as mudanças ocorridas no conteúdo posto
de trabalho, a exemplo da remuneração e do tempo de permanência no
emprego. Para esta análise, utilizaram-se os dados da Relação Anual de In-
formações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego, RAIS/MTE.

A terceira parte faz um breve levantamento do conteúdo dos acordos coleti-
vos de trabalho celebrados entre o Sindicato dos Trabalhadores em Empre-
sas de Telecomunicações do Estado da Bahia – SINTTEL-Bahia – e a Teleco-
municações da Bahia S/A, Telebahia, antiga subsidiária do sistema Telebrás,
de 1990 a 1998, e de 1999 a 2001, já com a Telemar Norte-Leste S/A-Filial
Bahia, analisando o que permaneceu e o que mudou nos acordos coletivos.

INTRODUÇÃO

Nos anos 80, com a redemocratização do país, assistiu-se à ascensão do
sindicalismo, que, estrategicamente, direciona-se à organização interna e
à consolidação de um espaço de discussão e normalização de questões de

* Economistas, técnicas do DIEESE.

** Graduando em Economia, auxiliar técnico do DIEESE.



EM
P
R

EG
O

 E
 D

ES
EM

P
R

EG
O

142

interesse dos trabalhadores. É nesse período que se notam, marcadamente,
a evolução e a sofisticação do processo de negociação coletiva, tanto no
que se refere à forma, quanto ao conteúdo e resultados. Já nos anos 90, a
reestruturação da economia brasileira ocorre em um ambiente de altas ta-
xas inflacionárias, desemprego e queda da atividade produtiva, provocan-
do uma estagnação das conquistas trabalhistas e uma clara investida patro-
nal contra direitos já adquiridos. As novas relações entre capital e traba-
lho, a partir de então, desenrolam-se em um ambiente que acentua o
desequilíbrio entre as partes.

Essa nova dinâmica imposta pelo capitalismo é ditada, mais uma vez, pelo
comportamento das grandes corporações, que necessitam ampliar seus mer-
cados fora das fronteiras nacionais. Elas são responsáveis pela maior parte
dos fluxos internacionais das finanças, produção e comércio, o que lhes
garante grande força econômica e política frente aos Estados Nacionais, cada
vez mais endividados e com restrições de recursos. No bojo desse cenário,
surge a grande onda de privatizações no mundo inteiro, inclusive no Brasil.

Aqui, um dos principais setores atingidos por esse movimento de privatizações
foi o de serviços de telecomunicações. Já no início dos anos 90, surgem no
Brasil os primeiros sinais em direção ao fim da hegemonia estatal no setor.
Em 1998, o governo, na falta de um projeto nacional de desenvolvimento e
com o discurso de não poder mais efetuar os pesados investimentos em
tecnologia que o setor demandava, passa definitivamente o controle do sis-
tema brasileiro de telecomunicações para o setor privado, comandado por
capitais europeus, canadenses, norte-americanos e também brasileiros, com
destaque para os bancos e os fundos de pensões1.

Para a população, os benefícios anunciados ainda não se concretizaram.
Quanto aos trabalhadores, a privatização trouxe demissões em massa e os
sindicatos enfrentam grandes dificuldades em sua atuação, por conta de vá-
rias questões: uma postura mais refratária à negociação, por parte da área de
recursos humanos das empresas; a fragmentação da classe trabalhadora,
imprimida pelo intenso processo de terceirização; e a falta de cultura sindi-
cal dos novos trabalhadores.

O SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES NO BRASIL –
HISTÓRICO, DESREGULAMENTAÇÃO E PRIVATIZAÇÃO

Antecedentes da Privatização

Os serviços de Telecomunicações no Brasil, até inícios dos anos 1960, eram
operados pela iniciativa privada. Seis empresas estrangeiras atuavam nas gran-
des capitais do País: as norte-americanas Radiobrás, Radional e IT&T; a ingle-
sa Wesrtern Telegraph; a canadense Brasilian Traction e a italiana Itaucable.

1 DIEESE, maio de 2002.
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143Em 1962, foi aprovada pelo Congresso Nacional a Lei que instituiu o Código
Brasileiro de Telecomunicações, estabelecendo as diretrizes para o planeja-
mento nacional do setor, com a definição da sistemática tarifária e a integra-
ção das telecomunicações em um Sistema Nacional de Telecomunicações
(SNT). Além disso, o Código criou o Conselho Nacional de Telecomunica-
ções, subordinado à Presidência da República, com as atribuições de coor-
denar, supervisionar e regulamentar o setor. Foi autorizada a criação da
Embratel, com a responsabilidade de operar a comunicação à longa distân-
cia, cujo financiamento ficaria a cargo dos recursos do Fundo Nacional das
Telecomunicações, FNT, criado com esta finalidade. Em 1967, foi criado o
Ministério das Comunicações.

Em 1972, houve um importante avanço na direção de nacionalizar e unifi-
car o sistema de telecomunicações no Brasil, com a criação da Telebrás –
Telecomunicações Brasileira S.A., holding sob o controle acionário estatal.
A lei que criou a Telebrás previa a incorporação de empresas prestadoras de
serviços, conforme suas concessões fossem expirando. Essa lei ainda inves-
tiu a Telebrás do direito de desapropriar empresas telefônicas privadas e trans-
ferir os ativos para as subsidiárias do sistema. Com este objetivo, a Telebrás
instituiu em cada estado uma empresa-pólo e promoveu a incorporação das
companhias telefônicas existentes, mediante aquisição de seus acervos ou
de seus controles acionários. O Sistema Brasileiro de Telecomunicações pas-
sou, então, a ser formado: pela Companhia Rio Grandense de Telecomuni-
cações, CRT2, pela Embratel e por mais 26 operadoras estaduais de telefonia
fixa, representadas pela holding estatal Telebrás.

A atuação da Telebrás foi significativa. Ainda na década de 70, a planta
telefônica se expande, passando de 1,4 milhões para 5 milhões de terminais
instalados3. Além dos recursos do FNT, o sistema era autofinanciado através
das ações adquiridas pelo consumidor ao comprar uma linha telefônica.
Visando o desenvolvimento tecnológico do setor, a Telebrás implantou em
Campinas, São Paulo, o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento; também
estabeleceu uma política industrial para consolidação da indústria nacional
voltada à demanda da SNT.

Nos anos 80, o rápido desenvolvimento tecnológico e a necessidade de expan-
são do sistema para atender a demanda exigiam altos investimentos, que não
puderam ser realizados pelo Estado brasileiro, entre outros motivos, devido ao
desequilíbrio das contas públicas; o autofinanciamento e o sistema tarifário não
eram mais capazes de prover tais recursos. Em conseqüência, apenas a popula-
ção de maior poder aquisitivo tinha acesso aos serviços do sistema.

Nos anos 1990, ainda sob o sistema Telebrás, algumas mudanças ocorreram
no sentido de ampliar o acesso e melhorar a qualidade dos serviços de tele-

2 Estatal criada em 1962, pelo governo do estado do Rio Grande do Sul, através da aquisição da
operadora local, IT&T.
3 http://www.telebras.com.br (acessado dia 17/09/2002).



comunicações: iniciaram-se as instalações do sistema de telefonia móvel
celular e de rede inteligente; introduziu-se o uso da fibra ótica – aumentan-
do a capacidade de transmissão de informações; implantaram-se as centrais
de comutação telefônica digital – que permitiu maior variedade de serviços
não-disponíveis nas centrais convencionais; e instalou-se o sistema de co-
municação de dados e textos, permitindo a interligação de terminais de com-
putadores à rede telefônica4. Foi nessa década que a Telebrás alcançou o
patamar de 10 milhões de acessos telefônicos instalados, elevando o Brasil à
condição de 11o país do mundo em número de terminais instalados. Contu-
do, toda esta expansão não foi suficiente para atender a demanda existente,
e, apesar do enorme crescimento, a densidade telefônica em 1995, medida
pelo número de aparelhos por 100 habitantes, era de apenas 10,74 (9,3
convencionais + 1,04 celular), abaixo dos valores observados, por exemplo,
na Argentina e no Chile5.

Os instrumentos legais e a privatização do setor

Em 1995 tem início o processo de desregulamentação do setor com a apro-
vação da emenda constitucional no 8, de 15 de agosto de 1995, que modifi-
ca o artigo 21 da Constituição Federal, extinguindo o monopólio estatal das
telecomunicações, permitindo que a operação dos serviços fosse executada
também pelo setor privado. A emenda já previa a elaboração de uma nova
legislação, dispondo sobre a organização dos serviços, a criação de um ór-
gão regulador e outros aspectos institucionais.

Um ano depois, foi aprovada a Lei 9.295, de 19 de julho de 1996, denomi-
nada Lei Mínima do Celular – o então Ministro das Comunicações, Sérgio
Motta, ao perceber que seria difícil aprovar no Congresso, naquele momen-
to, uma legislação completa prevendo a privatização de todo o setor, adian-
tou a aprovar, em caráter emergencial, uma lei menos complexa – a Lei
Mínima6 –, estabelecendo critérios para a exploração dos serviços: móvel
celular, limitados, via satélite e, os serviços de valor adicionado. Além disso,
a Lei Mínima estabeleceu as condições para a licitação da concessão da
Banda B de telefonia móvel celular.

Dando continuidade a esse processo, foi promulgada a Lei 9.472 de 16 de
julho de 1997, chamada de Lei Geral das Telecomunicações, LGT, abran-
gendo: i) a definição dos princípios fundamentais que regeriam os serviços
de comunicação, bem como o papel do poder público e os direitos e deve-
res do usuário; ii) a criação da Agência Nacional de Telecomunicações
(Anatel), com a função de órgão regulador; iii) a organização dos serviços de
telecomunicações, imprimindo-lhe uma nova classificação, quanto à
abrangência de interesse (restrito ou coletivo) e quanto ao regime de ex-
ploração (privado ou público), bem como a não-exclusividade nas concessões;

4 Idem.
5 FIUZA & NERI, julho de 1998.
6 NOVAES, fevereiro de 2000.
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145e iiii) a reestruturação e a privatização do Sistema Telebrás, estabelecendo as
diretrizes para a modelagem e venda das empresas estatais7.

O Decreto 2.534 de 02 de abril de 1998 estabeleceu o Plano Geral de Ou-
torgas, PGO, que fixou os parâmetros gerais para a concorrência no setor e
definiu as áreas de atuação das operadoras. Como previsto na LGT, o siste-
ma Telebrás foi reestruturado, sendo desmembrado em 3 holdings de con-
cessionárias de telefonia fixa (a Telesp, a Tele Norte-Leste e a Tele Centro-
Sul), de forma a atender as regiões definidas no PGO; foram criadas oito
concessionárias de telefonia celular de Banda A, para operar os serviços que
até então eram oferecidos pelas subsidiárias da Telebrás. A Embratel foi
mantida em sua configuração original. Também foram definidos os critérios
para operação das empresas-espelhos nas mesmas áreas de atuação das con-
cessionárias, dando cumprimento à determinação legal de não-exclusivida-
de das concessões8.

Em 15 de Maio de 1998, foi aprovado o Plano Geral de Metas para a Univer-
salização, PGMU, através do Decreto 2.592, estabelecendo metas de expan-
são da oferta de acessos aos serviços individuais e coletivos. Uma resolução
da ANATEL, de 26 de junho de 1998, estabeleceu o Plano Geral de Metas de
Qualidade, PGMQ. As metas têm caráter quantitativo e qualitativo, devendo
ser cumpridas até 2005, no vencimento dos contratos de concessão.

A reestruturação tarifária foi outro aspecto importante do processo de priva-
tização. Na verdade, as empresas do Sistema Telebrás começaram a ser pre-
paradas para a privatização já em 1994. Desde aquele ano até 1998, o go-
verno aumentou o nível de investimentos nas empresas e foi eliminando o
chamado subsídio cruzado. O subsídio cruzado permitia ao governo manter
baixas as tarifas dos serviços de telefonia fixa local, a cesta local, compen-
sando a diferença nas tarifas interurbanas nacionais e internacionais.

Ao preparar as operadoras para a gestão privada, o governo fez uma reestru-
turação tarifária, elevando significativamente as tarifas locais e reduzindo as
tarifas interurbanas nacionais e internacionais. Entre 1994 e julho de 1998,
o valor do pulso local passou de R$ 0,019 para R$ 0,058, com um reajuste
de 205,26%. A assinatura básica residencial foi reajustada em 2.172,73%,
no mesmo período, passando de R$ 0,44 para R$ 10,009.

O leilão de privatização ocorreu em 29 de julho de 1998, na Bolsa de Valo-
res do Rio de Janeiro, sendo considerado o maior processo de privatização
do século. As 12 empresas do Sistema Telebrás foram vendidas por um total
de R$ 22,057 bilhões, com o ágio médio atingindo 63,75% em relação ao
preço mínimo, que era de R$ 13,47 bilhões10.

7 Idem.
8 PIRES, setembro de 1998.
9 DIEESE, maio de 2002.
10 Idem.
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O consórcio Telemar adquiriu a Tele Norte-Leste, maior operadora do país e
a segunda da América Latina; sua área de cobertura atinge uma população
de aproximadamente 86 milhões de pessoas. A Tele Centro-Sul, que atende
uma população de 27 milhões, foi adquirida pelo consórcio Solpard e terá
como empresa responsável pela gestão a Telecom Itália, empresa italiana de
capital privado. A Telefónica de España, que antes havia adquirido 35% das
ações da CRT, colocadas à venda pelo governo gaúcho, amplia ainda mais
sua participação no mercado brasileiro com aquisição da Telesp. Por último,
a operadora de telefonia fixa de longa distância, Embratel, foi adquirida por
uma única empresa, a MCI, segunda maior operadora de ligações interurba-
nas dos Estados Unidos11 (Tabela 1).

11 DIEESE, setembro de 1998.
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Além da Telesp e CR, a Teléfonica de España está presente também na Tele
Sudeste Celular e Tele Leste Celular, totalizando quatro empresas e consoli-
dando sua estratégia de crescimento na América Latina. A Tabela 2 resume
as informações referentes aos consórcios vencedores na privatização da Banda
A e na licitação da Banda B de telefonia celular.

Como pode ser constatado nas Tabelas 1 e 2, tanto na telefonia fixa – com
exceção da Tele Norte-Leste – quanto na celular, as novas empresas passa-
ram a ter, em seu grupo de controle, a presença de acionistas cuja ativida-
de principal é o fornecimento de serviços de telecomunicações, fabrican-
tes de equipamentos de telecomunicações e a presença do setor financeiro
seguindo sua estratégia de diversificação das atividades para outros setores
da economia.
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A conjuntura pós-privatização

Um ano após a privatização, as operadoras não cumpriram as metas previs-
tas no Plano Geral de Metas para a Universalização, PGMU, nem aquelas
previstas nos protocolos de compromissos assinados com a Anatel. Os pro-
tocolos de compromissos continham 22 metas a serem cumpridas até de-
zembro de 1999. Deste total, a Telemar deixou de cumprir 14, e 7 não foram
cumpridas pela Tele Centro Sul e pela Telefónica.

Quanto à universalização, 3.931 telefones de uso público e 34.155 aces-
sos fixos comutados não foram colocados em serviço pela Telemar; as
demais, embora com atraso, cumpriram suas metas. Na verdade, a eficiên-
cia da Anatel em fiscalizar as empresas tem sido questionável. As inúme-
ras reclamações nos Procons e Ministério da Justiça comprovam que a
Anatel, apesar de todo o aparato jurídico, não tem conseguido cumprir o
seu papel de órgão fiscalizador e nem proteger o usuário e os interesses
nacionais.

Segundo os defensores da privatização, o governo não teria recursos finan-
ceiros para realizar os investimentos necessários; dessa forma, a privatiza-
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ção do Sistema Telebrás seria a melhor saída para a universalização e a
melhoria da qualidade dos serviços prestados. A concorrência resultante desse
processo e defendida como instrumento capaz de garantir, ao conjunto da
população, o amplo acesso aos serviços de telefonia parece ter funcionado
apenas na telefonia celular e nas operadoras de longa distância, representa-
da pela guerra de tarifas entre Embratel e Intelig.

No caso da telefonia celular, a concorrência tem acontecido e trouxe, efetiva-
mente, melhorias no sistema e plena expansão da rede, além da redução de
tarifas. Os telefones celulares pré-pagos, por exemplo, têm permitido o acesso
de maior parcela da população ao serviço. Naturalmente, não o grande contin-
gente da população brasileira que hoje está excluída de qualquer outro serviço.

Na telefonia fixa, a concorrência não foi capaz de garantir tarifas acessíveis.
O sistema de tarifas, até a metade dos anos 90, baseava-se nos subsídios
cruzados. Com sua extinção, o que se assiste hoje é um brutal aumento nos
preços dos serviços, respaldado pelos contratos de concessão entre as ope-
radoras e a Anatel. Nos contratos estão garantidos aumentos reais de nove
pontos percentuais acima do índice de inflação (IGP-DI), medido pela Fun-
dação Getúlio Vargas. Assim, para a população, um dos grandes desafios
atuais não é mais ter acesso a uma linha telefônica, mas conseguir mantê-la.

EVOLUÇÃO E PERFIL DO EMPREGO
NO SETOR DE TELECOMUNICAÇÕES NA BAHIA

Este tópico se propõe a avaliar a evolução do emprego no Setor de Telecomu-
nicações, no estado da Bahia, considerando os momentos pré e pós-privatiza-
ção. O principal objetivo é traçar e avaliar as mudanças ocorridas no perfil da
força de trabalho ocupada no setor, considerando os seus atributos pessoais,
sexo, faixa etária, grau de instrução, bem como as principais características do
posto de trabalho, como tempo de permanência no emprego e remuneração.

A principal fonte de dados utilizada para esta análise foi a Relação Anual de
Informações Sociais do Ministério do Trabalho e Emprego – RAIS/MTE, um
registro administrativo do mercado formal, a que todas as empresas anual-
mente devem responder. O período estudado, com base na RAIS, ora consi-
derou o intervalo de 199412 a 2001, ora comparou os anos de 1997 e 2001,
sendo que, para o ano de 2001, os dados ainda são preliminares.

O setor em estudo foi delimitado na RAIS, através da Classificação Nacional
de Atividades Econômicas (CNAE), como telecomunicações. Assim, o setor
de telecomunicações compreende:

12 O setor de telecomunicações surge agregado como subsetor diferenciado na RAIS, a partir de 1994;
nos anos anteriores, havia outras subdivisões, como telefonia, telegrafia e correios e ainda outros
serviços de comunicações. Para manter a comparabilidade dos dados anuais, foi elaborada uma
compatibilização com o código do IBGE. Ressalte-se que, para desagregação acima de 26 subsetores,
não existe uma boa correlação entre os dados compatibilizados. Por esta razão, optou-se por utilizar
as informações somente a partir de 1994.
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149“a transmissão de sons, imagens e outros tipos de informação por cabo e ‘broadcasting’,
por repetidor ou via satélite; a comunicação por meio de telefones, telégrafo e telex,
a transmissão de programas de rádio e televisão e a manutenção das redes de teleco-
municações.”

Por outro lado, a classificação CNAE não inclui neste setor a produção de
programas de rádio e televisão, estando ou não combinadas com a difusão
de tais programas.

Evolução do Emprego

O intervalo de tempo analisado permite situar o período anterior a 1998,
quando o governo já estava preparando as empresas para a privatização.
Neste período, já é possível identificar o declínio do emprego, somente en-
tre 1994 e 1995, de 7.568 ocupações para 5.035, sendo eliminados aproxi-
madamente 2.500 postos de trabalho, representando uma queda de 33,47%,
como comprovam os dados da RAIS no Gráfico 1. Em 1996, a ocupação
permanece caindo, recuperando-se ligeiramente em 1997. Em 1998, ano da
privatização, a ocupação no setor experimenta o seu nível mais baixo. Entre
1994 e 1998, período em que aconteceram as principais modificações no
setor rumo a desregulamentação, foram eliminados mais de 3.000 postos de
trabalho no setor, cerca de 44,12% do total existente em 1994.

Nos anos posteriores, o emprego oscila entre uma recuperação em 1999
(15,51%), volta a cair em 2000 e, em 2001, eleva-se em 15,34%, atingindo
o montante de 5.347 pessoas ocupadas no setor. Note-se que, mesmo obser-
vando-se uma recuperação em 2001, não se atingem os níveis anteriores à
privatização.

Gráfico 1
Evolução no Número de Trabalhadores no Setor de Telecomunicações Total
e segundo o Sexo
Bahia, 1994 a 2001

1.000

3.000

5.000

7.000

2001 - Dados Preliminares.
Fonte: MTE - Relação Anual de Informações Sociais - 1994/2001.
Elaboração:DIEESE.

Masculino 4.363 3.200 2.882 3.209 2.419 2.817 3.154 2.507

Feminino 3.205 1.835 1.718 1.844 1.810 2.068 1.482 2.840

Total 7.568 5.035 4.600 5.053 4.229 4.885 4.636 5.347

1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001
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Distribuição dos trabalhadores do setor segundo gênero

Também no Gráfico 1 pode ser observada a evolução do emprego segundo
o sexo. No período de 1994 a 1998, a redução dos postos de trabalho
atingiu indistintamente homens e mulheres, 44,56% e 43,53%, respectiva-
mente. Porém, nos anos seguintes, observa-se que a recuperação do em-
prego no setor, particularmente no ano de 2001, deu-se através de uma
maior contratação da força de trabalho feminina. Como pode ser observa-
do na Tabela 3, neste ano, a ocupação no setor passa a ser majoritariamen-
te feminina.

Distribuição dos trabalhadores segundo a faixa etária

Entre os atributos pessoais, o perfil etário do trabalhador do setor de teleco-
municações foi um dos mais afetados. Em 1997, 77,46% dos postos de tra-
balho do setor eram ocupados por trabalhadores entre 30 e 49 anos de ida-
de, enquanto apenas 15,44% estavam na faixa de 18 a 29 anos. Em 2001,
para essas mesmas faixas etárias, já se nota a mudança: os mais jovens pas-
sam a constituir-se na maioria dos ocupados do setor (56,03%), enquanto a
faixa etária entre 30 e 49 anos reduz significativamente sua participação,
como pode constatado na Tabela 4.

3alebaT
oxeSoodnugesseõçacinumoceleTedroteSonserodahlabarTsodoãçiubirtsiD

1002a4991,aihaB )%mE(

oxeS 4991 5991 6991 7991 8991 9991 0002 1002 1

onilucsaM %56,75 %65,36 %56,26 %15,36 %02,75 %76,75 %30,86 %98,64

oninimeF %53,24 %44,63 %53,73 %94,63 %08,24 %33,24 %79,13 %11,35

latoT %00,001 %00,001 %00,001 %00,001 %00,001 %00,001 %00,001 %00,001
1 seranimilerPsodaD–

1002/4991–siaicoSseõçamrofnIedlaunAoãçaleR-SIAR–ETM:etnoF
ESEEID:oãçarobalE

4alebaT
airátEaxiaFropseõçacinumoceleTedroteSonserodahlabarTsodoãçiubirtsiD

1002a7991,aihaB )%mE(

airátEaxiaF 7991 8991 9991 0002 1002 1

sona71étA 80,0 00,0 40,0 90,0 71,0

sona92a81 44,51 26,32 72,43 35,53 30,65

sona94a03 64,77 46,27 68,16 30,06 66,04

siamesona05 10,7 47,3 38,3 52,4 41,3

odarongI 20,0 00,0 00,0 11,0 00,0

latoT 00,001 00,001 00,001 00,001 00,001
1 seranimilerPsodaD–

1002/4991–siaicoSseõçamrofnIedlaunAoãçaleR-SIAR–ETM:etnoF
ESEEID:oãçarobalE

Também no Gráfico 2, pode ser verificado que a redução do emprego atin-
giu preferencialmente os trabalhadores mais velhos, na faixa de 30 a 49
anos, na qual se constata uma redução de 44,46% e, na faixa acima de 50
anos, esta redução foi de 52,54%. Por outro lado, a elevação no nível de
emprego, ocorrida nos anos seguintes à privatização, concentrou-se nos tra-
balhadores mais jovens.
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Distribuição dos empregados segundo o grau de instrução

O grau de instrução dos ocupados foi outro atributo significativamente afe-
tado pelas mudanças ocorridas no setor. Com base nos dados da Tabela 5, é
possível verificar que o nível de instrução dos trabalhadores do setor de
telecomunicações sempre foi bastante elevado: em 1994, cerca de 85% dos
ocupados já haviam concluído o segundo grau, possuíam ou cursavam nível
superior.

Até 1997, o perfil educacional mantém-se praticamente inalterado. No en-
tanto, a partir de 1998, observa-se uma significativa elevação no nível de
instrução dos ocupados, caraterizada pela redução da participação dos tra-
balhadores com menores níveis educacionais e crescimento da participação
dos ocupados com maior escolaridade. Em 2001, os trabalhadores com se-
gundo grau completo, ou que já cursavam ou haviam concluído o curso
superior, superavam a taxa de 93%.

A maior escolarização dos trabalhadores poderia ser um fator positivo, não
fossem os números a comprovarem que esta rápida melhoria no perfil edu-
cacional do setor no período pós-privatização é resultado da substituição
dos indivíduos com menor nível de escolaridade por outros com mais anos
de estudo.

Gráfico 2
Evolução no Número de Trabalhadores no Setor de Telecomunicações Total
e segundo a Faixa Etária
Bahia, 1994 a 2001

2001 - Dados Preliminares.
Fonte: MTE - Relação Anual de Informações Sociais - 1994/2001.
Elaboração:DIEESE.

0

1.000

2.000
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4.000

5.000

6.000

Até 17 anos 4 0 2 4 9

18 a 29 anos 780 999 1.674 1.647 2.996

30 a 49 anos 3.914 3.072 3.022 2.783 2.174

50 anos e mais 354 158 187 197 168

Ignorado 1 0 0 5 0

Total 5.053 4.229 4.885 4.636 5.347

1997 1998 1999 2000 2001
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Distribuição dos empregados segundo o tempo de permanência no
emprego

A Tabela 6 informa o tempo médio de permanência no emprego do pessoal
ocupado no setor, nos anos de 1997 e 2001. A primeira observação é de que
o ajuste entre os dois anos se localizou, principalmente, no pessoal “antigo”,
ao mesmo tempo em que cresce a parcela de trabalhadores com até 1 ano
de casa. Um dos principais instrumentos de ajuste do quadro de pessoal
utilizado pelas empresas do Sistema Telebrás, no período que antecedeu a
privatização, em 1998, foi o Programa de Demissão Voluntária, PDV, cujo
objetivo era não apenas a redução do quadro funcional, mas a renovação da
mão-de-obra existente, com a contratação de pessoal mais escolarizado e
com menores salários. Os trabalhadores, de outro lado, sob pressão, e te-
mendo novas perdas, inclusive de serem demitidos sem as vantagens do
PDV, apressavam seu desligamento das empresas.

5alebaT
seõçacinumoceleTedroteSonserodahlabarTsodoãçiubirtsiD

oãçurtsnIeduarGoodnuges

1002a4991,aihaB )%mE(

oãçurtsnIeduarG 4991 5991 6991 7991 8991 9991 0002 1002 1

otebaflanA 31,0 42,0 40,0 22,0 83,0 60,0 20,0 90,0

4a atelpmocnIeiréS 58,0 56,1 56,0 35,0 29,0 34,0 93,0 54,0

4a atelpmoCeiréS 24,2 42,3 11,2 25,1 74,0 27,0 93,0 62,0

8a atelpmocnIeiréS 65,1 30,1 27,0 72,1 40,1 52,1 18,4 95,1

8a atelpmoCeiréS 95,6 36,7 39,6 58,6 33,4 77,3 72,7 09,2

2o otelpmocnIuarG 42,3 29,2 78,2 56,2 69,1 67,2 80,3 86,1

2o otelpmoCuarG 58,76 40,66 90,76 77,46 17,95 78,65 87,05 63,84

otelpmocnIroirepuS 04,4 83,2 67,2 10,3 48,9 78,11 20,9 65,32

otelpmoCroirepuS 38,21 66,41 56,61 21,91 33,12 72,22 52,42 01,12

odarongI 31,0 22,0 71,0 60,0 20,0 00,0 00,0 00,0

latoT 00,001 00,001 00,001 00,001 00,001 00,001 00,001 00,001
1 seranimilerPsodaD–

1002/4991–siaicoSseõçamrofnIedlaunAoãçaleR-SIAR–ETM:etnoF
ESEEID:oãçarobalE

6alebaT
seõçacinumoceleTedroteSonserodahlabarTsodoãçiubirtsiD

ogerpmEedopmeToodnuges

1002a7991,aihaB %mE( )

ogerpmEedopmeT 7991 1002 1

ona1étA 81,51 97,55

sona3edsonemaona1edsiaM 32,8 07,81

sona5edsonemasona3edsiaM 90,22 40,6

sona01edsonemasona5edsiaM 73,8 87,5

siamesona01 11,64 96,31

odarongI 20,0 00,0

latoT 00,001 00,001
1 seranimilerPsodaD–

1002/4991–siaicoSseõçamrofnIedlaunAoãçaleR-SIAR–ETM:etnoF
ESEEID:oãçarobalE
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153Remuneração

Os dados de remuneração13 (Gráfico 3) mostram que a remuneração média
real dos ocupados do setor de telecomunicações de 1995 a 1997 manteve-
se relativamente estável. A partir de 1998, a tendência de queda na remune-
ração fica evidente. Em 2001, a remuneração média real do setor acumula
uma queda de 36,28% em relação àquela vigente em 1995.

Em termos de remuneração média, os homens levam larga vantagem: a remune-
ração dos trabalhadores do sexo feminino correspondia, em média, a 57% daque-
la recebida pelos homens entre 1995 e 1997. Em 1999, em razão da significativa
redução na remuneração média real dos homens, ocorre uma melhoria nesta
relação, com as mulheres recebendo 63% da remuneração média masculina. Da
mesma forma, em 2000, em razão de um crescimento atípico da remuneração
feminina, esta passa a representar 87% da remuneração masculina, situação que
não é mantida em 2001, ano em que a remuneração média real das mulheres
atingiu um dos menores patamares no período analisado, R$ 865,88.

Em 2000 foram eliminados 586 postos de trabalho feminino, representando
uma queda de 28,34% em relação ao ano anterior. Esta queda brusca pode
explicar o crescimento ocorrido na remuneração média real das mulheres
em 2000, como resultado de uma redução das ocupações de menor remu-
neração, o que não se configura numa reversão da tendência de queda na
remuneração, que vem caraterizando a trajetória da ocupação feminina no
setor. Ao contrário, no ano seguinte ocorreu uma queda expressiva da remu-
neração média real, ao mesmo tempo em que houve uma significativa ele-
vação dos postos de trabalho feminino no setor.

13 Integram as informações referente à remuneração captadas pela RAIS, os salários, ordenados, vencimen-
tos, adicionais, gratificações, dentre outras, excluindo o 13º salário. Esses dados foram gerados a partir de
1995 porque a base RAIS apresenta dificuldades de desagregação para o ano de 1994, nesta variável, e
especificamente neste subsetor, provavelmente por este ser o primeiro ano de agregação do mesmo.

Gráfico 3
Remuneração Média dos Trabalhadores no Setor de Telecomunicações
segundo Sexo
Bahia, 1995 a 2001(em Reais )

1

2

1 Remuneração média relativa ao mês de dezembro.
2 Valores em Reais de dezembro de 2001- (Inflator utilizado IPC-SEI).
2001 - Dados Preliminares
Fonte: MTE - Relação Anual de Informações Sociais - 1995/2001.
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Masculino 2.258,55 2.415,82 2.283,14 2.178,80 1.777,58 1.693,82 1.624,23

Feminino 1.321,07 1.344,30 1.345,13 1.223,75 1.125,11 1.469,33 865,88

Total 1.916,89 2.015,63 1.940,83 1.770,04 1.501,37 1.622,06 1.221,44
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AS NEGOCIAÇÕES COLETIVAS DE TRABALHO NO SETOR
DE TELECOMUNICAÇÕES DE 1990 A 2001 – TELEBAHIA/TELEMAR

Neste tópico, pretende-se averiguar qual o impacto das mudanças estrutu-
rais ocorridas no setor, com o processo de privatização e reestruturação pro-
dutiva, sobre as negociações coletivas de trabalho, e detectar o estágio em
que se encontram as garantias contratuais asseguradas aos trabalhadores nesse
processo.

Utilizou-se como referência, neste estudo, o setor de telefonia fixa no estado,
antes e após a privatização. Para isso, foram analisados os documentos resul-
tantes das negociações coletivas praticadas entre os anos de 1990 e 2001. Até
novembro de 1999, o acordo coletivo em vigor ainda foi o instrumento nego-
ciado e assinado entre o Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Teleco-
municações do Estado da Bahia – SINTTEL-Bahia – e a Telecomunicações da
Bahia S/A – Telebahia. Como foi assinado em 1998, com vigência até novem-
bro de 1999, neste período passou a ser cumprido pela Telemar Norte-Leste S/
A-Filial Bahia, que assumiu a operação da telefonia fixa no Estado. A partir de
1o de dezembro de 1999, as negociações e os acordos coletivos passam a ser
negociados e celebrados com esta empresa e o SINTTEL-Bahia.

A análise buscou observar o incremento ou a supressão de cláusulas, bem
como modificações em seu conteúdo, no decorrer do tempo. Optou-se por
trabalhar cláusulas selecionadas dos acordos coletivos de trabalho do perío-
do em questão, contemplando os documentos mais representativos das ne-
gociações no setor.

Na seleção de cláusulas para análise, foram identificados os temas que con-
templam os diversos aspectos das relações de trabalho que possam ter sido
afetados pelo processo de reestruturação da empresa nos anos 90. Isto foi
feito de forma a englobar as questões que têm sido alvo das negociações,
tanto por parte do movimento sindical quanto do empresariado. Para apre-
sentação dos resultados, as cláusulas foram resumidas e agrupadas em cinco
blocos distintos: remuneração, condições de trabalho, emprego e formas de
contratação, processo e exercício do trabalho e relações sindicais.

Remuneração

Após três décadas de altas taxas de inflação, a estabilização dos preços, a
partir de meados de 1994, reduz significativamente a corrosão dos salários.
Neste período, o governo extingue a política salarial e um número crescente
de categorias não consegue obter a recomposição do poder aquisitivo de
seus salários no período posterior ao Plano Real, ao mesmo tempo em que
se dissemina a negociação por participação nos lucros ou resultados das
empresas, introduzida pelo Governo Federal através de medida provisória.
Para o empresariado, colocava-se a necessidade de adaptar os salários às
flutuações das atividades das empresas, vinculando-os ao desempenho das
mesmas; tratava-se de transformar custos fixos em variáveis.
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155No grupo de cláusulas sobre remuneração, averiguou-se a existência ou não
de mecanismos que possam indicar modificações no tratamento dos salári-
os, especialmente no que se refere à possibilidade de flexibilização. Assim,
foi examinado o comportamento de cláusulas referentes a reajustes salariais,
produtividade, abonos indenizatórios, adicional por tempo de serviço, grati-
ficação para dirigir veículos, adicional de férias e participação nos lucros ou
resultados das empresas, entre outros.

No levantamento realizado, observou-se uma queda significativa, a partir de
1996, no percentual de reajuste que assegurava a recomposição do poder
aquisitivo dos salários, situando-se, a partir de então, em patamares inferio-
res à inflação, sendo que, no ano da privatização, não houve reajuste salari-
al. No período analisado, observou-se que, até 1996, foi possível manter os
benefícios conquistados; a partir desse ano, começaram as primeiras supres-
sões. A gratificação de férias de 70%, os adicionais, noturno, de sobreaviso
e por tempo de serviço (anuênio) foram eliminados do acordo coletivo, sen-
do garantidos apenas para os trabalhadores contratados até 30 de novembro
de 1996. Com a assinatura deste novo acordo, com vigência a partir de 1o de
dezembro de 1996, os trabalhadores contratados, a partir desta data, não
teriam mais direito a esses benefícios. Para estes, foi instituído o quinquênio
em substituição ao anuênio, e passaram a arcar com uma maior participa-
ção no custeio do plano de saúde, cuja responsabilidade do empregado
passou a ser de 50%. Além disso, foram suprimidas as cláusulas que garan-
tiam o adiantamento de 30% dos salários e o pagamento do ticket alimenta-
ção por ocasião das férias, sendo os trabalhadores indenizados, na ocasião,
em 60% da remuneração, acrescidos de R$ 250,00.

No acordo coletivo para o período 1998/1999, todos o benefícios citados
acima, que estavam garantidos apenas para os trabalhadores admitidos até
30 de novembro de 1996, foram eliminados de vez e indenizados com valo-
res proporcionais aos respectivos salários nominais. O anuênio e o quinquênio
foram transformados em valores monetários e passaram a constar como par-
cela salarial extinta no contracheque do empregado. Outras cláusulas que
complementavam a remuneração do trabalhador, como a cesta básica e o
auxílio creche, tiveram seus valores reduzidos e sua abrangência restringida.
Por último, o acordo coletivo para o período 1999/2000, assinado com a
Telemar, limita o auxílio creche à idade de seis anos e extingue os últimos
benefícios ainda existentes: o empréstimo de férias, que se constituía num
benefício histórico dos trabalhadores, o adicional para dirigir veículos e um
abono que vinha sendo pago desde 1992, foram suprimidos e indenizados.

É importante destacar que estes benefícios constituíam-se em parcelas im-
portantes da remuneração, resultantes de processos negociais e de organiza-
ção dos trabalhadores ao longo de muitos anos, cuja supressão foi negocia-
da em uma conjuntura de extrema fragilidade do movimento sindical. Por
outro lado, a retirada desses benefícios sem a devida compensação nos salá-
rios implicou em perda do poder aquisitivo do trabalhador, sendo uma das
causas da redução salarial ocorrida no período.
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Condições de Trabalho

Nesse grupo, foram analisadas cláusulas que visam regulamentar as condi-
ções para realização do trabalho, tais como jornada de trabalho, horas ex-
tras, banco de horas, jornada compensatória, saúde e segurança no traba-
lho, doenças profissionais, eliminação de riscos à saúde, entre outros.

No que se refere à jornada de trabalho, em todos os anos analisados ela se
manteve a mesma: 8 horas diárias, perfazendo o total 40 horas semanais, sal-
vo as jornadas especiais reduzidas para telefonistas e empregados que utili-
zam audiofone, conforme lei específica. Porém, a partir de 1998, a cláusula
que estabelece a jornada de 40 horas é modificada, buscando descaracterizar
a sua redução em relação à jornada legal de 44 horas semanais.

A principal mudança na jornada do trabalhador ocorre por conta das jorna-
das compensatórias, introduzida em 1998 através da instituição do banco
de horas. Além disso, as horas extras, antes remuneradas acima do mínimo
legal, passam a ser pagas pela lei vigente já no acordo de 1996/1997, para
os admitidos a partir de 1o de dezembro de 1996, sendo eliminado de vez
em 1998. Essas informações demonstram que a grande novidade introduzida
principalmente no período pós-privatização, com relação à jornada de tra-
balho é, de fato, sua flexibilização.

As poucas cláusulas existentes referentes à saúde e segurança no trabalho
sofreram poucas alterações ou extinções, permanecendo, em sua maioria,
nos acordos até o momento.

Emprego e formas de contratação

Esse tema tem sido o maior fator de preocupação do movimento sindical,
dada a brutal redução do nível de emprego e a acentuada desregulação das
relações de trabalho, provocadas pela hegemonia das políticas neoliberais,
no contexto da nova estrutura produtiva.

A intensificação do processo de introdução de inovações tecnológicas e
organizacionais e, posteriormente, a privatização do setor de telecomunica-
ções, alterou significativamente o emprego no setor, como visto anterior-
mente.

É no bojo dessas mudanças que, no decorrer do período em estudo, o pro-
blema do emprego assume grande importância nas negociações coletivas
do setor, dada a drástica redução no número de trabalhadores no setor. Além
disso, intensifica-se o quadro de precarização das relações de trabalho, com
o aumento indiscriminado das terceirizações.

Para os trabalhadores, as conseqüências da adoção da terceirização são muito
graves, pois criam diferenciações acentuadas entre os contratados da em-
presa operadora e os das prestadoras de serviços, as chamadas empreiteiras,
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157dado que os benefícios vigentes não são a eles estendidos. Também a repre-
sentação sindical é afetada por esse processo, uma vez que os trabalhadores
terceirizados saem, na maioria das vezes, da abrangência das entidades sin-
dicais representativas das empresas contratantes.

O acordo coletivo assinado em 1990 já previa o compromisso da empresa
em dar prosseguimento às ações com o objetivo de que as atividades fins
viessem a ser executadas exclusivamente com pessoal próprio. Em 1991, foi
estabelecido um prazo de 90 dias após a aprovação dos procedimentos pe-
los órgãos reguladores das estatais para eliminação da mão-de-obra contra-
tada nas atividades fins; ao que parece, este procedimento não foi cumpri-
do, pois, no período seguinte, novos prazos foram estabelecidos e, a partir
de 1993, esta cláusula já não constava mais dos acordos coletivos. Hoje, a
quase totalidade das atividades fins da empresa está nas mãos de empreiteiras
e demais prestadoras de serviços.

Ainda em relação à garantia do emprego, foi introduzida, em 1994, e vigo-
rou até 1998, uma cláusula de salvaguarda, garantindo a estabilidade provi-
sória no emprego aos trabalhadores pré-aposentáveis com um mínimo de
cinco anos na empresa e faltando 12 meses para aposentadoria. Nesta mes-
ma linha de garantias específicas, havia uma cláusula que proibia a dispensa
da empregada até 90 dias após o término da licença maternidade, cujo pra-
zo era maior do que o previsto na legislação; esta garantia vigorou até 1999.

Processo e exercício do trabalho

Nesse grupo, referente ao processo e exercício do trabalho, analisaram-se as
cláusulas que estipulam condições para introdução de inovações tecnológicas
e/ou organizacionais na produção. Também foram tratadas as relativas à
qualificação do trabalhador para o exercício das atividades profissionais.

No primeiro acordo analisado, 1990/1991, já constava uma cláusula na qual
a Telebahia se comprometia a não adotar iniciativa de dispensar seus empre-
gados por conta de novas tecnologias, assegurando aos afetados pelo pro-
cesso o direito a uma nova capacitação e realocação funcional. Em 1998,
esta cláusula é suprimida.

Relações Sindicais

Este grupo caracteriza-se por englobar cláusulas relacionadas às relações sin-
dicato, empresa e trabalhadores. No modelo de relações sindicais existente no
Brasil, o processo de negociação é restrito ao âmbito da categoria e ao mo-
mento da data-base. O objetivo deste modelo é dificultar a articulação de
ações conjuntas entre os sindicatos, pulverizando assim as negociações.

No período analisado, observou-se que, até 1994, havia um conjunto de clá-
usulas que previam o desconto da contribuição sindical em folha, liberação
de dirigentes para o exercício da atividade sindical, garantia da participação
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dos dirigentes liberados em atividades de treinamento da empresa, forneci-
mento de informações ao sindicato sobre número de trabalhadores, planos de
treinamento e modernização produtiva, além de reuniões periódicas com o
SINTELL-Ba para avaliação e acompanhamento do acordo coletivo. No ano
seguinte, esta última já não constava do acordo coletivo. Em 1996, as cláusu-
las desse grupo foram reduzidas a apenas duas, ainda assim com severas limi-
tações, como o número de dirigentes liberados, que foi reduzido de cinco
para três, e a inclusão de restrições para o desconto da contribuição sindical
em folha. Em 1998, foi introduzida uma cláusula restringindo drasticamente o
acesso do dirigente sindical às dependências da empresa. Em 1999, no acor-
do assinado com a Telemar, esta cláusula é suprimida.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Finalmente, para a população, os benefícios anunciados com a privatização
ainda não aconteceram. A concorrência defendida como o instrumento ca-
paz de alavancar a melhoria na qualidade dos serviços, além de ampliar o
seu acesso mediante a redução tarifária, não se efetivou. As operadoras-
espelho, não conseguiram na telefonia fixa local deter uma participação no
mercado, de forma a garantir uma real concorrência; experimenta-se na prá-
tica uma situação de monopólio privado neste segmento. Obviamente, o
setor privado prioriza as áreas que podem trazer-lhe lucro e não prejuízo.

Nesta situação, a atuação do órgão regulador torna-se fundamental para
garantir o amplo acesso à população. Porém, é fato que a Anatel não conse-
gue ainda exercer o seu papel, a sua ação tem sido meramente corretiva e
não preventiva. Além disso, sua estrutura, extremamente centralizada na
esfera federal, impede uma maior aproximação com o usuário. Contudo,
esta situação tende a ser revertida à medida que a população, através dos
órgãos de defesa do consumidor e outros, pressionem para que as soluções
sejam implementadas.

Para os antigos trabalhadores, no entanto, as perdas são irreversíveis. Acos-
tumados às condições de emprego no setor, que ficavam substancialmente
acima da média do mercado, perderam conquistas históricas e uma vasta
rede de benefícios individuais. Muitos desses benefícios foram conquista-
dos, em grande parte, pela força dos sindicatos, que apresentavam uma alta
taxa de sindicalização. Ao mesmo tempo, porém, tanto esses “novos pa-
drões” de relações de trabalho, impostos aos sindicatos pelas empresas
privatizadas do setor, quanto a precarização do trabalho, estão a exigir das
organizações dos trabalhadores novas estratégias de enfrentamento, como
forma de assegurar aos atuais e futuros trabalhadores do setor melhores con-
dições de trabalho.
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161PLANO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
DO TRABALHADOR – PLANFOR/BA:

LIMITES E POSSIBILIDADES

MARIA REGINA F. ANTONIAZZI*

O objetivo deste artigo é discutir os resultados, ainda que parciais, do Plano
Estadual de Qualificação Profissional – PLANFOR/BA, entendido, de
um lado, como política pública de emprego e renda, e, de outro, como
desenvolvimento da qualificação profissional do trabalhador, baseada no
que o Governo Federal chama de uma “nova institucionalidade” no campo
da Educação Profissional1.

O PLANFOR/BA é uma Política Pública de Emprego e Renda do Governo
Federal, desenvolvida através do Plano Nacional de Qualificação do Traba-
lhador – PLANFOR, que vem sendo implementado desde 1996, através do
Ministério do Trabalho e do Emprego/Secretaria de Políticas Públicas de
Emprego/SPPE e da Secretaria do Trabalho e Ação Social – SETRAS. Ele faz
parte do Plano Plurianual “Brasil em Ação”, tendo sido selecionado como
projeto prioritário do Governo Fernando Henrique Cardoso e inserido no
quadro de políticas ativas do Sistema Público de Emprego. É financiado pelo
Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT e regulamentado pelas Resoluções
194/98 e 223/99 do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Traba-
lhador – CODEFAT.

Como política social de âmbito nacional, bastante complexa na sua concep-
ção e operacionalização, descentralizou as suas ações, o que vem sendo feito
através de diversas parcerias institucionais com órgãos públicos, prefeituras,
sindicatos, organizações não-governamentais e outras instituições que com-
põem uma rede de Educação Profissional e universidades públicas federais e
estaduais que, na quase totalidade das Unidades da Federação, encarregam-
se também da sua Avaliação e Supervisão, na condição de projetos especiais.

Essa grande rede de parcerias, que viabiliza o PLANFOR, representa, de um
lado, a tentativa de envolvimento da sociedade civil na implementação de
uma política pública de qualificação e requalificação do trabalhador, e, de
outro, a construção de uma nova institucionalidade através da integração de

* Professora Assistente da Faculdade de Educação/UFBA, pesquisadora do Centro de Recursos Huma-
nos – CRH/UFBA, doutoranda do programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais – Faculdade de
Filosofia e Ciências Humanas/UFBA.
1 Este artigo se baseia na pesquisa que estou desenvolvendo para a minha tese de doutorado, cujo
objeto de estudo é exatamente o Plano Estadual de Qualificação Profissional – PLANFOR/BA.
Os dados aqui apresentados foram levantados dos Relatórios Finais (1996-2001) da avaliação externa
desse Programa, realizada por professores da Faculdade de Educação/UFBA, de cuja equipe partici-
pei durante três anos (1999-2001) e também do banco de dados produzido pelo Ministério do Traba-
lho e Emprego, síntese das avaliações externas estaduais.
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diversos atores sociais – trabalhadores, governo e empresários. A pretensão
do Governo Federal é de que essa política ultrapasse os limites do treina-
mento/adestramento, procurando atingir um novo patamar que possibilite
ao trabalhador o desenvolvimento de capacidades criativas e a sua inserção
num mercado de trabalho cada vez mais exigente em relação a um novo
perfil de competências e habilidades.

Um dos aspectos mais destacados no PLANFOR é a adoção de um processo
sistematizado e institucionalizado de avaliação externa, o que se constitui num
avanço conceitual do ponto de vista de uma política pública. A investigação da
ocorrência de eficiência, eficácia e efetividade social em relação às ações do
PLANFOR tornam-se um imperativo político e ético, sobretudo se considerar a
origem do seu financiamento, o Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT.

O artigo está constituído de quatro partes: na primeira, O Desemprego no
Capitalismo, procuro discutir o problema do desemprego na sociedade
contemporânea, e particularmente no Brasil e na Bahia, explicitando as po-
sições do governo e dos estudiosos do tema, no sentido de poder compreen-
der os limites e as possibilidades de uma política pública de emprego e ren-
da, na conjuntura do neoliberalismo e da “acumulação flexível”; na segunda,
Planfor – Política de Emprego e Renda, apresento a concepção do PLAN-
FOR sobre qualificação profissional, assim como suas diretrizes enquanto
programa nacional, apontando os critérios e os indicadores de eficiência
propostos, que serviram de parâmetros à análise. O que pretendi, ainda como
tentativa inicial, foi examinar a engenharia institucional e os traços constitu-
tivos do PLANFOR: premissas, objetivos, diretrizes e metas e confrontá-los
com os resultados encontrados na avaliação; na terceira Resultados e Aná-
lise, apresento os dados do Planfor/Ba no período de 1996/2001, indicando
elementos de sua eficiência enquanto política pública; e, por fim, apresento
as considerações finais.

O DESEMPREGO NO CAPITALISMO

Embora os problemas relacionados ao mercado de trabalho estejam ocu-
pando espaço cada vez mais importante na agenda dos debates internacio-
nais e nacionais, a questão do emprego tem sido tratada, na maioria das
vezes, restrita a variáveis endógenas do mercado de trabalho – funciona-
mento do mercado e a situação entre a oferta e a demanda de mão-de-obra.
Se se pretende aprofundar a discussão sobre o trabalho, as causas centrais
do desemprego são exógenas, condicionadas por variáveis estruturais, como,
dentre outras, as mudanças tecnológicas, a menor capacidade dos Estados
realizarem políticas nacionais, as políticas econômicas conservadoras, des-
compromisso com as metas de pleno emprego e de distribuição da renda, a
intensificação da internacionalização das economias que se dá em ambien-
te de desregulamentação e de aprofundamento da concorrência. Portanto, é
necessário discutir qual é o formato e o padrão de desenvolvimento econô-
mico e social que foram conformados no final do século passado (Mattoso,
1999 e Pochmann, 1999c).
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163O capitalismo, após um longo período de acumulação de capitais, que
ocorreu durante o apogeu do fordismo e da fase keynesiana, a partir do
início dos anos 70 do século passado, começou a dar sinais de um quadro
crítico. Os traços mais evidentes dessa crise foram: 1) queda da taxa de
lucro, dada, dentre outros elementos causais, pelo aumento do preço da
força de trabalho, que levou a uma redução dos níveis de rentabilidade do
capital; 2) o esgotamento do padrão de acumulação taylorista/fordista de
produção, dado pela incapacidade de responder à retração do consumo.
Tratava-se de uma retração em resposta ao desemprego estrutural que se
iniciava; 3) hipertrofia da esfera financeira, que ganhava relativa autono-
mia frente aos capitais produtivos – expressão da própria crise estrutural
do capital e de seu sistema de produção, colocando aquele como prioritário
para a especulação no processo de internacionalização; 4) maior concen-
tração de capitais, graças às fusões entre as empresas monopolistas e
oligopolistas; 5) a crise do welfare state ou “Estado do bem-estar social”,
acarretando a crise fiscal do Estado capitalista e a necessidade de retração
dos gastos públicos e sua transferência para o capital privado; 6) incre-
mento acentuado das privatizações, tendência generalizada às desregula-
mentações e à flexibilização do processo produtivo, dos mercados e da
força de trabalho (Chesnais, 1996).

O último quartel do século XX se mostrou decepcionante para quem espera-
va por uma evolução do emprego nas economias de mercado. Na composi-
ção relativa da população ocupada, observou-se, em geral, uma mudança
setorial com aumento das vagas no setor terciário e o esvaziamento absoluto
dos empregos nos setores primário e secundário, a permanência de altas
taxas de desemprego e a deterioração das condições e das relações de traba-
lho. De uma PEA estimada em 2,5 bilhões de pessoas em todo o mundo,
cerca de 35% encontrava-se na situação de subutilização do trabalho (de-
semprego ou subemprego). Nos países que fazem parte da OCDE, há indica-
ções de que o número de desempregados esteja próximo dos 34 milhões de
pessoas. Para este novo século, não são esperadas taxas de desemprego infe-
riores a 10% da PEA (Pochmann, 1999b).

Portanto, entender essa crise, seus elementos constitutivos, é de grande com-
plexidade, dado que ocorreram mutações intensas: econômicas, sociais,
políticas e ideológicas, com fortes repercussões no ideário, na subjetividade
e nos valores da classe-que-vive-do-trabalho.

Embora se argumente que o desemprego é um fenômeno mundial, seu cres-
cimento foi maior nos países pobres do que nos ricos, porque os países peri-
féricos não têm competitividade suficiente para manter o grau de abertura
comercial/financeiro exigido pelos governos dos países desenvolvidos, em
particular o G7 (sob hegemonia americana), e as instituições multilaterais,
como FMI, a OMC e o Banco Mundial, colocando-os em situação vulnerá-
vel frente a todo e qualquer evento negativo que ocorra no plano internaci-
onal, mesmo que seja de natureza conjuntural, e que se expressa em fuga de
capitais e pressões sobre a taxa de câmbio.



Nos países denominados subdesenvolvidos, o número de desempregados
era de 22,3 milhões de pessoas em 1975, chegando em 1999 a 109,5 mi-
lhões. O Brasil, por exemplo, vive atualmente a sua mais grave crise do
emprego. No ranking mundial do desemprego aparece em 3º lugar, com um
número de desempregados estimado em 7,7 milhões de pessoas em 1999,
ficando atrás apenas da Rússia, com 9,1 milhões e da Índia com 40 milhões.
Em 1990, o Brasil ocupava a oitava posição. Do total de pessoas sem empre-
go (1999), em 141 países pesquisados por Pochmann2, 5,61% estavam no
Brasil. O total de desempregados, incluindo aqueles que exercem atividades
precárias enquanto buscam uma ocupação, chega a 1 milhão de pessoas.
Isso reflete o fracasso do Brasil na geração de postos de trabalho.

Conforme dados da Fundação Seade/Dieese3, São Paulo, por exemplo, ba-
teu recorde histórico em abril de 2002 com 20,4% da PEA desempregada,
superando a do mês anterior (19,9%) e a de abril de 2001 (17,7%). O
desemprego reflete o péssimo desempenho da economia brasileira, diz o
professor Anselmo Luís dos Santos, do Centro de Estudos Sindicais e de
Economia do Trabalho – Cesit, da Unicamp. O desemprego aumentou por-
que o nível de ocupação não cresceu na mesma velocidade que subiu a
PEA, diz o Diretor do Dieese, professor Sérgio Mendonça. A expectativa de
economistas que acompanham o mercado de trabalho é de que a taxa de
desemprego deve continuar subindo no país até o final do ano porque,
mesmo que o Governo venha a dar sinais de que pretende alterar a política
monetária, baixando os juros por exemplo, a economia demoraria meses
para reagir4.

Foi somente durante a campanha para o segundo mandato de Fernando H.
Cardoso que o Governo Federal admitiu a grave crise de desemprego no
País. Portanto, o processo de construção institucional de políticas de em-
prego no Brasil é muito recente. Programas públicos e massivos de qualifi-
cação de mão-de-obra ou programas de crédito e geração de renda desti-
nados a grupos de trabalhadores pobres, há pouco tempo passaram a inte-
grar o rol de ações voltadas à inserção profissional, e hoje fazem parte de
ações do Governo Federal, ganhando destaque maior na agenda política
nacional.

O debate, entretanto, é difuso e tem confundido, mais do que esclarecido as
questões-chave do desemprego no Brasil. Verifica-se, ao mesmo tempo, a
ausência de convergência, tanto no diagnóstico sobre o desemprego quanto
na proposição de alternativas de políticas de emprego.

O diagnóstico do Governo sobre a crise do emprego e as políticas públicas daí
decorrentes estão pautados na agenda liberal, sistematizada pelo chamado

2 Cf. Jornal Folha de São Paulo/Folha Dinheiro, 2º Caderno, 27/01/2000: 1.
3 Esse levantamento já é realizado desde 1985.
4 Cf. Folha de São Paulo, Folha Dinheiro de 28/05/2002 página B1.
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165Consenso de Washington5, com adoção do plano de estabilização calcado
em uma estratégia de abertura da economia e de sobrevalorização da moeda6.

As posições do Governo Federal em relação ao desemprego estão explícitas
nos documentos oficiais e expressas nas políticas que estão sendo implemen-
tadas. Dizia o Governo, em 1998, que o mercado de trabalho brasileiro estava
passando por grandes transformações, que se originavam, de um lado, da
reorientação do modelo brasileiro de desenvolvimento que transitou da in-
dustrialização protegida para uma economia aberta e competitiva, e, de ou-
tro, do sucesso, ainda em consolidação, da estabilidade da moeda. A inserção
da economia brasileira no processo de globalização trazia substancial impac-
to sobre os fluxos de comércio e de capitais, sobre a base tecnológica, gerencial
e organizacional das empresas brasileiras e sobre o mercado de produção e de
trabalho. Portanto, os requisitos para enfrentar a questão do emprego em uma
economia aberta e competitiva residiam em: i) assegurar a estabilidade pelo
equacionamento definitivo do déficit público; ii) dar continuidade às mudan-
ças institucionais que deverão gerar poupança e atrair novos investimentos,
nacionais e estrangeiros, ao criarem um ambiente e expectativas favoráveis a
um ciclo sustentado de crescimento; iii) investir em capital humano, especial-
mente na educação básica das crianças e dos jovens, e na formação profissio-
nal da força de trabalho; iv) reformar as instituições que regulam o funciona-
mento do mercado de trabalho e os conflitos de natureza econômica entre
empregadores e trabalhadores7.

O declínio do emprego formal, segundo dados do Cadastro Geral de Empre-
gados e Desempregados – CAGED, do Ministério do Trabalho, indica a eli-
minação de cerca de 2.560 milhões de empregos, entre janeiro de 1990 e
dezembro de 1997, sendo que 60% desses empregos situavam-se na indús-
tria de transformação. O volume e a rapidez da queda no número de postos
de trabalho originam-se no processo de abertura comercial, que substituiu o
antigo modelo de industrialização protegida, característico do desenvolvi-
mento brasileiro até o final dos anos 80 (Filgueiras 1995, Mattoso,1999, Po-
chmann 1999), como também das transformações da organização industrial
e do trabalho no país, nessa mesma década. A grande maioria dos estudos já
apontava, nessa época, a gestação de um novo paradigma de produção e do
uso do trabalho, principalmente no setor automobilístico. Duas constatações
estavam presentes na grande maioria desses estudos: 1) os impactos decor-
rentes da aplicação das práticas japonesas (JIT/TQC) sobre o trabalho são
muito diferenciados; 2) as dificuldades nas relações industriais estavam na

5 “O Consenso de Washington é hoje um conjunto, abrangente, de regras de condicionalidade, apli-
cadas de forma cada vez mais padronizada, aos diversos países e regiões do mundo, para obter o
apoio político e econômico dos governos centrais e dos organismos internacionais. Trata-se também
de políticas macroeconômicas de estabilização, acompanhadas de reformas estruturais liberalizan-
tes” (Fiori & Tavares, 1993:18).
6 Cf. A História do Plano Real: fundamentos, impactos e contradições. Luiz A. M. Filgueiras. Boitempo
Editorial. Salvador, 2000.
7 Cf. Emprego no Brasil: diagnóstico e políticas. Governo Federal/MTE. Assessoria Especial do Minis-
tro. Brasília, 1998.
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oposição dos sindicatos ao JIT/TQC e no próprio caráter destas relações cons-
truídas historicamente. Essas duas constatações têm sido decisivas para que
as políticas gerenciais e de recursos humanos (treinamento, qualificação,
reestruturação hierárquica, demissões e estabilização da mão-de-obra) se-
jam aplicadas de forma seletiva, restrita e sem o objetivo de substituir as
velhas e autoritárias práticas de gestão, daí resultarem sistemas mistos no
interior da mesma planta. Portanto, velhas e novas práticas convivem e dão
o tom, em grande parte, das empresas que adotaram o modelo japonês.
(Castro 1994, apud Druck 1999).

Os impactos dessas práticas sobre o mercado de trabalho são tratados nos
estudos mais recentes (Franco et. al. 1994, Borges e Filgueiras 1995, Castro
e Deddeca 1998, Druck 1999), que concluem: 1) o fenômeno do desempre-
go ressurge em grandes proporções, atingindo trabalhadores qualificados e
semiqualificados; 2) forte redução do emprego industrial; 3) diminuição do
número de empregados com carteira assinada; 4) diminuição do poder dos
sindicatos, sobretudo dos mais organizados. Nos anos 90, no caso da indús-
tria automobilística, as estratégias visavam enxugar cada vez mais seu qua-
dro de empregados, através da informatização da área administrativa, do
uso cada vez mais seletivo de trabalhadores mais qualificados, de mudanças
nos conteúdos do trabalho, pela adoção de novas tecnologias e outros.

Dados da Pesquisa Mensal de Emprego (PME), do IBGE, mostram que, em
2001, para seis regiões metropolitanas, a maior taxa de desemprego foi re-
gistrada entre os que possuíam de nove a onze anos de escolaridade (8,2%
da PEA), superior aos que possuíam até quatro anos de estudo (4,6%) e entre
os que possuíam entre cinco e oito anos (7,3%). Ainda que, entre os desem-
pregados que possuíam 12 anos ou mais de estudo, a taxa seja menor (3,1%),
foi entre estes que se registrou o segundo maior crescimento da taxa de de-
semprego entre 1994 e 2001 (29%), ficando atrás somente do grupo com
nove a onze anos de estudo, cujo aumento da taxa foi de 36% no mesmo
período. Para o total das seis regiões metropolitanas, dados ainda da PME,
registra-se ampliação do desemprego juvenil, na faixa etária de 15 a 17 anos,
de 11,7% em 1991 para 13,4% em 2001 e de 9,2% para 12,5%, no mesmo
período, para a faixa de 18 a 24 anos8.

As instituições (DIEESE, IBGE) que pesquisam o desemprego, embora utili-
zem metodologias diferentes, indicam que ele está crescendo em todo o
país. Na pesquisa do IBGE, por exemplo, o índice de desemprego em junho
próximo passado foi de 7,5% contra 6,4% no mesmo período no ano anteri-
or. Embora este índice refira-se apenas às maiores regiões metropolitanas do
país (São Paulo, Salvador, Recife, Belo Horizonte, Porto Alegre e Rio de
Janeiro), ele equivale a seis milhões de desempregados, sendo que os setores
que mais desempregam são o industrial e o da construção civil, este, maior
absorvedor de mão-de-obra não-qualificada. A cidade que possui o maior

8 Cf. Márcio Pochmann. Inclusão Juvenil como Estratégia Pública. Jornal Folha de São Paulo - Tendên-
cias/Debates, 23/04/2002: A3.
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167índice de desemprego do país, segundo o DIEESE, é Salvador, com 28,4%,
seguida do Recife, com 21,7%, Brasília, com 20,9%, Belo Horizonte, com
18,4% e Porto Alegre 16%.

Cabe chamar a atenção que esses números são preocupantes hoje, visto que
os próprios técnicos do Ministério do Trabalho afirmam que taxa de desem-
prego acima de 5% é muito alta para uma economia como a brasileira, que
precisa gerar no mínimo 1,3 milhão de postos de trabalho por ano.

Em resumo, a economia brasileira estaria perdendo dinamismo na geração
de empregos e uma parte substancial dos empregos criados é de baixa qua-
lidade. De um lado, há uma crescente informalização da força de trabalho,
conjugada a um processo de terceirização da ocupação. De outro, o desem-
prego é crescente, especialmente nas áreas metropolitanas.

As questões do trabalho e emprego na Bahia (Borges e Figueiras, 1995;
Gabrielli, 1999; Couto e Couto Filho, 1999; Borges, 1999) refletem, como
não poderia deixar de ser, as mudanças em curso na economia mundial e
brasileira. Contudo, são marcadas por características estruturais da econo-
mia e da população regional que moldaram, ao longo das últimas déca-
das, um mercado de trabalho com as seguintes características: 1) a oferta
de mão-de-obra, além de numerosa (a quarta maior do país), é composta
por trabalhadores com baixos níveis de escolaridade e insuficiente qualifi-
cação profissional; 2) as oportunidades de trabalho e sobretudo de empre-
go são bastante reduzidas frente à magnitude da oferta, além de serem de
baixa qualidade; 3) em 1996, com uma população em idade ativa (dez
anos ou mais) da ordem de 10 milhões de pessoas e uma PEA de 5,7 mi-
lhões, a Bahia tinha 5,3 milhões de ocupados, dos quais tinham emprego
apenas 2,2 milhões. O contingente dos empregados com carteira assinada
era inferior a 1 milhão, ou seja, aproximadamente 16% da PEA do Estado;
4) como resultado, a Bahia como um todo registrava um patamar elevado
de desocupação/desemprego em 1996 – cerca de 7,7% da PEA, sendo que
Salvador apresentava as mais elevadas taxas de desemprego – aberto e
total – dentre as regiões metropolitanas do país; 5) apesar do indicativo de
queda (1997), as atividades agrícolas ainda têm grande importância na
ocupação de mão-de-obra rural baiana. Em relação à ocupação em ativi-
dades não-agrícolas, a situação é mais dinâmica, apresentando crescimen-
to na década de 90 nos ramos industrias, de comércio de mercadorias, de
prestação de serviços e social. Em relação à posição na ocupação, desta-
cam-se os não-remunerados e os conta-própria nas atividades não-agríco-
las. Enfim, quase toda a dinâmica de mudança na ocupação da mão-de-
obra que ocorre no meio rural está concentrada nas áreas exclusivamente
rurais e não nas periferias.

Gabrielli (1999), analisando as mudanças no padrão de ocupação na RMS,
indica o aumento da precariedade nas relações de trabalho em geral, com a
expansão dos postos ocupados por assalariados sem carteira assinada, ao
tempo em que declina a participação dos assalariados com carteira.
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A Bahia tem que enfrentar alguns desafios neste milênio. Segundo Borges (1999)
a Bahia deverá enfrentar quatro grandes desafios: 1) assegurar oportunidades
de acesso ao trabalho ao contingente de trabalhadores urbanos historicamen-
te excluídos; 2) reincorporar os segmentos de trabalhadores expulsos das ati-
vidades empresariais afetadas pela reestruturação produtiva; 3) encontrar al-
ternativas de trabalho e renda para os trabalhadores autônomos e proprietários
de pequenos negócios, atingidos pelos ajustes macroeconômicos e; 4) garan-
tir condições de inserção às gerações de trabalhadores que compõem a “onda
jovem”, que estão chegando ao mercado de trabalho.

Trata-se de desafios de grandes proporções, ampliados pela baixa escolari-
dade e qualificação desses trabalhadores baianos. Acrescenta-se a queda
das atividades agrícolas tradicionais em todo estado, responsáveis pela so-
brevivência de largos contingentes de sua numerosa população rural. Uma
mudança significativa desse cenário depende, fundamentalmente, de um
novo ciclo de expansão da economia regional.

PLANFOR – POLÍTICA DE EMPREGO E RENDA

As políticas públicas de emprego do Governo Federal assentam-se em duas
frentes, sendo uma programática e a outra normativa. A programática com-
pete ao Estado executar políticas de fomento ao emprego e à educação,
qualificação e requalificação profissional, bem como desenvolver progra-
mas de proteção ao trabalhador. A normativa diz respeito à modernização
das instituições que regem as relações entre capital e trabalho no País.

A partir de 1995, o governo brasileiro inicia a implementação de um con-
junto diversificado de políticas ativas de mercado de trabalho (formação
profissional, crédito aos micro e pequenos empreendimentos, formais e in-
formais, etc.). E a mais importante delas diz respeito ao Fundo de Amparo ao
Trabalhador – FAT, seja pela dimensão dos recursos envolvidos (R$ 31 bi-
lhões de patrimônio), seja, principalmente, pela natureza do Fundo, que
permite conjugar múltiplas possibilidades de aplicações e, portanto, de ma-
nejo das políticas públicas voltadas para o mercado de trabalho.

Dentre as políticas ativas de emprego, o Plano Nacional de Qualificação do
Trabalhador – PLANFOR destaca-se como um dos programas prioritários do
Governo Federal. O PLANFOR anuncia uma “nova institucionalidade” na
área da Educação Profissional (EP), tendo como princípio básico promover
ações de qualificação/requalificação profissional para segmentos da popu-
lação, de forma que se chegue a qualificar, anualmente, 20% da PEA.

O PLANFOR propõe-se a construir e disseminar um conceito renovado e
ampliado de EP, com foco na demanda do mercado de trabalho e no perfil
da população-alvo, capaz de atender à diversidade social, econômica e re-
gional da PEA, superando o viés branco, masculino, urbano industrial pre-
sente na oferta tradicional de formação; garantindo a preferência de acesso
a pessoas mais vulneráveis econômica e socialmente em programas financi-
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169ados pelo FAT, levando em conta a situação de pobreza, baixa escolaridade,
raça/cor, sexo, necessidades especiais e outros fatores de discriminação no
mercado de trabalho9.

Assim, o PLANFOR propõe-se a considerar os seguintes critérios de atendi-
mento preferencial, combinados segundo as características e demandas re-
gionais: 1) pobreza – pessoas situadas no primeiro terço da distribuição da
renda familiar per capita; 2) escolaridade – pessoas com instrução inferior
ao 1º grau, em especial até quatro anos de estudo (analfabetos absolutos ou
funcionais); 3) sexo – mulheres chefes de família; 4) idade – jovens de 14-
24 anos, em especial, candidatos ao primeiro emprego e em risco social; 5)
raça/cor – em especial pessoas de etnia afro-brasileira e indígena, além de
outras minorias étnicas que possam existir nas diferentes regiões; 6) locali-
zação – moradores de periferia de áreas metropolitanas, de municípios se-
lecionados pelo Programa Comunidade Solidária e outras áreas urbanas e
rurais; 7) pessoas com necessidades especiais de visão, audição ou
mentais10.

Para discutir o PLANFOR, é necessário referir-se – mesmo que muito sinteti-
camente – ao debate sobre qualificação, que abarca uma noção polissêmica,
podendo ser assumida com várias acepções e tomada, para efeitos de pes-
quisa, sob ângulos e enfoques distintos. A qualificação para alguns é consi-
derada na perspectiva da preparação para o mercado de trabalho, que en-
volve um processo de formação profissional adquirido por um percurso es-
colar e através da experiência profissional. Outros entendem a qualificação
como um processo de qualificação/desqualificação, próprio da organização
capitalista do trabalho. Uma terceira visão aborda e define a qualificação a
partir da investigação de situações concretas de trabalho, chamada de qua-
lificação real e operacional. Esta é uma visão mais recente e se origina na
sociologia do trabalho francesa.

Na evolução do debate sobre qualificação, surge a noção de competência
como um conjunto de estatutos exigidos do trabalhador para o novo modelo
de “especialização flexível”, que se baseia na capacidade de pensar, de deci-
dir, de ter iniciativa e responsabilidade, de fabricar e consertar, de administrar
a produção e a qualidade. O trabalhador é, ao mesmo tempo, operário de
produção e de manutenção, inspetor de qualidade e engenheiro. Nesse “novo
modelo produtivo” a qualificação, correspondência entre um saber, uma res-
ponsabilidade, uma carreira, um salário, tende a se desfazer à medida que a
divisão social do trabalho se modifica. Às exigências do posto de trabalho se
sucede “um estado instável da distribuição de tarefas”, no qual a colaboração,
o engajamento, a mobilidade, passam a ser as qualidades dominantes. A im-
precisão marca, assim, a noção de competência (Hirata, 1998).

9Cf. O Mercado de Trabalho e a Geração de Empregos, 1996 e Política Pública de Emprego e Renda:
ações do governo, 1997. Ministério do Trabalho/Assessoria de Comunicação Social. Brasília.
10 Cf. Guia do PLANFOR 2000. Ministério do Trabalho/Assessoria de Comunicação Social. Brasília,
1999.
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A noção de competência no Brasil, apesar de já ser conhecida desde os anos
70 no âmbito das ciências sociais, passou a ser incorporada aos discursos
dos empresários, dos técnicos dos órgãos públicos que lidam com o traba-
lho, e por alguns cientistas sociais, como se fosse uma decorrência natural e
imanente ao processo de transformação na base material do trabalho. É
empregada, indistintamente, nos campos educacional e do trabalho como
se fosse portadora de uma conotação universal. No âmbito empresarial, é
empregada como capacidade de agir, intervir, decidir em situações nem sem-
pre previsíveis. O desempenho e a própria produtividade global passam a
depender dessa capacidade e agilidade de julgamento e de resolução de
problemas (Leite 1996, apud Manfredi 1998).

Os documentos da Secretaria de Políticas Públicas de Emprego do MTE refe-
rem-se à competência como sendo processual, exigindo educação contínua,
que desenvolveria um conjunto de habilidades: a) básicas – habilidades mais
essenciais como ler, interpretar, calcular, até chegar ao desenvolvimento de
raciocínios mais elaborados; b) específicas – dizem respeito aos saberes –
saber-fazer e saber-ser; são exigidas por postos, profissões ou trabalhos em
uma ou mais áreas correlatas; c) de gestão – relacionadas às competências de
auto-gestão, de empreendimento, de trabalhos em equipes.

A partir dos anos 90, um novo modelo de educação profissional, decorrente
da diversidade das ocupações atuais, vem sendo construído. Algumas con-
dições, nessa construção, estão sendo consideradas: uma primeira, que en-
volve a pactuação entre todos os segmentos que atuam com a formação
profissional (sistema “S”, PLANFOR, escolas técnicas e universidades), que
começou a ser implementada a partir de 1996 pela Política de Emprego e
Renda do Governo Federal executada nos estados através dos programas
locais; a segunda, a monitoração e observação dos resultados do novo
modelo de formação profissional, em construção, frente aos desafios recen-
tes das transformações da economia brasileira, a partir de metas de efetividade,
eficácia e eficiência em relação aos programas de qualificação profissional
que estão sendo financiados com recurso do FAT; a terceira, refere-se ao
envolvimento dos atores (setor produtivo, trabalhadores e governo) na
execução do novo modelo de formação profissional, a partir da Comissão
Tripartite proposta pelo PLANFOR, através de Resolução do CODEFAT.

Portanto, o objetivo geral do PLANFOR, desde sua implantação em 1995,
tem sido articular toda a capacidade e competência de educação profissio-
nal (EP) existente no país, no setor governamental e não-governamental,
catalisando e otimizando recursos públicos e privados, de modo a construir,
gradativamente, capacidade de qualificação e requalificação profissional de
pelo menos 20% da População Economicamente Ativa (PEA), maior de 14
anos de idade, como já mencionado anteriormente.

O PLANFOR estabelece que o planejamento dos programas estaduais tome
como referência as demandas, atual e previsível, do mercado de trabalho e
da população-alvo. Além disso, o planejamento deve prever a articulação
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171e integração entre os diversos programas desenvolvidos em cada estado
(Fausto et. al., 2001).

A forma de definir a demanda de mercado de trabalho se dá através de uma
resposta objetiva e precisa sobre onde, em que tipo de atividades e ocupa-
ções há/haverá oportunidade de trabalho e renda em curto, médio e longo
prazos. Para determinar a demanda, é preciso identificar e quantificar, com
dados e fatos – em cada município – setores, atividades, ocupações, em
processos de expansão, reestruturação/modernização e estagnação/retração
(ibidem, op. cit. p. 81-89).

Outra dimensão desta demanda é identificar a população a ser atendida atra-
vés da caracterização e quantificação da PEA do Estado/Município, segundo
variáveis de sexo, idade, raça/cor, escolaridade, posição na ocupação/situa-
ção no mercado, localização (áreas metropolitanas, municípios de atuação do
Programa Comunidade Solidária e zonas urbana/rural). As possíveis fontes de
informação, além das convencionais, são os representantes do governo, em-
presários e trabalhadores na Comissão Estadual de Emprego (CEE) e Comis-
sões Municipais de Emprego (CMEs). Estas últimas devem, segundo o PLANFOR,
funcionar como “antenas locais” na identificação das demandas.

RESULTADOS E ANÁLISE

A avaliação de uma política pública na dimensão do PLANFOR/BA é uma
tarefa complexa devido a: quantidade e diversidade de cursos oferecidos
para os diferentes setores econômicos (indústria, agropecuária, serviços etc.);
diversidades das parceiras que executam os cursos de qualificação profissio-
nal (ONGs, Sindicatos, Sistema “S”, Fundações; SEBRAE, Empresas Públi-
cas, Universidades); quantidade de municípios envolvidos considerando-se
a extensão do Estado; entidades envolvidas (CMEs, CEE, prefeituras, SETRAS
etc.). Portanto, dada a dimensão do Programa, restringi-me, neste artigo, a
avaliar apenas a sua eficiência quanto ao planejamento e gestão de suas
ações com dados agregados do Estado e aprofundar um pouco mais, anali-
sando o município de Salvador com dados referentes apenas ao ano de 2001.

Para avaliar a eficiência do PLANFOR/BA, quanto ao planejamento e ges-
tão, tomei como referência os critérios/indicadores do próprio PLANFOR.
Para melhor compreensão dos resultados colhidos no processo de avalia-
ção, procurei discutir e analisar o processo de planejamento do PLANFOR/
BA no âmbito da SETRAS, com apoio nos documentos oficiais e nas entrevis-
tas que foram realizadas com técnicos da própria Secretaria e membros das
Comissões Municipais e Estadual; trabalhei com dados agregados em rela-
ção à otimização de investimentos, focalização da demanda de mercado e
focalização da demanda social. Portanto, mostrei os resultados da abrangência
do Programa no Estado como um todo.

O PLANFOR, em âmbito nacional, no período de 1996/2001, atingiu todos
os estados das cinco regiões econômicas do país, qualificando ou requalifi-



EM
P
R

EG
O

 E
 D

ES
EM

P
R

EG
O

172

cando cerca de 11.481.000 trabalhadores, utilizando R$ 1.752.483.000,0011.
Coube ao PLANFOR/BA qualificar cerca de 8% desses trabalhadores, inves-
tindo cerca de 5,7% do total dos recursos aplicados no Programa.

Dos 417 atuais municípios do Estado, o PLANFOR/BA começou atuando em
1996 em duzentos e quarenta e três, atingindo em 2001 trezentos e quarenta
e sete, indicando uma abrangência espacial significativa. Em relação às par-
ceiras, isto é, às instituições executoras dos cursos de qualificação, inicia-
ram em 1996 com vinte e oito instituições, chegando em 2001 a contar com
trinta e cinco.

Embora os Planos de Trabalho – PLANFOR/BA – 1996/2001, do ponto de
vista formal tenham sido elaborados conforme as diretrizes do PLANFOR,
do ponto de vista da sua operacionalização, a qualificação distanciou-se
dessas diretrizes pela falta de dados sobre as características da PEA por mu-
nicípios. Os dados dos Planos de Qualificação do período (1996/2002) refe-
rem-se ao Estado, que tem quinze regiões econômicas muito diferentes. Por-
tanto, a obediência da distribuição dos recursos  ao critério de proporciona-
lidade da PEA é necessária, mas não suficiente para garantir que a qualificação
tenha sido realizada com foco nas demandas do mercado e na população-
alvo das comunidades locais.

Não obstante o PLANFOR/BA tenha, nesses seis anos de implantação, con-
solidado a participação das mais conceituadas e expressivas instituições de
educação profissional do Estado, representativas de todas as modalidades
previstas pelo CODEFAT, a atuação delas, segundo dados dos relatórios de
avaliação, indica alguns limites: a) falta de empenho em divulgar junto ao
seu pessoal técnico os princípios e diretrizes do Programa; b) embora a sub-
contratação seja proibida, algumas executoras não têm um único instrutor
no seu quadro permanente de funcionários, mesmo atuando nos mais dife-
rentes setores econômicos e com um número significativo de treinandos; c)
falta de compreensão ou não-absorção do conceito de educação profissio-
nal, isto é, não incorporação da “nova institucionalidade” proposta pelo
PLANFOR.

O planejamento do PLANFOR/BA em relação à distribuição de recursos foi
realizado conforme as diretrizes nacionais: 30% para demandas fechadas
definidas a partir do projeto estruturante do Estado (pólos calçadista e de
celulose, Ford e calcenter telemarketing) e 70% para demandas dos municí-
pios, identificadas pelas CMEs ou pelas prefeituras, associações de bairro,
sindicatos e ONGs, no caso da inexistência dessa comissão. Além disso,
algumas entidades executoras de cursos de qualificação profissional fazem
suas próprias prospecções.

11 Os dados utilizados neste artigo foram obtidos através de duas fontes: 1) do Ministério do Trabalho
e Emprego/Secretaria de Políticas Públicas de Emprego. PLANFOR – tabulações dos dados de 97/
2001 para as Avaliações Estaduais; 2) Relatórios de Avaliação Externa produzidos pela equipe de
professores da FACED/UFBa, 1996/2002.
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173A seguir, apresento os resultados quanto a: otimização de investimentos,
focalização nas demandas do mercado de trabalho e população-alvo do
PLANFOR/BA, no período 1996/2001.

��Otimização de investimentos:

Conforme dados da tabela 1, no período 1996/2001, pode-se constatar que
o PLANFOR/BA, à exceção dos anos 2000 e 2001, em todos os demais hou-
ve uma superação das metas previstas em relação a treinandos e investimen-
tos. Em 1996, por exemplo, previa-se a qualificação de 30 mil trabalhado-
res, no entanto a meta foi amplamente superada, haja vista que se conseguiu
beneficiar, com o Programa, 85 mil trabalhadores, o que corresponde, por-
tanto, a uma variação percentual de cerca de 183%. Esse dado é curioso,
pois, quando se observa a diferença entre o volume de recursos que foi
aplicado durante esse período, constata-se que justamente no ano de 1996 o
investimento previsto foi superior ao que de fato foi realizado.

��Focalização na demanda de mercado de trabalho:

–�Focalização setorial – qualificar para demandas efetivas do mercado
de trabalho, geradas por dois tipos de setores: os que estão se expan-
dindo e abrem postos ou nichos de trabalho e os que passam por pro-
cessos de modernização ou reestruturação, exigindo novos perfis pro-
fissionais.

Duas questões importantes são constatadas: falta de características da PEA
por município e desarticulação entre as CMEs, CEE e a própria SETRAS, o
que impede de se garantir que a oferta de qualificação profissional no Estado
tenha sido, de fato, a partir do foco na demanda do mercado de trabalho e
da clientela local/regional. Os dados agregados permitiram caracterizar a
PEA qualificada do Estado. Indicam que os homens (53,21%) foram um pou-
co mais beneficiados que as mulheres (46,78%); todas as faixas etárias foram
atendidas (até 19 anos 17,56%, entre 20-24 anos 24,20%, 25-29 anos
15,58%, entre 30-39 anos 22,44% e com mais de 40 anos 20,19%); os pre-
tos/pardos (69,70%) foram os mais qualificados; a concentração de cursos
(55,26%) deu-se na zona urbana; em relação à escolaridade dos trabalhado-
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res treinados, concentrou-se (60,19%) em pessoas com o ensino fundamen-
tal incompleto (36,70%) e completo (23,70%), atendendo, de certa forma,
as diretrizes do PLANFOR.

Contudo, há um percentual significativo (28.86%) de trabalhadores com
ensino médio completo, portanto mais escolarizados, quando a caracteriza-
ção da PEA do Estado mostra que 49,58% são de trabalhadores com até três
anos de escolaridade, sendo que 24,15% destes não têm instrução ou têm
menos de um ano de escolaridade.

Dos 654.468 trabalhadores matriculados nos cursos do PLANFOR/BA no perío-
do 97/2001, 52,30% foram considerados desocupados e 47,69% ocupados (cf.
tabela 2). As diretrizes do PLANFOR exigem, como população prioritária, que
pelo menos 80% dos trabalhadores estejam desocupados, incluindo beneficiários
do seguro-desemprego e jovens em situação de risco social.

– A Focalização espacial que inclui alocação regional de recursos com
base na distribuição da PEA, ponderada por fatores como pobreza e
baixa escolaridade, não pode ser avaliada pela falta de dados das ca-
racterísticas da PEA por município, conforme já explicitado anterior-
mente.

– Quanto ao encaminhamento de treinandos ao mercado de traba-
lho, pode-se afirmar que, dos trabalhadores qualificados, somente
4,31% foram encaminhados ao mercado de trabalho, não significando
que tenham conseguido emprego, ou que se tornaram ocupados.

Os dados apresentados a seguir são do município de Salvador e referem-se à
atuação do PLANFOR/BA apenas em 2001. Anteriormente, contudo, forneço
as tabelas 3 e 4 com dados gerais do Programa no Estado, no mesmo ano, para
facilitar ao leitor uma compreensão melhor dos resultados no município.

Os dados de 2001 referem-se apenas a 57 contratos assinados entre a SETRAS
e as parceiras até dezembro, pois, tendo sido o Programa prorrogado até
março de 2002, os dados de vários contratos não foram computados. Assim,
a avaliação diz respeito aos cursos contratados para serem executados na-
quele ano e, nesse sentido, as metas previstas quanto a treinandos e investi-
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175mentos em relação às realizadas estão defasadas, o que não poderia ser
diferente já que se trabalhou com dados parciais. Mesmo assim, o Programa
conseguiu qualificar 144.149 trabalhadores, investindo cerca de 15 milhões
de reais (cf. tabela 3).

Como demonstra a tabela 4, dos 57 contratos analisados, 91,75% dos
treinandos foram qualificados para atividades dos setores em modernização
e em expansão, e investidos 94,84% dos recursos do PLANFOR/BA 2001.
Contudo, a indústria de transformação que treinou apenas 5,41 % do total
de trabalhadores no setor econômico em modernização foi a que recebeu
maior volume de recursos, isto é, 23,60%. Já o setor econômico agropecuário,
silvicultura, exploração florestal, que treinou cerca de seis vezes mais traba-
lhadores, recebeu, aproximadamente, 18% dos investimentos. Diante de tais
dados, coloca-se a seguinte questão: será que essa situação se justifica pelo
alto custo dos cursos da indústria de transformação e por este setor atender a
demanda fechada?
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Em relação ao setor em expansão, outros serviços coletivos, sociais e
pessoais receberam os maiores investimentos (33,76%) do total desse se-
tor, qualificando quase 34% dos trabalhadores beneficiados com o Progra-
ma (cf. tabela 4).

Fornecidos os dados gerais da atuação do Programa no Estado, passa-se a
analisar os dados de Salvador, terceira capital mais habitada do país, con-
centrando 81,6% da população regional, seguida muito de longe por Cama-
çari. A população residente em Salvador é de 2.443.107 habitantes, sendo
que 99,95% se concentra na zona urbana.

A tabela 5 demonstra que foram aplicados em Salvador R$ 4.460.804,30,
quase 17% do total dos investimentos do FAT no Estado em 2001, qualifi-
cando 40.732 trabalhadores, 28,25% dos inscritos no PLANFOR/BA-2001.

12 Houve uma variedade de cursos para esse setor: artesanato mineral, espanhol e inglês básicos,
relações humanas, panificação, desenvolvimento de líderes, cuidados com idosos, costura industrial,
segurança no trabalho, iniciação empresarial, economia do lar, cabeleireiro e manicure, informática,
formação de preços etc., variando a carga horária entre 16h e 340h.

Esses trabalhadores foram qualificados através de 341 cursos, nos seguintes
setores econômicos: administração pública, defesa e seguridade social; alo-
jamento e administração; artesanato; atividades financeiras; comércio, repa-
ro de veículos, objetos pessoais e domésticos; construção; educação; indús-
tria de transformação; outros serviços sociais, coletivos e pessoais; pesca;
saúde e serviços sociais; serviços domésticos e transporte, armazenamento e
comunicações. O maior investimento – R$ 2.832.538,54 – no município foi
no setor econômico outros serviços coletivos, sociais e pessoais12, en-
volvendo 18 instituições na execução de 135 cursos, qualificando 23.623
trabalhadores. Desses cursos, 31 foram na área da informática, representan-
do 63,17% do total de treinandos nesse setor econômico. A qualificação de
14.923 trabalhadores na área de informática significou 54,16% dos investi-
mentos nesse setor econômico e 34,47% do total de investimentos na quali-
ficação dos trabalhadores no município de Salvador (cf. tabela 6).

É importante ressaltar que apenas uma executora, das 18 que atuaram nesse
setor, foi responsável por três cursos de informática básica (windows, word/
excel; windows/word e windows, word, excel), com 385 turmas, todas com
30 alunos, treinando 11.550 trabalhadores (28,36% do total de treinandos
do município). Somando-se todos os trabalhadores treinados na área de
informática, obtém-se 16.839 que representa 41,34% do total de treinandos
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do município e um investimento de R$ 2.018.332,22, que corresponde a
45,25% dos recursos destinados à qualificação dos trabalhadores em Salva-
dor. Diante desses dados, levantam-se algumas questões sobre a eficiência
desses cursos de informática, da sua eficácia para melhorar a renda familiar
do trabalhador e, por fim, a eqüidade na distribuição dos recursos:

– turmas com pequena carga horária, variando entre e 48 e 60h;

– turmas numerosas para esse tipo de curso (30 alunos), treinando o tra-
balhador apenas na habilidade específica, quando se sabe que a clien-
tela atendida tem baixa escolaridade;

– baixo poder aquisitivo da clientela, que dificilmente poderá adquirir
computador, o que garantiria, de alguma forma, a aplicação/treino do
“aprendido”.

Por fim, a concentração dos recursos (29,36%) apenas em uma executora e
em um único tipo de curso fica muito desproporcional ao restante dos seto-
res da economia do município que realizaram cursos de qualificação profis-
sional. A dúvida que se coloca é: será que os cursos de informática foram, de
fato, demandados pelo mercado de trabalho e pela comunidade local? Qua-
lificaram, de fato, o trabalhador?

Em segundo lugar vem o setor da administração pública, defesa e seguridade
social, com 11,76% dos investimentos e o terceiro, o setor do comércio,
reparo de veículos, objetos pessoais e domésticos, com 6,68% dos investi-
mentos do FAT na qualificação do trabalhador no município. Os outros nove
setores econômicos, incluindo construção e educação, ficaram com 18,06%
dos recursos destinados à qualificação (cf. tabela 6).

Como demonstram as tabelas 7 e 8, os cursos de qualificação profissional
desenvolvidos no município de Salvador atenderam ao público-alvo e clien-
tela definidos pelo PLANFOR. Em relação ao público-alvo, por exemplo, os
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mais beneficiados foram os desempregados (quase 28 mil), seguidos por
aqueles que estão sob risco de desocupação (quase 11 mil). Em relação à
clientela considerada prioritária pelo PLANFOR, o Programa no município
de Salvador beneficiou primeiro os jovens à procura do 1º emprego (quase
15 mil), em seguida os desocupados (cerca de 12 mil) e em terceiro lugar
ficaram os trabalhadores vinculados ao setor público (cerca de 8.500), con-
siderados sob risco de desocupação.

Vinte e cinco entidades executoras desenvolveram cursos de qualificação
profissional no município. Destas, apenas uma recebeu o maior investimen-
to (29,36%) do PLANFOR/BA 2001, uma outra ficou em segundo lugar com
13,41%. Os 57,23% restantes, foram distribuídos pelas outras vinte e três
instituições.

Dos 341 cursos de qualificação profissional desenvolvidos neste municí-
pio, nos diferentes setores econômicos, apenas 71 trabalharam as três ha-
bilidades (básicas, específicas e de gestão) como propõe o PLANFOR em
suas diretrizes. O desenvolvimento das três habilidades de aprendizagem,
proposto pelo MTE/SPPE, está vinculado à identificação do público-alvo/
clientela do Programa ter baixa escolaridade e da compreensão de que os
cursos de qualificação não garantem o emprego ao trabalhador, mas criam
condições à “empregabilidade”, daí a necessidade dos cursos trabalharem
também a habilidade de gestão. Assim, cerca de 70% dos trabalhadores só
desenvolveram, nos cursos de qualificação, a habilidade específica, não
incorporando a “nova institucionalidade” de educação profissional pro-
posta pelo PLANFOR.

7alebaT
oirátiroirPovlA-ocilbúPodotnemidnetA

ovlA-oãçalupoP sodnanierT )$R(sotnemitsevnI

saletneilcsartuO 09 00,008.01

serotudorporcimesoneuqeP 06 462.3 00,

sadapucosedsaosseP 597.72 03,415.554.3

airpórpatnocropmahlabarteuqsaosseP 078.1 02,588.971

oãçapucosededocsirboS 719.01 08,043.118

1002LAVAsodaDedocnaB:etnoF

8alebaT

sievárenluVsaossePaotnemidnetA

aletneilC sodnanierT )$R(sotnemitsevnI

sodapucosedsortuO 272.21 05,600.452.1

ogerpmeº1edarucorpA 337.41 08,703.770.2

somonôtuA 053.1 02,081.601

sodarepooC 002 00,040.13

sodairalassasodagerpmE 104.2 08,565.682

sortuO 014 00,564.35

serotudorporcim/.qepsortuO 06 00,462.3

ogerpmesed-orugeS 097 00,002.421

ocilbúprodivreS 615.8 00,577.425

1002LAVAsodaDedocnaB:etnoF



EM
P
R

EG
O

 E
 D

ES
EM

P
R

EG
O

179CONSIDERAÇÕES FINAIS

Apesar desses resultados serem parciais, referem-se apenas ao planeja-
mento e à gestão do PLANFOR/BA, ausente portanto a questão da efetivi-
dade social do Programa por falta de dados empíricos consistentes sobre
a situação ocupacional do trabalhador após a qualificação profissional,
pode-se, a partir da discussão teórica sobre o desemprego no capitalismo
e dos dados da abrangência do PLANFOR/BA, fazer as seguintes consi-
derações:

� Pelos resultados gerais no período 1996/2001, o conceito de educação
profissional proposto pelo PLANFOR ainda não está presente no PLANFOR/
BA pelas seguintes razões: 1) o foco na demanda do mercado de trabalho
e no perfil da população-alvo, capaz de atender à diversidade social, eco-
nômica e regional, tornou-se difícil de ser alcançado exatamente por falta
de caracterização da PEA por município; 2) a grande maioria dos cursos
de qualificação ou requalificação profissional só trabalhou com a habili-
dade específica; 3) o “envolvimento dos atores” (setor produtivo, traba-
lhadores e governo) a partir das Comissões Tripartite e da SETRAS ainda é
tênue pela desarticulação que há entre eles;

� A leitura dos dados dos trabalhadores qualificados permitiu concluir-se
que os cursos do PLANFOR/BA não atenderam integralmente as diretrizes
do Programa, uma vez que a população masculina ainda é a mais bene-
ficiada e as faixas etárias entre 25 e mais de quarenta anos (58,21%) fo-
ram as mais qualificadas, quando o proposto é beneficiar mais a mulher e
atender preferencialmente os jovens entre 14 e 21anos;

� Muitos dos técnicos das instituições que executaram os cursos de qualifi-
cação profissional no período estudado desconhecem as diretrizes do
PLANFOR e elas próprias não incorporaram o conceito de educação pro-
fissional;

� Não existe um compromisso das instituições e políticas do próprio Gover-
no estadual com o encaminhamento dos trabalhadores qualificados ao
mercado de trabalho;

� Finalmente, o que considero mais importante, fruto da revisão biblio-
gráfica realizada e os dados empíricos coletados, refere-se à qualifica-
ção profissional dos 925 mil trabalhadores durante os seis anos de im-
plantação do Programa na Bahia, com investimentos em torno de cem
milhões de reais. Os estudos mais recentes, tanto no âmbito nacional
(Franco et. al. /1999, Filgueiras/1995, Castro e Dedeca/1998, Druck/
1999, Mattoso/1999, Pochmann/1999) quanto no âmbito local (Borges
e Filgueiras/1995, Gabrielli/1999, Couto e Couto Filho/1999 e Borges/
1999) indicam que o desemprego cresce em todo o mundo, contudo
cresce mais nos países periféricos porque estes não têm competitivida-
de suficiente para manter o grau de abertura comercial/financeira exigi-
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do pelos governos dos países desenvolvidos, em particular o G7. No
Brasil, o volume e a rapidez na queda do número de postos de trabalho
com carteira assinada e a precarização, através da terceirização, dos
empregos criados, originam-se na agenda liberal, sistematizada pelo
chamado Consenso de Washington com adoção do plano de estabiliza-
ção, calcado em uma estratégia de abertura da economia e de sobreva-
lorização da moeda, atingindo trabalhadores qualificados e semiqualifi-
cados. O crescimento do desemprego está associado, segundo esses
estudos, ao baixo desenvolvimento econômico do país, que insiste na
política de juros altos como forma de combater a inflação, e ao mesmo
tempo garantir o fechamento das contas externas. A questão que colo-
co, diante dessa realidade é a seguinte: a política Pública de Emprego e
Renda, implementada pelo PLANFOR/BA, não pode ser uma alternativa
de combate ao desemprego porque depende, fundamentalmente, do de-
senvolvimento econômico do país. Assim, a efetividade social desse
Programa estará comprometida, uma vez que a maioria dos trabalhado-
res qualificados não conseguirá ingressar no mercado de trabalho, tam-
pouco conseguirá se auto-empregar, como propõe o PLANFOR, não jus-
tificando portanto o volume de recursos investidos nessa política. Seria
prematuro afirmar que essa política é inócua?
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FREDERICO FERNANDES DE SOUZA*

Um conjunto de profundas transformações ocorridas no mundo do trabalho e
de fragilização dos sistemas de proteção social, desencadeadas nas décadas
recentes, tem demarcado a perda da centralidade do trabalho como fenôme-
no que se concretiza gradativamente, redefinindo os processos sociais, as for-
mas de organização da produção e a estruturação do mercado de trabalho.

A reestruturação produtiva das empresas, com as conseqüentes mudanças nos
padrões de gestão do trabalho, a adoção de inovações tecnológicas, simultâ-
nea à ocorrência de múltiplas iniciativas de desregulamentação de direitos
sociais consagrados pelo welfare state e as mudanças na estrutura demográfi-
ca que determinam um crescente desequilíbrio entre receitas e gastos dos
sistemas de seguridade social, têm determinado, nos países desenvolvidos,
diferentes estratégias quanto aos ajustes impostos por tais transformações, nos
sistemas de proteção social construídos ao longo do século passado.

Todas elas, no entanto, evidenciam a importância assumida pelo emprego
como o aspecto central, e crítico, das políticas sociais, em um cenário em
que as mudanças ocorridas no mundo do trabalho e seus efeitos cada vez
mais dramáticos – desemprego estrutural, subemprego, elevação dos níveis
do desemprego, informalização das relações de trabalho e precarização do
mercado de trabalho – impõem a necessidade da elaboração de instrumen-
tos, sob a coordenação do Estado, que enfrentem as diversas manifestações
da crise do trabalho e consolidem as políticas públicas de emprego.

As políticas de emprego, de maneira genérica, abrangem tanto políticas pas-
sivas, de natureza compensatória, que buscam atuar no apoio financeiro ao
trabalhador desempregado, através do seguro-desemprego, ou tentam redu-
zir o excesso de oferta de trabalho, por intermédio de estratégias tais como a
transferência ao sistema de aposentadoria de alguns segmentos mais vulne-
ráveis dos desempregados e a manutenção de jovens no sistema escolar,
protelando o seu ingresso no mercado de trabalho, quanto políticas ativas,
que buscam atuar diretamente sobre a oferta ou demanda de trabalho.

Os programas de qualificação profissional são exemplos de políticas ativas
que buscam atuar sobre a oferta de trabalho, enquanto medidas que incen-
tivem o trabalho autônomo, o crédito para pequenas e microempresas, o
incentivo ao cooperativismo e subsídios à contratação de determinados gru-
pos mais vulneráveis ao desemprego, configuram-se como políticas ativas
que impactam a demanda por trabalho.

* Economista, Assessor Especial da SETRAS.
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Uma avaliação das políticas públicas de emprego executadas pelos países
desenvolvidos, nas diversas alternativas adotadas, revela que todas as estra-
tégias e experiências ocorridas apontam para a necessidade do desenvolvi-
mento sustentado da economia em ritmo e padrões que favoreçam a inclu-
são social e a ampliação do mercado de trabalho. Isso requer uma reorienta-
ção das políticas macroeconômicas, priorizando a produção e buscando a
articulação das políticas setoriais – políticas industriais, agrícolas, regionais,
de comércio externo, etc. – na perspectiva de ampliar e diversificar o merca-
do de trabalho. Se é cada vez mais evidente o descompasso da relação entre
os coeficientes de emprego gerados a partir dos incrementos na produção, o
que situa o fato de que o crescimento da economia, por si, não resolve a
questão do desemprego, em toda a sua dimensão e complexidade, cabe
também sublinhar que o crescimento econômico, de maneira sustentada, é
condição imprescindível, embora insuficiente, para o enfrentamento da ex-
clusão social e do desemprego.

Um outro aspecto que se ressalta do debate sobre as experiências das
políticas de emprego em curso nos países desenvolvidos é o que se refere
à articulação entre o sistema de ensino formal e o sistema produtivo,
cada vez mais premente face à necessidade de se compatibilizarem as
exigências e os novos requisitos e padrões da demanda e o perfil da ofer-
ta de mão-de-obra, sobretudo diante de um quadro de retomada do de-
senvolvimento.

Se todas essas questões relativas à reestruturação dos mercados de trabalho
e da elevação do desemprego, além da afirmação crescente do desemprego
estrutural, estão presentes, de forma acentuada, na dinâmica econômica e
nos processos sociais dos países desenvolvidos, em um país como o Brasil,
assumem uma dimensão bem mais complexa e problemática. Aqui, trata-se
de uma realidade social e, especificamente, de um mercado de trabalho
que, estruturalmente, sempre esteve marcado por profunda heterogeneida-
de e segmentação, caracterizado pela convivência do arcaico e do moder-
no, seja no plano regional, seja no setorial.

É sobre esse país, historicamente demarcado pela desigualdade social, pela
precariedade das relações de trabalho, pelos elevados índices de informali-
dade, por reduzidos níveis de escolaridade da força de trabalho e por um
sistema de proteção social incipiente, no qual os instrumentos e políticas de
um Estado de Bem Estar Social foram tardia e precariamente construídos,
que incidem os “novos” problemas decorrentes da modernização tecnológica,
da abertura dos mercados e da desregulamentação financeira, alguns dos
aspectos do processo de globalização no qual o país se insere de forma mais
incisiva a partir dos anos 90.

Na verdade, a emergência das políticas sociais e, especificamente, das polí-
ticas públicas de emprego, no país, são bastante recentes, delineadas a partir
da crise do desenvolvimentismo, nos anos 70, que explicita, na década se-
guinte, os limites da concepção vigente, durante décadas, de que o cresci-
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185mento econômico resolveria as questões da distribuição da renda e da me-
lhoria das condições de vida da população.

Um elemento que evidencia esse quadro de atraso quanto às relações entre
capital e trabalho e a precariedade dos sistemas de proteção social é o fato
de que, somente em meados da década de 80, quando a crise do emprego já
se aprofunda, acentuando o desemprego estrutural, é que o país institui o
mais tradicional dos instrumentos de uma política de emprego, o seguro-
desemprego, mecanismo criado em décadas passadas, quando o fenômeno
do desemprego assumia outra dimensão e se manifestava ciclicamente.

O SISTEMA PÚBLICO DE EMPREGO NO BRASIL

Desde 1950, a Organização Internacional do Trabalho (OIT), organismo vin-
culado à Organização das Nações Unidas (ONU), já recomendava, através
da Convenção 88, que os países organizassem Sistemas Públicos de Empre-
go, instâncias de construção de políticas públicas destinadas a buscar garan-
tir o direito ao emprego, no âmbito das políticas de proteção social.

Tanto as políticas passivas de emprego, a exemplo do seguro-desemprego e
da intermediação de mão-de-obra, quanto as políticas ativas, tais como a
qualificação profissional e os programas de geração de trabalho e renda,
devem integrar, de maneira articulada entre si e com as políticas macroeco-
nômicas e de desenvolvimento, um Sistema Público de Emprego que efeti-
vamente enfrente, de forma eficaz, os profundos desafios que o mundo do
trabalho impõe à realidade social.

No Brasil, a primeira experiência de organização de um Sistema Público de
Emprego se materializou em 1975, com a criação do Sistema Nacional de
Emprego, o SINE, posteriormente ratificado pela Constituição Federal de 1998,
que atribui privativamente à União a competência para legislar sobre a orga-
nização de um Sistema Nacional de Emprego.

As ações essenciais do SINE: o atendimento ao seguro-desemprego, a inter-
mediação de mão-de-obra, a qualificação profissional, a geração de traba-
lho e renda e a geração de informações sobre o mercado de trabalho, reque-
rem uma articulação entre a União, através do Ministério do Trabalho e
Emprego, os estados, por intermédio das Secretarias Estaduais do Trabalho, e
os serviços, agências, postos e balcões de emprego, público ou privado,
atuando como uma rede integrada de órgãos e entidades, nos planos fede-
ral, estadual e municipal, que visa não somente proteger o trabalhador, como
também melhorar as suas condições de inserção e permanência no mercado
de trabalho.

Desde a criação do SINE, em 1975, até meados da década de 90, quando o
Programa se reestrutura a partir do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT,
o Sistema Nacional de Emprego atuava basicamente nas áreas de intermedi-
ação de mão-de-obra e informações sobre o mercado de trabalho e, de ma-



neira muito incipiente e pontual, no apoio à geração de trabalho e renda,
qualificação profissional e o atendimento ao seguro-desemprego, este, insti-
tuído em 1986, confirmado pela Constituição de 1988 e consolidado em
1990. As ações do SINE não tinham uma fonte de financiamento assegura-
da; sua estrutura nos estados era bastante diferenciada, sendo a maioria
marcadamente frágil e ineficaz, com escassa autonomia na maior parte das
unidades da federação, sem se configurar, de fato, como um sistema integra-
do das diversas políticas direcionadas para o emprego.

Somente em 1990, com a criação do Fundo de Amparo ao Trabalhador –
FAT, por intermédio da Lei 7.998/90, que regulamentou o artigo 239 da Cons-
tituição, é que se estabelece uma fonte de financiamento destinada a estruturar
as políticas públicas de emprego. A Lei dispõe que o FAT é um fundo contábil,
de natureza financeira vinculado ao Ministério do Trabalho e Emprego, e
que tem como sua finalidade básica o custeio do Programa Seguro-Desem-
prego, o pagamento do Abono Salarial e o financiamento de programas de
desenvolvimento econômico. Posteriormente, no decorrer da década de 90,
outras leis foram ampliando as suas áreas de atuação.

O FAT é um fundo público, constituído por várias fontes de recursos, dentre
as quais a principal é a arrecadação do PIS/PASEP. Do montante arrecadado,
40% são destinados ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social – BNDES, para o financiamento de programas e projetos que estimu-
lem a geração de trabalho e renda, enquanto o restante é direcionado para o
custeio das diversas atividades que integram o Sistema Público de Emprego.

A gestão dos recursos do FAT é de responsabilidade do Conselho Deliberativo
do FAT (CODEFAT), instância tripartite, com representantes dos trabalhado-
res, dos empregadores e do governo, que possibilita a participação da soci-
edade organizada na elaboração e execução das políticas públicas de em-
prego. Esse espaço de participação e de construção das políticas de empre-
go se reproduz no âmbito regional, através das Comissões Estaduais e Muni-
cipais de Trabalho e Emprego, instrumento fundamental para a expansão e
consolidação de um Sistema Público de Emprego que efetivamente se
estruture em todo o território nacional, baseado nas diretrizes de participa-
ção, descentralização e parceria.

A partir de 1994, com a instituição do Programa de Geração de Emprego e
Renda – PROGER, e de 1996, com a implementação do Plano Nacional de
Educação Profissional – PLANFOR, as políticas de emprego assumem maior
amplitude e se incrementa o grau de articulação entre as diversas atividades
que integram o Sistema Público de Emprego, ainda que de forma bastante
diferenciada entre os estados.

O PROGER, instituído pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao
Trabalhador, através da Resolução Codefat nº 59, de 25 de março de 1994,
tem como objetivo básico a geração de trabalho e renda, mediante a con-
cessão de linhas especiais de crédito a setores com reduzido acesso ao siste-
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187ma financeiro, a exemplo das micro e pequenas empresas, cooperativas e
formas associativas de produção. O Programa foi efetivamente operaciona-
lizado a partir de 1995, tendo como agentes financeiros, numa primeira eta-
pa, o Banco do Brasil e o Banco do Nordeste do Brasil e, posteriormente, a
FINEP, o BNDES e a Caixa Econômica Federal. Estas instituições públicas de
crédito foram estabelecendo linhas específicas de crédito para o Proger Ur-
bano e o Proger Rural, estratégia que se complementaria com a implementa-
ção, em 1995, do Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar –
PRONAF, destinado ao apoio financeiro a atividades agropecuárias explora-
das diretamente pelo produtor e sua família.

No campo da educação profissional surgiu, em 1996, o Plano Nacional de
Formação Profissional – PLANFOR, coordenado pela Secretaria de Forma-
ção e Desenvolvimento Profissional – SEFOR, do Ministério do Trabalho e
Emprego. O PLANFOR é direcionado aos desempregados, trabalhadores do
setor formal e informal, micro e pequenos empresários e produtores, no ur-
bano e no rural, jovens à procura de emprego, jovens em situação de risco
social, portadores de deficiência, mulheres chefes de família e outros tantos
segmentos da População Economicamente Ativa mais vulneráveis no que se
refere às suas possibilidades de inserção, reinserção e permanência no mer-
cado de trabalho.

A implementação e operacionalização do Plano se realiza de forma descen-
tralizada, por meio de planos estaduais de qualificação, sob a coordenação
das secretarias estaduais de trabalho, sendo submetidos às comissões esta-
duais de emprego para aprovação. Os planos estaduais de qualificação pro-
fissional devem priorizar determinados segmentos populacionais, a partir da
consideração de alguns programas essenciais: os programas nacionais,
destinados aos grupos em situação de desvantagem social e/ou em setores
ou regiões estratégicas, tais como: turismo, pesca, construção civil, serviços
pessoais, assentamentos e comunidades rurais, artesanato, jovens em situa-
ção de risco social, portadores de deficiência, etc.; programas estaduais,
definidos pelas secretarias de trabalho e comissões estaduais, para atendi-
mento de demandas específicas de municípios e regiões; programas emer-
genciais, voltados para situações de crise ou processos de reestruturação
produtiva que afetam determinados setores; e projetos especiais, para fi-
nanciamento de apoio conceitual e metodológico aos programas de qualifi-
cação incluídos nos planos estaduais.

O SISTEMA PÚBLICO DE EMPREGO NA BAHIA

Com a criação do SINE, em 1975, o Ministério do Trabalho busca a defini-
ção de ações que permitam uma maior articulação entre a oferta e a deman-
da de mão-de-obra, ao tempo em que estabelece novos instrumentos de
acompanhamento e análise do mercado de trabalho. Isso ocorre em um
período em que as taxas de crescimento da economia são elevadas, o de-
semprego aberto é ainda reduzido e os problemas estruturais de um merca-
do de trabalho segmentado, marcado pelo subemprego, elevada rotatividade
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e níveis de escolaridade da força de trabalho extremamente baixos são esca-
moteados por uma situação conjuntural favorável à expansão do mercado
de trabalho. Nesse cenário, a preocupação essencial do Ministério do Traba-
lho é enfrentar as situações de desemprego resultantes dos desajustes entre a
oferta e a demanda de força de trabalho, o denominado desemprego friccio-
nal. Dessa maneira, é privilegiada a intermediação de mão-de-obra como
estratégia central da política de emprego adotada pelo Sistema Nacional de
Emprego, o SINE.

No estado da Bahia, coube à Secretaria do Trabalho e Bem Estar Social –
SETRABES, através de sua Superintendência para o Trabalho – SUTRAB,
executar o Programa SINE. O Programa buscou articular as ações da inter-
mediação de mão-de-obra com a área de informações sobre o mercado de
trabalho e foi incorporando atividades desenvolvidas nas áreas de apoio à
microempresa, ao trabalhador autônomo, por intermédio do PATRA, e ações
voltadas para a capacitação profissional. Tais atividades, no entanto, de-
frontavam-se com dificuldades resultantes das incertezas e instabilidades
quanto ao financiamento do sistema, os problemas relacionados à autono-
mia da gestão estadual do SINE no âmbito da Secretaria do Trabalho e a
própria dimensão das ações desenvolvidas, circunscritas a determinadas
regiões e setores, com alcance muito limitado. A despeito de tais dificulda-
des, e dadas as circunstâncias que delimitavam a estruturação do Sistema,
deve-se frisar o destaque obtido pelo SINE/BA no decorrer da década de
80, em áreas como a intermediação de trabalho autônomo, através do
PATRA, a de informações do mercado de trabalho, sendo o segundo estado
do país a realizar a Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED, na Região
Metropolitana de Salvador, além de algumas experiências de apoio a
microunidades de produção.

A partir da década de 90, com a criação da Secretaria do Trabalho e Ação
Social – SETRAS, através da reforma administrativa realizada em 1991, a
coordenação do SINE passa a ser de responsabilidade do Departamento de
Desenvolvimento do Trabalho que, posteriormente, em uma outra mudança
administrativa efetuada em 2000, transformou-se na Superintendência para
o Desenvolvimento do Trabalho – SUDET.

É com a implementação do PROGER e do PLANFOR, em meados da déca-
da de 90, a constituição da Comissão Estadual de Emprego (Comissão
Tripartite e Paritária de Emprego), a ampliação da rede de atendimento do
sistema por intermédio dos Postos de Atendimento ao Trabalhador – PAT, a
modernização e reestruturação dos instrumentos da intermediação de mão-
de-obra e a ampliação decisiva da participação da SETRAS/SUDET no aten-
dimento ao seguro-desemprego que se inicia uma nova etapa da estrutura-
ção do SINE na Bahia.

A atuação da Comissão Estadual de Emprego, com a representação paritária
e tripartite do governo, trabalhadores e empresários, é fundamental na defi-
nição das diretrizes e prioridades que os planos estaduais estabelecem a
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189partir daí e na crescente configuração institucional de uma estrutura que se
aproxima da concepção de um Sistema Público de Emprego.

Ao se configurar como eixo das políticas públicas de emprego, o Programa
Seguro-Desemprego assegura a todo o sistema o financiamento do Fundo de
Amparo ao Trabalhador. Assim, além do atendimento aos beneficiários do
seguro-desemprego, a geração de informações sobre o mercado de trabalho, a
intermediação de mão-de-obra, a qualificação profissional e o apoio aos pro-
gramas de geração de trabalho e renda também são financiados pelo FAT e
integram o Sistema Público de Emprego, sob coordenação do Ministério do
Trabalho e Emprego, em articulação com as secretarias estaduais do trabalho.

Na Bahia, desde meados da década de 90, o SINE se realiza no âmbito do
Programa Mãos à Obra, denominação adotada pela SETRAS/SUDET em 1996
e que consta no Plano Plurianual do Governo Estadual. Tal programa, além
das linhas de ação já mencionadas, que integram o SINE, realiza também
ações nas áreas de Apoio e Orientação em Segurança e Saúde do Trabalha-
dor, Apoio e Orientação às Atividades Sindicais, Apoio e Orientação Traba-
lhista e Documentação Civil e Trabalhista.

A rede de atendimento da SETRAS/SUDET, responsável pela realização, des-
centralizada, de suas diversas ações, tem hoje, em todo o estado, 77 Postos
de Atendimento ao Trabalhador – PAT, em 60 municípios, e 21 Balcões Mãos
à Obra, unidades de serviços mais simplificadas, em municípios de menor
porte. Algumas dessas unidades de atendimento (nove) estão localizadas
nos SAC – Serviço de Atendimento ao Cidadão, onde são disponibilizados
diversos serviços do SINE, de maneira integrada.

Visando uma análise das principais ações desenvolvidas pelo SINE, a partir
de sua nova conformação delineada na metade da década passada, desta-
ca-se, a seguir, a trajetória, no período 1995/2001, das atividades essenci-
ais do sistema.

O SEGURO-DESEMPREGO

Em 1995, o grau de cobertura do atendimento ao seguro-desemprego, por
parte do SINE, no âmbito da Secretaria do Trabalho e Ação Social – SETRAS,
era bastante reduzido, em torno de 10%, sendo a maior parcela do atendi-
mento efetuada pela Caixa Econômica Federal e pela Delegacia Regional do
Trabalho. Isso significava que o maior contingente dos trabalhadores desem-
pregados sem justa causa, habilitados ao seguro-desemprego, tinha acesso
apenas à concessão do benefício financeiro, já que somente o atendimento
da SETRAS/SUDET possibilitava o atendimento integrado, em que o segura-
do dispõe das alternativas de se qualificar e/ou requalificar para tentar o
reingresso em um mercado de trabalho cada vez mais competitivo, de bus-
car sua reinserção através da intermediação de mão-de-obra ou o apoio
financeiro e gerencial para o trabalho autônomo ou pequenos e médios
empreendimentos, através dos programas de geração de emprego e renda.
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Hoje, esse quadro inverteu-se, com cerca de 80% dos habilitados ao seguro-
desemprego sendo atendidos pela SETRAS/SUDET. O número de habilitados
ao seguro-desemprego abrangidos pela SETRAS evoluiu de cerca de 28.000,
em 1995, para pouco mais de 188.000 em 2001, conforme quadro abaixo,
o que, de um lado, reflete a maior participação do SINE no atendimento aos
segurados, mas, de outro, traduz a elevação do desemprego no período, fato
evidenciado pelos diversos indicadores sobre o mercado de trabalho, em
todo o país.

Embora tenha ocorrido, nesse período, uma evolução quanto à efetiva inte-
gração do atendimento ao seguro-desemprego com os serviços de interme-
diação e de qualificação do trabalhador, objetivo central de um Sistema
Público de Emprego, persistem, ainda, enormes desafios para o aperfeiçoa-
mento e a estruturação do SINE, como uma alternativa eficaz para a recolo-
cação no mercado de trabalho. Um desses principais desafios consiste em
compatibilizar a dinâmica de atendimento ao seguro-desemprego, que avan-
çou substancialmente, na última década, quanto à modernização/informati-
zação/eficiência dos serviços, com a insuficiência, rigidez e reduzida capa-
cidade operacional dos serviços de intermediação e a sua precária articula-
ção com a área de qualificação profissional.

Enquanto os serviços de atendimento ao seguro-desemprego, até pelas pres-
sões advindas de uma conjuntura de crescente desemprego, foram sendo
informatizados desde o início da década de 90, o atendimento efetuado pela
intermediação de mão-de-obra avançou muito lentamente no que diz res-
peito à modernização e agilização de seus instrumentos de atuação. Somen-
te no início da década atual, começou a ser implantado o Sistema Gerencial
de Ações de Emprego – SIGAE, um sistema que busca reunir e integrar as
ações de intermediação de mão-de-obra, seguro-desemprego e qualificação
profissional e as demais bases de dados relativos a trabalhadores e emprega-
dores disponíveis no Ministério do Trabalho e Emprego, nas agências do
SINE, buscando favorecer as ações articuladas, necessárias a uma maior efi-
cácia quanto à capacidade do Sistema de recolocar no mercado de trabalho
os habilitados ao seguro-desemprego.

É evidente que as dificuldades quanto à reinserção dos desempregados ao
mercado de trabalho, no período analisado, estão correlacionadas à traje-
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191tória desfavorável dos indicadores de emprego, caracterizados pela eleva-
ção substancial das taxas de desemprego (na RMS, a taxa média de desem-
prego, no período, segundo a Pesquisa de Emprego e Desemprego, gira em
torno de 23% da População Economicamente Ativa, bastante superior à
vigente no final da década anterior, por volta de 16%, fato que, aliás, re-
produz uma tendência nacional de elevação dos patamares do desempre-
go), uma queda substancial do emprego assalariado com carteira assinada
e uma acentuada precarização das relações de trabalho, tendências que
acompanham o cenário de baixo crescimento da produção e da economia
nesse período, face aos limites e constrangimentos impostos pela política
econômica vigente no país.

Mas, além da situação conjuntural adversa à expansão do mercado de traba-
lho, outros aspectos, intrínsecos à estrutura e ao funcionamento do SINE,
devem ser ressaltados no que diz respeito ao seu desempenho. Além do
descompasso entre os ritmos de modernização dos serviços do seguro-de-
semprego e os da intermediação de mão-de-obra, já citado anteriormente,
deve-se destacar, também, a insuficiência da estrutura do SINE quanto à sua
capacidade de atender o universo dos inscritos no benefício do seguro-de-
semprego. Ressalte-se que houve, em todo o país, uma expansão da capaci-
dade do SINE na recepção dos segurados. Enquanto, no início da década de
90, apenas 10% dos requerentes se habilitavam ao seguro-desemprego no
âmbito do SINE, em 2001, pouco mais da metade dos habilitados foi atendi-
da pelo sistema.

No entanto, permanece como um grande desafio a melhoria do desempe-
nho dos serviços em termos de trabalhadores inscritos, captação de vagas
por parte da intermediação e a efetiva colocação no mercado de trabalho,
dos segurados atendidos pelo sistema. Mesmo com uma evolução do SINE,
no que se refere ao número de trabalhadores colocados, traduzida pelos
indicadores da intermediação, conforme o Quadro 2 (no plano nacional, o
número de trabalhadores colocados pelo SINE passou de 94.000, em 1992,
para cerca de 750.000, em 2001), a dimensão das vagas captadas e dos
trabalhadores colocados no mercado de trabalho, diante do universo de
desempregados, é ainda muito reduzida. Se é fato a melhoria de alguns indi-
cadores nesse período, a exemplo da relação entre o universo dos trabalha-
dores inscritos pela intermediação e o dos habilitados pelo seguro-desem-
prego (que passa de 48%, em 1995, para 84%, em 2001) e da relação entre
trabalhadores colocados e habilitados pelo seguro-desemprego (que evolui
de 2,% em 1995 para 8,5% em 2001), esses números ainda traduzem um
quadro de insuficiência, face ao potencial de cobertura e efetividade que o
sistema pode propiciar, e expressam a incipiente articulação entre as diver-
sas atividades abrangidas pelo SINE no estado da Bahia.

INTERMEDIAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA

A intermediação de mão-de-obra tem como objetivos essenciais a promo-
ção de uma melhor articulação entre oferta e demanda de trabalho, auxili-
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ando o recrutamento de trabalhadores por parte dos empregadores e
recolocando os trabalhadores no mercado de trabalho; a redução dos custos
de informações entre as partes; a redução do tempo de desemprego do tra-
balhador e do tempo de preenchimento das vagas nas empresas; e a eleva-
ção da qualidade do emprego para o trabalhador e da qualidade da mão-de-
obra para o empregador. Com isso, busca-se enfrentar uma das dimensões
do desemprego, o denominado desemprego friccional, resultante dos desa-
justes entre a oferta e a demanda de trabalho, e proporcionar uma alocação
mais eficiente dos recursos produtivos.

Na concepção do Sistema Público de Emprego, a intermediação de mão-
de-obra tem como objeto primordial a recolocação dos trabalhadores de-
sempregados e daqueles que acessam ao seguro-desemprego. No entanto,
o apoio na busca de nova ocupação vai além do universo daqueles bene-
ficiários do seguro-desemprego, sendo oferecido a todo o cidadão, inde-
pendentemente de sua condição de segurado. Dessa maneira, além das
pessoas desocupadas e dos segurados, seu público passa a ser o conjunto
de empregadores e de trabalhadores à procura de emprego, tais como: as
pessoas candidatas ao primeiro emprego, os oriundos do Plano Nacional
de Formação Profissional e Qualificação Profissional – PLANFOR, os por-
tadores de deficiência física, os idosos, os que trabalham como autôno-
mos, por conta própria, os recém-formados de nível técnico e universitá-
rio, os microempresários, etc.

Isso evidencia a necessidade de que as secretarias estaduais de trabalho e os
SINES locais assumam a sua posição estratégica, no sentido de viabilizar a
articulação das diversas políticas de trabalho, integrando a intermediação
com os serviços da qualificação profissional e os programas de geração de
emprego e renda, o que requer a disponibilidade de estatísticas e informa-
ções atualizadas sobre o mercado de trabalho local.

Nesse sentido, cabe registrar a existência de inúmeros instrumentos de acom-
panhamento do mercado de trabalho disponíveis, que permitem uma avali-
ação atualizada dos diversos universos que se relacionam no âmbito do Sis-
tema Público de Emprego. Os dados do Cadastro Geral de Empregados e
Desempregados (CAGED), do Ministério do Trabalho e Emprego, propiciam,
mensalmente, um diagnóstico da evolução do mercado de trabalho formal
no plano nacional, estadual, regional e local, constituindo-se, portanto, em
instrumento fundamental para as atividades de intermediação, além de nortear
as demais ações vinculadas à qualificação e aos programas de geração de
emprego e renda. Além disso, o SINE dispõe, também mensalmente, da Pes-
quisa Mensal de Emprego (PME, do IBGE) e da Pesquisa de Emprego e De-
semprego (PED, do DIEESE), realizadas na Região Metropolitana de Salva-
dor, que permitem uma radiografia do mercado de trabalho como um todo,
já que registram a trajetória e a dinâmica da ocupação, do desemprego e da
renda, tanto no setor formal como no informal, possibilitando múltiplas e
ricas informações para a definição, execução e avaliação das políticas pú-
blicas de emprego.
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193Cabe ressaltar que a Pesquisa de Emprego e Desemprego – PED é também
financiada pelo FAT, como uma das estratégias do SINE, na área de gera-
ção de informações sobre o mercado de trabalho. A PED envolve o Gover-
no Estadual, através da SETRAS e a SEI/SEPLANTEC, em parceria com a
UFBA/Faculdade de Ciências Econômicas, o DIEESE e a Fundação SEADE
de São Paulo.

Além desses instrumentos de acompanhamento do mercado de trabalho, o
próprio Sistema Público gera uma série de informações extremamente valio-
sas para a compreensão da dinâmica e das tendências do emprego, basea-
das nos dados referentes ao atendimento do seguro-desemprego, as informa-
ções geradas a partir do universo abrangido pelas atividades da intermedia-
ção, os dados resultantes daqueles que tiveram acesso aos cursos de qualifi-
cação profissional e aqueles que foram atendidos pelos diversos programas
de geração de trabalho e renda.

Na experiência do SINE/BA, assim como ocorre em quase todo o país, essa
vasta e diversificada gama de informações e estatísticas não tem sido utili-
zada em todo o seu potencial. Na verdade, esse conjunto variado e extre-
mamente rico de dados permanece desarticulado a partir do próprio Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, onde as estatísticas geradas pelo SINE e
pelo PLANFOR não são trabalhadas de maneira coordenada pelas Secreta-
rias de Emprego e Salário e de Formação Profissional, respectivamente.
Percebe-se, ainda, uma escassa incorporação do acompanhamento, das
análises e dos estudos sobre o mercado de trabalho efetuados a partir de
tais instrumentos, nas atividades e ações desenvolvidas pelos diversos se-
tores do Sistema, o que empobrece o debate e as alternativas quanto à
definição de prioridades para as políticas públicas de emprego efetuadas
no estado.

Uma avaliação das informações básicas da intermediação de mão-de-
obra direcionada para o mercado formal, no período entre 1995 e 2001,
revela que, a despeito das dificuldades, insuficiências e disfunções já
abordadas, a trajetória dos principais indicadores tem sido positiva, con-
forme aponta o Quadro 2, referente à evolução, no período, do número
de inscritos no sistema, o de encaminhados por vagas captadas, o de
vagas captadas junto aos empregadores e o de trabalhadores colocados
no mercado de trabalho.
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Uma primeira observação diz respeito à magnitude dos números absolutos,
que crescem substancialmente no decorrer do período, sobretudo a partir de
1998 e, mais acentuadamente, após o ano 2000, refletindo o crescimento
do grau de cobertura do atendimento ao seguro-desemprego efetuado dire-
tamente pelo SINE/BA e, também, o aperfeiçoamento e a modernização das
atividades de intermediação, além de uma atuação mais direcionada do se-
tor para novos empreendimentos produtivos surgidos no estado, a exemplo
do pólo calçadista, o Projeto Amazon, da Ford, a Usina Itapebi e outros
projetos especiais que foram responsáveis, no período entre 1999 e 2002,
pela incorporação de 22.572 ocupações através dos serviços de intermedia-
ção do SINE. Destes, 16.440 trabalhadores foram colocados nas diversas
unidades do pólo calçadista, 2.872 no projeto da Ford, 2.183 na Usina Itapebi
e o restante em outros projetos. Somente em 2002, até o mês de setembro,
2.241 foram contratados pelo Projeto Amazon (Ford), por intermédio do sis-
tema de intermediação de mão-de-obra da SETRAS/SUDET, após terem sido
capacitados no âmbito do Plano Estadual de Qualificação Profissional.

Indo além da trajetória dos números absolutos, cabe verificar a evolução de
algumas relações entre as diversas variáveis, que podem indicar o desempe-
nho do sistema. A primeira delas, referente à taxa de capacidade de atendi-

Quadro 2
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5991 135.31 405.3 270.2 908

6991 276.61 265.5 801.3 965.1

7991 006.94 959.8 215.6 384.2

8991 321.301 095.61 591.51 904.4

9991 586.711 079.62 471.32 725.9

0002 972.641 834.55 383.23 500.41

1002 953.851 367.55 841.92 761.61

LATOT 942.506 687.271 295.111 969.84
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195mento aos trabalhadores, diz respeito à relação entre o número de vagas
captadas e o número de trabalhadores inscritos no sistema, que expressa a
proporção de trabalhadores inscritos na intermediação que poderia ser colo-
cada no mercado de trabalho formal, de acordo com o número de vagas
captadas pelo SINE. Esse indicador tem oscilado bastante no período, evi-
denciando uma trajetória irregular, que pode estar relacionada às dificulda-
des na captação de vagas, sejam elas decorrentes de uma conjuntura do
mercado de trabalho adversa, sejam aquelas relacionadas às insuficiências e
precariedades da estrutura do setor de intermediação. De fato, observa-se a
partir dos dados do Quadro 2, que essa taxa era de 15% em 1995, declinan-
do para 13% em 1997, chegando ao seu patamar mais elevado em 2000,
quando atingiu 22% e decrescendo novamente para algo em torno de 14%
em 2002 (dados até setembro).

A taxa de aproveitamento dos trabalhadores inscritos, que mensura o per-
centual de trabalhadores inscritos na intermediação de mão-de-obra que
foram efetivamente colocados no mercado de trabalho formal e, portanto,
reflete a satisfação dos trabalhadores quanto ao serviço de intermediação,
revela, de acordo com os dados do Quadro 2, uma trajetória de crescimento
mais linear, sobretudo a partir de 1999. Observa-se que, no início do perío-
do, em 1995, essa taxa era de 6,0%, declinando em 1997 e 1998 para algo
em torno de 4 a 5% e elevando-se, desde 1999, até atingir, em 2001e 2002,
a taxa de 10%.

Já a relação entre trabalhadores colocados e vagas captadas, expressa pela
taxa de aproveitamento de vagas, que mensura a proporção de vagas
disponibilizadas ao SINE preenchidas pelos trabalhadores intermediados pelo
sistema, revela, também, uma evolução positiva quanto ao desempenho da
SETRAS/SUDET no período, especialmente a partir de 1999, quando se in-
tensifica a estratégia de direcionamento dos serviços de intermediação para
alguns projetos especiais de grande monta, tais como o pólo calçadista e o
automotivo. Em 1995, essa taxa era de 39%, declinando para 29% em 1998,
o mais baixo patamar do período, elevando-se de forma expressiva a partir
de 1999, quando alcança o nível de 41%. Em 2001, conforme indica o
gráfico que relaciona o número de colocados com o de vagas captadas, essa
taxa alcança 55% e, em 2002, no período compreendido entre janeiro e
setembro, chegou a 71%, percentuais elevados quando comparados com a
média nacional do SINE. Tais resultados são decorrentes, em boa parte, da
demanda por trabalhadores direcionada para o Sistema por parte de alguns
projetos de grande porte implementados no estado da Bahia, a exemplo do
pólo calçadista e o automotivo, o que contrabalançou os fatores adversos
derivados de uma conjuntura do mercado de trabalho desfavorável.

Mesmo com a evolução evidenciada por alguns dos indicadores da interme-
diação de mão-de-obra do SINE/BA, deve-se frisar a necessidade de supera-
ção de diversos entraves que ainda limitam a sua atuação. O primeiro deles,
que reproduz uma situação vigente em todo o país, diz respeito a sua capa-
cidade de concretizar uma efetiva e orgânica integração entre os serviços de
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intermediação e as demais áreas do SINE, orientada por um acompanha-
mento adequado das informações sobre a dinâmica e as tendências do mer-
cado de trabalho. Um outro desafio, de natureza estrutural, que extrapola os
seus limites de atuação, refere-se à situação de incompatibilidade entre o
perfil de uma parcela expressiva das vagas captadas e o dos trabalhadores
inscritos, sobretudo quanto aos requisitos de qualificação exigidos. Acres-
cente-se a esse quadro a necessidade de uma maior e contínua divulgação
do sistema, junto a empregadores e trabalhadores, bem como o aperfeiçoa-
mento das rotinas e dos instrumentos e uma postura mais incisiva das estra-
tégias de captação de vagas e um maior grau de cobertura do SINE em rela-
ção ao universo da população desempregada.

No que se refere aos serviços de intermediação para o mercado informal,
os dados do período 1995/2000, relativos ao Programa de Apoio ao Traba-
lhador Autônomo – PATRA, que cadastra e encaminha trabalhadores dia-
ristas para prestação de serviços em caráter temporário, indicam uma rela-
tiva estabilidade quanto ao número de serviços solicitados e realizados, e
da relação entre eles, embora com um declínio significativo verificado em
2001. Tal comportamento pode estar relacionado à queda de rendimentos
de setores assalariados, que consomem tais serviços, mas, também, pode
refletir a mudança do perfil de algumas ocupações autônomas, seja pela
incorporação de novas atividades solicitadas por transformações nos pa-
drões de consumo, seja pelo declínio de algumas ocupações que vão se
tornando desnecessárias.

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

As profundas mudanças ocorridas no mercado de trabalho brasileiro,
marcadas por transformações na estrutura produtiva e nos padrões tecnoló-
gicos, bem como nas formas de gestão do trabalho, concomitantes à subs-
tancial elevação dos níveis de desemprego e a precarização das relações de
trabalho, determinaram a exigência de se redefinirem os paradigmas e perfis
das políticas de formação profissional, como parte essencial das políticas
públicas de emprego.

No país, o debate sobre tais questões assume maior complexidade em de-
corrência dos reduzidos níveis de escolaridade da força de trabalho e a acen-
tuada defasagem entre a educação básica e a educação profissional, frente
às rápidas mudanças advindas da modernização das estruturas produtivas.

O Plano Nacional de Qualificação Profissional – PLANFOR, implementado
em 1996, foi um passo decisivo no sentido da estruturação do SINE, possibi-
litando que os trabalhadores desempregados, em suas múltiplas situações,
pudessem ter a alternativa de se (re)qualificarem para tentar o ingresso e/ou
reingresso no mercado de trabalho. Esse processo de integração das ativida-
des da área de formação profissional com as demais ações executadas pelo
SINE vem, no entanto, processando-se de maneira lenta e descontínua. So-
mente em 2000, o PLANFOR foi incorporado ao Sistema Integrado de Ges-
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197tão das Ações de Emprego (SIGAE), o que criou as condições para uma efetiva
articulação entre as atividades de qualificação profissional e as de intermedi-
ação de mão-de-obra, seguro-desemprego e geração de trabalho e renda.

Os dados do Quadro 3, referentes à evolução do número de treinados e dos
investimentos efetuados na área de qualificação profissional, entre 1995 e
2001, evidenciam o crescimento dos recursos do FAT ao longo do período,
ainda que sujeitos à descontinuidade de sua progressão, decorrente das medi-
das de política econômica que determinaram, em alguns anos, uma redução
drástica dos recursos planejados para os estados, a exemplo do que ocorre em
2002. O gráfico revela uma evidente correlação entre o volume de recursos e
o número de pessoas treinadas. Em todo o período, pouco mais de um milhão
de pessoas (além das 907.374 treinadas até 2001, pouco mais de 127.000 já
haviam sido qualificadas até setembro do ano em curso) já foi incorporado
pela área de qualificação profissional na Bahia, através do PLANFOR, o que
significou a utilização de algo em torno de R$ 102.000.000,00.

Quadro 3

Fonte: SETRAS/SUDET (Superintendência de Desenvolvimento do Trabalho)
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LATOT 473.709 955.690.201

Os cursos são viabilizados através de uma rede de instituições (universidades,
o Sistema S, não-governamentais) contratada pela SETRAS/SUDET, a partir do
levantamento das demandas, de acordo com os critérios da SEFOR e do
CODEFAT e do estabelecimento de prioridades por parte da Comissão Estadu-
al e das Comissões Municipais de Emprego. Esse processo de participação das
Comissões no estabelecimento de prioridades, embora crescente ao longo do
período, revela-se ainda insuficiente, sobretudo no que diz respeito à ação das
Comissões Municipais na definição de seus planos municipais.
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Um dos maiores desafios da área de qualificação profissional, além da
concretização de sua efetiva integração com as demais atividades do SINE, é
o de viabilizar, de maneira descentralizada e participativa, o atendimento às
demandas regionais e setoriais em sintonia com a realidade das vocações e
potencialidades produtivas locais.

O outro, não menos essencial, diz respeito à superação da dicotomia entre
educação e ensino profissionalizante, entre a política educacional do país,
em todos os níveis, e as políticas de formação profissional, envolvendo,
nesse debate, além do governo, os trabalhadores, os empregadores, os ser-
viços sociais de formação profissional do Sistema S e instituições não-go-
vernamentais.

GERAÇÃO DE EMPREGO E RENDA

Os programas de geração de emprego e renda implementados ao longo da
década de 90, no âmbito do Sistema Público de Emprego, com o financia-
mento do FAT, buscam enfrentar o desafio de ampliar as alternativas de cri-
ação de novos empreendimentos e ocupações, tanto no setor formal quanto
no informal, a partir da concessão do crédito associada às políticas públicas
de emprego. Envolvendo as instituições públicas de crédito – Banco do Bra-
sil, Banco do Nordeste do Brasil, Caixa Econômica Federal e o BNDES –
surgiu, em 1994, o Programa de Geração de Emprego e Renda – PROGER,
em suas vertentes (Proger Urbano e o Proger Rural) e o Programa de Fortale-
cimento da Agricultura Familiar – PRONAF.

Embora a realização dos Programas dependa fundamentalmente das ins-
tituições financeiras, cabe à SETRAS/SUDET, no caso do PROGER, o con-
trole e o acompanhamento do Programa, com a participação das comis-
sões de emprego estadual e municipais na definição das linhas de ação
básicas, a partir dos critérios estabelecidos nacionalmente pelo Ministé-
rio do Trabalho e Emprego e o Codefat. Todo esse aparato institucional
foi importante para a contínua expansão das comissões de emprego na
Bahia, permitindo a descentralização das políticas e fortalecendo a SETRAS
como elemento estratégico da gradativa estruturação de um sistema pú-
blico de emprego.

A trajetória dos empreendimentos gerados a partir do PROGER urbano e
rural, no período 1995/2001, de acordo com o Quadro 4, indica que foram
aprovados 226.693 contratos de crédito, o que significou um aporte de re-
cursos de R$ 1.027.554.484,00. Cabe ressaltar que a Bahia se destacou,
nessa etapa, como um dos estados de maior execução do PROGER Urbano,
a partir da criação de diversos programas e linhas de crédito que contem-
plam inúmeros segmentos, tais como: professores, feirantes, profissionais li-
berais, artesãos, transporte alternativo, recém-formados, etc.
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Diante da magnitude da exclusão social e do desemprego, é evidente que
tais programas possuem uma abrangência ainda limitada, que não alcança
todas as dimensões de um mercado de trabalho extremamente heterogêneo.
Além disso, uma parcela significativa da população que mais necessita do
apoio desses programas não consegue acessá-los face aos requisitos e exi-
gências impostos pelas instituições financeiras para a obtenção de crédito,
tanto no urbano como, e principalmente, no rural.

Dessa maneira, permanece o objetivo de buscar o aperfeiçoamento e as
adequações necessárias destes programas à realidade dos segmentos popu-
lacionais contemplados por um sistema público de emprego, concomitante
à definição de novos instrumentos de microcrédito, associados à capacita-
ção e à assistência técnica que, efetivamente, alcancem os grupos mais vul-
neráveis da população.

Tais desafios, que se colocam ao desenvolvimento dos programas e iniciati-
vas voltadas para a geração de trabalho e renda, reiteram as questões já
abordadas aqui, e que são extensivas aos demais setores que integram o
Sistema Público de Emprego. A denominação SINE, ao enfatizar o nacional,
na concepção construída no decorrer das últimas décadas, não significa o
estabelecimento de uma estrutura federal, nem tampouco um sistema esta-
tal. A noção do Sistema Público, ao contrário, pressupõe uma ampla articu-
lação que envolve o governo, em suas diversas instâncias, as empresas, os
trabalhadores, as organizações não-governamentais, com a clara definição
de competências entre os diferentes níveis de governo, a delimitação das
responsabilidades e atribuições das instituições privadas, o estabelecimento
de instrumentos que assegurem a participação da sociedade e o controle

Quadro 4

Fonte: SETRAS/SUDET (Superintendência de Desenvolvimento do Trabalho)

Desempenho do Nº de Contratos X Valor Financiado

-
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50.000

60.000

1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001
-

50.000.000

100.000.000

150.000.000

200.000.000

250.000.000
R$

Valor FinanciadoNº de Contratos

ONA SOTARTNOCEDºN )00,1$R(ODAICNANIFROLAV

5991 050.4 00,528.554.03

6991 237.91 00,574.224.231

7991 599.04 00,243.360.091

8991 780.24 00,438.632.602

9991 928.63 00,800.373.431

0002 005.14 00,000.000.761

1002 005.14 00,000.000.761
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social e a real integração das diversas políticas públicas de emprego que
construam a necessária interface com as políticas econômicas e as políticas
sociais.
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